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INTRODUÇÃO

No ano de 1964, o Brasil passou a viver uma das fa-,ses mais sombrias de sua historia. As Forças Armadas derruba-
ram o Governo Constitucional e deram início a um novo regime
que, pouco a pouco foi assumindo todas as características co-. , . ,muns aos governos autorltarlos de todas as epocas e de todas
as colorações políticas. De fato, o que se observou foi uma
crescente concentração do poder nas mãos dos generais presi-
dentes, a constituição de um cada vez mais ostensivo aparato
policial, a promulgação de leis coercitivas, e uma tenaz per-
seguição às forças de oposição. Como fonte inspiradora de to-
das estas medidas autoritárias, havia uma doutrina bem preci-
sa, transformada em única norma a reger a vida social, políti-
ca e econômica da naçã09 a doutrina da segurança nacional.

Não eram somentes estas, porém, as semelhanças do Re-
me instaurado no Brasil pela revolução de 1964, com os regi-
mes ditatoriais de que a história é plena de exemplos. Cien-
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tes da força da opinião pública, os detentores do poder, se-
guindo o exemplo de tantos outros, trataram de conquistá-la
e, para tanto, era preciso apresentar uma imagem simpática
de si mesmos usando as mais refinadas técnicas de persuasão.
Isto, todavia, era insuficiente. Havia ainda muitas vozes

(que se negavam a cantar em unlssono com aquelas que exalta-
vam o "status quo". Havia a imprensa que, mesmo tendo sido
fiel e eficaz coadjuvante dos primeiros dias do golpe mili-
tar, representava sempre um perigo como instrumento capaz de
suscitar o debate gerador de opinião, e daí, tanto o consen-
so quanto o dissenso. Havia a Igreja Católica que, tendo da-
do sua bênção ao movimento de 1964, passou depois a ser uma

• • A. (. , •.••perlgosa lnGtancla crltlca, atraves de uma açao pastoral a
cada dia mais comprometida com a vida concreta do povo bra-
sileiro.

Urgia, pois, calar aquelas vozes, através de um fil-
tro às informações. À imprensa vetar-se-iam quaisquer notí-
cias ou comentários que pudessem dar à Nação uma maneira di-
ferente de julgar os acontecimentos fora do ponto de vista
apresen~ado pelo governo. F~charam-se, portanto, os canais
de comunicação às oposições. Fecharam-se, portanto, para a
Igreja, cada vez mais decidida a não calar-se diante das ar-
bitrariedades que se verificavam em nome da segurança Nacio-
nal. À Igreja, contudo, não bastaria vetar o acesso à impren-
sa. Ela conta com seus próprios meios de comunicaçãoo Para
estes, portanto, um especial controle, porque estavam a ser-
viço de uma força de oposição muito exigente e incômoda.

O presente trabalho tem como escopo a verificação
destas premissaso Afirmamos que no processo de cerceamento à
liberdade de imprensa através da censura política, a Igreja
Católica foi objeto de dupla vigilância censórica: na sua
ação pastoral e pronunciamentos e nos seus próprios meios de
comunicaçãoo

Se se considerasse aqui somente o problema do contrô-
le à informação e da censura, o trabalho não apresentaria no-
vidade alguma, porque o tema tem sido objeto de muitos e es-
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gotantes estudos. Controle de informação e censura constituem
característica de todos os regimes autoritários. Também não
acrescentaria nada de novo tratar o assunto dentro do contex-
to da revolução militar brasileira de 1964, porque, embora
recente, ele já mereceu acurada análise do jornalista Paolo
Marconi. Como este autor conta na introdução ao seu livro
lIAcensura política na imprensa brasileirall, no ano de 1969,
estudando jornalismo mas já trabalhando em (~ornal, IIvia mis-
teriosos bilhetinhos circulando de mão em mão pela redação,
com determinant$s proibições para não publicar as mais varia-
das informaçõeso Eram proibições inquestionáveis, invariavel-
mente atendidas ao pé da letra e muitas vezes até extrapola-
das para outros assuntos correlatos por iniciativa da pró-
pria direção do jornalo IINeste tempo, Paolo f1arconi via ape-
nas um responsável pela censura: os órgãos de segurança e
informação, e se esquecia da censura patronal, IIfeita até
com maior rigor, persistência e eficáciall• Começou, então a
recolher material para um futuro trabalho sobre a censura.
Em 1974 foi à França e lá começou a sistematizar o material
recolhido. Ao voltar ao Brasil em 1975, começava já a dis _
tensão política, IIrefletindo-se t?mbém na imprensa, se bem
que com algumas odiosas exceçõesll• Ver-se-á neste trabalho,
que entre as 1I0diosas excessõesll estava a censura ao semaná-
rio católico 110SÃO PAULOIl, órgão oficioso da arquidiocese
de são Paulo.

Voltando à introdução do livro de Paolo Marconi, diz
ele que, por ironia, foi justamente um general, o presidente
Geisel quem, depois de ter exercido sem escrúpulos a censura
policial, mostrou IIque o pior censor não era o da polícia,
mas o próprio órgão de comunicaçãoll• Bastou ser suspensa a
censura oficial para que os responsáveis pelos meios de co-
municação social se encarregassem de continuá-la, calando-se
diante das violências e dos escândalos do re;iQe. Então a
sua visão maniqueísta que via o mal na polícia federal e o
bem nos órgãos de informação acabou soterrada pela realidade
de uma imprensa a serviço do poder. Esta dura realidade fez
com que Marconi deixe em suspenso urna pergunta: quem é pior
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a censura policial ou a dos próprios meios de comunicação?"
Não há dúvidas que o livro de Paolo Marconi, pela se-

riedade da pesquisa, pela credibilidade das fontes, pela ma-
neira com que tratou o assunto da censura, constitui um pon-
to de refer~ncia seguro para quem quiser compreender um pou-
co daquele período sombrio para ,a história' da liberdade da
imprensa no Brasil, que se extendeu de 1968 a 1978. Dele diz
o escritor e jornalista Antonio Callado nO,prefácio: "Aqui
não se xinga a censura - ela é documentada."

Este livro, portanto, será para nós fundamental. Ne-
le colheremos, como exemplificação da censura prévia, deze-
nas de textos, proibitivos colhidos pacientemente nas redações
daqueles jornais que ~iveram o capricho de guardá-los em ar-
quivoo

Se, como dizíamos, o nosso trabalho considerasse ape-
nas o tema da censura política, nada teria de novo. Acontece
que nos interessou a censura política contra a Igreja e seus
meios próprios de comunicação, e nisto consiste a originalida-
de deste nosso trabalho. O tema é importante pelo fato que,
negada a liberdade de opinião e manifestação do pensamento, à
qual se liga profundamente a liberdade de imprensa, se abre o
caminho para a negação de todas as outras liberdades •-. ,Nao delxa tambem de ser um tema oportuno, porque o
direito à liberdade de _opinião e manifestação do pensamento
fez, faz e fará sempre parte da preocupação daqueles que lu-
tam por uma sociedade mais justa, construída com base na co-
munhão e participação de todos. A Igreja do Brasil fez sua
esta luta ontem e a faz sua hoje. Para a Igreja no Brasil, o
tema que aqui apresentamos assume um particular significado,
porque,censurada, a Igreja mostrou seu novo rosto. Não mais
aquele de uma Igreja privilegiada e comprometida com o poder
dominante, mas o rosto de uma Igreja livre, comprometida so-
mente com Jesus Cristo, solidária com os homens, mais fiel à
sua missão evangelizadora •

Nas três grandes partes em que está dividido este
trabalho, percorreremos o seguinte caminho: de uma visão pa-
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norâmica do contexto politico (histórico e doutrinaI) em que
se implantou a censura, partimos para a análise da tensão
criada entre a Igreja e o Estado que culminou na censura des-
te sobre aquela, censura que concretamente pode ser exempli-
ficada através das vicissitudes de um semanário católico .

O periodo de tempo compreendido nesta análise se
extende entre 1968 e 1978. Em 1978 os três últimos jornais
brasileiras que ainda sofriam a censura prévia tiveram este
procedimento suspenso •

Como fontes principais para nossa pesquisa, além do
valioso livro-documento de Paolo Marconi - IICensura politica
na Imprensa Brasileira, Global Editora, são Paulo, 1980 - de-
mos particular atenção ao pensamento do General Golbery do
Couto e Silva - Geopolitica do Brasil, José Olympio Edit.,
Rio de Janeiro, 1967 - indispensável para quem quiser conhe-
cer os fundamentos da doutrina da segurança Nacional. Pude-
mos dispor também de toda a coleção da Revista IICadernos do
CEAS (centro de ação social), de responsabilidade dos padres
Jesuitas. A evocação dos anos em que o semanário arquidioce-
sano de são Paulo esteve sob censura foi feita através
da leitura do Boletim CIEC (Centro de Informação Ecclesia) .
O Centro Ecclesia responde pela redação do boletim e do
jornal "O são Paulo". Naturalmente uma outra fonte de infor-- - ( . .maçoes de que nao podlamos presclndlr era toda a documenta-
ção da Igreja Católica do Brasil. Não nos faltou além disso
livros, jornais e revistas publicados naquele periodo. Final-
mente, foi-nos de grande valia todo um documentário inédito
formado de originais de artigos e comentários com o timbre da
censura federal e que gentilmente nos foi oferecido pela reda-
ção do semanário "O sÃO PAULO!'. Pesquisadas todas as fontes
possíveis de informação, recolhidos todos os dados que a ca-
r~ncia de tempo e o obstáculo da dist~ncia não permi~iram fos-
sem mais amplos, realizamos o nosso trabalho. ~le é fruto de
um projeto iniciado a partir do momento em que, tendo chega-
do a Roma, mandado pela Arquidiocese de são Paulo, iniciamos
nosso curso de comunicações no "Centro Internazionale per gli



rios e responsáveis nos introduziram ao estudo da problemáti-
ca posta pelos meios de comunicação social. Ali pudemos tam-
b~m, com colegas de diversas nacionalidades e diferentes ti-
pos de formação, confrontar democraticamente nossas opiniões,
sem medo, porque sem censura .
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se-
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CAPITULO PRIMEIRO

A REVOLUÇÃO DE 1964 - OS MILITARES NO PODER

Não são necessárias muitas palavras para se escre _
ver a cr~nica do golpe militar pelo qllal as Forças Armadas
do Brasil, em 1964, depuseram o presidente constitucional
J030 Goulart e a~:;sulniramo poder, meTI ten;30-o ern suas mãos
at~ hoje, apbs 17 anos. Uma noite (31 de março) e um dia
(1 de abril) foram suficientes para desencadear o golpe,
depor o presidente e instalar-se o governo militar .
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Para alguns comentaristas da época, o ~olpe teria si
do consequência dos problemas postos pela renúncia do presi-
dente Janio Quadros em 1961 e a posse do seu sucessor João

. , (Goulart. Para outros, porem, as ralzes do golpe se esten-
dem até o ano de 1955, ano da candidatura e eleição de Jusce
lino Kubitschek. Partidário desta opinião é Edmondo Moniz
que, numa série de artigos publicados no jornal "Correio da
Manhã" "sob a imposição dos acontecimentos do dia" e depois
reunidos em um livro intitulado "0 Golpe de Abril" afirma
que "•.• a conspiração transformada em golpe vitorioso pelas
Forças Armadas, atingindo profundamente o regime representa-
tivo e a legalidade democrática, é de uma época anterior.Da-
ta de 1955, do movimento para impedir a candidatura de Jus -
celino Kubtschek à Presidência e, em seguida, para evitar a
sua posse, quando vencedor das eleições." (1)

O mesmo autor identifica, desde então, um desejo la-
tente nos militares, de assumir as rédeas da nação e mostra
que à testa do movimento contra a candidatura de Juscelino
se achavam os ministros militares, os chefes do Estado Maior
e o chefe da Casa Maior da Presidência da República que, em
nota oficial, defendiam a tese da união nacional e o candi -
dato único. "Queriam o entendimento dos partidos e a apre
sentação de um candidato com o consentimento das Forças Ar -
madas". (2) Veremos, mais adiante, que outras causas de ca -
ráter politico-econômico contribuiram para o desencadeamento
da revolução •

Juscelino Kubtschek manteve-se firme na sua decisão •
Conseguiu candidatar-se, venceu as eleições e exerceu o seu
mandato. Os militares, entretanto, teriam a oportunidade de
voltar à carga com os problemas gerados, cinco anos mais tar
de, pela eleição e quase imediata renúncia do Presidente Ja-
nio Quadros. Eleito no dia 3 de outubro de 1960 com 6 mil
lhôes de votos, Janio Quadros renuncia ao Cargo no dia 25 de
agosto de 1961. O seu substituto legal era o então vice-pre-
sidente João Goulart, em viagem de visita à China continen -
tal. Acusando-o de compromisso com o comunismo, as Forças
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,
Armadas imediatamente se opuseram a sua posse. De fato, Gou-
lart conseguiu. assumir a Presidência a duras penas, mesmo
assim com poderes limitados pelo regime parlamentarista apro
vado pelo Congresso sob pressão dos militares que eram con _
trários à posse/através da emenda constitucional de 2 de se-
tembro. O regime parlamentarista, no entanto, não duraria
muito. No dia 8 de janeiro de 1963, através de um plebisci _
to, o povo votou pelo restabelecimento do presidencialismo •
A vontade popular foi reconhecida pelo Congresso a 23 de ja-
neiro. João Goulart era o presidente da República, agora com
todos os poderes •

As reformas de base anunciadas pelo Presidente, e a
sua maneira desastrosa de levar a cabo tais reformas, imedia
tamente começariam a inquietar a burguesia, os grandes e pe-
quenos latifundiários, a classe média, uma nova classe emer-
gente de grande poder econômico, fruto da abertura do país
às indústrias multinacionais, e, com maior razão, as Forças
Armadas, criando o clima propício para que estas efetivassem
o golpe. Com efeito, no dia 31 de março de 1964, Magalhães
Pinto, Carlos Lacerda, Nei Braga e Ademar de Barros, respec-
tivamente governadores dos Estados de Minas Gerais, Guanaba-
ra, Paraná e são Paulo, se levantam contra o Presidente e
pedem a intervenção do Exército, com a justificativa que os
programas de João Goulart eram subversivos e punham em risco
a legalidade do Governo •

Esses quatro governadores contaram rapidamente com a
adesão de lIdo Menegheti, governador do Rio Grande do Sul e
dos generais Amauri Kruel, comandante do 2Q exército em são
Paulo e Humberto Castelo Branco ex chefe do Estado Maior das
Forças Armadas e tantos outros, além de nu~erosos dirigentes
de associações civis e militares. Apoiando o }residente Gou-
lart, somente pequenos grupos sindicais, alguns membros do
Partido Trabalhista Brasileiro CP T B), seu cunhado Leonel
Brizola, o ministro do exterior Santiago Dantas e reduzido
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,numero de oficiais militares •

Em poucas horas está consumado o golpe. João Goulart
foge para o Uruguai sem renunciar formalmente à presidência
e, em seu lugar, os autores do golpe colocam um presidente
provisório, Ranieri Mazzili, presidente da Câmara dos Depu _
tados •

No dia 11 de abril foi eleito pelo Congresso, Presi-
dente da República, o Marechal Castelo Branco. Ele deveria
exercer o mandato durante o tempo necessário para se comple-
tar o mandato presidencial interrompido, quando, então, se _
ria eleito novamente um civil dentro das normas constitucio-
nais. Tal fato, porém, não aconteceu .

Julgamos, a este ponto, oportuno analisar brevemente
o comportamento da imprensa nacional a respeito do golpe de
estado. É inegável que a imprensa escrita, falada e televis~
da exerceu um papel de grande importância como instrumento
para a formação de uma opinião pública favorável aos autores
do golpe militar. Este papel dos meios de comunicação é re
conhecido pelos estudiosos do fenômeno opinião pública •

Vitaliano Rovigatti, no livro "Lezioni di Scienza
dell'opinione Pubblica", na busca de uma definição do fenôme
no, distingue entre "opinião publica matriz" e "opinião pú _
blica juízo". A "opinião pública matriz" constitui, segundo
Rovigatti, uma verdadeira matriz cultural de uma pluralidade
de indivíduos - sua -educação, nível de instrução, tradições,
superstições, mitos, preconceitos, maior ou menor exposição
à propaganda e à publicidade. Esta "opinião pública matriz",
ou matriz cultural, quando estimulada por um fato de atuali-
dade com uma certa carga emocional, divulgado pelos meios de
comunicação (jornal, radio, televisão) e por discursos, co _
mícios, etc., leva a pluralidade de indivíduos a emitir juí-
zos de valor, conceitos, formando assim a "opinião pública
juízo" que, por sua vez determinará atitudes e ditará com
portamentos. (3)
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Ora, facilmente se pode descobrir na matriz cultural
do povo brasileiro, entre tantas outras, as seguintes carac-
terísticas: sensibilidade nacional muito viva, língua comum,
relacionamento racial pacífico, homogeneidade religiosa, ca-
tolicismo por tradição, superstição, valorização das rela
ções familiares, acessibilidade e hospita~idade, escassa sen
sibilidade às ideologias, aversão à revolta e à violência,
profundo sentimento democrático. (4) A estas características
podem-se acrescentar ainda o escasso nível de instrução, um
tradicional passivismo diante das classes dominantes, um sen
so crítico não muito evoluído que o faz muito suscetível à
propaganda e à publicidade •

Sobre esta matriz cultural atuou todo o aparato in -
formativo do país, imprensa falada e escrita, que sempre es-
teve nas mãos das classes econômicas dominantes, além dos
discursos apaixonados dos políticos contrários ao antigo re-
gime. O fato "revolução" foi apresentado como constitucional
e como a salvação do caos que ameaçava a liberdade. O país
estava livre d~ comunismo. Não há dúvidas, pois, que sendo
os fatos apresentados nessa forma e com esses meios, a acei-
~~ção e o aplauso ao gesto dos militares estava garantido •
, 1_> ~ ~ A r~volução, de fato, foi aplaudida por todas as for
ças vivas da nação. Era a salvação que chegava. A imprensa
leiga e religiosa não se cansava de tecer elogios ao heroís-
mo das Forças Armadas e de reprovar as ações do presidente
deposto. "Conservadora, partilhando dos mesmos receios dos
militares quanto a uma tomada do poder pelos comunistas, a
quase totalidade da imprensa apoiou incondicionalmente o gol
pe militar que, em 1964 derrubou o Presidente da República
constitucionalmente eleito pelo povo.II(5) O exemplo abaixo é
típico do que se lia em jornais e revistas da época:

"Sem uma gota de sangue derramado deu-se o retorno
à Constituição. Os quatro exércitos do Brasil com
preenderam, lucidamente, a distinção entre gover-
nismo e legalismo, e convencidos, como já estava
o País, de que Jango Goulart não respeitava a
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Constituição, desencadearam uma Revolução Cons _
titucionalista, que em dois dias tomou conta da
nação inteira, sem o sacrifício de qualquer de
seus filhos •.• 1I(6)
A preocupação de mostrar que a revolução estava den-

tro dos limites constitucionais estava presente nas palavras
dos políticos e dos militares autores do golpe. O General
Mourão, um dos articuladores do golpe militar, relatando à
Imprensa os acontecimentos do movimento revolucionário assim
se exprimia:

11 Esse movimento militar foi a expressão da rea _
ção do poder civil diante da ameaça da ditadura comunista.Os
tanques refletiram apenas o sentimento do povo brasileiro
que o Congresso exprimira e exprime com tanto brio e digni
dade.O Brasil não tem, nem terá um ditador militar. Demos
ao mundo uma demonstração de fidelidade democrática. Vamos ,
agora, reconstruir o Brasil 11. (7)

A promessa de uma breve restauração das liberdades
democráticas, feitas pelo Marechal Castelo Branco ao assumir
a presidência não foi cumprida. Os militares iriam se suce _
der no cargo de Chefe da Nação, "adiando-se indefinidamente o
retorno ao pleno exercício da democracia. O poder executivo
se fortaleceu cada vez mais em detrimento dos poderes legis-
lativo e judiciário. A Constituição Federal promulgada a 17
de outubro de 1969 (8) deveria ser a Lei máxima a regular as
funções dos três poderes. A ela, porém, se acrescentaram no-
vos instrumentos político-judiciários: os atos institucio• nais, atos complementares e decretos-leis. Tais atos promul-
gados pelo Fresidente da República não são submetidos à apre
ciação dos poderes legislativo e judiciária e t~m sempre co-
mo justificativa a seBurança nacional e os ideais revolucio-,
narios. Da segurança nacional falaremossno próximo capítu-
lo •

Cada militar presidente, nesses 17 anos, assumiu o
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governo com declarações fundamentalmente idênticas. De um la-
do reconheciam que o país vivia num regime de exceção, mas
que, de outro lado, tudo fariam para restabelecer as liber-
dades democráticas •

o Marechal Humberto de Alencar Castelo Branco gover-
nou o Brasil de 1964 a 1966. Em seu governo começaram a ser
realizadas as operações de expurgo contra os que não reconhe
ciam a revolução. Permitiu que se realizassem eleições di-
retas aos 15 de novembro de 1965. Os resultados dessa elei _
ção mostraram que a revolução não estava consolidada e, pres
sionado pelas Forças Armadas, Castelo Branco foi obrigado a
renunciar aos seus propósitos de normalização democrática. A
Constituição foi mutilada através do Ato Institucional. Man-
datos e direitos políticos foram cassados. O Congresso se
transformou num órgão puramente decorativo. O jornal "Correio
da Manhã" assim descrevia a situação:

" Três governado~es foram depostos. Assembleas legis
lativas e Câmaras de Vereadores se viram atingidas pelo ex-
purgo. As cadeias se ench~ram de presos políticos. Navios-fo
f~ffi tf~H~f8Fill~á8~em pr~sfdí8~.A pressão se volta contra
professores, escritores, jornalistas, funcionários, estudan-
tes. Militares de todas as armas e de todas as patentes per-
deram os comandos e passaram para a reserva. As autoridades
intervieram nos sindicatos. Muitos de seus líderes foram
presos. Alguns foram obrigados a foragir-se. Já partiram p~
ra o exílio vários perseguidos políticos que se abrigaram
nas embaixadas e muitos outros que seguirão o mesmo caminho~
A Igreja não foi poupada. A reação bateu duramente às sua
portas. Conventos tiveram os seus recintos invadidos e vas _
culhados. Bispos, padres, freiras, membros de organizações
católicas sofreram uma s&rie de constrangimentos e de humi
lhações. Isso tudo sem falar no terrorismo, nos assassínios,
nos espancamentos, nas torturas físicas. II (9)

Para o seu sucessor Castelo Branco "deixou uma Cons-
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tituição autoritária que, junto com a lei de imprensa e a da
Segurança Nacional, conferia ao presidente uma s~rie de ins-
trumentos para coibir a contra-revolução" (10) e ampliava os
poderes do executivo •

O General Artur da Costa e Silva foi o segundo mili-
tar presidente, governando de 1967 a 1969. Tamb~m ele não
consegüiu concretizar a promessa de fazer a revolução mais
humana,.redemocratizando o país. No governo de Costa e Silva
houve uma tentativa de reagrupamento da oposição, por inicia
tiva do ex-governador Carlos Lacerda, um dos articuladores
civis, como vimos, do golpe de abril. Lacerda buscou o apoio
de três ex-presidentes, constituindo assim uma chamada "freg
te ampla", que propunha quatro reinvindicações: o retorno às
eleições diretas, a restauração das liberdades políticas, um
moderado nacionalismo econômico, e desenvolvimento econômi -
co. Esta "frente ampla" foi dissolvida e Lacerda teve os di-
r~itos po~íticos cassados •

Iniciaram-se as primeiras guerrilhas. Os estudantes
sairam às ruas em pass~atas e manifestações e foram duramen-
te reprimidos pelas armas. Diante das manifestações crescen-
tes de descontentamento e com a recusa da Câmara dos deputa-
dos de cancelar as imunidades políticas de dois deputados, o
Governo promulgou o terrível Ato Institucional nQ 5. Atrav~s
deste dispositivo o Congresso entrou em recesso forçado por
períOdo indeterminado. O Chefe de Estado assumiu plenos pode
res. Duras sanções políticas foram aplicadas. A censura po _
lítica começou a fazer parte do dia a dia dos jornalistas •
A escalada da violência crescia assustadoramente, atingindo
paulatinamente proporções jamais vistas .

~m 1969, Costa e ~ilva adoeceu Gravemente, vindo a
falecer aos 17 de dezembro. Durante a sua enfermidade, o
Brasi. foi dirigido por um governo interino formado pelos mi
nistros das três armas: Aur~lio da Lyra Tavares (guerra),
Augusto Hamann Rademaker (marinha) e Mareio de Souza Melo
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(aeronáutica). O vice-presidente legal foi posto de lado •
Esta junta militar reabriu o Congresso e este elegeu para a
Presid~ncia da Rep~blica o General EmI1io Garrastazu Medici •
(11)

Ao assumir a presid~ncia o General Medici leu um dis
curso na radio e na televisão onde declarava:

"0 meu governo vai iniciar-se numa hora difícil. Sei
o que sente e pensa o povo, em todas as camadas sociais, com
relação ao fato de que o Brasil ainda continua longe de ser
uma nação desenvolvida, vivendo sob um regime que não pode -

'. -mos considerar plenamente democratlco. Nao pretendo negar
essa realidade, exatamente porque acredito que existem solu-
ções para as crises que a criaram ou que dela decorrem. E
estou disposto a pô~las em prática ••• "(12)

E continua com uma esperança:
"Desse modo, ao término do meu perIodo administrati-

vo, espero deixar definitivamente instaurada a democracia em
(nosso palS e, bem assim, fixadas as bases do nosso desenvol-

vimento econômico e social ••• " (13)
Alud{ndo ft situaçio pré-revolucion~ria, defende as

I ••.• ,

F.orças Armadas qué foram obrigadas liaintervirem para salvar
a unidade nacional, evitando a desagregação e o caos." Res-
ponde às crIticas dizendo que liasinstituições nio foram as-
saltadas pelos militares, corno pretendem os inimigos da Re _
volução, mas, de fato, foram sustentadas pelos mesmos, no au
ge da crise que ameaçou cindir a Nação ••. ".(14)- ,Nao faltou tambem, nas suas palavras, um tom de amea
ça:

"Desejo manter a paz e a ordem. Por isso mesmo, ad -
virto que todo aquele que tentar contra a tranqllilidade pú _
blica e a segurança nacional será inapelavelmente punido •
Quem semear a viol~ncia, colherá fatalmente a violência. 11(15)

Os fatos revelaram que esta ameaça foi cumprida. A
repressão chegaria ao máximo, atingindo indiscriminadamente
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culpados e inocentes de todas as camadas soclals, de todas as
forças vivas do País. E à violência do governo corresponderia
também novas violências dos oposicionistas, como, por exemplo
em 1970, o sequestro do Cônsul Geral japonês Nobuko Okushi,
do embaixador alemão Ehrenfrield von Holleben e do embaixa _
dor suisso Giovanni Enrico Bucher •

, <.Se e verdade que o Pals economlcamente teve um relati
vo progresso no governo I'1edici,a ponto de se falar em um "mi
lagre econômico", também é verdade que, com respeito aos di _
rei tos humanos, . ._ se deve falar em regresso. A esconder as
arbitrariedades houve um acurado e duro sistema de censura à
imprensa, enquanto um não menos cuidadoso esforço propagandís
co buscava dar uma imagem atraente e polida do regime •

Também o General Ernesto Geisel, escolhido pelo Colé-
gio Eleitoral como sucessor do General Medici e empossado em
Março de 1974, repetidamente expressou sua intenção de devol-
ver a~ Brasil o pleno exercício da democracia, mas a situação
política continuou incerta. O ato institucional nQ 5 continua
em vigor ao. lado de outras tantas medídas de emergência, cas~
sando mandatos legislativos; suspendendo direitos políti~os "
proibindo a livre circulação das notícias. ç

Nas eleições de 1974 para renovar o Congresso, o país
, .pode respirar um certo clima democratlco. O partido do Gover-

no, Aliança Renovadora Nacional (ARENA) e o partido da oposr-
ção, Movimento Democrático Brasileiro (M D B) (16) se lança _
ram numa campanha eleitoral muito ativa. Os resultados das
eleições deram um extraordinário incremento à oposição, embÓ~~~
ra o partido da situação continuasse com a maioria no Congre"ê,
SOe (17)

Um novo atrito político, porém, sobreveio quanuo, no. ( .
lnlclO de 1977 o presidente submeteu à aprovação do Congresso
um projeto de reforma do sistema judici~rio. Uma vez que tal
projeto não incluia a abrogação do Ato Institucional nQ 5 -e
o restabelecimento do "habeas corpus", a oposição se recusou
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a aprová-lo e os 2/3 de votos exigidos pela Constituição não
foram atingidos. Diante do impasse o presidente Geisel fe
chou o Congresso e, logo após, decretou leis que emendaram a
Constituição para incluir a reforma do Judiciário. Tais de -
eretos estabeleceram eleiçoes indiretas para os governadores
estaduais e para um terço dos senadores federais; estenderam
o mandato presidencial para seis anos; restringiram o uso da
radio e da televisão para a propaganda política, através da
chamada "Lei Falcão"; aumentaram o número de representantes
na Câmara dos Deputados, baseando a composição da Câmara no
número de habitantes de cada estado e não no número de elei-
tores; estipularam que para a aprovação de uma emenda cons -
titucional bastaria uma maioria absoluta dos membros do Con-
gresso. Como é fácil perceber, repetia-se a mesma lógica im-
posta em 1964. Em seu editorial, a Revista CEAS de junho de
1977 comentava:

"Mais uma vez se repete a frustração da promessa de
normalização democrática feita por cada presidente desde en-
tão. Ainda aqui a imprensa reconheceu melancolicamente: " O
presidente Medici, que~havia:anunciado a intensão de resta -
be+ecer a normalidade,democrática no país ao assumir o poder,
te~minou,o seü mandato 'sob'um-regime de censur~ sultanesca ,
de censura asiática, despótica. Não escapou ao mesmo fadário
o Presidente Ernesto Geisel". A doação da democracia não
veio ~:."(18)

No final de 1977, o Presidente Geisel declarou que
muitas leis de exceção já podiam ser dispensáveis e anunciou
que o ano de 1978 seria um ano de reformas. A esperança de
abertura política passou a ser assunto constante no ambiente
político brasileiro. Designado pelo Presidente, o Senador Pe-
tr~nio Portela iria colher sugest~es de líderes de todas as
classes, tendo em vista as reformas a serem adotadas. Esta
iniciativa do presidente encontrou oposição de um lado, por
parte da "ala dura" do exército, que acusava o presidente de
ser muito brando com a subversão, e por outro lado, por par-
te dos movimentos de oposição que viam em tais reformas um



subterf~gio p~ra perpetuar o regime. (19)
O Congresso foi reaberto em março de 1978. Em junho, ,

as autoridades aboliram a censura previa a imprensa, permi -
tindo, após 10 anos, a livre divulgação de informações. Des-

(( ,se per~odo em que o pa~s viveu sobre censura nos falaremos
mais longamente, uma vez que o assunto entra no escopo deste
trabalho • -As reformas, embora nao fossem as prometidas e embo-
ra não fossem todas as que a nação desejava, foram adotadas
pelo Congresso em setembro de 1978 para entrarem em vigor lo
go após as eleições de 15 de novembro. A restauração do di.-
reito de habeas corpus, a garantia de autonomia dos poderes
judicial e legislativo, a abrogação das leis de emergência,
entre elas o decreto presidencial (de 1969) sobre o banimen-
to de pessoas acusadas de crimes políticos, representaram as
mais importantes concessões do governo militar. Depois de
muitos anos fora do país, muitos banidos puderam retornar •
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.Eleito pelo Congresso aos 15 de outubro de 1978 --e
empossado como Presidente aos 15 de março de 1979, o General
João Batista Figueiredo reafirmou o que tinha prometido ao
ser indicado como sucessor de Geisel: 1I•.•a mão estendida em
conciliação. Para que os brasileiros convivam pacificamenté •

.Para que as divergências se discutam e resolvam na harmonia
e na boa vontade, tão da índole de nossa gente. 11(20) Mos
trou-se disposto a IIfazer deste País uma democracia. As re-
formas do eminente presidente Ernesto Geisel, prossegüirão
até que possam expressar-se as muitas facetas da opinião pú-
blica brasileira, purificado o processo das influências des-
figurantes e comprometedoras de sua representatividade. "(21)

A anistia aos políticos cassados foi posta em práti-
ca parcialmente. O desejo de uma anistia geral, ampla e ir -
restrita sustentada por tantas vozes no país, não estava nas
cogitações do governo. Foi deixado claro também que o gover-
no não toleraria qualquer iniciativa de levar ao banco dos

-••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••



1.

2.
~. 3..

4•

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

- 21 -

réus os responsáveis pelas torturas e violências •
A abertura política do presidente Figueiredo foi co~

prometida por inúmeras ações de força, como a repressão vio-
lenta aos movimentos grevistas, a intervenção nos sindicatos
e a morte de operários, os atritos com a Igreja e a conse
quente expulsão de padres •

Houve também manifestações de terrorismo de extrema
direita visando a imprensa alternativa, a Ordem dos Advo~a _
dos e tantas outras instituições. A incúria em apurar as re~
ponsabilidades, o arquivamento dos processos, foram e têm si
do causa de enorme desconfiança e descrédito diante da mao
estendida do governo Figueiredo •
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CAPITULO SEGUNDO

A DOUTRINA DA SEGURANÇA NACIONAL

No primeiro capítulm nós expusemos, em ordem cro -
nológica, a tomada do poder pelas Forças Armadas brasilei -
las e a longa sucess~o de presidentes militares. N~o perden-
~o.de vista o nosso escopo de mostrar a censura política no
Brasil e, dentro do problema censura, a Igreja sob dupla vi-
gilância - enquanto é notícia e enquanto comunica notícias -
daremos agora um passo avante, analisando o fundamento ideo-
lógico que se escondia e se esconde sob o posicioname~to po-
lito ,1 1co-autoritario dos militares, autores e ma~~enedores da
revoluç~o de 1964. Esse fundamento ideológico cristaliza- se
na doutrina da Segurança Nacional .
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,
De alguns anos para ca começa a nascer nos estudiosos

um interesse maior por esta ideologia. À força de tanto se ou
vir falar em segurança nacional, de tanto se verificarem ar-
bitrariedades em nome da segurança nacional, era normal que
o assunto viesse a despertar tal interesse, fora dos quadros
militares onde ela já por muito tempo é objeto de estudos bem
profundos. (1) Para a,compreensão do problema, então, recorr~
remos a esses estudos feitos fora da área militar. Julgamos,
porém, imprescindível a exposição do pensamento do General
Golbery do Couto e Silva, a quem se pode, sem medo de errar ,
atribuir o título de ideólogo do Regime. (2)

Fixar-nas-emas no contexto brasileiro, se bem que a
doutrina da Segurança Nacional, vinda dos Estados Unidos, on-
de os oficiais dos exércitos aliados estudam-na, se difunde
por toda a América Latina, sustentando os regimes militares
de quase todos os países. (3)

Nas páginas precedentes tivemos a oportunidade de ci-
tar várias vezes um instrumento legal imposto pela revolução
de 1964, os assim chamados Atos Institucionais. Entre estes
~tos, o de número 5, editado aos 13 de dezembro de 1968, foi
o mais terrível e o mais utilizado pelo governo militar. Atra
vés dele fechava-se e abria-se o Congresso, cassavam-se direi
tos políticos, suspendiam-se os direitos mais elementares co-
mo o de habeas corpus, como o de liberdade de opinião e er -_
pressão. O poder executivo, 'através do AI 5, se tornava abso-
luto com plenos poderes para:

- decretar o recesso do Congresso Nacional (art. 2)
decretar a intervenção nos Estados e municípios
(art. 3)

- suspender direitos políticos por 10 anos e cassar
mandatos eletivos (art. 4)

- decretar estado de sftio e prorrogá-la (art. 7)
- decretar confisco de bens ( art. 8)
- baixar atos complementares (art. 9)
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- suspender a garantia de habeas corpus (art. 10)
- sendo os atos praticados de acordo com este Ato,

isentos de qualquer apreciação judicial (art. 11) .

Este fortalecimento do poder executivo e, consequent~
mente, o enfraquecimento dos poderes legislativo e judiciário
constitui o fruto de um movimento ideológico que foi crescen-
do a partir do ano de 1949, ano da fundação da Escola Supe
rior de Guerra. O influxo de dois fatores, a participação do
Brasil na segunda guerra e o debate sobre a polftica a ser- ,seguida na exploraçao do petroleo, fez aparecer um outro tema
subjacente, a segurança nacional, ligado à responsabilidade
dos militares pelo destino da nação. Surge, então, a Escola
Superior de Guerra que garantirá a presença polftica de um
grupo militar no aparelho de Estado; a não dispersão desse gru
po polftico militar; um estudo especializado da segurança na-
cional no âmbito da guerra fria inicialmente, e depois, no da
guerra revolucionária; e a difusão ideológica entre as elites
civis e militares. (4)

Este movimento ideológico modifica a concepçao dos PQ
" ( ,

deres tradicionais" do Estado Liberal e cria uma nova concep
ção do estado. Ele se baseia em alguns princfpios que foram
ordenados em um estudo feito por uma equipe tendo à frente o
bispo D. Cândido Padim, na seguinte forma: (5)

1. O mundo e~tá dividido em dois blocos de naç~es em
um irredutfvel antagonismo: o ocidente democrático e cristão
e o oriente comunista e ateu. Cada bloco tem o seu estado lí-
der, não cabendo aos países subdesenvolvidos do Ocidente ou _
tra alternativa senão a aliança ao estado-líder, como Gnica
garantia de sobreviv~ncia. Esta aliança garantirá um "ociden-
te idea.l" que terá:

- a ciência como instrumento de ação .
- a democracia como fórmula de organização política .
- o cristianismo como supremo padrão ético de convi -
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vência social •
Estamos numa situação de "guerra total" e devemos lu-

tar contra a subversão, a infiltração comunista, a insurrei -
çao.

2. O nacionalismo ~ o primeiro principio da ordem so-
cial e politica e exige como imperativo absoluto a adesão to-
tal do individuo ao Estado cujos interesses se sobrep5em a
quaisquer outros e em cujo nome se devem sacrificar doutrinas
e ideologias, sentimentos e valores. Ele se traduz na vontade
coletiva de realizar os objetivos nacionais de segurança e so
brevivência da nação como grupo superiormente integrado em
prosperidade e prestigio. Isoladamente, por~m, a realização
de tais objetivos se torna utópica •

3. Aliados ao bloco ocidental ~ necessário, então,de-
finir uma estrat~gia nacional em planejamento global. Nessa
estrat~gia nacional governo e politica são assumidos e encon-
tram nela a sua identificação. são instrumento da ação de es-
tratégia cuja definição cabe ao componente militar do poder
nacional. Cabe a este poder a tarefa de assumir o controle da
nação em tempo de guerra •

. . (

" Resulta daJ. haver o conceito de segurança nacional,
entendido - é claro - na sua mais ampla acepção, permeado aos
poucos o dominio todo da política estatal, condicionando quag
do não promovendo ou determinando todo e qualquer planejamen-
to, seja de ordem econ5mica, seja de natureza social ou polí-
tica, para não falar dos planos propriamente militares, tanto
de guerra como de paz I'. (6)

4. A doutrina da segurança nacional ~, pois, fruto de~
ta maneira de an~lisar o contexto político internacional e ,
dentro dele, o contexto nacional. 'Por ela se impõem novas es-
truturas de poder •

-Os pontos acima sao apenas uma tentativa de explicita
ção do pensamento do General Golbery do Couto e Silva, consi-
derado o teórico da doutrina da segurança nacional no Brasil .
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Vejamos, a seguir, como se articula o seu raciocínio .

O General Golbery fundamenta a sua teoria em três
princípios fundamentais: A Geopolítica, a Estratégia Total e
o Papel das Forças Armadas •

A. A Geopolítica é uma ciência universal, primária,
absoluta. Partindo dos dados geográficos e históricos do
país, quer demonstrar o fundamento do estado como tal (7). A
nação é considerada como um organismo único(e). Tudo está em
função deste organismo. A pessoa individual é anulada (9). O
estado é o poder(lO). E este estado-poder está em luta cons-
tante pela sua sobrevivência(ll). Na situação atual a luta

,principal no contexto mundial e o antagonismo entre o ociden
te cristão e o comunismo ateu do oriente(12). O Brasil pela
sua história e situação geográfica, pertence ao mundo cris _
tão'e)ocidental (13). Esse conflito determina todas as ações
e tudo deve subordinar-se a ele (14). Este deve ser,portanto,
o pensamento guia de qualquer ação do governo, isto é, a de-
fesa de si mesmo, mediante a defesa contro o comunismo ateu •

B. A Estratégia Total - A estratégia é a ciência da
guerra. Estratégia total é a arte da guerra total, na qual o
mundo'-está imerso (15). Para o General Golbery a guerra dei-
xou de se~ ij~~:simples hiato trágico num mundo de tranquili-
dade e de paz". "De guerra estritamente militar passou ela
à guerra total, tanto econômica e financeira e política e
psicológica e científica •.• de guerra total a guerra global;
e de guerra global a guerra indivisível e - por que não reco
nhecê-lo? - permanente(16) •

Esta guerra total põe 4 considerações:
Todas as.nações estão em guerra (17), a neutralida-
d '. (1e e lmposslve .

- Tal guerra invade todos os setores da atividade hu-
mana (18), pensamento, arte, comércio, religião,etc .
Todo cidadão é amigo ou inimigo (19), e estes estão

, . (fora ou dentro das fronteiras_geograflcas do pals .
- É uma guerra total, contínua, permanente. O aspecto

-e,----,.------------------------------
•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••
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militar é somente uma faceta dela (20) •

Para uma guerra total, uma estratégia total que se
baseará em três princípios fundamentais: Objetivo Nacional,
Segurança Nacional e Poder Nacional •

O Objetivo Nacional é a meta da grandeza da nação,
do desenvolvimento total, dentro dos objetivos de luta do
mundo ocidental (21).

A _ Segurança Nacional é a norma ético-social dentro
da qual o cidadão poderá agir; qualquer ato que não esteja
de acordo com ela é considerado um ato de guerra contra o
estado. É, em poucas palavras, um valor absoluto (22) •

O Poder Nacional é o connunto de recursos que o país
dispõe. Recursos materiais, culturais, científicos, humanos,
etc ••

A Estratégia Total, em suma, consistirá na explora -
ção e desenvolvimento do poder nacional, dentro das leis da
segurança nacional, tendo como meta o objetivo nacional •

Esta Estratégia Total tem quatro aspectos (23):

Estratég.i~;:~ Econ~mica, destinada à expansão do po -
der nacional,.para~fortalecer o país e aumentar a sua capaci
dade de guerra •

- Estratégia psico-social, que deve canalizar todas as
forças sociais e culturais para reforçar o poder nacional na
luta interna e externa contra a subversão •

- Estratégia militar, que está submetida à Estratégia
total, a qual deve determinar a sua ação .

- Estratégia política, que deve procurar a colaboração
de todos os órgãos da sociedade, públicos e privados, para a
sua integração na Estratégia total •

Sobre a Estratégia Total cabe ainda dizer que ela e~
tá orientada para a ~uerra contínua contra o marxismo ateu •
Todas as atividades humanas devem orientar~se para este fim
último, absoluto. O bem estar econômico, os direitos civis,
estão submetidos a este fim. Tudo deve ser a ele sacrifica -
do. Mas o poder deve ser inteligente e saber até que ponto
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o povo pode sacrificar-se e suportar as vicissitudes, porque
os escravos não são bons soldados (24) .

C. O Papel das Forças Armadas. Bm uma guerra o que
vale é a força e a organização. A direção de uma guerra foi
sempre um fato de elites e não de massa. No nosso país a
classe que tem em si estas caracterlsticas é somente a clas-
se militar (25). Ela é a única organizada, disciplinada, não
sujeita à corrupção, capaz de conduzir o país na dura guerra
. . .. -" '"lnterna e externa contra o lnlmlgo. Nao e so uma circunstan-
cia que levou os militares ao poder, mas um dever metaflsico
e histórico de guia da nação e de consciência de ser uma
classe superior, destinada a guiar o país para o seu verda _
deiro destino•

Com esta ideologia de fundo instalou-se o governo
militar no Brasil após a derrubada do ~residente João Gou
lart. Em nome da segurança nacional um militar sucederá o
outro no posto de chefe da nação; justificar-se-á a repres
são política, a supressão dos direitos políticos, a cassação
de mandatos eleitorais; será redigida a Constituição de 1967
'. : ~ '\. \ t" I I ~ I c'toda ela dentro do esplrito dá doutrina da segurança nacio '_
nal (26); muliiplicar-se-ão as'emen~as constitucionais, os
atos institucionais, entre eles o de nQ 5, acima exposto, os
decretoB-leis promulgados pelo executivo, o decreto-lei da
segurança nacional, a lei de imprensa; além disso tudo foram
criados inúmeros organismos de acessoria ao presidente da
república. (27)

A título de exemplificação, seguem 2~Eixo os quatro
primeiros artigos do decreto-lei nQ 314 - de 13 de março de
1967, o primeiro a definir os crimes contra a segurança na _
cional. Esses quatro primeiros artigos colocam algumas dis'-
posições preliminares na seguinte forma:
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Artigo lº: Toda pessoa natural ou jurídica é respon-,
savel pela segurança nacional, nos limites definidos em lei •

Extendendo a responsabilidade pela segurança nacio _
nal a todos, a lei passará a definir o que se deve entender
por segurança nacional no artigo 2Q •

,Artigo 2Q: A segurança nacional e a garantia da con-
secução dos objetivos nacionais contra os antagonismos inter
nos como externos •

. ,A segurança naclonal e ameaçada externamente e inter
namente e contra essas ameaças é preciso criar medidas para
preservá-la e medidas para prevenir e reprimir a subversão •
Disso trata o artigo 3º com seus três parágrafos, esclarecen
do ainda os conceitos de "guerra psicológicall e IIguerra revo
lucionária" •

Artigo 3º: A segurança nacional compreende, essen
cialmente, medidas destinadas à preservação da segurança ex-
terna e interna, inclusive a prevenção e repressão da guerra
psicológica adversa e da guerra revoluci9nária ou subversiva .

Parágrafo lº: A segurança interna, integrada na seg~
. . " -,..rança naclonal, diz respelto as ameaças ou pressoes antago _

nicas de qualquer o~igem,forma, ou natureza, que se manifes
tem ou produzam efeito na âmbito interno do país •

Parágrafo 2Q: A guerra psicológica adversa é o empr~
go da propaganda, da contra-propaganda e de ações nos campos
político~ econômico, psicossocial e militar, com finalidade
de influenciar ou provocar opiniões, emoções, atitudes e com
portamentos de grupos estrangeiros, inimigos, neutros ou ami
gos, contra a consecução dos objetivos nacionais •

Parágrafo 3º: A guerra revolucionária é o conflito
interno, geralmente inspirado em uma ideologia ou auxiliado
do exterior, que visa a conquista subversiva do poder pelo-controle progressivo da naçao .

Oa três artigos acima nortearão o juiz ou tribunal
quando deverá julgar os crimes contra a segurança nacional •
Isso dispões o artigo 4Q
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Artigo 4º: Na aplicação deste decreto-lei o juiz ou
tribunal, deverá inspirar-se nos conceitos básicos da seguraQ
ça nacional definidos nos artigos anteriores •

Tornaremos ao texto deste decreto-lei quando tratar _
mos da Censura ~ imprensa. Cremos que as consideraç~es acima
sejam suficientes para se compreender a ideologia que predo
minou na Revolução de 1964 •

André Sigmond ao tecer algumas considerações sobre o
problema da censura dentro da Igreja Católica encontra~: uma
singular analogia entre esta e aquela censura empregada no
mundo secular. Diz ele:

liAmotivação da censura (eclesiástica) decorre de- .' -uma certa concepçao ecleslologica em razao da qual a censura
sempre teve, na Igreja Católica, suas rafzes mais profundas •
Por uma certa analogia, pode-se igualmente observar que, no
mundo secularizado, encontra-se a censura mais fortemente an
corada nos sistemas sociais onde o regime não defende somen-
te seu poder contra as forças Ilsubversivasllmas onde sua ra _
zão de ser se exprime em uma fé que o regime quer traduzir em
realidade por sua ação polftica.1l (27) Os conceitos expostos
acima parecem dar razão ao Sigmond~ Razão pela qual nós, pre-
tendendo tratar do problema censura, não poderfamos deixar de
considerar a doutrina que a norteou •

Notas bibliográficas
1. Usaremos para esta exposição sobre a Doutrina da Segurança

Nacional os estudos do Bispo D. Candid9 Padim, Eliezar
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nos-emos a obra do General Golbery do Couto e Silva. Os
trabalhos serão citados em nota a medida em que forem uti-lizados .

2. Silva, GolberJ do Couto e, GeOgOlítica do 22rasil, José
Olympio Edi t., Rio de Janeiro 1 ffi7•.

3. Cfr. Comblim, Pe. Joseph, .A ideolo~ia da Sesuranca Nacio-
nal, Civilização Brasileira, Rio de Jqreiro,l~~O: p.p.19-2"2":

4. Cfr. Oliveira, Elieser R. de, ..A~ Forças 4rmadas: polftica
e ideologia no Brasil, Edit. Vozes, ,P~tropolls,1976:' p.p •
19-20•
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ção do Pessoal, do Estado Maior das Horças Armadas e do
Alto Comando das Forças Armadas, foram criados, pelo de-
creto-lei 200/67, dois outros organismos: O Consell1o de
Segurança Nacional e o Serviço Nacional de in"~"ormações.

28. Sigmond, André - Reflexion Theolorique sur le motivations
de la censure, in Censure et liberte d'expression Ri-
cherches et Debats, Desclee De Brouwer, Faris, 197Õ', p.148
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CAPITULO TERCEIRO

A PROPAGANDA OFICIAL EI'J BUSCA DO CONSh"'l~SO
.~.-

Nenhum governo, ditatorial ou democrático, civil ou
militar, revolucionário ou não, consegue manter-se se não con
tar com o respaldo do consenso popular. O consenso, manifesto
ou tácito do povo, ou parte preponderante deste, das forças
vivas de um pais, ou pelo menos daquelas mais representativas
e conscientes, legitima regimes, mantém em seus postos chefes
de governo, consagra ideologias .

Uma análise da busca deste consenso na ~reparação da
revolução de 1964 no Drasil e depois, nesses anos todos em
que o pais vive sob tutela de um governo militar, é o assunto
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de que nos ocuparemos agora. Trata-se de identificar todo o
trabalho propagandístico realizado pelos idealizadores da
revolução que culminou com o golpe militar e que tem permi _
tido a manutenção dos ideais revolucionários até os dias de
hoje •

Muitos estudiosos se dedicaram ao assunto "propagan-
da política". Entre eles ~estacaremos dois, Jean Marie Dome-
nach e Jacques Ellul, cujos estudos nos permitirão compreen-
der o que se fez em termos de propaganda política no Brasil,
antes e depois de 1964•

Domenach define a propaganda política corno "uma ação
organizada para influenciar e dirigir a opinião pública".(l)
Após referir-se à propaganda de tipo publicitário que" se

,limita a campanhas mais ou menos intermitentes, cujo tipo e
a .:-.campªnhã6.eleitoral"(2), ele afirma:

11 A fusão da ideologia com a política dá vida a um
outro tipo de propaganda, -de tendência totalitária, estreit~
mente ligado à progressão tática, que se vale de todos os re
cursos humanos - não mais uma atividade parcial e passageira,
mas~,a expressão me,sma da política em movimento, como vontade
de conversão, de conquista e de desfrutamento. Esta propagan
da é ligada à introdução na história moderna das grandes
ideologias conquistadoras (jacobismo, marxismo, fascismo) e
à contraposição de nações e blocos de nações nas guerras mo-
dernas." (3)

Ellul mostra que a propaganda, embora sendo uma téc-
nica e não uma ciência, ela se insere na ciência sob quatro
enfoques:

- A propaganda moderna repousa sobre a análise cien-
tífica da psicologia e da sociologia. A partir do conhecimen-
to do ser humano, suas tendências, seus desejos, Sllas neces _
sidades, seus mecanismos psíquicos, seus automatismos, e a
partir do conhecimento dos grupos, suas leis de formação e d~
formação, das influências das massas, dos limites do ambien _
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te, a propaganda organisa suas técnicas e modela sua ação •
- A propaganda é científica, também, enquanto tende a

constituir um conjunto de regras rigorosas, precisas, prova _
das .

- A aplicação da propaganda é controlada, os resulta--dos sao medidos, os efeitos constatados •
- A propaganda é feita a partir de uma exata análise

do ambiente e do indivíduo ao qual se dirige .
Ainda para Ellul, a propaganda tem algumas caracte

rísticas externas:
- Ela é dirigida simultaneamente ao indivíduo e à mas

sa. O indivíduo é considerado não isoladamente, mas enquanto
faz parte da massa. Nessa situação suas reações são mais fá _
ceis de provocar, caem suas defesas psíquicas, se podem provo
car mais facilmente os processos de difusão das emoções. Aqui
os meios de comunicação de massa exercem um papel de desta
que, pela sua poderosa capacidade de atingir a multidão, e,
dentro dela, o indivíduo. O indivíduo diante do radio, televi
- ". - .sao, cinema, jornal, embora so, esta numa cond1çao de part1 _

.cipante. Ele faz .parte de uma "massa psicológica" ou de uma
"multidão solitária". Nesta condição a propaganda atua com
toda sua eficácia. é:. l' ~o. -,

Ellul, porém, constata que a propaganda dirigida a ,um
grupo organizado é praticamente inócua, enquanto este grupo
for coeso. Os pequenos grupos garantem ao indivíduo a defesa
e os fatores de equilíbrio e resistência à ação da propagan _
da. Por isso esta sempre tenderá a usar técnicas psicológicas
para pulverizá-los •

- Finalmente a propaganda deve ser total, usando to -
dos os meios técnicos segundo a eficácia de cada um e sem dei
xar em repouso nenhuma parte da vida intelectual, emotiva,sen
timeutal. Ela é total enquanto usa todos os meios técnicos
enquanto busca atingir o homem todo e todos os homens e en
quanto fornece um sistema global de explicação do mundo e os
motivos imediatos de ação. (4)
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Sem sombra de d~vida, a propaganda polltica no Brasil
teve um papel decisivo na preparação e no desencadeamento do
golpe militar de 1964 e, depois, na busca do necessário con-
senso da nação para a estabilização do governo revolucioná- , (rio. Nao sera uma propaganda com as mesmas carac.terlsticas da
quelas exercidas por Hitler na Alemanha, Eussolini na Itália,
Lenin na União Soviética. As épocas são diferentes, diferen
tes os contextos históricos, diferente o conteúdo. Mas nem
por isso ela deixará de ser menos científica, menos global e
menos eficiente. Mesmo porque os meios de comunicação se apeE
feiçoaram, as técnicas de persuasão evoluiram mais ainda. A
exercitá-la e sustentá-la ideológica e financeiramente encon-
tramos, antes do golpe, um grande complexo polltico-militar
formado pelas classes econômicas dominantes, pelas multinaci£
nais e pelos militares da Escola Superior de Guerra. Todo o
trabalho de pesquisa realizado por René Armando Dreifus~Jmos-
trado no livro "1964: A conquista do Estado - Ação polltica,
Poder e Golpe de Classe", revela com clareza a existência de~
se complexo político-militar. Através de exaustiva análise da
vasta documentação do Instituto de Pesquisa e Estudos Sociais
(IPES) e do Instituto Brasileiro de Ação Democrática (IBAn) ,
Dreifuss traz à luz as forças sociais que irromperam nà ~oci~
dade brasileira com o advento das multinacionais, e acompanha
a intervenção dessas forças na sociedade e no Estado (5). Ex-
traímos desse livro alguns tópicos que nos parecem muito im
portantes para o entendimento do processo de propaganda rea
lizado no Brasil .

t ., _

No capltulo V, Drelfuss , apos mostrar a formaçao do
complexo político-militar IPES/IBAD, que tinha entre seus ob-
jetivos agir contra o governo reformista/nacionGlista de Gou-
lart, descreve a sua estrutura e como ele or[snizou-se par a
açao. (6)

Com o intuito de preparar sua estrat&cia e t5tica para
a ação, a elite orgânica do IPES era estruturada através de
urna cadeia de unidades operacionais. Tais unidades tinham um
duplo objetivo. Elas supriam a organização tanto de seus
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"Think-Tanks" quanto de seus grupo de ação, para desenvolver
e realizar suas diretrizes políticas (7).

Essas unidades operacionais ou "grupos de ação" ti' _'.
nham cada uma as suas diretrizes específicas que enumeramos
abaixo:

a) Grupo de levantamento da conjuntura •
Objetivo: "acompanhar todos os acontecimentos po-

líticos em todas as áreas e setores, avaliando, apurando e
fazendo estimativas quanto a seu impacto político e esboçando
mudanças táticas para acompanhar a evolução de qualquer situ~
ção e influenciar seu processo". (7) Liderava esse grupo até
1964 no Rio de Janeiro, o General Golbery, cujo pensamento
foi exposto ao tratarmos da doutrina da Segurança Nacional •
Ele era IIresponsável pela perícia em informações e contra-in-
formações, condução estratégica e ligações com uma íntima re-
de de militares eficientes ••• 11(8)

b) Grupo de Assessoria Parlamentar •
Objetivo: "••• aconselhar o Congresso, estar den

tro dele, ter um homem do IPES dentro dele. 11 (9) ,'1 ._

c) Grupo de Opinião P~blica. ~
Obj etivo: liAsua função manifesta era a manipulEf.'-

ção da Opinião P~blicà por todos :.osmeios disponíveis. Par'a. .
dissimular o seu verdadeiro propósito, evitava-se o termo '."
1I0pinião p~blica". Ao contrário, os ativistas do Complexo -T •

IPES/IBAD falavam de IIdivulgação e promoção", sendo o ~ltimo
o nome de uma das subsidiárias do IBAD, a Promotion SA encar-
regada da propaganda. Era tão importante o grupo de opinião
p~blica que o General Herrera o considerava liabase de toda a
engrenagemll

• Da mesma forma para o líder José Luis Moreira de
Souza, "conquistar a opinião pública era a essência da ação
políticall

• (10)

d) Grupo de Publicações/Editorial .
Objetivo: IIDisseminava material impresso e visual

com a mensagem ideológica lIapropriadallpelos quatro cantos do
país. Juntamente com o grupo de Levanta~ento da Conjuntura e
o grupo de Opinião P~blica, o grupo de Publicações/Editorial
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conduzia de fato urna campanha de guerra psicológica organiz~
da.pelo IPES." (11)

"O grupo Publicações/Editorial escrevia, traduzia e
distribuia material impresso anti-comunista, anti-trabalhis-
ta e anti-populista, bem como publicava, traduzia e reimpri-
mia livros, artigos e panfletos escolhidos. Através da sua
unidade Editorial, inseria comentários, debates e opiniões
na imprensa e elaborava editoriais, divulgava notícias e ar'
tigos feitos de antemão por agências especializadas." (12)

e) Grupo de Estudos e Doutrina •
Objetivo: "Funcionava como "estufa ideológica" p~

ra o grupo de Levantamento da Conjuntura e o grupo de Publi-
cações" (13)

Quando, ao relatarmos como se deu o golpe de estado
no Brasil, dissemos que a revolução foi aplaudida por todas
as camadas da população e que a imprensa leiga e religiosa-nao se cansava de elogiar o que se tinha feito, .'criando as-
sim urna opinião pública favorável aos militares, não aludi _
mos à propaganda política que preparou e fabricou este con _
sensó.'O que dissemos acima completa o quadro. Se de uma la-
do, é'verdade que a imprensa brasileira divulgou a ideia da
safvação que chégava pelo gesto dos militares, não podemos "
dêixar de considerar, por outro lado, que esta imprensa, nas-maos da classe dominante, estava a serviço da propaganda pen-
sada e dirigida a formar a Opinião Pública. Os objetivos do
IPES foram atingidos •

Aconteceu a revolução. O complexo Escola Superior de
Guerra/Forças Armadas eclipsou o. complexo IPES/burguesia •
(14) De posse do Governo, a Doutrina da Segurança Nacional
tomou conta da nação e a propaganda politica passou a ser uma
atividade oficial, idealizada, planejada, executada pelo po _
der e não mais uma iniciativa de uma classe econ;mica, embora
esta continuasse a dar o seu apoio incondicional com seus
meios técnicos, intelectuais e financeiros •
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Uma vez conquistado o poder é preciso mantê-lo. E, é
forçoso repetir, sem o consenso popular nenhum governo se

, "" -.". ,mantem. Se o consenso nao eXlste e preclso fabrlca-Io. ~ara
tanto, ainda será a propaganda politica o meio mais eficien
te. A história dos regimes autoritários patenteia a inutili
dade de um arsenal legal e da repressão policial. A propagan-
da bem feita consegue melhores resultados chegando a criar ,
inclusive, a aceitação de arbitrariedades e violências como
um mal necessário. Foi o que aconteceu no Brasil após a revo-
lução de março. Era necessário consolidar o regime buscando
a aprovação popular e, para tanto, eliminar toda e qualquer
manifestação de desprovação, toda pos3ibilidade, ainda que r~
mota, de desestabilização do poder. Era necessário conven _
cer o povo que a Pátria estava em perigo, que a segurança na-
cional estava em jogo, que .0 inimigo malicioso e astuto _ o
comunismo - 'não tinha sido derrQ~ado definitivamente, mas ~'n-
tes, era uma ameaça constante •

A leitura atenta do fundamento ideológico que susten-
ta o militarismo brasileiro e a análise do que se falou, se
mostrou e se publicou nesses anos de governo militar não dei-
xam dúvidas quanto aos objetivos da propaganda oficial: enga-
jar toda a nação contra o inimigo comu~: o marxismo ateu, o
comunismo. Contra esse inimigo não bastam as armas comuns. É
preciso a canalização de todas as forças contra ele. É uma
verdadeira cruzada que se impõe, uma guerra santa pois o ini-
migo, esperto, traiçoeiro, onipresente, põe em risco a civili
zaçao cristã-ocidental •

Paolo l'1arconiem "A Censura politica na Imprensa Bra-
sileira" obra que constitui uma verdadeira devassa nos porões
da Censura Poli tica no Brasil, ,chama a atenção para esta "psi
cose da segurança nacional". Através de uma colet~nea de ci _
tações extrai das dos pronunciamentos de militares à imprensa,
de "ordens do dia 11 dos comandantes do Exército, r:;arconi pode
afirmar:

"Se tradicionalmente os hipotéticos inimie;os da nação
estavam, antes, .além.das fronteiras físicas, depois da ascen-
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militar ao poder polftico o inimigo a destruir passou in-
, (a ser detectado dentro do proprio Pals. E para

"perniciosa infecção" esforços não foram poupa-

-çao
variavelmente
combater esta
dos." (15)

Como pano de fundo, na luta ao comunismo existe a
ideia da guerra total, lIguerra fria", cujos frutos são a guer
ra psicológica e a guerra revolucionária. Recordemos que a
guerra psicológica é definida pela lei da segurança nacional
como o "emprego da propaganda, da contrapropaganda e de ações
nos campos polftico, econômico, psicossocial e militar, com a
finalidade de influenciar ou provocar opiniões, emoções, ati-
tu~es e comportamentos de grupos estrangeiros, inimigos, neu-
tros ou amigos, contra a consecução dos objetivos nacionais."
E'por guerra revolucionária o mesmo decreto-lei define como
aócconflito interno, geralmente inspirado em uma ideologia ou
ãuxiliado do exterior, que vi~a a conquista subversiva do po-
p.er pelo controle progressivo da nação" (16) •

. C(.," Convencidos de que estava em andamento uma verdadeira
psicológica e revolucionária por parte do comunismo, a

ela~os defensores da segurança nacional oporão a sua, ativan-
do toda a máquina propagandfstica oficial. Ao mesmo tempo
tratou-se de mostrar o perigo como iminente e assustador
de difundir a ideologia da segurança nacional. Como aquela
propaganda desencadeada pelo complexo IPES/IBAD, a propaganda
dos militares integrará as mais variadas técnicas de persua _
são, utilizando os mais variados meios. Recorde-se que entre
os objetivos da Escola Superior de Guerra figurava a difusão
ideológica entre as elites civis e militares. (17) Recorde-se
que entre os quatro aspectos da "Estratégia Totalll para a
"Guerra Total" um deles é a "Estratégia psicossocial" que de-
ve canalisar todas as forças sociais e culturais para refor _
çar o poder IE.tcionalna luta interna e externa contra a sub-
versão. (18) A propaganda política faz parte integrante des-
ta estratégia psicossocial .

•••••••••••••••••••••,.
•••••.,•,-•'.••••••••••••••••
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Na longa sucessão de presidentes militares exposta
nas primeiras páginas deste trabalho, pode-se dizer que a
propaganda foi ativada com maior intensidade a partir do go-
verno do Presidente Medici, o que não exclui que ela não te-
nha sido usada sempre. De fato, desde o início, os chefes de
governo da revolução de 64, não descuidaram da doutrinação
do povo contra o comunismo, e da formação de uma imagem sim~
pática e atraente do governo. A ampla divulgação nos jornais
de todo o país dos discursos, pronunciamentos e entrevistas
de militares revela uma bem cuidada atuação do governo na
estratégia psicossocial. Será, porém, no governo Medici que
a propaganda será realmente total e abrangente. Apesar da
repressão política ter assumido proporções nunca vistas, ao
passar o governo ao seu sucessor, General Ernesto Geisel, Me
dici seria considerado o "mais feliz" e o 'mais bem sucedido
dos três presidentes anteriores. Três fatores contribuiram
para isso: A contenção das oposições; o sucesso do modelo
econômico; o esforço de propaganda desenvolvida por uma as'_
sess6ria técnica capacitada. (19) Este ~ltimo fator nos in _
teressa 'mais de perto.

Como especialista em informações, uma vez que tinha
sido ex-diretor do Servíço Nacional de Informação e da Esco-
la Nacional de Informações, Medici soube reunir uma equipe
de assessores em propaganda, tecnicamente capacitada. (20)

"Na propaganda governamental um dos instrumentos uti
lizados foi o apelo a .sentimentos e símbolos para convocar a
união nacional. Explicitou-se, ao nível dos meios de divulga
ção, como que um "neo-nacionalismo Ir mais acentuado ainda que
as manifestações algo ambíguas em sua formulação (café sol~-
vel, energia nuclear, mar territorial e integração nacional)
que começavam a ocorrer dentro do sistema diriGente." (21)

No es£orço de atrair e concentrar a nação em torno
do governo e dos ideais da revolução, não se esqueceu nada
daquilo 9ue caracteriza uma verdadeira propaganda politi~a mo
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derna. Dos livros divulgando os discursos do presidente, edi
tados pela Secretaria de Imprensa da Presidência da Repúbli-
ca aos "complementos nacionais", filmes documentários, apre-
sentados antes da projeção de filmes normais nos cinemas(22),
do futebol, cujas vitórias da seleção nacional eram enalteci-
das em visivel chave simbólica da grandeza da nação(23) às
músicas populares de notável simplicidade melódica e rítmica
e cheias de conteúdo positivamente enaltecedores da pátria e
de seus heróis. (24)

Ao mesmo tempo, e continuando o esforço de doutrina-
ção iniciado desde os tempos pré-revolucionários, sob a ins-
piração da doutrina da segurança nacional, o comunismo era
combatido de todas as maneiras possivel como a única causa
de todos os males •

"Foi sob essa inspiração e essa ótica que se preten-
deu, contra a natureza das coisas, reduzir o povo à condição
de massa dis~iplinada, sem idéias e sem vontade, pronta sem-
pre a obedecer aos comandos dos chefes, tratando-se até mes-
mo o simples pensamento divergente como ato de insubordina -
ção."(25)

Para atingir os seus objetivos, a'propaganda brasi -
I -leira obedeceu a todas as regras que Domenach e tantos ou

tros estudiosos descobriram da análise da propaganda nazista,
fascista e leninlista: As regras de simplificação e do inimi
go único, da exageração e da deformação, da Orquestração, da
transfusão, da unanimidade e do contágio. (26) Repassemos es-
tas regras exemplificando - as no processo brasileiro .

1. A regra da simplificação e do inimigo único .
Consiste esta regra em dividir uma doutrina e uma ar-

gumentação em poucos pontos definidos e a enquadrar o inimigo
em uma única categoria. (27) O inimi50 da naç~o para a propa-
ganda oficial no Brasil era o comunismo. Ele estava presente
em tudo: no "movimento hippie" criado em Loscow, na "literatu
ra política e pornográfica", no "sexo livre", nas "minorias
amorais", na Igreja, na Imprensa. (28)

"Uma simplificação. ingênua,. cla:.ramenterE:?fletida na
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legislação da segurança nacional ainda vigente no Brasil, foi
a concepção de que todos os advers~rios do governo são comu -
nistas e de que só os comunistas são contra o governo"(29) .
A este coment~rio do jurista Dalmo Dallari, da Comissão Jus-
tiça e Paz de são Paulo, podemos acrescentar: ingênua, sim,

, - ,quanto ao conteudo. Nao, porem, quanto ao seu emprego, pois
ela obedece às leis da técnica de persuasão utilizada pela
propaganda •

2. A regra da exageração e da deformação •

Consiste esta regra no usar as informações das forças
de oposição em favor das próprias teses ou isolar uma frase
casual do contexto para utilizá-la como acusação e prova.(30)

Entre muitos exemplos citamos um: Em novembro de 1976
foi preso o padre Florentino Malboni, acusado de instigar um
levante de posseiros em são Geraldo do Araguaia. Em consequên
cia desse levante, dois soldados da Polícia Militar perderam
a vida. Dias depois, os jornais apresentaram com manchetes e
artigos de inteira p~gina, uma entrevista com o Padre Maboni,

":onde ele apontava a s~bversão na Igreja do Brasil. O jornal .
110Estado "de são Pauloll sob o título "Padre aponta esquerdis-

"mo entre os bispos" ,publicou integ~almente a entrevista que_.
no mesmo. dia era publicada em"muitos outros jornais (31). Pos
to em liberdade, o padre Maboni declarou:

"são coisas truncadas que não refletem o que respondi
em vários interrogatórios, e menos ainda o que penso ••.Houve
ainda acréscimos de termos inverídicos e comprometedores que
não usei, pois jamais' pensaria em acusar a Igreja como tal •
Tudo será provado a seu tempo." (32)

Acima temos um exemplo entre centenas de outros em
que uma frase, declaraç~es, entrevistas, serviam para divul -
gar a ideia do perigo comunista presente e~ todos os campos .
Religiosos, políticos, líderes operários, intelectuais, jor -
nalistas, estudantes, foram enquadrados na Lei de Segurança
Nacional, acusados publicamente de subversivos. Que a divulg~
ção dessas denúncias de subversão obedeciam a um plano propa-
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gandístico nao há como negar, se se levar em conta que os
meios de comunicação viviam, então, sob censura, não podendo
publicar nada que de longe pudesse por a limpo as arbitrarie
dades do Regime.

3. Regra da orquestração .

Esta regra de propaganda consiste na repetição iQ
cessante do~ temas principais. Como, porém, a repetição pura
e simples gera logo um certo cansaço, o...tema central deve ser
apresentado sob aspectos diversos. "A permanência do tema, li
gada à variedade de apresentação, constitui a primeira quali-
dade de toda a campanha.(33)

Esta orquestração foi identificada em 1977 pelos re _
datores da Revista CEAS em um artigo sob o título "Igreja e
comunismo". Comentando as constantes declarações e denúncias
de subversão comunista na Igreja, a revista escreve:

"Tais declarações e as denúncias de comunismo repe.-
tem-se continuamente a partir da área que atualmente controla
o poder ou de setores a ela ligados. A origem e as formas que
assumem levam facilmente a reconhecer a existência e uma or-- . '" .questraçao bem comb~nada. Alguem esta por tras, com outros 1n

. .-
teresses e motivações, certamente não preocupado com o probl~:
ma religioso como tal" (34)

4. Regra de transfusão

Consiste no apelar para os sentimentos latentes no p£
vo, de fazer coincidir o programa que se quer implantar, com
as aspirações, os comportamentos, os preconceitos, as tradi _
ções, a religiosidade preexistentes no povo. "Uma propaganda
política, preocupada antes de tudo com a rapidez, se esforça-
rá de coligar em algum ponto os seus novos programas à fonte
de energia mental constituída por este estereótipo preexisten
te.(35)

Os exemplos abaixo, extraídos de discursos e pronun _
ciamentos do presidente Medici e outros militares são casos

{ . -t~P1COS dessa transfusao .
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" O mundo est~ dividido em dois hemisf~rios antag&ni
cos e conflitantes - o comunista e o democrático _ e o povo
brasileiro já fez a sua opção secular nos primórdios da na _
cionalidade, pelos idos de 1500.11 (36)

,
11 Quisera que meu aceno de Natal chegasse a janela

de toda rua, ao mirante de todo morro, ao banco de toda pra-
ça, ao átrio de toda crença - a todo sistema, toda convicção,

, -todo ideal - para que pudessemos colher a renovaçao do mis _
t~rio de Bel~m, o milagre da nossa união". (37)

11 A força inspiradora da Revolução de março vem das
luzes do Aleluia, na simbologia do ressuscitar, do renascer •
Os revolucion~rios da primeira hora sentem essa força dentro
de si mesmos, compreendendo que o clarão da Páscoa dilui a
sombra do Calv~rio." (38)

11 ••• perante o povo na rua, vendo o povo fardado vi,
desfilar a altivez de todos nos. Desfraldadas nas lanças da
'eterna Cavalaria, ali vi, nas bandeiras históricas, o sopro
das gerações. Vi, 'à frente dos batalhões, a bandeira que nos
,une a todos nós., A'mesma bandeira vi, onipresente, na mão
atenta do menino erguido nos ombros e no carinho de seu pai,

~na insia da ~moção. Vi a bandeira.nos olhos da multidão. "(39)

li A Revolução não nasceu de uma quartelada; foi um
brado de independência do povo e das Forças Armadas que se
identificaram num ideal comum. O povo saiu à rua em marchas
eloquentes por Deus, pela P~tria e pela Fam11ia. As Forças
Armadas, cuja po11tica de segurança fora preparada pela Esco-
la Superior de Guerra, puseram abaixo um governo sem moral,
sem dignidade e sem decoro. A vitória da Revolução anuncia
uma aU:Dora de paz e confiança.1I (40)

,Ao lado desses exempJ.os que se podem encontrar as cen
tenas, lembramos as festas nacionais cuidadosamente prepara _
das com a evocaç~o dos grandes heróis do Brasil, como TiradeQ
tes, o m~rtir da independência, D. Pedro I que decretou a in-
dependência e tantos outros heróis civis e militares .
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5. Regra de unanimidade e contágio •
A propaganda se aproveita dos estudo psicossociológi-

cos que estudam a pressão do grupo sobre a opinião individual
e os múltiplos conformismos que nascem na sociedade. Sob a- , ( . . ( .pressao do grupo e posslvel que um ,lndlvlduo tenha duas Opl -
ni5es at~ mesmo contraditórias, uma enquanto membro do grupo
e outro como indivíduo isolado. Da verificação deste fenôme -
no se serve a propaganda, atrav~s desta quinta regra da una -
nimidade e do contágio. IICriar a impressão de unanimidade e
servir-se disto contemporaneamente como de um meio para entu-
. .'.Slasmar e para aterrorlzar e o mecanlsmo de base da propagan-

da totalitária, como já tivemos ocasião de entrever a propósi
to do desfrutamento dos s1mbolos e da lei do inimigo único.1I
(41)

Já aludimos aos desfiles bem preparados, com as crian
ças agitando bendeiras, às canç5es, etc. Chegou-se no Brasil

.... , . -.a se promoverem concursos para que a proprla populaçao crlas-
se alguma coisa que pudesse servir de s1mbolo ou pudesse ser
empunhado nos desfiles do dia da independência. Assim, por
exemp,lo, em um ano se distribu1ram bandeirinhas do Brasil a
toda a massa para que fºssem3agi~adas durante os desfiles. Em
outro 8:no,c,:r:.?-,aram-se"papaventos",-verde-amarelos. ql;le"nas ~í _

mios 'dos jovens e crianças, giravam ao sabor do vento; fitas
com as cores da bandeira para serem amarradas às antenas dos
automóveis ou ~esmo para prender os cabelos. Foram criados
tamb~m adesivos para os para-brisas dos automóveis com máxi
mas e slogans que diziam:

"Brasil, ame-o ou deixe-o."
" O Brasil é nosso~"
11Ningu~m segura esse país~1I
11Prá frente, Brasil~1I
Ulti~amente, no governo de João Batista ~igueiredo,

em uma campanha para incentivar a produção agrícola foram lan
çados slogans cuja mensagem obedecia uma ordem crescente:
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" Educação e desenvolvimento "
11 Segurança e desenvolvimento 11
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únicos habitantes do Brasil eram índios que viviam na
idade da pedra lascada •
Medici, Presidente - O ~ogo da verdade, Departamento de
Imprensa Nacional, Brasllia, 1970. Trecho da Mensagem de
Natal divulgada pela Secretaria de Imprensa a 23/12/70
p. 71
Medici, Presidente - Nova consciência de Brasil, Depar-
tamento de Imprensa Nacional, Brasllia, 1970. Mensagem
lida em cadeia de rádio e televisão a 31/3/1970, por
ocasião do 6º aniversário da TIevolução de março. p. 93
Medici, Presidente - A verdadeira paz, Departamento de
Imprensa Nacional, Brasilia, 1971; Pronunciam~nto feito
no palácio das Laranjeiras a 7/9/70 por ocasiao da assi-



•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

- 50 -

natura da lei que instituiu o Programa de InteE~aç~o so-
cial. p. 97

40. Buzaid, Alfredo - Conferências - Departamento de Impren~
sa Nacional,1971, p.p. 7.8
Alfredo Buzaid, ministro da Justiça do Presidente Medici
faz referência aqui ~s "Marchas da familia com Deus pela
liberdade" que movimentaram todo o pais antes da derrubada de Jo~o Goulart. -

41. Domenach - obra citada p.p. 85-99
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CAPITULO QUARTO

O DESENCADEAMENTO-DA CENSURA
, ':1 •

Tivemos a oportunidade de constatar que, para a pro-
paganda oficial do governo da ~evolução brasileira de 1961t ,

o inimigo da nação, o comunismo, é oniprese~te, pode ser en-
contrado em toda parte, infiltra-se em todos os setores da
sociedade: nas universidades e escolas, nas clos3es políti _
cas, nos sindicatos, na Igreja, na imprensa. Fa~3 a imprensa
dirigiu-se com grande veem~ncia o dedo acusa-:or dos milita _
res e civis defensores da ~egurança nacional e do regime im-

I
-i
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posto em seu nome .

A imprensa era para eles um instrumento a serviço da
propaganda e das ações psicossociais do comunismo para des _
truir, minar a confiança do povo no governo e no regime •
Através da imprensa infiltrada os comunistas, disfarçados de
jornalistas, solapam os ideais democráticos, introduzem suas
ide ias nos filmes e novelas de TV, difamam o país no estran-
geiro, distorcem as verdades, destroem os valores morais e
espirituais do mundo ocidental, mistificam o opinião públi _
ca, subvertem a sociedade, trazem a desgraça de outros paí
ses para o nosso, fomentam boatos, criam crises políticas,
alteram os fatos, caricaturam a nação e o regime. (1)

Diante dessa visão, ao mesmo tempo apocalíptica e ne-
gativa da imprensa e dos jornalistas brasileiros, não é de
se estranhar que se chegasse a um certo momento, calar esta
imprensa através da censura, a princípio velada, através de
bilhetes e telefonemas às redações dos jornais e, depois, pe-
lo exame prévio das matérias a serem publicadas ..Veremos, po-
rém, que a censura não é fruto somente de uma maneira de ver
a imprensa e o trabalho dos jornalista. Também ela, como a
propaganda fazem parte da estratégia psicossocial que o gover
no usou para combater aquela comunista que, segundo ele, es

(tava se desenvolvendo no pals. De qualquer forma, a censura
existiu, foi exercida de modo brutal, não obstante o Brasil
ter sido um dos signatários da Declaração Universal dos Direi
tos humanos onde o aireito à liberdade de opinião e expressão
é reconhecido, não' obstante'também o mesmo direito ser garan-
tido em todas as Cartas Constitucionais da história do país .

De fato, a Constituição imperial de 1824, a primeira
declarava: IIrfodo;:;podem comunicar os seus pensaTllet~tospor pa-
lavras e por escritos e publicá-los pela imprensa, sem depen-
dência de censura, contanto que hajam de responder pelos abu-
sos que cometerem no exercício deste direito, nos casos que a
lei determinar. 11 (Artigo 179 - nQ 4)
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,

O texto acima sera reafirmado pela primeira Consti-
tuição republicana de 1881 com o acréscimo do veto ao anoni _
mato. Em 1934, nova Constituição assegurava as mesmas garan _
tias de liberdade de expressão e pensamento .

No Estado novo, sob a ditadura de Getúlio Vargas, a
nação ganhou outra Constituição em 1937 e esta, corno era de
se esperar, previu casos de censura prévia por parte ~o Esta-
do. Por 8 anos a imprensa viverá sob a vigilância oficial até
que, em 1946, nova Carta Constitucional substituirá a prece _
dente, formulando no modo mais completo o direito à liberdade
de expressão e pensamento. Era garantida pelo Estado a "livre
manifestação do pensamento sem que dependa de censura, salvo
quanto a espetáculos e diversões públicas, respondendo cada
um nos casos e na forma que a lei preceituar, pelos abusos
que cometer. Não é permitido o anonimato. É assegurado o di _
reito de resposta. A publicação de livros e periódicos não de
penderá de licença do poder público. Não será, porém, tolera-
dâ propaganda de guerra, de processos violentos, ou de precon
ceitos de raça ou de classe." (Art. 141 ~ 5º)

',"', -Três anos após a 'revolução' de março, em 1967 uma nova
Constituição dirá: "É livre a manifestação de pensamento, de
cónvi'cção "política :ou "filosófi'cà e a prestação "de informaçã~ '-
~em suj~ição à ~en~ur~~ salvo quanto a espetáculos e diver
sões públicas~ respondendQ cada um, nos termos da lei, pelos
abusos que cometer. É assegurado o direito de resposta. A pu-
blicação de livros, jornais e periódicos, independente da li-
cença da autoridade~ Não será, porém, tolerada a propaganda
de guerra, de subversão da ordem ou de preconceitos de relig-
gião, de raça ou de classe." (Art. 153 ~ 8Q). A este artigo
se acrescentará com a emenda constitucional de 17/ 10/ 1969:
~... e as publicações e exteriorizações contrárias ~ moral e
aos bons costumes. II

Corno se v~, teoricamente o direito da livre manifesta
ção do pensamento, à liberdade de informação e ao direito de
resposta é reconbecído pelas nossas constituições. De 1937 a
1945 eles foram brutalmente violados e esta violação se repe-
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tirá atingindo um climax jamais pensado, a partir de 1968 até
1978 (2)

Se levarmos em conta o contexto político-ideológico
instaurado no Brasil com a revolução de 19é4, a estratégia
psicossociológica que foi posta em ação para influenciar a
opinião pública, pode-se afirmar que a censura política seria
. .' - ... -lnevltavel, nao obstante, como Vlmos aClma, a tradlçao de re~
peito à liberdade de opinião no país, anteriormente desrespei
tada em forma acintosa somente com a ditad~ra de Vargas. Mes-
mo porque todo líder político sabe, ou pelos menos intui, o
valor da informação. E os nossos generais presidentes sabiam
muito bem desta importância. Aprenderam-na nos bancos da Esc£
la Superior de Guerra, e no exercício de funções diretivas no
SNI - Serviço Nacional de Informação - fundado pelo General
Golbery do Couto e Silva, principal teórico, como já foi dito,
da Geopolítica e da Segurança Nacional. À frente do SNI este-~-
ve, antes de assumir a pres~dêpc{à da república, o General

, " r" _. 'f.Garrastazu Medici. O General Ernesto Geisel, sucessor-de Médi
ci'~'fora' diretor' do servIço ':de:'Informações do Estado M~ior do
, , ,- .,~i: Exército em"'1957;'A Geisel sucedeu' o General João Batista" Fi:,

: • •• • • ~ " 1 :. _. __ • __ ••••••• \"'" _" , ~ Lo

;.'gueíredo que saiu do SNI :.para:"'a.:'presidenciada' RepubTica; (~)
. - :0 D.

Segundo os estudiosos que se preocuparam com ó drama
• • " Il.

do controle à informação no Brasil, três foram as iniciativa~~' d

oficiais para impedir a livre manifestação do pensamento' e ..
. .- '. '" . -0plnlao atraves do controle a lnformaçao.

a) Valorizando a "informação" - en-;;enda-se:criando
orgãos capazes de detectar, acusar, reprimir qualquer manife~
tação de opinião, crítica ou dissenso .

b) Criando um verdadeiro "arsenal le;al" - leis, de .
cretos~leis, portarias - que desse ao controle à informação
uma aparência de legitimidade .

d) Empregando a censura, de maneira velada, através
da coacção psicológica, ordens verbais, bilhetinhos e apreen-
sões violent~s, e partindo depois para a ce~5ura prévia com
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censores policiais revendo todo o material a ser divulgado .
(4)

a) Valorização da Informação

A valorização da informação num sentido todo próprio
e determinado, se deduz claramente do organograma abaixo que
descreve a estrutura informativa do regime, estrutura monta-
da, após 1964, sob a inspiração da doutrina da segu~ança na-
cional. (5)

ORGANOGRAMA(~6)

V' • •
•. J,:..w- ~; '''' ••

SNI
Serviço Nacional de Informações .
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o Conselho de Segurança Nacional (C',S N) é presidido
pelo Presidente da República que, por sua vez é assessorado
pelo Serviço Nacional de Informação (S N I), por todos os mi
nistérios civis, o ministério da justiça e os ministérios mi
litares cujos chefes formam o Alto Comando Militar .

Aos ministérios civis e ao ministério da justiça,
com a supervisão do SNI, se liga a Divisão de Segurança e In
formação (D S I) que responde pelo Departamento de Polícia
Federal (D P F) que por sua vez dirige o Seviço de Censura •

É, porém, na área militar que se verifica, com maior
intendidade a multiplicação dos orgãos de informação. Cada

"" . - '.uma das tres divlsoes do exerclto tem seu centro de informa-
ção: o Centro de Informações da Marinha (CENIMAR), do exérci
to (C I E) e da Aeronáutica (CISA). Com elementos de cada um
desses centros de informação estruturam-se o Centro de Opera
ções de Defesa Interna (CODI) e o Departamento de Operações
de Informação (DOI) que respondem pelo Departamento de Ordem
Pública e Social (DOPS) , pela Polícia Militar (PM) que se
juntam. para formar a Secretaria da Segurança Pública (SSP) •

O objetivo declarado desses órgãos é assessorar o
Presidente da República em matéria de segurança nacional. Os
fatos, porém, revelaram que, mais do que isso, eles eram ins .
trumentos de repressão política na forma mais violenta que

, .se possa conhecer. O numero dos mortos e desaparecldos nas
sedes estaduais do DOI-CODI revelam a triste consequência da
quilo que o regime entendia por "informação". De 1970, ano
da criação do DOI-CODI, a 1975, segundo dados do Comitê Bra-
sileiro pela Anistia, cerca de 70 pessoas perderam a vida
sob tortura e 45 desapareceram sem possibilidade alguma de
se saber do seu destino. Entre mortos e desaparecidos, mui-
tos jornalistas e, entre os jornalistas, para citar um, Wl~d-
mir Herzog, encontrado enforcado em uma cela do DOI-CODI de
são Paulo, no dia 25/10/1975 (7)
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b) As leis

Ao lado desses órgãos de informação criados após o
ano de 1964, verificou-se uma enorme produção de leis, decre
tos-leis, portarias, etc. que, progressivamente ia tolhendo,
dificultando sempre mais o trabalho dos jornalistas •

Algumas reformas legislativas com claro escopo de
manter sob controle a atividade informativa foram realizadas
imediata~ente após o estabelecimento do governo militar. A
lei de imprensa que até então vigorava era a de número 2083
de 12/11/1953. Um ano e meio após o golpe, o Ato Institucio-
nal nQ 2 de 27/10/1965, já preanunciava um futuro não muito
tranquilo para a liberdade de informação. Neste documento, o
julgamento dos abusos de imprensa passou a ser competência
do Juiz de direito e não mais de um juri, como previa a Lei
de Imprensa,.e o prazo das penas para tais abusos foi dobra-
do. (Art. 24)

Uma segunda medida aparecerá na Constituição de 1967
que no artigo 150, S 8, acrescentou a frase: 11 Não será, po-
, -rem, tolerada a propaganda de guerra, de subversao da ordem

ou de preconceitos_de raça ou de classe." Não há dúvidas que,
dentro do clima P9~ítico em que vivia o país, este adendo
abria uma possibilidade enorme de controle do fluxo das ..:
ideias e opiniões. Qualquer distante sombra de subversão po-
deria desencadear a censura com o apoio da Carta Magna do
país. Esta, 'além disso, proibia a propriedade de empresas
jornalísticas a estrangeiros, e permite, "sem prejuizo da li-
berdade de pensamento e informação", o estabelecimento atra-
vés de lei, lide outras condições para a organização e o fun-
cionamento das empresas jornalísticas ou de radio-difusão e
de televisão no interesse do regime democrático e do combate
à subversão e à corrupção". (Art. 166)

Em 1967, o país ganhou uma nova lei de imprensa, a
lei 5250 de 9/2/67. Esta nova lei trata dos delitos cometi _
dos pela imprensa, rádio, televisão e agências de informa
ção. Em resumo, por esta lei, o diretor de um jornal deve
apresentar à Justiça a lista dos pseudônimos de seus profis-
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sionais e colaboradores. (Art. 7Q ~ 4Q). As penas podem atin
gir a 10 anos de reclusão e 50 salários-mínimos de multa. Se

, .o delito visar o Presidente da Republlca, do Senado etc, as
penas aumentam até 13 anos e meio e as multas até 63 salá _
rios-mínimos. (Art. 23) Uma publicação pode ser apreendida p~
la autoridade e esta apreensão será por via judiciária quan-
do se tratar de propaganda de guerra, racismo, ofensa aos
bons costumes, à moral pública, subversão, etc., ou por via
administrativa, a critério do Ministro da Justiça, o qual,
porém, deverá justificar-se em 5 dias diante do Tribunal Fe-

.deral de Recursos. Se este tribunal invalidar a ação do Mi _
nistro, a União deverá idenizar a empresa de informação pe
los prejúízos sofridos. (art. 61) (8)

Mal esta lei entrou em vigor, um decreto-lei do Pre-
sidente Castelo Branco acres'cent'ou-lhe um novo parágrafo .ao
artigo 3Q, permitindo a e..s~rangeiros a propriedade de empr~
sas jornalísticas. Este decreto-lei, ao mesmo tempo, altera-
va a lei de imprensa apenas nascente e negava o artigo 166
da Constituição. De nada valeram os .protestos da parte do
Sindicato dos Proprietários de Jornais e Revistas do Estado
de são Paulo, d~ Assossiação das Emi~soras de são Paulo, e de
tantas outras entidades •

Mas não iria parar por aqui a preocupação dos legisla
dores da revolução. Um novo decreto-lei, o de nQ 314 de 13/9/
1967, o primeiro a definir os crimes contra a segurança naci£

•. , •. , •. •. •.nal e Ja cltado por nos anterlormente, lrla tocar novamente
no assunto, enquadrando como crimes contra a segurança nacio-
nal muitos delitos antes previstos pela lei de imprensa. Após
aquela introdução em que se define a segurança nacional, o ca
pítulo II trata dos crimes e das penas. Eis alguns delitos
previstos em relação à imprensa:

Art. 14: Divulgar, por qualquer meio de publicidade,
notícias falsas, tendenciosas ou deturpadas, de modo a por em
perigo o bom nome, a autoridade, o crédito ou o prestígio do
Brasil: Pena - detenção de 6 meses a 2 anos .



civis •
IV - à luta pela violência entre as classes soc

sociais •
V - à paralização dos serviços públicos ou ati-

vidades essenc~a~s
VI - ao ódio ou à discriminação racial

Pena - detenção, de 1 a 3 anos •
Parágrafo único: Se o crime for praticado por meio de

imprensa, panfletos ou escritos de qualquer natureza, radiodi
fusão ou televisão, a pena será aumentada de metade .

Art. 38: Consti tui também propar;anda subversiva, quo.Q
do importe em ameaça ou atentado à segurança nacional:

I - a distribuição ou divulgação de notício. ou de

Art. 19: Ofender publicamente, por palavras ou escri-
to, chefe de governo de nação estrngeira: Pena-detenção de 6
meses a 2 anos •

Art. 21: Tentar subverter a ordem ou estrutura políti
co social vigente no Brasil, com o fim de estabelecer ditadu-
ra de classe, de partido politico, de grupo ou de indivíduo
Pena-reclusão de 4 a 12 anos •

Art. 29: Ofender física ou moralmente quem exerça au-
toridade, por motivo de facciosismo ou inconformismo político
social. Pena- reclusão de 6 meses a 3 anos •

Art. 31: Ofender a honra ou a dignidade do Presidente
ou dos vice-presidentes da Câmara dos Deputados, do Senado ou
do Supremo Tribunal Federal: Pena- detenção de 1 a 3 anos •

Parágrafo único: Se o crime for cometido por meio de. . . - . - ,~mprensa, rad~od~fusao ou telev~sao, a pena e aumentada de me
tade •

Art. 33: Incitar publicamente:

- 59 -

à guerra ou à subversão da ordem político-
~ocial
à ,desobediência coletiva às leis
à animosid~de entre as ~ Porças Armadas ou
éntre as classes sociais ou as instituiçõeso"~' .

I

c' rJ:
.,I,'.i

111 -
" (. I l' (,I
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claração;
11 - a distribuição de jornal, boletim ou panflero;
( ...)

Art. 39: Se a responsabilidade pela propaganda sub _
versiva couber a diretor ou a responsável de jornal ou perió

( , . , .dico, o JU1Z podera 1mpor, ao receber a denunc1a, a suspen _
são da circulação deste até ~30 dias, sem preju1zo de outras
cominações previstas em lei •

Parágrafo único: Em se tratando de estação de rádiodi
fusão ou televisão, a suspensão será imposta, nas mesmas con-
dições, pelo Presidente do Conselho Nacional de Telecomunica--çoes. '

Art. 42: Incitar à prática de qualquer dos crimes
previstos neste decreto-lei, ou fazer-lhes a apologia ou a
dos seus autores: Pena- detenção, de 1 a 2 anos •

, , . ,
Paragrafo un1CO: A pena sera aumentada de metade, se

o incitamento ou a apologia é feito por meio de imprensa, ra-
diodifusão ou televisão •

Finalmente, o art. 44 dispõe que o julgamento desses
delitos será da alçada'do tribunal militar, mesmo que os réus
sejam civis e o art. 45 esclarece que este foro especial pre-
valecerá sobre' qualquer outro, •.}'ainda que os crimes tenham ..si
do cometidos 'por meio d~ imprensa, radiodifusão ou televi8ão~

Note-se que, não obstante este suceder de atos insti-
tucionais, leis e decretos-leis, o governo não abriu mão de
outros instrumentos de exceção. Muitos jornalistas foram pre-
sos e confinados, sem que se usassem as leis que ele mesmo
tinha produzido. Estamos, todavia, no períOdo de governo dos
presidentes Castelo Branco e Costa e Silva. A censura existia
mas ainda não se instalara de modo definitivo. Verificava-se
apenas em casos isolados, alguns vindos a conhecim('nto da opi
nião pública devido à importância dos jorn31istas envolvidos,
e outros não .

Será com a promulgação do Ato Institucional nQ 5 de
13/12/1968 que a imprensa brasileira começará um duro períOdo
de censura que se estenderá até 1978. De fato, conferindo pi~
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os poderes ao Presidente da República, cujas ações são ex-
luidas de qualquer apreciação judicial, o Ato Institucional

nQ 5 deixava livre o caminho para qualquer interferência na
imprensa. Às inúmeras leis preventivas juntava-se agora um
instrumento muito mais poderoso que alegando , de um lado,
os fundamentos e propósitos da Revolução de 31 de março de
~964, a responsabilidade do governo em manter tais propósi~
tos, e, por outro lado, a manifestação de atos subversivos e
dai a imperiosa adoção de medidas que impeçam que os ideais
revolucionários sejam frustrados, justificava qualquer medida
que viesse a ser tomada.

Sob a vigilância atemorizadora e implacável deste ato
institucional, a imprensa escrita e falada foi objeto de ar-
bitrariedades que mais adiante serão mostradas~

Entretanto, mais dispositivos legais continuaram a
ser promulgados, modificando, quando não desconhecendo a lei
de imprensa. O decreto-lei 1004 de 21/10/1969 que instituiu
o novo código penal dispõe para os crimes de honra um aumento
de pena se o crime for cometido através da imprensa, rádio e
televisão. O decreto-lei 1077 visa ~eprimir as publicações e
exteriorizações contra a moral e bons costumes, e atribui ao
~inistro da Ju~tiça a censura prévia dessas publicações an _
1..,"1', .'._

tes de chegarem ao publico, o mesmo valendo para as publica-
ções vindas do exterior. Justificando este decreto-lei e a
portaria ll-B que organiza a censura prévia, assim respondeu
o Ministro da Justiça Alfredo Buzaid às preocupações e aos
protestos:

"Alguns escri tor(~s manifestaram inqUietações quanto
aos efeitos do decreto-lei 1077 e da portaria ll-B que orga-
niza o serviço de verificação préVia, arguindo que se inaug£
ra contra o mundo da inteligência uma nova forma de autorita
rismo, que repusna ~ formaç~o denlocrática do povo brasileiro •
Essa objeção é de todo desarrazoada. Os referiàos documentos
legais criam uma forma de serviço que o Estado se viu na con-
tin~ência de executar, a fim de preservar a integridade da f~
mília brasileira e a sua moralidade tradicional, combatendo



••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

- 62 -

destarte o comunismo internacional, que insinua o amor livre
para dilacerar as resistências morais da nossa sociedade.(9)

Como se vê, a segurança nacional mais uma vez justi-
ficava as atitudes governamentais, uma vez que ela era amea-
çada em tantos modos. A Igreja apoiou este decreto-lei ao la
do do exército e de tantos outros setores da sociedade. Hou-,
ve, porem, muitos protestos por parte da imprensa, pois se
temia que da censura prévia às obras obscenas se passasse à
censura prévia a qualquer outra publicação. Diante desses
protestos o governo baixou uma instrução na qual isentava de
verificação prévia as publicações e exteriorizações de cará-
ter filosófico, cientffico, tecnico e didático. (10) Os acon-
tecimentos sucessivos revelaram que os temores da imprensa
eram justificados •

Com esse longo suceder-se de-leis o Regime militar bra
brasileiro dava o segundo passo no controle da informação •

(.Não era, todavia; suficiente •
c.

c) Censura por recados~eccensura prévia

Como foi ,dito, o Ato Institucional nQ 5 assinalou de
\ . .

modo definitivo,a_escalada da violência contra a imprensa.
". .J.'",. ~. ~ ~ t..)" }: -; t I,.J,.,&.. ~ • •

Imediatamente após a sua promulgação iniciaram-se as arbitra-
riedades contra jornais e jornalistas. Os censores invadiram
as redações dos jornais, muitas edições foram apreendidas,
jornalistas foram presos e suspensos de seus direitos políti-
cos. O país vivia num clima muito tenso e a censura prévia
visava impedir à imprensa de divulgar a repressão violenta
contra operários, estudantes, intelectuais e jornalistas. Co-
mo acontece em todos os regimes que fazem uso da censura, os
meios de comunicação, diante da dura imposição, diante da po~
sibilidade de prejuízos financeiros irreversíveis com a cons-
tante aprreensão de edições, trataram de comportar-se be~ e a
censura prévia foi suspensa. Mas por pouco tempo. Ela voltou
em 1969, quando da doença do Presidente Costa e Silva. Nada
pode ser publicado sobre a saúde do Presidente, nem mesmo os
boleti~sm~dicos. ~ ~ .partir~des~e episód~o, até J978,s cep~

~
fI
I
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-sura nao deu um minuto de repouso aos jornais.Cll) Em longo
artigo publicado em o "Estado de são Paulo" de 22/02/1970, o
jornalista Flávio Galvão mostra o clima de tensão em que vi-
viam os profissionais da informação, espantados com a inuti-
lidade das leis que, no entanto, não deixavam de ser promul-
gadas, e com o uso cada vez mais constante da censura. Após
mostrar o enorme arsenal legal à disposição dos homens do po-
der para coibir os abusos da imprensa, os qu~is, praticado o
abuso, cometido o crime "só têm que apertar o botão que acio-
na a máquina estatal repressiva", Flávio Galvão continua:

" No entanto, em vez de usar dos meios legais de que
dispõem, os homens no poder enveredam, por ignorância ou in _
sensibi~idade, por caminhos inaceitáveis, criticáveis, censu-
ráveis. Assim, têm preferido exercer a censura sobre a impren
sa, não ostensivamente, mas sigilosamente, pelas ordens ver _

, c

bais, pela coação psicológica, pelas ameaças veladas. Da mes-
~a f~rma têm-se valido das apreensões violentas, etc. O que
levou jornais ,idôneDs a silenciare~ sua opinião, enquanto não
se restaurar efetivamente a liberdade de expressão e, pois,"-' ., ...,.

de imprensa." (12)
'\. I' •. .

Sobre .~s:tas"ordens verbais", ou "ameaças veladas",
,ou.."bilhetinhos" nos ocupamos a .seguir •...
.••.• 4. "- """(.1o..J,.. .•• '...l"' •.~•• t_ ( •

A censura prévia que se instalou nos dias seguintes à- ( ,promulgaçao do AI 5 e no.; per~odo de doença e subsequente fa-
lecimento do Presidente Costa e Silva, foi substituída por um
outro procedimento que consistiu em comunicar às redações dos
jornais por pequenas mensagens escritas e por telefonemas o
que se podia publicar, o que não se podia publicar e como se
devia publicar. Responsáveis pela emissão dessas ordens ini _
ci31mente eram os oficiais das iorças Armada', substituídos
depois pela Polícia ~ederal, cuja sede em Brasília as distri-
buia às delegacias e superintendências regionais em todos os
Estados brasileiros. Das delegacias estas mensagens eram ime-
diatamente levadas às redações locais por um policial. Recebi
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da a mensagem, o responsável pelo órg~o de informação ou uma
outra pessoa qualquer ligada a ele assinava um recibo que, a
partir daquele momento tinha um efeito psicológico terrível
pela consequências que um ato de desobediência poderia cau _
sar.(13) Muitas vezes essas consequências já vinham assinal~
das no próprio bilhete. Pouco a pouco este processo de cens~. ,
ra foi se flrmando, ate chegar o momento em que bastava ape-
nas um telefonema.(14) Daremos aqui alguns exemplos coleta _
dos por Paolo Marconi, de quem também aproveitamos as consi-
derações que ora fazemos. Marconi fez um levantamento dessas
ordens e, segundo ele, apesar de sua extensão, tal levanta _
mento é incompleto porque além das proibições gerais haviam

t . , _ . _
as especlflcas para cada Estado ou orgao de comunicaçao. Ou-
tra dificuld~de consistiu ~o fato que nem todos os órgãos
censurados organizaram em arquivo as ordens recebidas .

Marconi.fez su~pesquisa nos arquivos dos jornais:
"A Tarde" - "Tribuna ,da Bahia" -"Jornal da Bahia" -lIDiário de
notícias" - "Jornal do Brasil''''- Radio e TV Bandeirantes de
são Paulo. (15) Classificou'; as,"'ordenspor ano e numerou-as. ' ;.

Os temas proibid~~.k~~e: u~~ vastidão imensa. A leitu-
ra desses, bilhetes permi.te, ,inclusive, reconstituir parte da

~ ~. "... ':: I~.1 ! .~ \-' ~"I....'.. (~. _ •i-'.l. I••...•. ~:-:1 (••..I .••. \ : ( ')

história do Regime Militar brasileiro, aquela mais sombria er .' •. • •

que, por isso mesmo, a nação não podia saber. A censura ini-
ci~lm~nte referia-se aos atos subversivos, e às ações do go-
verno para reprimi-los. Depois visou esconder'a corrupçao po-
lítica, os assassin~tos políticos, as torturas, as violências
policiais e até mesmo as epidemias. Eis alguns exemplos:

"URGENTE. De ordem superior, fica proibida a divulga-
ção, em todos os meias de comunicação, de qualquer comentário
sobre pronunciamento do general Albuquerque Lima, ainda que
se,la na"Coluna Castelo" do Jornal do Brasil. E também (jual _
quer contestação ao Regime, notadamente ao AI 5, qualquer crí
tica ao Governo que seja injuriosa ou infamante ou que vise
criar dissensões no seio das Forças Armadas ou de qualquer na
tureza análoga. Qualquer violação o jornal será apreendido e
os demai's'retirado's do' ar. '18/3/71
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"De ordem superior, fica terminantemente proibida a
divulgação, a~ravés dos meios de comunicação social, de;lnotí-. , . ,... , . (cla? comentarlo, referenCla ou outra materla sobre a posslvel
exist~ncia de surto de' moléstia transmissível na região de'
Caravelas, Estado da Bahia, até que as autoridades do Ministé .
rio da Saúde concluam as investigações já em curso."21j.06/74" •

"De ordem superior fica proibida publicação imprensa
escrita, .falada ou televisada, qualquer noticia sobre anda
mento várias operações, sigilosas todo País contra facções
terroristas e subversivas remanescentes, a fim facilitar .'
prosseguimento operações, conforme solicitação CIE (Centro
de Informações do Exército. 29/12/1972

.•.
aA numeração que precede cada proibição corres~onde

numeraçao feita por Marconi .

"De ordem superior fica proibida divulgação pela im-
prensa qualquer referência morte subversivo e assuntos liga
dos ação terrorismo e movimento subversão" 14/02/1973

"Minimisar a notícia sobre um protesto feito pelos
estudantes da Universidade Federal de Brasília contra qu~li-
dade da comida" 11/4/1973

•
. '~ ~ ~~~~ns como estas ~r;m ~i~frib~ídas ~s centenas p~~ -

todo o decênio 68/78. E a imprensa, amordaçada em tal modo, .
era _~mpedicia~de fatar e, incl usi ve, "de falar que nãó podi~~.LQ .

fala~, isto é~ não' podia deixar transparecer que estava s~b
censura. É sob este aspecto que extenderemos mais longamente

'.
a nossa exemplificação, aproveitando o levantamento de Paolo'
Marconi, deixando de lado tantos outros. A nossa opção justi-
fica-se no fato que o objetivo desse trabalho não se esgota
aqui, uma vez que visamos a análise da censura dirigida à
Igreja Católica. Além disso, os exemplos abaixo, proibindo
a publicação de qualquer comentário, notícia ou protesto con-
tra a censura, revelam a sua existência e o modo como foi em-
pregada .

••••••••••••••••••••
,.••••••••~.
•••••••••••••••••
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1971
24. Por ordem superior fica terminantemente proibida

a divulgação por qualquer meio de comunicação, imprensa, rá-
dio ou televisão, da nota oriunda da SIP (Sociedade Interame
ricana de Imprensa) protestando contra a detenção de repre _
sentante da France-press. 22/12

27. Por ordem superior fica proibida qualquer publi-
cidade sobre prisão do jornalista Hélio Fernandes, bem como
o fechamento do jornal Tribuna de Imprensa - e reprodução do
artigo do referido jornalista. 28/4

1972
35. Está proibida a divulgação de qualquer noticia

referente à prisão ou desaparecimento de jornalista no Rio de
.Janeiro. 2/8

40. De ordem superior. fica proibida a publicação de
qualquer noticiário ou comentários sob medidas restritivas i~
postas a jornais, inclusive apreensão edições, se houver. Re-
~omendo,atenção.a despaéhos provenientes de agências estran ~
geiras. 25/8 i .' :.' +': .. ,~

.~.'~ ,42•.Está proibida~a' publicaçio.do decreto de D. Pedro
I;.datado do século passado;-abolindo a censura no Brasil.Tam
bém está proibido qualquer comentário a respeito. 6/9

48. O delegado Carlos Alberto Garcia (Rio) reafirma a
validade da nota de cinco ítens do dia 15 de setembro e proí-
be o discurso do deputado Fernando Lyra sobre a censura à im-
prensa. 18/9

49. A Censura Federal proibe a divulgação do discurso
do líder da maioria, Senador Filinto Müller, negando que exis
ta censura no Brasil. 19/9

51. Fica proibida qualquer notícia ':'~::o,',entórioapr~-ensao jornais na madrugada de boje em i-'ortor.le.:~re.,t;staproi
bição atinge também noticiário que venha de ~x:erior. 20/9

61. De ordem superior é proibido qualquer referência
ao fato do deputado Lis~neas Maciel ter lido na C~rnara dos De
putados, o relatório do .Sr. Júlio Iv;esquita :;etto sohI:'ea si..-

\ . .. . "
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tuação da Imprensa no Brasil e da publicação no Diário do
Congresso ter sido vetada pelo Presidente da Câmara. 13/10

2. O Instituto Internacional de Imprensa deu publici-
dade a relatório assinado pelo diretor Ernest Maer que foi
distribuido pela DPI tecendo comentários sobre problemas de
liberdade de imprensa no mundo e em especial na Am~rica Lati-
na, quando diz que ela não existe no Brasil e em mais quatro
paises latino-americanos. Por ordem do Sr. Ministro da Justi-
ça, fica proibida a divulgação do aludido relatório, apenas
na parte referente ao Brasil. 3/1

13. De ordem superior fica proibida publicação e di _
vulgação telegrama UPI-Loridres de hoje, intitulado "Paradoxo
no Brasil" versando criticas ao Governo e informando medidas
censórias. 21/2

23. Não comentar nem citar o discurso do deputado
Freitas Nobre sobre censura à informação em geral~ 26/3

32. De ordem superior poderá ser noticiada a apreen-'
são do'Semanário-"Opinião". Entretanto a detenção~dos diretó-
res bem como criticas ou p~otestos não são permitidos.:Igua£

• -' • .! , '" •men~e quaisquer declaraço.es dos diretores daquele semanario"~.
não' podem ser di'vulgadas. 1514 > • •••• • t .•.J .• !.' .,

42. De ordem superior fica terminantemente proibida
a divulgação e publicação em jornais, revistas, estações de
rádio e de televisão, do discurso do deputado Aldo Faguhdes

,.
feito hoje 08.05i73, na camara dos Deputados criticando a cen
sura a jornais •

53. De ordem superior, fica terminantemente proibida
a publicação de criticas ao sistema de censura, seu fundamen-
to e sua legitimidade, bem como de qualquer noticia, critica,
refer~ncia escrita, falada e televisada, rlireta ou indireta -
mente formulada contra órgãos de censura, censores e legisla-
ção censória. 4/6

67. Está proibida a divulgação de noticias ou comentá
rios sobre a censura federal e tamb~m o pronunciamento do li-
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der da Arena na Assembleia Legislativa_Sp sobro a censura •25/6

1974

15. De ordem superior fica terminan temente proibida
' -qualquer materia referente apreensao de revistas proibidas

pela censura Federal bem Como referência a autoridades que
determinaram medidas policiais para'impedir a circulação de
publicações que contrariam a legislação vigente. 28/1

27. De ordem superior, fica terminantemente proibida
a divulgação de notícias, transcrição, comentário e outras
matérias, através dos meios de comunicação Social, escritos,
falados e'televisados, sobre a apreensão, suspensão, censura. :-., , ..

previa e outras medidas legais, preventivas repressivas ado-
tãdas contra editoras, livros; revistas e jornais. 5/2

f, " , .:' I , j , (' '" ,

, ' '4'2: De ordem superior, a 'rim de evitar interpretações
t'';i:Idenc:r",j.[s-e'mal entendidas, "detérmino informar aos meios
~ ; '-:,' -. f • , " ,: 1" _

de 'comunicação soeial, radi o, televi sao" jornais e revi stas,~ ,.-,", ( " .. 1 {. ", ". ,.. '_ i' "

quE; ê~tã6 e 'continuarã o em 'IH eno "vigor "as proi bições determi_
i1ãd~;':,; "üliJi~'éns!i;"bem c~mo asoi-deíis e orientações desta Che-

• ,', ~ ~ i ' :',' ~ ,.• " . .. t. /' "':";j '[; r" .U ': _, •.', _ : : .f~a-DPF - rel~tivas aOS meios de comun~caçao social. 13/3
CC.,');;i:'a b ('e.~~:l.;'r:.,.(~., '.:: ('.'. ::::..a.alj.üt:é\8 I. •

92. Pro~b~da a d~vulgaçao por qualquer me~o de comun~
f'Xe;;;r1I"1s ruE' ' ~ Cf - ~ " P':';"~\:.be nu.-, . . .'-::-Caça0 da declaraçao do d~utadb federal Mar~o Teles atr~bu~n~'ar" t::l ( • Dt' )leu)" 80 (,. Y'.~~ £'0 e 01..'" <..".1c;"1;'jl; , •do ao M~n~s ro Armando Falcao, da Just~ça, o propos~to de
Jgf~~d~fu~Jto''da;':~~Asura.19/6 ....~,j ,-

YA' -, ê
1á5,:, D~ ordem superior, rica liberada a divulgação

de nota oficial'do II Exército reiativa à prisão de dois jOE{. '.'; -'
nal~stas em Sao Paulo. 26/7

16. De ordem superior, fica proibida a divulgação de
através de emissoras de rádio e 'f V , notícias. ""tc'evistA. co
mentários, reportagens, vinculadas ao culto r.l:_~oso em me-
m6ria do jornalista Vladimir Herzog. 3i/10

l2.ZZ
14 De ordem superior fica proibida emissoras radio e
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TV transmissão de notícias, comentários e divulgação manife~
to encontro jornalistas. 7/6

15. De ordem superior, fica proibida a divulgação de
qualquer comentário sobre manifestação de jornalistas pela
liberdade de imprensa. 7/6

Pela numeração dos exemplos acima se pode perceber
a variação dos temas. Nós escolhemos apenas aqueles que se
referiam à censura pelas razões indicadas anteriormente .

Muitos desses bilhetes deixam entrever que, aé lado
deles, a censura prévia continuava sendo urna atividade cons-
tante. Os órgãos de comunicação tinham duas alternativas que
se punham nesses termos: ou obedecer às proibições escritas
ou por telefone, ou então, sujeitar-sé à presença de poli _
ciais censores nas redações, examinando"todo o material a
ser divulgado, e, até mesmo, levando todo o material às de-
legacias para submetê-lo ao crivo dos censores •

Durantes esses anos registraram-se algumas reaçõe~~'
contra a'censura, da parte de jornalistas e editores. Nos ..-
exemplos que citamos acima se percebe que 'alguns deputados l~
varam o problema ao Congresso "e que algumas associações de
jornalistas se manifestaram. Tais reações, porém, não chega_O
vam ao conhecimento da opinião pública, ~orque também elas

. ,eram censuradas. Exemplo desses protestos dos jornallstas e
a "Carta de Princípios do Jornalista" apresentada pelo Sindi-
cato da categoria no Congresso Nacional dos Jornalistas pro
fissi~nais, realizado em julho de 1976. Nela os jornalistas
denunciam as dificuldades postas pelo regime militar ao exer-
cício de sua profissão. Embora a Carta não tenha sido aprova-
da pelo Conecesso, ela é ~m testemilnho do cli~a de insatisfa-
ção da categoria em relação à censura. Urna outra tentativa de
reação dos profissionais da inforr1ação é o "1'janifestodos
Jornalistas à Nação", lançado na sede da Associação Brasilei-

. .'ra de. Imprensa no Rio de Janeiro, a 7 de junho de 1977, dia
internacional .da liberdade de Imprensa. Damos em nota o .tex-
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to desses dois documentos. (16,)

Alguns grupos editoriais recorreram também à justiça
impetrando mandatos de segurança contra o Departamento de Po
licia Federal. são eles:

,Editora Inubia Ltda, postulando o fim da censura pre-
via ao jornal 1I0piniãoll

, em 1973 •
Editora Paz e Terra, requerendo a liberação da censu

prévia à revista IIArgumentoll
, também em 1973.

Edição S/A - Editora de livros, jornais e revistas
contra a censura prévia ao jornal 1I}\10vimento11 •

S/A O Estado de são Paulo - ação de idenização contra
a União Federal, pleiteando o ressarcimento de prejuizos so-
fridos, porque seus jornais tiveram proibida a divulgação de
noticias permitidas em outros peródicos •

Fundação Metropolitana Paulista. Em 1977 impetrou
mandato de segurança contra a Policia Federal pela censura
prévia ao Jornal "O são Paulo". '::;~i7)

A grande maioria dos órgãos de imprensa, porém, se
sujeitaram à censura, "mais por conveniência econômica do
que pOr con~icçio politica", conforme observa Marconi. Os
qúe não se 'sujeitaram ti~eram de sofrer todo tipo de humilha
ção;:';";onto do jornalista 'Hélio Fernandes, vitima da censu-
ra, afirmar.-sombriamente: "Eles".- os homens do poder - sem-
pre adotaram o binômiocorrupçãó/violência. Quem não quer
ser corrompido é violentado. Quem não quer ser violentado é
corrompido. Esse é o binômio de todas as ditaduras em tods o
mundo. Não escapa. Quando não foi violentado é porque foi
corrompido." ~(18)

Teremos a oportunidade de analisar mais de perto es-
se sistema de censura prévia, na ~ltirna parte deste trabalho •
Prenderemos como exe~rlo um jornal dentre tantos que foram
obigados a sofrer a imposição da censura. Concluimos este ca-
pi tulo com uma consideração que resume bem o cli;i1ade desres-
peito à liberdade de opinião e expressão no Brasil da~revolu-
ção de 1964. CJmentando o artigo XIX da Declaração Universal
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dos Direitos Humanos, Alceu Amoroso Lima diz:

"Esse artigo consagra um dos direitos mais fundamen_
tais do ser humano em sua vida social. E também um dos mais
capciosamente descumpridos pelas autoridades públicas em no-
me da Segurança Nacional. Nos regimes totalitários, tanto c£
munistas, como fascistas e neo-fascistas, esse direito é os-
tensivamente negado em nome de uma filosofia politica, impli
cita ou explicita. Essa filosofia '(••• ) é que as idéias são
mais atuantes e perigosas que os fatos. Lenim o proclamou e~
plicitamente, como um dos dogmas da filosofia politica comu-
nista, como todos os teóricos reacionários o têm proclamado,
desde Joseph de Maistre e Charles Maurras. Mas os regimes
pseudo democráticos como o nosso e todas as ditaduras direi-
tistas, seguem a mesma orientação por motivos pragmáticos e
em nome da segurança nacional- e dos "direi tos da revolução" •
As verdadeiras democracias, entretanto, como os Estados Uni-
dos, O Canadá, a Inglaterra, :"França, a Itália, a Alemanha
Federal ou os paises n6rdicos, ~sse~ fazem desse principi9~:
como deve ser, um dos esteios da paz politica e da verdadei_
ra segurança nacional. I~ (1:9). ';;',_'__

.N~tãs .)bÚÜiog~áficas

1. Cfr. Marconi, Paolo - obra citada p.p. 21 _ 25
2. Liberdade de expressão - Teoria e prática, in BoletimCIEC, 28/8/1973. _. ..,_. .
3. Cfr. Marconi, Paolo - obra citada p. 31
4. A constatação dessas tr~s ~niciativas do governo quanto

ao controle da informaçao e feita por Marconi em obra ci-
tada p. 27ss e por Costela, F. Antonio _ O controle da
informação no Brasil, Editora Vozes :Petrõpolis,1970, pop. 132-149

5. O que entendem os militares por "ini'ormação"? Em conferên
cia proferida na ~scola Superior de Guerra, e:J12/4/1971-
o Coronel Sebas!iao Ferreira Chaves trata uo seguinte te2ma: As informa2oes e a 6eg~rança Nactonal~ Ele prefere
usar a expressa0 "Informaçoes estrategicas de segurança"
caracterizando-as_como "conhecimento protegido pelo sigi-
lo ou imperceptivel direta e regularmente" e que em ingles
se denomina "intelligence", em espanhol "inteligencia" e
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frances "renseignement", termos que têm uma conotação di
versa daquela de "information II ou "informacion" nas mes=-
mas l!nguas. O sentido de informação, por isso mesmo se
gundo_o conferenéista, exclui "as informações como c~mu=-
niéaçao soc~al". Cfr. Chaves, Cel. Sebastião Ferreira _
As informa oes e a Se uran a Nacional _ In Revista Segu-rança e desenvolvlmento, Ano XX, 1 71,nº 145 .

',6.Organograma dos órgãos de informação, Rev. Isto é,4./10/78
7. Sob o império.da lei, in Rev. Veja, 1/11/1978

A,morte de Wladmir Herzo~ chocou profundamente a Opinião
publica. ~ 1978, sua viuva entrou com um processo con _
tra a Uniao, aproveitando o clima de abertura política
inaugurad9 pelo ~overno do General João Batista Figueire
do. A Uniao foi responsabi~izada pela prisão, tortura emorte de Herzog .
Cfr. Nobre, Frei~as - Lei da Informação, . Edição Saraiva,,Sao Paulo, 1968~.p. 3 .

9. Buzaid, Alfredo - Conferências,. Departamento de Impren-sa Nacional.,.1971~
10. Cfr. Costela, F. Antonio - ,o,bra':...ci.:tada,p. ,24?~243

~:;:-_7~;:::'~~~_':"_ . '.~'~. .

11. Marconi, Paolo - obra citada p.p. 37-43
12. Jornal "O Estado de são Paulo" de 22/2/1970 _ .

Flávio Galvã'oescreveu este'"artigo por ocasião da promul-
gação do decreto-lei '1077 que prescrevia a censura prévia
pa~a as publicações e exter~orizações contra a moral e 'os'.~~_st_umese'para as 'publicaçoes''vindas do exterior •

'--- o, '•.,,' ,) \I •..•.c. -L. l.A. i .. , ( ;'.. , f • • ~"_ \, I t.

13. I.C:f,r.-.Marconi- obra cita'da"P.p. 44-46
14 •.Cfr.- Ibidem p.p. 47-50 ,(,1. '. . I

\~a . 4..) :::.' C] <:t. J.. ! o t, . . ':01 ) I ''''11'- ,. , .15. lC.rr.~I?idem p.p. 225-303 ~.
16. CARTA DE PRINCIPIOS DO JORNALISTA - Os sindicatos que es-

ta subscrevem 'sentem-se.no indeclinável dever ~e reafirmar sua posiçâo' contra o sistema de censura a orgãos de
comunicação ainda vigorante na atualidade prasil~ira. Pro
clamamos que o pior m~io de reprimir a mobilizaç~o em bu~
ca da mudança social e o da censura e da repressao poli _
cial. E é lamentável que, no estágio atual ªa civilização,
quando o Brasil faz sua demarragem como naçao emergen!e
destinada a assumir novas responsabilidades na conduçao _
da política internacion~l, se tenha de fazer a defe~a d~
liberdade de manifestaçao do pensamento que, para nos, e
a essência mesmo do regime democrático. Queremos_dizer ao
povo brasiletro que, quan10 se conden~ u~a opiniao, ou pa-
lavra ao silencio, e posslvel que ela seJa v~rdadelra ou,
p~lo menos, que se deseja esconder ?1~uma(c?lsa._Que, mal
ho 8m dizer, por efe~plo, que 9 ?ala{lo mlnlmo n~o ~a.pa-ra sustentar a famllla do operarlo? E que pode slgnlflcar
de perigo à segurança nac~onal um jornal publicar que in-
teresses empresariais estao explorando barbaramente os
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bóias-frias? Com Ruy Barbosa, cujas pelejas em favor da
l!berdade de imprensa, do habeas corpus e do voto livre,
sao palpitante atualidade, repetimos que o jornal não
cria o perigo - apenas mostra o perigo e diz como evitá-
lo. Diante dos problemaê que se avolumam - o empobreci _
mento do povo, a inflaçao galopante, o endividamento ex-
terno, a queda do poder aquisitivo do salário, o alto
custo de vida, a falta de escolas, o baixo nivel de aten
dimento à saúde - entendemos que o livre debate é de fun
damental'importância para a restauração democrática. O, . ( , .segredo e ~mcompat~vel com o governo democrat~co. Que ne
nhuma noticia que interesse a alguém seja proibida. Quan
do há veracidad~ e sinceridad~ n~ área_do poder - cuja -
fonte primeira e o povo - sera va a açao dos contestado-
res. Pois que os governos abram as portas e janelas e so
bre elas deixem soprar os ventos da opinião pública. Fo=
ra do controle estatal e de grupos privativistas, os
meios de comunicação são uma garantia da democracia. É
por isto que voltamos a convocar os empresários - direto
res de imprensa, rádio e televisão - para a formação de
uma frente. comum, a fim de impedir que interesses alieni
genas mantenham o controle da economia nacional, em de~~
trimento do povo'brasileiro. Sustentamos que qualquer
pessoa que tenha algo a dizer, sobre qualquer problema
de interesse coletivo, pode e deve ter o direito de fazê
lo pela imprensa, rádio e televisão. Não podemos admitir
o conceito privativista da informação nem o seu manejo
efclusivo ~o: grupos priv~legiado.~:ou~pelo Estado. Para
nos, a not~c~a deve ser dl.vulgada!'em volume capaz de ofe
recer aos .leitores b'instrumeIÍtó'~~pâra'::discernir sobre os~
acontecimentos. A npticia Bão.'~~rt~nce- ao jor~al, ao seuo
diretor ou redator, como nao pertence ao governo, a .um- I

partido político, confissãoJr~~igiosa ou a uma organiza~-
ção social.-Nós entendemos que a liberdade de.dizer e pu-
blicar o que se pensa não é privilégio ou garantia pes =
soal. É um direito'do povo, portanto, superior aos pró -
prios. interesses do Estado,.criaçã? d9 ~omem. A informa
çao deve ser dada em seu atr~buto h~storl.co - pois sua
missã9.é de ser teêtemunha, conc2rrer sem mutações,trans
posiçoes, deformaçoes ou alteraçoes, ao conhecimen~o da
verdade. O que, em última análise, significa que nao êe
pode informar para servir ~Ain~ere9se~ parciais1 ~e nao
queremos distorcer a conSCl.enc~a publl.ca. A not~cla, co-
mo bem comum, deve projetar-se aos fins imedi~tos e futu
ros da coletividade. Lamentavelmente, entre nos, ainda,
perdura um injusto e ilegal sistema de censura que, alem
de deformar a miss~o da,imprens~, enoda e macula a pro -
prj~ consci~ncia democratica da nàç~o b~a5~leira. Asêim
oC01='re.1por exemplo, com'os jornais "Tr~bu~a'da Imprensa"
~Opiniao", "Movim~nto", "O Sao Paulo" (orgao oficial da
Arquidiocese de Sao Paulo). É de justiça proclamar que
alguns órgãos lutam bravamente contra a prepotência e o
arbitrio. Infelizmente, a maioria nada faz para reg~s '.-
trar 0-seu protesto contra esse estado de coisas. Nao ca

. ' ... , .. ','
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be o argumento, segundo o qual contra a força não há re-
sistência. Há recursos legais para denunciar o abuso de,autoridades mal treinadas para a pratica da democracia •
Exemplo digno de nota e imitação temo-lo no caso do "Es-
tado de são Paulo" que, impedido de noticiar e analisar
a demissão do ex-winistro Cirne de Lima, ajuizou ação
contra a censura e obteve ganbo de causa em lúcida sent-
tença da JUstiça Federal. A imagem do Brasil acaba de
ser projetada ao Exterior com a visita do presidente Er
nesto geisel à £rança e à Inglaterra, dois exemplos de
convivencia pluralista gue honram a liberdade e a auto-
ridade. Lá, as idéias sao discutidas B debatidas na pra
ça pública e bá total garantia para a controvérsia. Por- ., ,que nao restaurar aqul o dialogo, que e a ponte de que
necessitamos para unir todos os brasileiros na obra da
construção nacional? Nosso compromisso é com a liberda-
de. Liberdade que é risco e é cohquista. É risco porque
deixa ao homem a glória de optar pelo bem, voluntariamen
te. E é conquista porgue exige do homem um permanente es
forço para a realizaçao de seus objetivos, ~entro do re~
peito devido ao direito de cada um. Nós todos somos res-
ponsáveis pela democracia, que é a única forma digna de
governo da sociedade. Falar em democracia é fácil, difí-
cil é viver a democracia. E só há um caminbo: dialogar
com franqueza e bonestida~e, como estamos ~ropondo neste
documento •.,Em úl tima ~nstancia, .tod~s as duvidas neste
caso se ,~undam numa so - saber se nos, como povo, tenta-
remos, em atitude medrosa.e fútil, preservar a democra _
cia com métodos totalitários, como pretendem alguns, ou
se, de ~cordo. com .as nossas tradi~ões e.a dignidade da
pessoa'bumana, teremos.a confiança e a coragem de sermos
li,vTes•.(In cadernos do CEAS nQ 51 - set./out/ 1977 p.38)
MANIFESTO 'DQS JORNALISTAS À NAÇÃO - Nós,"jornalistas bra
siJe~fos, ,a~aixo-assinados; conscientes dos deveres e dã
responsabilidade social de n07sa profissão e diante da
crise econômica, social e polltiça do país, manifestamos
publicamente nossa posição favoravel ao debate aberto e
democrático corno caminho para sua solução e, por conse _
gu~nte, nosso incorformismo com a permanênci~ da censura
previa - parcial na imprensa, mas total no radio e na te
levisão ~ e de outras restrições e ameaças à liberdade -
de informação. A plena liberdade de opinião, de crítica
e de informação é u~ direito que nos é negado _ e a toda
a nação - pela violencia de uma censura que cerceia e mu
t!la jornais e revistas, que já destruiu várias publica~
çoes e est~ de tal forma institucionalizada que se exer-
ce até mesmo nas escolas de comunicaç~o. Isso se d~ de
diversas formas: Dela omissão deliberada (e in~ormações
por parte das autoridades e ór$ãos oficiais; pC'lo i~pedi
mento do acesso do jornalista as fontes de informaçno co
forma não declnrac1a de censura; pela élIneaçaconstante -
qu~ o ato Institucional nQ 5 representa para as publica-
ções sem censura prévia; pela apreensão ar>'itrária de
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edições inteiras; pelo estimulo que toda esta situação
representa_às mais yariadas formas de auto-censura; pe-
la sonegaçao sistematica do conhecimento da realidade
brasileira a milhões de pessoas que têm, como única fon
te de informação, um rádio e u@a televisão sujeitos a
uma censura ainda mais rigorosa. O AI 5, ~ lei de im
prensa, a Lei de Segurança Nacional e o Codigo Brasilei
ro de Telecomunicaçao - aos quais se somam o abbítrio e
a prepotencia da autoridade - fornecem os instrumentos
para a manutenção desse quadro sombrio de violação do
direito de expressão e do direito à informação. Conside
ramos que esse quadro, além de impredir o pleno exercí=
cio de ~ossa pr9fissão, que tem a liberdade como press~
posto basico, so pode contribuir para manter a popula _
ção brasileira na ignorância dos problemas nacionais e,
poitanto, i~pedida de participar co~scientemen~e da bu~
ca de soluçoes. Temos plena convicçao de que so um re~i
me de liberdades democráticas no qual a imprensa, o ra=
dio e a televisão sejam livres para veicular, refletir
e debater opiniões, criticas, divergências~ pOderá de-
volv~r à população o direito de manifestaçao. Da mesma
forma, a liberdade de informação contribuirá ~ara garan
tir o pleno respeito aos direitos humanos. Fieis a es _
sas convicções, nós jornalistas, manifestamos nossa dis
posição- de lutar contra a censura e todas as formas de
restrição à liberdad~ de",expr~s~_ão,e de infoEmação; e
firmamos nossa posiçao;-contrar~a a manutençao dos atos
de exceção que impedem o livre exercício de nossa pro _
fissão e, com isso, sufocam o debate e a participação
consciente da população. Ao mesmo tempo, encaminhamos
essa nossa manifestação ao Congresso Nacional, pelos
presidentes dC? Se~~d<?;~ed,~1J:9âJt!~~r;~~r~_pelos lig.eres dos
dois partidos -~-por -ser --a--J:nstltu~çao que reune os re _
presentantes eleitos Eela populaçao e cujas tribunas de
vem refletir as opinioes de todas as camadas da socieda
de brasileira. Estamos certos de que as limitações, que
sofremos hoje tor~am um dever profissional e patriotico
lutar para elimina-las, em defesa das liberdades demo _
cráticas. ( fonte: Cadernos do CEAS n£ 51 - set./out.1977 p. 41)
Cfr. Dias e Ma'lheiros,-José Carl-os e Arnaldo - Contra
a censura _prévia, são Paulo, -1977 .
Marconi, Paolo - Obra c~tada p.p. 61-62
Lima, Alceu Amoroso - Cs direitos do homeÍÍJe o lJomeÍÍJsem
direi tos - .Francisco Alves edi t. , IÜo ,ie l' ,~:piro,1'974------- ,p. 103
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SEGUNDA PARTE

A IGREJA SOB CENSURA



~ 'CONFLITOS ENTRE IGREJA E .ESTADO

_' :'.1.

l --/~11: ' .. (

CAPITULO QUINTO
.1..

.' '" .'0

Na primeira parte deste .trabalho, analisamos a ins-
talação do regime militar no Brasil (capítulo lQ), a bem
.precisa orientação que o inspira e que se traduz na Doutri-
na da Segurança Nacional (capítulo 2Q), a qual, para o for-
talecimento do Poder Nacional contra os antagonismos exter-
nos e internos, prescreve uma série de estratégias, das
quais destacamos a estratégia psico-social que, através da
propaganda política (capítulo 3Q) e da censura política
(capítulo 4Q), é orientada à busca do consenso popular aos
princípios revolucionários e ao isolamento de toda manifes-
tação que negue ou relativize tais princípios •

. ..
o.', • ", ' •••• , •• :'.:
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Nesta segunda parte, trataremos do teQa que dá títu-

lo a este trabalho: mostrar como a Igreja Católica, recusan-
do o papel que lhe atribuiram os ideólogos da Segurança Na
cional, tornou-se instância crítica e força de oposição,
passando a ser alvo de agressões as mais diversas, entre as
quais situa-se a censura às suas ações e pron~nciamentos e
aos seus próprios meios dé comunicação •

O que foi exposto nos capítulos precedentes nos ser-
virá de base para a compreensão do problema, razão porque de
tanto em tanto retornaremos a algum tema anteriormente tra _
tado •

(Neste capltulo buscaremos algumas luzes que nos per-
mitam compreender como a Igreja Católica que dera seu apoio
ao "golpe de abril", foi pouco. a pouco modificando sua re
flexão e ação pastorais na realidade brasileira pós 64, a ~_
ponto de se criar um verdadeiro conflito Igreja/Estado •

;- T'~.!

O militarismo brasileiró, desde os seus primeiros'
momentos aspirou o apoio da:Igreja~Católica. Essa aspiração,
porém,~não'foi fruto de simples':e casual intuição. Foi, pelo
contrárió,' resultado de um planonbem-estudado, traçado pelos
idealizadores da Doutrina da Segurança Nacional •

Em 1977, o "Centre Iri.ternational de Recherche et
d'Informationll - PRO MUNDI VITA - dedicou dois lIinformes"
sobre o tema" liAIgreja brasileira e a prática dos direitos
humanos". E 1978, o mesmo Centro publicou um IIboletim" sob
o título: liAsIgrejas Latino-Americana frente ao Estado e
ideologia da Segurança Nacional". Ainda sobre o mesmo assun-
to .trata o IIpromundi vita:dossiers" de set/out de 1977 .
Por se tratarem de estudos fundamentados no rensamento da _
queles que por toda a América Latina puseré= ~ ~ivulgaram os
elementos da Doutrina da Segurança Nacional e ~ambém nos do-
cumentos e pronunciamentos episcopais latino-éillericanos sobre
o mesmo assunto, nos serviremos deles para expor a maneira
como os militares. concebem o papel da Igreja e como a Igreja

• ••• "o
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recusou a exercer esse papel •
Na apresentação ao "informe" de nQ 9 se faz um con-

fronto entre comunidade política e comunidade Igreja. En -
quanto um serviço ao homem, essas duas comunidades não podem
ignorar-se, nem opor-se. Ambas estão a serviço da vocação
pessoal e social do homem •

"A comunidade política se ocupa da organização da
convivência dos homens de forma que ofereça as condições ne-

, . . -cessar~as para a real~zaçao do bem comum. O homem como ser
social tem necessidade de associar-se para criar os laços
indispensáveis ao seu desenvolvimento e promoção normais •
Para responder a estas necessidades ( das pessoas, das famí-
lias e das associações menores) os homens se integram em uma
comunidade mais ampla que é o~Estado. Não é o Estado a fonte
dos direitos. ,das pessoas, das famílias e dos grupos subal ter-
nos. Por uma parte, a pessoa é o sujeito, o centro e o fim-
da sociedade; porém, por outra parte, ~ Estado dispõe de au-

~:.~-~,-

toridade para2que todoscolabórem_ao bem comum. Por isso'
mesmo é dever_da.comunidade'política_respei~ar, defender e
promover ..Jos.~diréitos.rdos,indivíduol?,,das .famflias e das ins-
tituiç ões ~intermediárias,. ."fundado:no'~direi to e naaobrigaç.ãq" I

que secdá: de reali.zaJ;r;o:lbem(jcom~m.Toda .ação exercida à m~r-
gemo ou :fora desse direito consti tuir'uma violência." (1) :',

Por sua vez a comunidade-Igreja tem também uma fun--çaode serviço ao homem .
"A comunidade eclesial, em sua missão de serviço,

está obrigada .a exercer uma missão crftica na sociedade, com-
prometendo-se em favor da libertação de todo pecado, indivi-
dual e social, mediando para a reconciliação dos homens e
colaborando ao restabelecimento' da justiça no mundo. Deve
iluminar aos homens, dando um juizo moral, inclusive sobre
a ordem política, quando o exigem os direitos f~ndamentais
da pessoa ou o bem transcendente das almas. 11 (2)

O que aconteceu no cont,exto sócio político brasilei-
ro? Não uma integração entre as duas comunidades. Ao contrá-
rio, a maneira. em que a ~omunidade política organizou a con~
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vivência nacional, maneira nem sempre respeitosa dos direi _
tos humanos, fez com que a comunidade eclesial, em sua mis
são critica e profética lançasse o seu grito de protesto,
colocando como centro de suas preocupações a defesa da pes-
soa 'humana usurpada em seus direitos. Nessas atitudes diver-
sas reside a fonte da tensão entre as duas comunidades .

"Alguns homens no poder com pouco predicado democrá-
tico, ou inseguros e incertos em suas opções, ou necessita-
dos pelo menos do tácito apoio dos homens da Igreja, não po-
diam ver sem inquietude o rumo que tomava a Igreja pós con-
ciliar, preocupada pela justiça social ••• e começam a criar
um estado de tensão e de intimidação que acaba por conduzir
a confrontos'vergonhosos, dado o:~lima de suspeita que os
envol ve,' com' os homens da Igrej a I mais -genuinamente represen~
tantes ,da'tendência conciliar.'" .(3),' ;0'-

, ,,..,Para ':seentender, porem',)c'om'óos '.homens do poder pu-
deram ~hegar a assumir atitudes de,viSivel desrespeito' aos
má'i"SI~.:tundameritaisdirei tos :humanos~,~t'c:i'iando"paradõxalmente-
um "'dl'ini'a:de"t-.lnsegurançasocial e poli tica no pais em nome de
uma pretensa-rséguraríça'cn'aci'ôriàl~;nê~r.g'erári'dô'Cna,"Igreja'....ãsat:i ~
tudes de P~ótêsto e dériúnci'a';':'éi'preéiso,mais uma :vei;- recor
rer-se ao 'fundamento ideológico que os inSpirava. Além de;)
tudo aquilo que foi exposto no capitulo 2º, sobre uma nova
concepção do'mundo (dividido em irrevers1. vel antagonismo)" <i6 li

Estado (cujo poder deve ser ampliado), da Nação (em perigo
constante), das comunidades intermediárias (devem contribuir
para o reforçamento do poder nacional) e do individuo (anu-
lado completamente), a doutrina da Segurança Nacional há uma
maneira toda particular de ver o papel da Igreja e da reli-.-glao.

"A religião é um fator importante dentro da es.traté-- , (gia total, nao por seu conteudo, mas por seus slmbolos cultu-
rais e rituais, que são os s1.mbolos do Ocidente cristão. O

,Ocidente livre se. caracteriza por estes tres simpolos, ao

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••
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menos: cristianismo, democracia e ciência. Estes símbolos
unem o Ocidente cristão contra o inimigo comum: o comunismo .
Os símbolos cristãos (a Escola Superior de Guerra fala somen-
te de religião e Igreja) são os que têm capacidade de moti _
var os povos para a luta contra o comunismo. A cultura oci _
dental está intimamente associada aos símbolos cristãos. Se-
ria pouco estratégico não fazer uso de tais símbolos. Tem
que se saber utilizar e cultivar esses símbolos tradicionais
abstraindo-lhes cuidadosamente do conteúdo da fé. O problema
da fé é um assunto individual e, por isso, de pouca importân-
cia. Trata-se aqui de um poder estratégico." (4)

Não há dúvidas, pois, que estamos diante de uma vi-
são pragmática e utilitária da Igreja e da religião que, dei-
xando de lado o aspecto da fé,. considera o relacionamento en-
tre comunidade política e comunidade religiosa duplamente-vantajoso pelas seguintes razoes:

- Regime e Igreja têm no comunismo o pior e comum
inimigo. Podem, pois, um e outro ajudar-se mutuamente. A
Igreja fornecendo ao Estado os elementos pa~a uma campanha
i'deológica'.~contra"o comunismo. O Estado garantindo a segu .:_
. ,rança'~a Igreja.' .~ \'
fer t': ~~Estado e.Igreja querem uma sociedade sem corrupçao,
livre de'vicios e baseáda numa terminologia cristã. Também
aqui a mútua colaboração é útilo Útil para a Igreja que o
Regime use o seu vocabulár~o~ Útil para o Estado, porque
usando a linguagem da Igreja, o Regime se legitima aos olhos
do povo cristão •

Em outras palavras, a Igreja e sua doutrina é uma da-
quelasforças psi~olbgicas e sociais constituintes do Poder
psico-social que, ao lado do poder econômico, político e mi-
litar, forma o Poder Nacional. O Regime espera contar com
esse "poder religioso" na estratégia psico-social contra os
inimigos internos e externos.(5)
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Como a Igreja Católica reagiu diante dessa visão
pragmática e utilitária-de sua doutrina e de sua missão?
Não há porque negar que a Igreja deu sua bênção, seu apoio
e sua contribuição à revolta dos militares contra o governo
de João Goulart. Basta que se preste atenção às palavras da
declaração feita pela Conferência Nacional dos Bispos do
Brasil após uma reunião extraordinária realizada no Rio de
Janeiro, de 27 a 29 de maio. Diziam os 25 metropolitas:

"o Brasil foi, há pouco, cenário de graves aconteci-
mentos, que modificaram profundamente os rumos da situação
nacional. Atendendo à geral e angustiosa expectativa do Po-
vo Brasileiro, que via a marcha acelerada do comunismo para
a conquista do poder, as Forças Armadas acudiram a tempo, e
evitaram se consumasse a implantação ~o regime bolchevista
em nossa Terra. Seria, além do mais que se pode imaginar, a
supressão das liberdades as mais sagradas, e, de modo espe-
cial, da liberdade religiosa e da civil. :Logo ápÓS o movi-
mento vitorioso da Revolução, veri.fic.o~-:-seuma sensação de
alIvio e de espera~ça, sobretudo, porque, em face do clima
de insegurança e quase desespero em que se encontravam as

•••• • - L.l. ••

diferentes classes ou grupos sociais, ~a ~roteção Divina se
fez sentir, de maneira sensIvel.e insofismável. De uma a

' .
outra extremidade da Pátria transborda dos corações os mesmos
sentimentos de gratidão a Deus, pelo êxito incruento de uma
revolução armada. Ao rendermos graças. a Deus, que atendeu às
orações de milhões de brasileiros e nos livrou do perigo co-
munista, agradecemos aos Militares que, com risco de suas
vidas, se levantaram em nome dos supremos interesses da Na-
ção, e gratos somos a quantos concorreram para libertarem-
na do abismo iminente." (6)

Existiu, portanto, um apoio claro da Igreja aos mi-
litares da revolução de 1964. A Igreja fez eco a tantas ou-
tras vozes que aclamavam a queda do antigo regime e alimen-
tava a.esperança de uma nova era para a .nação. É verdade
que na mesma declaração os bispos declaravam já o seu desa-
cordo '.'coma atitude de certos elementos, que têm promovido

I I



mesquinhas hostilidades à Igreja, na pessoa de Bispos, sa-
cerdotes, militantes leigos e fiéis" e insistem "na neces-
sidade e na urgência da restauração da ordem social, em ba-
ses cristãs e democráticas". Isto, porém, não anula as pa-
lavras iniciais nem o apelo feito pelos mesmos bispos, na
mesma declaração, "a todas as forças vivas da Nação para
que, pondo de lado interesses egoísticos, colaborem com as
Autoridades constituídas na tarefa ingente de reconstrução
da Pátria. "(7)

Deste apoio inicial, contudo, a Igreja passou a fa-
zer ouvir sua voz contra os abusos do regime militar, con _
tra o seu suporte ideológico, contra as contínuas violações
dos direitos humanos que pouco a pouco foram assumindo assus-
tadoras proporções. Essa reação não foi, como se pensou, uma
pura e simples mudança tática da Igreja diante das arbitra-
riedades do regime. Ela 'foi fruto de uma nova maneira da
Igreja refletir à luz do Concílio Vaticano 11, sobre sua mis-

/são no mundo. Em'uma entrevista concedida a um grupo de jor-
nalistas em setembro de 1975, Dom Paulo Evaristo Arns, Car-
,deal Arcebispo de são Paulo, fala dessa mudança na Igreja •
À pergunta de um dos jornalistas sobre como se processou
.éssa.~ud~nça de uma Igreja rodeada de privilégios a uma Igre-
ja.mais próxima do povo, assim se expressou:

"É, eu acho que ela teve a sua fonte, foi uma evolu-
ção histórica, é claro, mas teve a sua fonte, prá assim di-
zer, localizada no próprio Vaticano 11. No Concílio a Igreja
estabeleceu alguns. princípios: ela não deveria usar de privi-
légios, não é? Então, você sabe que isso traz muitas conse _
quências. Segundo lugar, que ela deveria defender sempre o
pobre, estar ao lado do pobre, estar a@ lado daquele que é
marginalizado pela sociedade, como o próprio Cristo tinha

, ( -,dito e proposto como prova de que nos o segu~rlamos, nao e?
Estar ao lado do marginalizado. Então certas coisas assim fo-
ram evoluindo e entraram na consciência, talvez foram entran-
do na consciência de muitos, e os 10 anos que transcorreram
~do Concílio até agora foram justamente os 10 anos da Revolu-

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••
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ção. Desde 65 o negócio começou, a gente começou a sentir
que a revolução era diferente do que ela tinha se proposto
em 64 ••• 11 (8)

O Concílio Ecumênico, portanto, abriu à Igreja uma
nova fase, levando-a a refletir mais seriamente sobre a sua
missão em um mundo em tranformação. Essa mudança se fez sen-
tir com clareza na América Latina, principalmente a partir
da reunião do Conselho Episcopal Latino Americano (CELAM),
realizada em 1971. O documento fruto dessa reunião mostra
uma Igreja corajosa, disposta a exercer uma missão profética
diante da situação de injustiça em que vivem os países lati-
no-americanos. Denuncia a situação de opressão, aponta as
suas causas, condena a violência como via de solução para os
problemas, reafirma a missão da Igreja de educar as cons _
ciências e de trabalhar para uma nova ordem que assegure a
paz •

,
IISe o desenvolvimento e o novo nome da paz, o subde-

senvolvimentolatino-americano, com características próprias
nos diversos países, é uma injusta situação promotora de ten-
sões que conspiram contra a paz .'11 (9)

Diversas formas de marginalização, frustrações cres-
centes, op~es~ões'de grupos eclasses~ominantest fugas de
capitais econ~micos e humanos, grupos multinacionais, estão
na raíz dessa situação injusta (10) que nega a paz. A paz é
obra de justiça que supõe e exige uma ordem justa. Onde a paz
não existe, o próprio Deus é negado. (11) A solução para a paz- , . "" . " .nao esta na vlolenc~a, porque esta e contrarla ao Evangelho .
O Cristão é pacífico. (12) A justiça, e por conseguinte, a
paz, conquista-se com uma ação dinâmica de conscientizaçãp e
organização dos setores populares. (13) Educar as consci~ncias,
denunciar tudo aquilo que contraria a justiça, destruindo a
paz, defender os pobres e oprimidos, g~itar contra as desi _
gualdades sociais, despertar as consciencias para a responsa-
bilidade, trabalhar e se bater por uma nova ordem de justiça
e paz, eis a missão dos pastores da Igreja. (14)
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Um grande número de documentos da Conferência Nacio-
nal dos Bispos do Brasil revela que a Igreja pouco a pouco
foi crescendo na "consciência de sua missão profética,
inspirada nas resoluções conciliares, nas encíclicas sociais
da Igreja e, em seguida, nas conclusões de Medellin, tomando
posição diante dos problemas sociais do país e transformando-
se em instância crítica frente ao Regime militar e à Doutrina
da Segurança Nacional. (15)

O pensamento oficial da CNBB evoluiu. Daquela posição
de apoio ao governo da revolução ela chegou a uma decisão de
quase completa ruptura com o poder dominante. Contribuiram
para esta evolução as causas acima apontadas. Ao lado delas,
porém, não se pode esquecer a atuação de uma minoria de Bis-- .,pos que pela sua açao e por seus pronunclamentos, ja atuavam
no campo político-social ainda antes da revolução. O traba-
lho de conscientização desse pequeno grupo de Bispos, entre
os quais encontram-se Dom Hélder Câmara, Dom Fragoso, Dom
Cândido Padim, Dom Paulo Evaristo Arns e outros, permitiu à
Igreja amadurecer a sua tomada de posição contra a situação
de injustiça: imperante no Brasil~

Foi um processo lento. A amistosidade nas relações
Igreja-Estado permaneceu inalterada até 1968. A minoria mais
'empenhada em problemas sócio-políticos foi, em certa medida
reduzida ao silêncio. Não se falava ainda em Doutrina da Se-
gurança:"""Nacional.Embora se registrassem já alguns protestos
por parte da Igreja, esses visavam mais a defesa de organis~
mos de orientação católica como a Ação Católica e o Movimen-
to de Educação de Base. Algumas personalidades resistem às
pretensões e às ações do governo, mas a maioria se cala, por
incompreensão e por medo. (16)

Nos anos de 1966 e 1967 alguns acontecimentos prea-
nunciaram um começo de crise nas relações Igreja e Estado .
Um grupo de bispos do Nordeste se manifestaram contra a desu-
mana situação dos trabalhadores nordestinos em 1966. Os pa-
dres dominicanos iniciaram um movimento pela paz em são Pau-
lo em 1967. Dom Hélder Câmara pronunciou conferências sobre o
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Brasil em Paris. Dom Fragoso fez o mesmo no Brasil. Dom Cân-
dido Padim apresentou um estudo sobre a Doutrina da Seguran-
ça Nacional, confrontando-a com a Doutrina Social da Igreja .
(17)

o Governo reagiu contra esses fatos, centrando, toda-
via, seus ataques contra a pessoa de Dom Hélder Câmara. Os se-
tores mais conscientizados se uniram em apoio à pessoa do Ar-
cebispo. O governo pode sentir, pela primeira vez, que não po-
dia calar completamente a parte progressiva da Igreja e que a
Igreja no seu conjunto, como um organismo vivo, ressente quan-
do diretamente atacada em um de seus membros. Defendendo Dom
Hélder e suas idéias, a Igreja se pos diretamente contra o go-
verno.

Ainda em 1967, o bispo Dom Waldir Calheiros, da dio-
cese de Volta Redonda,- foi alvo de ameaças.e perseguiç6es ao
defender e~ uma entrevista à imprensa alguns cristãos leigos
presos por distribuir panflétos ,julgados sUbversivoS.(18) A
Hierarquia Eclesiástica, como 'fizera com Dom Hélder, se pôs
ao lado de Dom Waldir. Os atritos que antes eram localizados
no Nordeste se deslocavam'f-a'gor'à'"para í:.outras'-regi6ês mais in-
dustrializadas .

Em 1971 a ComissãocCentral :da~CNBB~publicõu uma de _
claração 'sobre,a '!missão da hi-eràrquia católica nó mundo de
hoje" onde é afirmado o dever' do pastor de identificar-se com
o seu po;o, pois está comprometido com ele, e que o Bispo não
pode alienar-se dos problemas que afligem os homens. Os bis-
pos, a esta altura, já estavam, na sua maioria, convencidos
de que tinham uma missão importantíssima dentro da realidade
brasileira e puseram-se a atuar decididamente na linha daque-
la 'Iminoria profética" de que fazia parte Dom Hélder e outros,
contra a violência, a violação dos direitos humanos, as injus-
tiças sociais, a preocuparem-se com a sorte dos componeses,
dos índios, dos operários. A história dos anos que se segui-
ram mostra o agravemento das tens6es entre a Igreja e o Regi-
me militar, tensão que mereceu reportagens e seviços especiais
em jornais e revistas. (19) De um lado a Igreja sempre mais
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firme no seu propósito de ser "a voz dos que não tinham voz",
fazendo chegar.ao governo os seus anseios de justiça. Do ou-
tro lado o Governo autoritário, decepcionado com a Igreja
que não correspondia àquele papel "bem comportado" de instru-
mento que a Doutrina da Segurança Nacional lhe conferira .

Evoluindo na maneira de refletir sua missão pastoral
,no contexto brasileiro, a Igreja tambem descobriu a ideolo-

gia que inspirava o autorit~rismo militar, e corajosamente
passou a criticar os principios básicos desta ideologia. Em
seus documentos pouco a pouco ela foi deixando de lado uma
linguagem genérica, pela qual enunciava principios gerais,
passando a uma linguagem mais concreta de identificação,
análise e denúncia clara e direta dos problemas e de suas
causas. Além disso, de um tipo,de relacionamento com o Esta-
do, feito à base de contatos pessoais onde Se apelava à boa-
vontade individual, a Igreja passou a dirigir-se diretamente
ao povo. (20) Mais ainda, em vez de gritar apenas contra a
situação opressiva, a Igreja passou a apontar as raizes do
mal •

Em maio de 1973, por ocasião do 10º aniversário da
Encíclica "Facem in Terris", e 25º da Declaração Universal
dos Direitos Humanos, os bispos da Região Centro Oeste ofe-
receram um estudo como subsidio para a reflexão dos fiéis •
Tratou-se do primeiro documento onde definitivamente a Igre-
ja revela uma radical mudança na sua linguagem e na maneira
de abordar os problemas nacionais. É dirigido ao povo, convi-
dando-o a refletir sobre a situação. em que vive. Intitulado
"Marginalização de um povo", este documento inicia-se com um
diálogo entre dois camponeses que refletem sobre a vida atra-
vés de imagens campestres:

" Nós, que vivemos na roça, que só temos o braço
para viver, sabemos que no nosso mundo é como no rio: o pei-
xe grande come o pequeno. Eles, os grandes, não querem só o
nosso trabalho. Querem mesmo é o sangue da gente. É por isso

I.,
I
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, (que nos morremos por al •••

- Certo seu zé. É assim que nós vive~os. Mas vem aí
a melhora. Nosso Governo está querendo dias celhores para o
povo da roça, fala na Reforma Agrária que ...

- Não acredito. Quem é que está no governo?
que eles sabem de nós? É como se diz: se quec está
de dente não grita, ninguém vai adivinhar. Ninguém não aco-
de •.• " (21)

-Afirmam em seguida os bispos que sao essas "conver-
sas do povo" e esse "sentir na carne os problemas da vida"
que darão força ao que vão dizer, pois sentem também junto
com o povo "que é preciso conhecer e entender os problemas
da vida, para falar certo, para falar a verdade". Lembram
ainda que sendo a vida IIque nem uma árvore de fruta" que
precisa de cuidados para que o fruto seja bom, e que, se
, . - ,apos tantos cUldados a fruta nao melhora, o jeito e arrancar

a árvore e plantar outra. E perguntam: "Onde está o mal? On-
de está o erro? O que é que faz a gente viver assim? ..1I 1I8e_
rá que somente nós do Centro Oeste é que estamos desse jeito?
Ou tem mais.gente, nesse Braêil~todo"que também está assim?1I
Os Bispos irão procurar respostás a estas perguntas e esperam
que estas palavras sejam IIde.>v.ida;~nãode morte. 11Usarão;pa-
lavras simples "para que todós possam entenderll, até mesmo
1I0s que falam palavras complicadasll a quem fazem um convite:
IIVenham viver conosco no chão duro onde se planta e se colhe
o que vocês comE?m~1I

A seguir os Bispos passam a analisar IIcomo vive o
nosso povoll

• Baseando-se numa pesquisa sócio-econômica-reli_
giosa, abordam os problemas em que se debate a população. As
condições de trabalho são terríveis, o nível de desemprego é
mui to aI to. Em cada 3 pessoas "só 1 tem em:;;re~ocom ordena-
doll

• As outras vivem como podem, de "bisca-:2". :ara os que
têm emprego o salário é insuficiente para sus~entar a famí _
lia e, ,'fora os trabalhos do campo, não há possibilidade pa-
ra outros trabalhos porque "falta preparo, faltam condições
de ~pr~rider, faltam recursos ~e conseguir as coisas necessá-
rias p~ra me+:qo;rara..,;l_8,voura!'','
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A alimentação é péssima. "A maioria de nossa gente
come duas vezes por dia e come um alimento fraco". Além de
fraca, a alimentação é carissima. E perguntam os bispos:
"E os filhos que morrem antes do tempo? Será que morrem por-
que Deus quer?"

Péssimas também são as condiçõe$ de habitação. Os
"ranchos" são "pouco cômodos, proteção falha, chão húmido,
falta de cama e até colchão e assim vai. Com tal moradia não
é fácil ter boa saúde. Mesmo a higiene da "casa" fica difi-
cil" •

A assistência à saúde é quase inexistente. "Para o
nosso povo, hospital é 'luxo raro" e se recorre ao médico em
casos extremos, sendo o mais comum o recurso ao farmacêutico,
"ou o remédio caseiro, o benzedor ou nada". Os organismos
públicos de assistência (INPS - FUNRURAL), com suas sedes nas
cidades e com sua lentidão no atendimento não atingem seus
objetivos. "Nem todo mundo tem parentes na cidade, nem todo
doente pode esperar tanto" •

O povo'não tem acesso à instrução e à educação •
Dizem .os bispos: "A gente vive 'com o'povo, conversa

com ele e sabe' de muito mais coisas que não estão na pesqui-
~sa mas são duras verdades. É geralmente tratado como "crimi-
noso" quem reclama salário mais justo, melhor moradia, tra.-,
tamento de saude ou outra necessidade qualquer •••" O povo
"sente a injustiça, sofre mas fica sem saber o que fazer". E
mesmo se souber não tem meios de enfrentar o patrão pois a
justiça "pende para o lado de quem tem mais dinheiro. Nem
sempre, mas muitas vezes". Os que tentam conscientizar o po-
vo é "perigoso" ou "comunista". Concluem esta análise de "co-
mo vive o povo" constatando que falta ao povo "o costume (ou
a permissão) de se reunir para discutir e ver os seus direi-
tos", e não está organizado para poder exigi-los .

Passam, então, os Bispos a analisar a "estrutura da
produção!' no meio .rural e por "estrutura de produção" _ ex-
plicam eles - querem entender a posse e o uso da terra, os
contratos de trabalho entre o dono e aquele que. trabalha a
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terra, o aumento dos latifúndios e o aparecimento de duas
classes sociais •

A terra está nas mãos de grandes proprietários lati-
fundiários e pequena porção nas mãos de minifundiários. Lati-
fundiários e minifundiários são poucos. flpoucos são donos, a
maioria trabalha no que é dos outros. fiflNormalmente o lati _
fúndio se dedica mais à pecuáriafl, comandado pelo próprio do-
no ou por um fladministrador" e para cuidar dos "peões" exis-
te o "capataz". Para flpreparar nova pastagemfl se contrata um
flempreiteiro" entre os desocupados que trabalham pesadamente
por baixo salário. Administradores e capatazes defendem os in-
teresses dos patrões. Os peões são fixos e ganham por mes ou
por semana, constritos pelo baixfssimo salário a flficar sem-
pre na miséria", ao passo que os patrões flpodem viver tranqui-
los nas cidades, ter do bom e do.melhor, gastar com os filhos
e ainda sobra para aumentar suas posses".

Já os minifúndios são dedicados à agricultura, mas
fiOpequeno proprietário é,tão 'pequenoqué muitas vezes plan-
ta na terra dos outros para poder viver. fiQuem tem algum
"recurso '!, "pode" "arrendar." -um chão e 'trabalhar por conta pró-o
prla, e 'quem--não"tem, traba:I;hana =:'terra---dos-outros .em1"parce-
ria I~. 'o )parceiro trabalha-ta ("meia", ,isto é, 50% para o don04p

da terra" e":5"0% para quem nela trabalha. Às vezes o trabalha-
dor deve sujeitar-se aos caprichos do patrão que estabelece
contratos de trabalho em que sua contribuição é cada vez me-
nor. Existe o "Estatuto da terra" para regular os contratos
de serviço, mas não :funciona porque flnão tem fiscalizaçãofl .

Os latifúndios crescem engolindo os pequenos proprie-
tários obrigados, não raramente com a violência, a vender sua
propriedade por preços.baixos e parcelados. Crescem os lati-
fúndios, mecanizam a agricultura e o povo fica desocupado .
Os lavradores "ou vão para a cidade, ou ficam vivendo a mín-
guafl.

Constatam os bispos a existência de duas classes so-
ciais na região, distintas e cada v~z mais distanciada uma
da outra: "os grandes proprietários de um lado, os trabalhado-

.r~s. rurais, junto. com os pequenos" p"roprietários de outr'o'''."
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-Aqueles vao aumentando suas posses enquanto estes "aumentam,

de numero e pobreza rr.

É esta estrutura a causa das más condições de vida
do povo,. gritam os bispos que passam a seguir à análise da
estrutura de produção do meio rural. Tradicionalmente gran-
de fonte de renda para o Brasil, a agricultura (e a minera-
ção) nem por isso mereceu as atenções do governo que concen-
tra a política, o comércio e a. indústria na cidade, deixando
a lavoura em segundo plano. Mais da metade da população mais
pobre vive no campo e essa gente "nem é contada no funciona-
mento de toda a economia do Brasil". Daí o fenômeno'do êxodo
rural para a cidade ou a busca de lavoura em outros estados •
"Desde o prinGípio o Brasil foi dividido em latifúndios" e
este é um problema sofrido por todos os países na época de
colonização. A situação ainda hoje permanece a mesma, notan-
do os bispos que o problema do latifúndio cresce assustadora-
mente, explorando o trabalho barato e, como consequência, ,
"a maioria fica mais pobre e os donos, já ricos, enriquecem
mais" •

,Aprofundando-se mais ainda'na'busca das causa das in-
justiças sociais ,que pesam sobre o povo, os bispos passam a
ex~mi~ar;o sistema~socio-econômico.brasileiro. A política de~
incentivos fiscais e financeiros para o setor rural visa os
seguintes objetivos: aumento da produção, aumento de emprego
para o povo, segurança e defesa nacionais. Ab lado desta po-
lítica o governo criou o Fundo rural para assistência ao tra-
balhador rural. Para cada região se organizaram programas que
buscam atender às necessidades locais. Os incentivos fiscais
"vêm do imposto 'de renda dos ricos do Centro-Sul do país.Eles
podem aplicar a metade do 'seu imposto de renda em empresas,
industriais ou não, que favoreçam o desenvolvimento das re _
giões de menor progresso". É uma grande vanta~em para eles,
porque investe~ sem perder nada, uma vez que investem o que
deveriam pagar ao governo. Além disso, montando empresas mo-
dernas "não precisam de mui ta mão de obra.". Empregam mui tos
a.b~ixo custo para construir a 'empresa e,.depois de pronta,

I

, I
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empregam alguns poucos necessários, ainda aqui a baixo custo,
"pois o pessoal'não está treinadoll• Outros financiamentos são
feitos pelos bancos do Governo ou particulares. Como IISÓpo-
de obter financiamento quem pode oferecer "garantiall, IIquem
não tem nada nada conseguell •

O crescimento do latifúndio se:esconde atrás do nome
de lIempresas ruraisll• A empresas rurais, embora subentendam
"um esforço de bom aproveitamento da terrall em contraposição
a "latifúndioll que "são grandes propriedades de terra não
cultivada", para os bispos aquelas são 110próprio latifúndio
em outro nome" e perguntam eles: IIserá que essas lIempresas
rurais vão resolver o problema dos empregados? Será que vão
aumentar realmente:a produção daquil~_que o povo precisa pa-
ra viver melhor?' 'Será que elas vão ajudar a garantir a .lIse_
gurança nacionalU?"; A resposta é negativa pois prevêem-se
düras consequências como o desemprego e a situação de insegu-
rançá dos IIposseiros" que moram e trabalham nessas terras em
que se instalam. as~.llempresas rurais 11,

. - ,. , . , .
~J:. o" -,:::'.' Os b~spos poem tambem em duv~da a reforma agrar~a
pr.ome-Pida~.pelo'~goy_erll:~.•df?ara ,eles ,11uma ,,:reformaagrária que
não mexe na posse da? p.!-,opriedades'não é verq.adeirall• 11É
pr.eciso:3.qúeela vença ..:9L.iL.?-:tifúndio'.Que.;em. vez'.dele, se orga-
nize" outro modo de. pos.se da terra 11.

Existe um medo tanto da parte dos trabalhadores quan-
to dos patrões com referência ao sindicato embora o governo
pareça interessar-se pelo assunto. IIPara '-=' o sindicato ser
verdadeiro, é preciso que os próprios trabalhadores descubram
e digam. E se o maior problema for o latifúndio que cresce?
A terra para trabalhar, a falta de funcionamento por não ter
ele as IIgarantias a oferecer? Será que o sindicato pode então
organizar os trabalhadores rurais para a posse da terra e da
produção rural ?,r Corno liaprática indica que isto não é permi-
tido ri O interesse do governo se limita à assistência social.
É preciso, pois, libertar o sindicato e o sindicalismo para
que representem liaorganização verdadeira da classe, não um
simples controlador da assistência social.1I

,,

II
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A análise crítica dos bispos se dirige em seguida
ao Capitalismo Brasileiro. Em modo simples, mostram como
se implantaram no país as multinacionais, fruto da ide ia da-
queles que acreditam que o capitalismo é o caminho e que es-
tamos na "jogada" do mundo "ocidental" •

"Obedecendo às ordens do novo capitalismo mundial",
se empregaram duas estratégias: 1) concentração de todo o di-
nheiro "obrigando o povo a poupar" e 2) centralizando o poder,
o controle, a organização. O resultado é claro: a concentra-
ção da renda fez os pobres ficarem mais pobres e os ricos fi-
caram mais ricos. A concentração do poder fez o governo um
aliado do capitalismo nacional. E o papel controlador exerci-
do pelo governo, Forças Armadas e Polícia é assim descrito pe-
los.bispos: "qualquer manifestação é reprimida, o pessoal é
preso, fica lá sem oportunidade de julgamento livre, quando
não é simplesmente morto •.. " "Parece que a liberdade ficou
também sendo privilégio de poucos e também planejada" .

Diante da triste situação de marginalização do povo,
sem participação nas decisões; "nem na política, nem na eco-
nomia, nem mesmo na Igreja", sempre tendo de escutar e "fa
zer o que os outros (alguns) decidiam", perguntam mais uma
vez: "será que os marginalizados não. têm valor?" Eles estão
"parados, separados, são ainda fatalistas. Nas estão descon-
tentes e querem uma sociedade diferente. Então, por que não
fazer o convite? Por que não contar com eles?"

Na última parte do documento, os bispos refletem so-
bre o papel da Igreja. A Igreja é o "povo fiel", "povo de
Deus", "povo reunido", "Igreja de Cristo", "com os olhos e
com os ouvidos vemos e ouvimos, todos os dias essa gente. E

, . ,estamos compreendendo, pela pratlca, que esse povo e a Boa
Nova de Cristo para o nosso mundo, para o nosso Brasil ..."

(, - ."Por isso conclulrnos: so ele, o povo dos sertoes e das cida-
des, na uni~o e no trabalho, na fé e na esperança, pode ser
essa Igreja de Cristo que convida, essa. Igreja que faz a li-
bertação". Reconhecem os Bispos. que a Igreja Institucional
nem sempre esteve do lado dos. pobres. "O.mundo se organizou
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- (. ' .da expressa0 blbllca.do proprlo
dos ..judeus escrayiz~do~:pelo Fa-
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contra os pobres e a nossa Igreja (embora proclame sua prefe-
rência pelos pobres e se denomine "Igreja dos pobres") não
foi contra esse fato, não denunciou esse crime. E se denun-
ciou com palavras (é urna constante nas encíclicas sociais),
pouco fez com trabalhos práticos e atitudes vivas". "Por 'is-
so, nossa Igreja é "esse povo reunido" não mais para servir
aos poderosos, ;:mas para servir aos outros irmãos marginali-
zados, a todos". E a Igreja visará uma "união forte" para as-
sim "conseguir vencer esse mundo da exploração e da injusti-
ça, mundo dominado pelo dinheiro e seus servidores ••. " Sua ta-
refa será "denunciar a marginalização" recusando ~ser margina-
lizados e que os outros o sejam" e recusando "esse tipo de so-
ciedade, esse tipo de economia e esse tipo de política que
produz sempre mais marginalizados". E terminam afirmando:
lQ) "É preciso vencer o capitalismo". A Igreja defendo o di-
reito de propriedade, mas não o direito dos proprietários •
Ela defende o direito de toda pessoa humana, ""um direito
horrivelmente desrespeitado e espezinhado na nossa sociedade,
porque a maioria, a grande maioria, a imensa maioria, a quase
totalidade está realmente privada desse direito". 2Q) "É pre-
ciso vencer o.,'"medo da ~udança"," é preciso não aceitar as
ameaças •••~ t.preciso vencer a idéia de que a não aceitação
da sociedade de hoje desagrada a Deus, e aquela segundQ a
qual "Deus resolve tudo, basta a gente confiar" .

No mesmo dia (6/5/1973) em que na região Centro Oes-
te os bispos apresentavam o documento acima, os bispos e su-
periores do Nordeste apresentavam um outro documento sob o
título "Eu ouvi os clamores do meu povo" (22), refletindo
sobre a situação do homem nordestino. Nele as mesmas preocu-
paç~es, o mesmo desejo de estar ao lado do rovo sofrido, as
mesmas críticas à situação socio-político-econômica do país,
o mesmo propósito de um trabalho pastoral profético contra a
opressao .

.Tirando o ~e~'título
Deu8 ....que ..escu.ta,.os ..claIIjores
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rao Egipcio, os bispos do nordeste descrevem com dados ofi -
ciais a realidade do homem nordestino e, a exemplo dos bis -

(pos do centro-oeste brasileiro, apontam as ralzes do mal .
Sentem-se "convocados pela Palavra de Deus a tomar

posição" "ao lado do povo". Querem, como Moisés, cumprir a
sua "missão de pastores e profetas, junto ao Povo de Deus" •
As "omissões e desacertos" do passado os fazem sentir-se "im-
potentes e intimidados frente a tão grande tarefa", como Moi-
sés. Mas sentem a "força do alto": "Eu estarei contigo, res-
pondeu Deus". Não querem mais uma vez "usar mal ou indequada-
mente" do "poder e dever de falar" "em nome de Deus, neste
momento histórico". Àqueles que desejam que eles permaneçam
em "um suposto plano'espiritual", respondem que para eles "o
plano espiritual abrange o homem todo em todas as suas di -
mensões" sendo pois um direito e um dever dos bispos "tratar"
como pastores, "de problemas humanos". Seu compromisso "é com
o povo. Com sua esperança. Com sua libertação" •

Partindo de informações técnicas e dados oficiais, os
bispos podem afirmar "que a realidade do homem nordestino
conserva hoje os ingredientes que deram notoriedade interna-
cional à região - opressão, miséria e injustiça ..:" Expondo
os dados que caracterizam as condições de subdesenvolvimento-
renda per capita, desemprego e subemprego, alimentação, habi-
tação., educação e sa~de - citam o poema '~'Morte e vida Severi-
na" de João Cabral de Melo que assim descreve o drama daquele
povo: "E se somos Severinos/ iguais em tudo na vida/ morremos
de morte igual/mesma morte Severinaj/ que é morte de que se
morre/ de velhice antes dos trinta,/ de emboscada antes dos
vinte, / de fome um pouco por dia "..

Após expor historicamente as raízes da situação de
'subdesenvolvimento em que hoje se debate o Nordeste, o docu-
mento dirige uma dura acusação ao regime, denunciando os
meios pelos quais procuram .desviar a atenção do povo dos gra-
ves problemas que o afligem. Na época uma verdadeira onda de
"euforismo neo-nacionalista" movida pela máquina propagandís-
tica oficial tomava.conta do país. Dizem 013 bispos: "A propa-
gandÇl...maciça" ,a u.ti:j.i4açãod~ ..:f:ut.~b.ol.ÇOUlO meio. de .afirmação
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patriótica, a utilização dos mecanismos de ilusória ascen-
são econômica, como a loteria esportiva, não conseguem, con-
tudo, entorpecer a cons~iência do povo, capaz de identificar
os verdadeiros resultados do tlmilagretl.(23)E clamam contra
as arbitrariedades do regime: liAausência de liberdade, a
violência da repressão, as injustiças, o empobrecimento do
povo e a alienação dos interesses nacionais ao capital es -
trangeiro não podem constituir sinal de que o Brasil tenha
encontrado o caminho de sua afirmação histórica" •

Na conclusão do documento, os bispos reafirmam sua
disposição de assumir, como Igreja, as angústias do homem e
da Região: tlNãopode a Igreja ficar indiferente diante de

(' .-tudo que foi exposto e al esta, numa conflguraçao humana
que, pelos aspectos psicológicos e morais, na realidade ain-
da é muito mais pungente e dramáticatl• Sabem de antemão que
sua atitude será alvo de incompreensões, por causa de interes-
resses egoístas daqueles que são tladvogados complacentes do
"status quo"", que fazem da fé um assunto de relação pessoal
com Deus, sem interfer~ncia na ação política e social do ho-
mem". (24) Recusam o papel que os doutrinadores da Segurança
Nacional conferem à religião, utilizando-a tlcomo instrumento
ideológico, em defésa de grupos e instituições que não se
põem, em toda a linha, a serviço do homem, opondo-se, assim,
aos desígnios de Deus.tI Ressaltam que tiaIgreja está a ser-
viço do mundo. Está voltada para eletl• Reconhecem que"a Igre-
ja nem sempre tem sido fiel à sua missão profética, ao seu
papel de estar sempre ao lado do povo ". liMas a Palavra lhe é
enviada a cada hora do seu existir, para que se arrependa,
para que se converta". A consciência cristã dos bispos se
sente desafiada pela situação sóclo-econômico-política e
cul tural do povo, que é uma situação de Ilviolência insti tu-
cionalizada", fruto do sistema capitalista que necessita da
repressão para garantir seu funcionamento e segurança. Esta
r. _ ,. .' -repressao esta presente "no cerceamento das instituiçoes
constitucionais dos legislativos, na despolitização dos sin-
dicatos rurais ~ urbano~~ no esvaziamento das lideranças es-



••••••.'.1
••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

- 97 -

tudantis; enfim, no dispositivo da censura, nas medidas de
perseguição a operários, camponeses e intelectuais, nos ve-
xames infligidos a padres militantes das Igrejas cristãs,
tudo isso assumindo as mais variadas formas de encarceramen-
to, torturas, mutilações e assassinatos 11 •

Noticiando o lançamento deste documento, que a censu-
ra não permitiu chegar ao grande público, dizia o editorial
do "Boletim Informativo do Centro de Informação Ecclesia":

110 documento dos prelados nordestinos, escrito em
estilo e forma que poderá parecer veemente, não se detem

( -apenas em crlticas. Apo~ta soluçoes, sem descer a detalhes
técnicos, que não são da competência da Igreja. A superação
dos desní~eis regionais, com o retorno. dos incentivos ao de-,
senvolvimento industrial, a reforma agraria, a retomada do
papel da Sudene (Superintendência para ~ desenvolvimento do
Nodeste), o encaminhamento da estrutura das empresas em ru-
mos de lIpropriedade social dos meios de produção", coisa
mui to diferente do socialismo e comunismo, com a consequen- ..-
te superação das distorções do sistema capitalista, são al-
guns dos caminhos apontados pelos autores do documento que
se mostram angustiados; e até ..irrequietos, mas que jamais ':;
poderão ser a~usados de omissos ~,muito menos de subversi-
vos". (25)

Em outubro de 1975, realizou-se em Itaici (São Pau-
lo) a Assembléia Geral da Região Episcopal do Estado de são
Paulo. Fruto desta Assembléia, foi a emissão de um outro do-
cumento que, ao lado dos dois até aqui apresentados, mos _,
tra também a cam~nhada da Igreja rumo a uma ~aior consciêri-
cia dos problemas e a uma ação pasto'ral em desacordo com o
regime vigente no país. O documento foi intitulado "Não
oprimas teu irmão". (26)

Os'bispos paulistas lIem nome do Evangelho" erguem a
sua voz "diante da onda de violência" oriunda de todas as

,
partes e que se patent~i~ por atentados a,yida, sequestros,

-
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assaltos, e diante, sobretudo, dos graves acontecimentos que
vêm estarrecendo e inquietando a população de são Paulo" •

A situação era de "flagrantes desrespeitos à pessoa
humana" através de "prisões arbitráriasll

, "torturas, acom-
panhadas até de mortes", "ameaças públicas e particulares",
e tais atos "praticados sob pretexto de defender e manter a
paz e a tranquilidade da sociedade, alegando seus patrocina-
dores estarem alicerçados em princípios cristãos" •

Solidarizam-se os bispos "com os sofrimentos das ví-
timas das prisões e torturas". Participam "da angústia de
seus parentes e amigos". Retomam a palavra de João Batista,
"não te é lícito", e aplicam-na à situação: ,

"Não é lícito", gritam os bispos, condenando as pri-
sões arbitrárias que ferem a Constituição por não serem acom-
panhadas dos procedimentos legais •

"Não é lícito" - continuam - o uso da tortura físi-
ca e moral no interrogatório de pessoas suspeitas .

"Não é lícito" - insistem - negar o direito de defe-
,sa aos acusados, bem como considerar o acusado reu antes de-

julgá'::lb.c:' , ' ' ~"!1.. "

,:.,.. ':l ""'~', '. - "Nãó é lícito" - "'60ncluem - "a qualquer autoridade
~obrepór-ée àconsci~ncia d6~~juízes ou criar impedimentos-
ao livre exercício de suas':fun:ções"•

Lamentam "a suspensão da plena garantia do habeas
Corpus" e se dispõem a lutar pelo seu restabelecimento. Mos-
tram que o clima é de insegurança em vez de segurança:

"Insegurança das pessoas" ameaçadas de prisão e tor-
tura por simples suspeita .

,"Insegurança de famílias inteiras, impossibilitadas. '. .

de saber notícias de'membros seus presos" .
"Insegurança da sociedade, incapacitada de confiar

naqueles que têm a responsabilidade de sua ?!"Jteção".
Repetem os artigos da Declaração Universal dos Direi-

tos Humanos que se referem ao direito à vida, à liberdade e
. à segurança pessoal (art. 3º) e a rejeição da.tortura e trata-
~ento ,ou castigo cruel, desum~no ,ou degradante (a~t. 5º).,

:." '".



••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••. ; ' .••

- 99 -
Como nos documentos anteriores, se penitenciam pelas

omissões passadas, no que se refere à "defesa permanente dos
direitos da pessoa humana" .

E propõem-se gestos concretos:
1) Colocar-se "sempre ao lado dos que estão sofrendo"

e caminhar junto "com todos os grupos e instituições que lu-
. (tam pelo respeito da pessoa humana em nosso pals" •

2) Convocam o Povo de Deus para Missas Vespertinas
no dia de finados, na intensão dos desaparecidos, dos tortu-
rados e das vitimas de qualquer tipo de violência •

3) Estabelecem um dia de oração e jejum, como peni-
tência e pedido a Deus "pela Paz e pela Justiça em nossa pá-
tria" .

4) Convidam os "irmãos de outras confissões" que se
unam a eles nas prece~ "pelas .intensões expostas" •

Documentos como esses foram frequentes, mostrando que
a Igreja, paulatinamente deixava de formular em suas manifes-
tações apenas principios gerais, para assumir concretamente
uma função de instância c;i~ica, abordando os gra~~s ~~r~ble-
mas que viva o Pais, e convidando os fiéis a gestos concre-
tos contra o clima de violência generalizada e institucion~-
lizada. Neles se nota já, uma critica, embora ainda velada,
à ideologia da segurança nacional. Faltava, ainda, um pro -
nunciamento que condenasse claramente esta ideologia, o go-
verno em si, nas suas bases ideológicas, da parte da Igreja
do Brasil. Nenhum documento oficial, por exemplo, havia dito
~~e a doutrina socia~ do governo não concordava com aquela da

'Igreja e que esta não se dispunha a.defender a civilização
cristã-ocidental nos moldes que a Doutrina da Segurança Nacio-
nal prevê. Será no ano de 1976, em conse~~~~cia de graves
acontecimentos envolvendo membros do clero e da.hierarquia
(27), bem como leigos cristãos, que a Igreja lançará o seus
documento mais corajoso, através da Conferência Nacional do
Bi~pos dq ~r~s!l'.
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o documento intitula-se "Comunicação Pastoral ao Povo
de Deus". Qual a intensão dos bispos ao escrevê-lo? Ela é in-
dicada na introdução: movidos pelos "acontecimentos recentes
que atingiram a Igreja no Brasil" "não querem fazer um docu-
mento de denúncia, ainda que os fatos aqui narrados já se -
jam". Sua intensão é"iluminar com a luz da Palavra de Deus
os acontecimentos atuais, para que os cristãos tomem, diante
deles, uma atitude de fé e coragem ••• " "Ao cristão é proibi-
do ter medo. É proibido ficar triste" •

Apresentam, então, os fatos para depois interrogarem
se são frutos do acaso ou se têm uma causa, para, a seguir,
descobrir ~"o que'a Palavra de. Deus nos diz a respeito des-
ses acontecimentos" .

Os fatos eram esses: mortes de dois sacerdotes e se-
questro de um bispo. À exposição desses fatos segue a pergun-
ta: Por que acontecem.tantas injustiças? "0 que é que está
por trás de todos os crimes que, em nosso.Pais, alcançaram
um grau requintado de' crueldade?"

Lembram primeiramente a ação perniciosa da propagan-
daariti-comunista tachando "bispos, .padres e leigos de sub-
ver~iyos, agitadores e comunistas quando tomam a defesa dos
pobres, dos humildes, dos presos e das vitimas de torturas •
Este anti-comunism~ contribui para o clima e a prática da
violência e das arbitrariedades" •

A responsabilidade, porém, não deve cair somente so-
bre 110 pequeno policial que puxa o gatilho do revólver, a
este ou aquele policial militar". As causas são mais profun-
das e o documento apresenta cinco delas que estão na raiz do
mal:

Não há. justiça. para o.spobres. "Somente pobres são
acusados e presos por vadiagem". "Para os poderosos a situa-
ção é bem diferente". O rico é protegido llpelo :.inheiro, pe-
lo.prestígio e pela influência na sociedade". Esta encobre
os seus crimes tornando-se lbúmplice deste tipo de injustiça" •

- A.impunidade de policiais crimin~sos. O tristemen-
te famoso "~squadrão da morte" .espalha .o terror por .vários .
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Estados. Policiais "acusados de crimes de morte, corrupção,
tráfico de drogas, lenocínio" não são levados aos tribunais
porque são valiosos também na repressão de crimes políticos,
e por isso são "acobertados por poderes mais altos".

- A má distribuição da terra que "remonta ao período
colonial" se agrava com os incentivos fiscais que favorecem
as grandes empresas em detrimento dos "pequenos proprietá -
rios, sitiantes, posseiros", "expulsos das terras" gerando
conflitos quando resistem ou "inchandoll as grandes cidades,
1I1evando vida desumanall•

- A situação dos índios - 1I0S índios •.. perdem ex -
tensões crescentes de suas terras". O governo desrespeita
suas próprias leis tornando o "Estatuto do índioll uma letra
mortall• "A introdução de um modelo de progresso, apoiando-amplos recursos financeiros, expoe tribos inteiras ao exter-
mínio •.. 1I

- Sêgurança Nacional e segurança individual - Aqui
o documento critica abertamente a Doutrina da Segurança Na-
cional, t~~.qual desde 1964 tem inspirado o Governo Brasilei-
ro, dando origem a um sistema político cada vez mais centra-
lizado e, em igual proporção, cada vez contando menos com a

t"" - d 11par 1c1paçaoc. o.povo •..,
Esta doutriná se opõe à. visão humanista e cristã se-

gundo a qual liaNação resume tódas as formas de associação
do povoll• IISer nacionalista não significa sacrificar uma
,fe, um sentimento, ideais, valores que possam parecer noci-

vos e até incompatíveis' com os interesses e pontos de vista
do sistema político vigente". Os bispos negam a identifica-
ção nação=estado=governo=país=povo. A liberdade e os direi-
tos humanos são anteriores à própria. Nação e cabe ao Estado
reconhecê-los, defendê-los e promovê-los. Nem podem os "de-
tentores do poder!' pretender "confundir o dever de lealdade
do povo para com a Nação, com a lealdade ao Estado, isto é,
ao Governo. O Estado não pode ser colocado acima da Nação
porque, nesse caso, a segurança estatal se sobrepõe à segu-
rança individual. O povo assim seria reduzido "ao silêncio

\1
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e a um clima de medoll•
vão mais além os Bispos nas suas considerações sobre

a Doutrina da Segurança Nacional:
liAIdeologia da Segurança Nacional colocada acima da

Segurança Pessoal, espalha-se pelo Continente latino-america-
no, como ocorreu nos paises sob o dominio soviético. Nela
inspirados, os regimes de força, em nome da luta contra o co-
munismo e em favor do desenvolvimento econômico, declaram a
lIguerra anti-subversiva 11 contra todos aqueles que não concor-
dam com a visão autoritária da organização da sociedadell•

E concluem as considerações, apontando uma singular
analogia entre os regimes de força inspirados nessa doutrina
e os regimes comunistas: 110 abuso do poder pelo Estado, as
prisões arbitrárias, as torturas, a supressão da liberdade
de pensamentoll •

Uma reflexão baseada nos Evangelhos, em que os Bis-
pos pedem justiça, maior participação do povo nos destinos
da nação, e reafirmam a intensão de fazer frente a todo ti-
po de violência e injustiça com a "arma da cruzll e a "força
da graça de Deusll, encerra o documento •

Nesta resumida descrição dos principais pontos afir-
mados pelo documento "Comunicação Pastoral ao Povo de Deusll,

.'. ,..
se ve que com poucas, claras e firmes palavras, as bases

.ideológicas do Regime Militàr Brasileiro são condenadas sem
reticências. A Igreja, na pessoa de seus pastores, recusa-se
a ser instrumentalizada e tem para isso um argumento decisi-
vo: a Doutrina do Estado não corresponde ao pensamento cris-
tão .

A mesma posição da Igreja será reafirmada em outro do-
cumento de fevereiro de 1977, intitulado "Exigências cristãs
de uma ordem poli tica 1I (28) aprovado na XV Assembléia Geral
da CNBB, do qual extraimos os tópicos abaixo:

"A Igreja não contesta o direito de o Estado moderno
elaborar uma politica de Segurança Nacional. Tal politica
não colide com o ensinamento da Igreja quando a segurança

,leva, de fato, a verdadeira PAZ, como consequencia positiva
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da colaboração entre os homens; quando a segurança define
seus objetivos através do exercicio de participação nacional;
quando, enfim, a segurança vem a corresponder, plenamente,
aos imperativos da ordem politica e da ordem moral. 11 (29)

liAsegurança, como privilégio de um sistema, acaba-
ria por constituir-se em fonte última de direito, criando,
alterando e derrogando normas juridicas em função dos inter-
resses do próprio sistema. Aprofundar-se-ia, assim, um peri-
goso distanciamento entre o Estado e a Nação não participan-
te, ou cuja participação fosse tolerada na medida em que sir-
va para fortalecer um sistema. Esse distanciamento está na
origem de todos os regimes autoritários de direita ou de
esquer~a, que são sempre a negação do bem comum e dos prin-
cipios cristãos.1I (30)

.'

Com esta exaustiva exposição de documentos quisemos
mostrar ,em que terreno a Igreja se movia. Evidentemente, a
progressiva tomada de posição contra a Ideologia da Seguran-

o • r .:' I' : .' _ça Nacionál e, por' conseguinte, a conscientizaçao e pronta
recusa ai~~F in~tr~mentalizada pelo regime, a corajosa op-- .. -_:-__ ...:- . '" ~
çao de seria voz-daqueles que eram vltimas de toda sorte de
'violência: de~content~ram profundamente o poder politico. A
Igreja passou a fazer parte daquelas instâncias criticas que
precisavam ser caladas a todo custo. A seguir veremos por
que meios tentou-se reduzi-la ao silêncio .
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CAPITULO SEXTO

AS TENTATIVAS DE SILENCIAR A IGREJA

No ano de 1978, ano em que se deu início a uma relati-
va abertura política no Brasil com a abolição de algumas leis
de exceção, ano em que também a censura prévia à imprensa dei-
xou de ser empregada, ano ainda em que as palavras "abertura"
e llanistia" passaram a ser veiculadas com insistência, al -
guns bispos brasileiros pensaram em fazer um grande levanta -

. 'o (mento de dados que pudesse dar uma ldela o quanto posslvel exa-
ta da situação dos direitos humanos na América Latina.(l) Fara
realizar um tal trabalho era preciso, porérr.,recorrer-se a um
órgão capacitado. Os bispos, então, recorreram ao Centro Ecu-
mênico de Documentação e Informação (CEDI) com sede no Rio de
Janeiro. Realizado o levantamento requerido pelos bispos, o
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CEDI divulgou um Documento informativo sob o titulo "Repres -
são na Igreja no Brasil" e que utilizaremos neste capitulo
cujo escopo é mostrar como a Igreja Católica, devido à sua
ação pastoral no contexto politico social brasileiro, passou
a ser vitima de todo tipo de repressão numa tentativa de re-
duzi-la ao silêncio.(2)

As justificativas para nos atermos somente a este do-
cumento são dadas por ele próprio. Primeiramente, trata-se de
um documento que, em um primeiro momento deveria ser o resul-
tado de um estudo sobre a situação dos direitos humanos na
América Latina e acabou limitando-se ao Brasil porque:

. ( . ' ,os demals palses Ja estavam elaborando seus pro
prios estudos;

-- no Brasil ainda nao se tinha feito um estudo siste-
mático sobre o assunto;

- na época começava-se a recolher todo tipo de docu-
mentação, visando futuras análises das relações
Igreja/Estado após 1964;
com o abrandamento da censura, a imprensa começou
a divulgar matérias até então guardadas. (3)

Uma segunda justificativa para nos atermos a este do-
cumento reside no fato que, compreendendo as agressões à Igre-
ja dentro do decênio 1968/1978, ele nos oferece a prova mais
concreta daquilo que neste capitulo queremos demonstrar, ou
seja: a busca da legitimação do regime militar pelo consenso
popular encontrava na oposição da Igreja um duro obstáculo .
Dai todas as agressões de que ela foi vitima .

Os realizadores do levantamento do dados que serão
expostos encontraram-se diante de uma série de dificuldades
decorrentes seja da situação em que se dera~ os fatos - cen-
sura, autocensura, dispersão de dados, im~recisões, falta de
documeotaç~o - seja da necessidade de r~Gor cientifico para
maior credibilidade do informe - abandono de dados imprecisos,
ater-se a fontes mais seguras, confronto de iiversas fontes
do mesmo fato, busca de uma sempre menor margem de impreci -
são. Além disso evitou-se citar nomes das pessoas envolvidas



f)
g)

h)
i)
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nos fatos apresentados. E explicam: "Isto porque desenvolveu-
se uma aprendizagem durante esses 15 anos em que o Brasil vi-
ve sob regime autoritário no sentido de não se tomar atitu -
des inconsequentes que permitam novas perseguições ... O que
nos importa, efetivamente, é a compreensão dos fatos, os con-
teúdos das agressões." (4)

O documento em pauta registra as agressões à Igreja
classificando-as nas seguintes categorias:

a) atagues difamatbrios - verbais ou através da im~
prensa •

b) invasões - cercos, devassas, busca e apreensão,
espionagem nas residências e reuniões .

c) prisões - de todo tipo, por horas, dias, meses e
até anos .

d) tortura - física e psicolbgica
e) mortes - por assassinato, "suicídio" apbs tortura,

tiroteio de rua .
seguestros desaparecimento sem explicação
processos
intimações - obrigação de prestar depoimento .

. - (expulsoes - do pa~s, do trabalho, por decreto, pro-
cesso ou pressao .

j) Censura - a jornais, revistas, emissoras, corres-
pondências, violação de bagagem .

1) proibições '- do exercício do ministério indireta-
mente pelo impedimento de publicações, trabalhos
de base, convites a autoridades da Igreja, e dire-
tamente pela proibição das funções pastorais .

m) falsificações - de publicações, cartas, da identi-
ficações de pessoas. (5)

A seguir é exposta e documentada cada u=a destas cate-
gorias de agressão: (6)

11

,
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a) ataques difamatórios

"A Igreja ou as pessoas da Igreja tradicionalmente
reverenciadas" passaram a ser alvo das mais grosseiras difa-
maçoes 1I a partir do momento em que se pronunciam ou agem em
defesa dos direitos fundamentais da pessoa humana" .

Os ataques eram diretos ou indiretos. De modo direto
atingindo a Igreja corno um todo. De modo indireto, atingindo
a Igreja nos seus membros, bispos, padres e leigos. A difama-
ção tem um conteúdo variado que vai da acusação de "padres
comunistas e subversivos", à difamação moral, à responsabili--zaçao da Igreja pelo clima de insegurança. Os exemplos abaixo
foram extraídos da grande imprensa:

"Ministro acusa Igreja de "intensões de agi~ação in-
surrecional" por motivo das celebrações de missa de 7Q dia
pela morte do estudante Edson Souto, assassinado em 1968."

"Ministro afirma: "é preciso que de uma vez por to-:-
das, os comunistas, os padres e bispos da esquerda festiva ...
compreendam que as Forças Armadas jamais permitirão uma
vaI ta .aopassado." "A Igrej a que é um. forte elo moral, já
dividida pelos domunistas .•." e'ainda, "até padres e frei-
r~s doi colégidi do Rio, incutem na cabeça dos jovens de. _.
13" anos detêfminadõ~ problemas para acabar com a família,
dizendo que a nossa geração não fez nada ..."

"General acusa D. Waldir Calheiros como "uma ameaça
,
a segurança Nacional" quando o Bispo denunciou um caso de
tortura em sua diocese."

"Ministro acusa a Igreja de "articular plano para
anular as Forças Armadas."

"Jornal difama padre expulso afirmando: 11 está
vivendo facilmente casado com uma loura da a~~a sociedade,
em Paris ..."

"General acusa D. Hélder Câmara e D. Paulo Evaristo
Arns de "agirem contra a Segurança Nacional. 11
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"Imprensa publica entrevista grosseiramente forjada
do Pe. Maboni, na qual este acusa o próprio Bispo. 11 (7)

"O STM (Superior Tribuna Militar) considera o púlpi-
to "um instrumento de comunicação social passível de propi _
ciar delitos de guerra psicológica."

"Prefeito, dono de 40.000 ha. de terra acusa publi-
camente a Igreja de responsável pela questão com lavradores:
"Os padres são comunistas, vagabundos que incitam lavradores
a tomar terras como se tivessem direito a ela."

Os adJ"etivos "subversivo" "comunista" "agitadorll
. , , ,

"insuflador", "marxista", "clandestino", "são aplicados a
pessoas da Igreja ou à Igreja, indiscriminadamente, no evi-
dente propósito de denegrir a ação que é desenvolvida em fa-
vor dos oprimidos ~I"

são muitos os textos que o documento apresenta, dos
quais os acima expostos constituem uma pequena amostra. Re-
corde-se que para a máquina propagandística do governo o
"inimigo único"'- o comunismo infiltra-se em tudo, e a Igreja,
segundo esta lógica, estava minada. Vê-se claramente aqui a
conjugação de duas técnicas da propaganda: a identificação
de um inimigo único" .as.tll~oe.onipresente, e a exageraçao
e/ou deturpação e/ou difamação de pessoas, fatos e pronuncia-
mentos. (8)

b) Invasões

Igrejas, sedes de Bispados, cúrias, residências epis-
copais, casas paroquiais, instituições ligadas à Igreja, se _
des de movimentos cristãos, universidades católicas eram in-
vadidas sem nenhum mandato judicial q'ue justificasse tal ação .
Não há dúvidas, no entanto, dado o seu caráter ilegal, que
tais invasões tinham um IIní tido objetivo de intimidar. II Apren-
diam-se documentos que não passavam de simples material litúr-
gico ~ pastoral. À opinião pública, porém, insinuava-se tra-
tar-se de material subversivo .



Assim, em 1968 sofreram invasões:
As catedrais de GOiânia, Brasília, Forto Alegre,

João Pessoa, Recife e Belo Horizonte .
Igreja de Santo Antonio em Brasília .
Residência do Cardeal Agnelo Rossi .
Sede da JOC em são Paulo .
Em 1969:
Sede Regional Sul I da CNBB .
Casa dos Irmãos Maristas em Volta Redonda (RJ) .
Sede da Ação Católica Operária '(ACO)
Pontifícia Universidada Católica (PUC) do Rio .
Instituto Teológico de Belo Horizonte .
Em 1970:
Casa dos irmãos Maristas em Volta Redonda (RJ) e

em Recif~; dos Dominicanos em são Paulo e Belo Horizontes;
dos Beneditinos em Curitiba; das irmãzinhas de Jesus no Rio
de Janeiro; convento das oblatas eu Belo Horizonte .

Sede da JOC (Juventude Operária Católica) Nacional
Sede do IBRADES (Instituto Brasileiro de Desenvolvi-

mento), instituição jesuíta .
Em 1971
Sede Regional Nordeste 11 da CNBB .
Diversas casas paroquiais em são Paulo, Ceará, Minas
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Gerais •
Em 1972
Centro de treinamento da diocese de Goiás .
Área de posse da Prelazia de são Félix, com destrui-

ção e depredação de ambulatório, árvores frutíferas, poço de,
agua .

Em 1973
Cúria da Arquidiocese de Olinda/Recife .
Casas paroquiais em Sergipe, Goiás e Ceará .
Sede da ACO em Recife .
Cooperativa de Camurupim, serviço da Jiocese de pro-. ,prla, Sergipe .
Em 1976
Sede nacional da. CNBB sob ~legação de .que havia uma

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••
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bomba no prédio .
Área de Missão de Meruri. Agressão física aOs ín- .

dis e a um padre. Mortes de um padre e um índio .
Assembléia de Pastoral Indigenista e instalação de

gravadores no local .
Em 1977
Sede do bispado de Bonfim, com tentativa de acesso

aos arquivos .
Casa de D. Alano Pena com saque .
Área da paróquia de Tauá, onde havia conflitos de

terra. Prisão e tortura de paroquianos .
Sede da ACO em Recife~ Apreensão de livros, documen-

tos, revistas, correspondências. Interdição de telefone .
.Pontifícia Universidade de são Paulo. Prisão de estu-

dantes. Depredação das instalações •
Rádio Assunção da diocese de Jales - SP
Reunião de 140 índios com a presença de missionários

e um bispo •
Em 1978
Casa Paroquial de Tauá Ceará. Apreensão de documen-

tos. Roubo de dinheiro .
Se~e da Pastoral em Contagem. Apreensão de material

religioso .
Região de Igaraçu - Pernambuco. Destruição de planta-

ções. Acusações à arquidiocese de insuflamento aos posseiros .
Missa campal em Belo Horizonte. Agentes de segurança

entre os fiéis fotografando e intimidando-os .

c) prisões

Os dois quadros abaixo, apresentados pelo documento in-
formativo do CEDI, mostram, ano por ano, o r-úmero das prisões
ressalvando tratar-se de dados incompletos. Convém ressaltar,
porém, que tais dados se referem sempre ~s a;ressões.sofri._
das pela Igreja católica, e que elas fazem parte de um qua-
dro quantitativamente mais amplo, omitido aqui por escapar
ao escopo deste trabalho .

" "



•••• - 113 -•• Quadro nº 1• Datas Total de -• prisoes no ano

• 1968 18

• 1969 29
• Prisões de 1970 17
• padres, reli- 1971 9• giosos, semi- 1972 11• naristas, bis- 1973 12• pos'brasilei- 1974• ros e estran- 1975 7• geiros . 1976 6• 1977 6• 1978 7• total 122••• Quadro nº 2

• Total de -Datas prisoes no ano

• 1968 57• 1969 25•• Prisões de 1970 49
1971 11 ., -• cristãos en-

• gajados na 1972 6

• pastoral 1973 11

• 1974 16

• 1975 3

• 1976 85

• 1977 6

• 1978 4,
•• total 273• Interessa-nos de perto os motivos alegados taispara• -• prisoes:

- proferir homilia que desagrada
,

autoridades;• as

• - participar de manifestações no lQ de maio;

• - participação de manifestações estudantis;

•• . .......

•
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- celebrar de luto na data da promulgação do AI 5 (9)
- por serem considerados "subversivos" e/ou acusados

de pertencer a organizações políticas consideradas
clandestinas;

- esconder e/ou ajudar pessoas consideradas suspei _
tas ou fugitivos;
desenvolver trabalho junto a jovens, estudantes,
lavradores e operários;

- desenvolver trabalho junto aos movimentos de JOC,
JAC e ACO;

- denunciar arbitrariedades cometidas contra índios,
lavradores, posseiros, operários e outras pessoas;

- estar presentes em loc~is invadidos;
- ser considerados "suspeitos" .

d) tortura

6 quadro das agressões ~ Igreja se torna mais sofubria
quando se consideram as torturas. O documento não entra em
detalhes sobre as práticas de tortura. Mesmo porque outro já
o fizeram.' (-10)10 documento de que estamos fazendo uma rápi-
da leitura,' 'apenas explici ta o que está contido sob a voz
"censura":' '~abr_B:1?:g_e~esde pressões psicológicas leves e in-
timidações, até agressões físicas, sevícias e pressões psi-
cológicas violentas, passando por assinatura de documentos
falsos, ameaças de morte ou de tortura física, interrogató-
rios sob pressão de qualquer espécie, incomunicabilidade, e
uso de instrumentos, como choques elétricos, "paus de arara",
"quarto da onça" e outros. Há registros de pessoas que ficam
inutilizadas física e/ou pSicologicamente, por motivo de tor~
tura". (LI.)

e) mortes

Muitos sacerdotes, lavradores, operários, estudantes,
morreram vítimas da repressão por defenderem os direitos hu-
manos. Simbolicamente o documento registra apenas os seguin-
tes casos:

Pe. Antonio ~enrique Pereira.Neto. Trabalhava com .
. ~ ,....~
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D. Hélder Câmara junto aos jovens. Após várias ameaças, foi
cruelmente assassinado e ainda o difamaram. (Recife 1969)

Pe. Francisco Soares. Ex assistente da JOC em são
Paulo. Assassinado na Argentina, onde se encontrava havia
10 anos. (Buenos Aires, 1976)

Pe. Alberto Pierobon. Desaparecido e encontrado mor~
to. (Paraná, 1976)

Pe. João Bosco Penido Bournier. Assassinado em urna
prisão de Ribeirão Bonito, onde se achava em companhia do
bispo D. Pedro Casaldáliga, para protestar contra torturas
de mulheres presas. (Mato Grosso, 1976)

Frei Tito de Alencar. Preso em 1969, duramente tor-
turado. ,Psicologicamente traumatizado, suicidou-se em Paris
em 1974.

- - ,Nao poucas foram tambem as ameaças de morte, havendo
casos em que as cabeças de bispos, padres e religiosos e
agentes de pastoral eram postas a prêmios, ou, então, as pes-
soas de algum modo ligadas à Igreja, sofriam inexplicáveis
"acidentes" •

f) sequestros
Processos e inquéritos militares contra pessoas da

Igreja se multiplicaram no decênio 68/78. Tais processos,
muito mais do que trazer à luz a verdade dos fatos, eram des-
tinados a entravar a ação da Igreja. Isto se deduz pela ob-
servação feita pelos redatores do documento que a grande par
te de tais processos terminava com "absolvições" por falta
de provas •

Cerca de 13 processos e 8 IPMs chegaram a ser divul-
gados. Suas motivações eram idênticas àquelas expostas quan-
do se falou das prisões. A manifestação de dissenso era into-
lerável para o governo da revolução .
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g) processos
Processos e inquéritos militares contra pessoas da

Igreja se multiplicaram no decênio 68/70. Tais processos,
muito mais que trazer à luz a verdade dos fatos, eram desti-
nados a entravar a ação da Igreja. Isto se deduz da observa-
ção feita pelos redatores do documento que a grande parte
de tais processos terminou com absolvições por falta de pro-
vas .

Cerca de 13 processos e 8 IPMs chegaram a ser divul-
gados. Suas motivaçõ~s eram idênticas àquelas expostas quando
se falou das prisões .

h) intimações
Pessoas isoladas ou grupos de padres ou agentes de

pastoral eram intimados a prestar depoimentos "quase nunca
sabendo-se o motivo. Em alguns casos, em tais depoimentos
buscavam-se acu$ações'contra bispos, sacerdotes e companhei-
ros de trabalho •

i) expulsões
f j,"."

~ove padres, um agente de pastoral, um religioso me-
nonita, _todos,de.,origem estrangeira, foram expulsos do país.

\ - . ~ ~. ~.."~ .
.No 'ano d.e1968'r a,ameaça de expulsão pesou' sobre mui tos mem-
bros do clero, entre os quais D. Hélder Câmara e D. Pedro
Casaldáliga. Dois religiosos, Frei Tito de Alencar e Madre
Maurina Borges, respectivamente em 1971 e 1973 foram bani-
dos do País .

j) censura
Todo este trabalho tem como escopo principal lançar

luzes sobre o envolvimento da Igreja nas malhas da censura
política à imprensa no período compreendido en~re os anos de

,1968 e 1978. Como observa o documento em ICvo, "a censura a
Igreja é apenas parte de uma censura vasta que, nos meios de
,comunic'ação minorou apenas recentemente. 11 Dedicaremos os dois
próximos capítulos à análise da censura a que foi submetida
a Igreja, enquanto era assunto de atualidade e interesse.e
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por isso mesmo vetada na grande imprensa, e enquanto comuni-
cava notícias, sendo seus próprios meios de comunicação sub-
metidos a implacável censura, em certos casos mais atenta e
implacável que aquela aplicada aos órgãos de informação de
propriedade secular. Naturalmente, entre os diversos tipos
de agressão por que passou a Igreja, nenhum mais eficaz do
que a censura, por que o intento de reduzi-la ao silêncio
se tornava, assim, mais facilmente atingível .

1) proibições

Proibições as mais descabidas eram feitas pelas au-
toridades às atividades pastorais e litúrgicas da Igreja •
Sem a preocupação de repetir. caso por caso, vejamos sobre o
que versavam tais proibições. Em geral elas se referiam a:

- uso de catecismos
- recebimento de IImedalhas de méritoll

- realização de conferências
- convites para celebrações cívicas
- celebrações de missas
- retirar livros do correio

- ,- circulaçao em certas areas
- visitar aldeias indígenas
- reuniões de debate
m) falsificações

Na última categoria da grande lista de agressões à
Igreja, incluem-se as falsificações de documentos, identida-
des falsas para se entrar nas reuniões eclesiásticas, atribui-
ções de pronunciamentos forjados a pessoas do clero .

(Este capltulo aprentemente deixou de lado o tema cen-
-traI deste trabalho, para falar de agressoes sofridas pela

Igreja. Era necessário, porém, que entrás~emos no assunto pa-
ra que ficasse claro o preço que a Igreja pagou pela sua rea-
ção à instrumentalização política a q~e os ideólogos do regi-
me militar ..queriam submetê.-la. 'Instrumentalizaç~o em ~odos .o~
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sentidos: de seus ritos, símbolos, mensagem, doutrina, pes-
soas e meios. Em tempo ela disse não. E esta recusa lhe cus-
tou um preço muito alto: as agressões aqui mostradas. E sen-
do a censura uma das formas de agressão, se percebe logo
que permanecemos dentro do tema que nos propusemos estudar .

Este capítulo foi intitulado "Tentativas de silen-:-
ciar a Igreja". O termo "tentativa" foi usado a propósito •
Tentou-se, é verdade, por todos os meios, reduzir a Igreja
ao silêncio. Foram, porém, tentativas que deram em nada. Ho-
je, a Igreja continua sendo, mais que nunca, presença cons-
tante ao lado do homem indefeso, violado em seus direitos •
Continua sendo a consciência crítica dentro do contexto bra-
sileiro, disposta a fazer ouvir sua voz toda vez que qual-
quer tipo de violência, venha de ond~ vier, fira a pessoa .
humana em seus inalienáveis direitos. As agressões, ao invés
de fazê-la recuar, deram-lhe mais coragem e força. E onde
está a força da Igreja? Responde'D. Paulo Evaristo Arns, Car-
deal Arcebispo de são Paulo: Na Palavra de::Deus, na Revela-
ção, na confiança mútua entre seus filhos, na certeza de que
a vida não termina, na Eucaristia, na "Igreja Doméstica", na
oferenda dos que.sofrem, na vivência da Esperança, no ideal
missionário (12), e reco~da.que uma das missões da Igreja é
a "educação para a justiça", que se realiza em 5 fases:

"a) Ter. antenas levantadas para descobr'ir as injus-
ças .

b) Pensar da injustiça o que Cristo dela pensou .
c) Lutar pela justiça, até à morte, como Ele o fez .
d) Acreditar que a justiça pode e deve vencer, com

a força do exemplo d'Ele .
e) Não ter medo. das consequências da luta pela jus-

tiça, porque Cristo está conosco na Eucaristia,
vivo e vitorioso. 11 (13)

, ( .

No proximo capltulo veremos como, dentro do quadro
geral de'negação do direito de liberdade de manifestação do
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pensamento, a ação da Igreja e mesmo as agressões por ela so-
fridas eram assuntos proibidos nos meios de comunicação .

Notas bibliográficas
1. Dom Paulo fvaristo,Arns, cardeal argebispo de são Paulo

e Dom Thomas Balduino, bispo de Goias, forqm os incenti-
vadores deste' levantamento •.

2. Centro Ecumênico de Documentação e Informação - Repres-
são na Igreja no Brasil - CEDI - Rio de Janeiro, dezem-
bro de 1978 (mimeo) - In Cadernos do CEAS, nº 60 abril
de 1979. p. p. 56-78

3. Ibidem. Capítulo I - Apresentação do documento .
4. Ibidem. Capítulo 111 - Organização do trabalho. Deixamos

de lado o Capítulo 11 onde se tecem considerações sobre
o tema dos direitos humanos dentro~do contexto latino-
americano e brasileiro, porque os pontos assinalados de
algum modo são os mesmos já considerados neste trabalho.

5. Ibidem. Idem.
6. Ibidem. Capítulo IV - Agressões à Igreja. Seguiremos o( (texto do documento ltem por ltem, extraindo dele apenas

alguns exemplos elucidativos.
7. Ver capítulo 3º, nota nº 31
8. Ver capítulo 3º p. .
9. A promulgação do Ato Institucional nº 5 gerou em~todos

os ambientes uma onda de protestos pelas consequencias
que se previam. Os acontecimentos sucessivos vieram a
demonstrar que os protestos não eram infundados •

10. Com uma dolorosa minúcia, encontram-se detalhados os mé-
todos de tortura, nomes de torturados e torturadores em
Dossier sul Brasile - a cura del Centro Azione e Docu-
mentazione America Latina. Sapere Edizioni - Milano 1970
p.p. 67 - 127

11. Repressão à Igreja no Brasil - obra citada - Capítulo IV
Agressões à Igreja - c) tortura

12. Arns, Card~al - Discutindo o papel da Igreja - Edições
Loyola- Sao Paulo, 1980- p.p. 79.~ 127

13. Ibidem. p. 97
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CAPITULO SETIMO

"-A AÇÃO E PRONUNCIAMENTOS 'DA IGREJA

. {'COMO ASSUNTOS PROIBIDOS PELA CENSURA
~" "

~.- , .

No amplo contexto de repressão política e de cercea-
mento à liberdade de opinião e manifestação do pensamento,
fruto de uma ideologia que se quis fosse o único ponto de
refer~ncia da vida social, política e econ5mica do Brasil,
a Igreja 9at6lica, ~or. s~a doutrina. e ação foi. copsidera4a
um daqueles focos' lisubversi vos" e "perigosos" para a segu-. '. . . '. .

rança Nacional e que deveriam merecer uma implacável vigi _
lância cens6rica. É desta vigilância implacável que nos ocu-
paremos agora, encerrando o caminho que visávamos percorrer .

A censura atingiu à Igreja, desde o início .vimos re-
petindo, .em duas maneiras. Primeiramente se vetou à grande
imprensa a veicuiação de informaç~esesclarecessem a opinião
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sobre a ação pastoral e sobre' os pronunciamentos da Igreja
, ( -no campo socio-polltico, bem como sobre as agressoes contra

ela e seus membros. Por motivos que, após tudo quanto se dis-
se são facilmente deduziveis, as informações que criassem a
dúvida, a desconfiança, o descrédito em relação à Igreja,
não mereciam o mesmo cuidado dos censores. Uma segunda vigi-
lância da censura sobre a Igreja foi o controle severo dos
meios de comunicação de que ela dispunha .

Neste capitulo nos ocuparemos do primeiro tipo de
vigilância, deixando para o capitUlo seguinte, último desta
segunda parte, a censura aos meios de comunicação de propri~
dade da Igreja. 'Aqui uma esclarecimento se faz necessário •
As duas formas de vigilância 'do regime militar sobre a Igre-
ja se realizaram simultaneamente, sendo aqui tratadas sepa-
radamente apenas por uma qü~stão de maior clareza •

Em ,1973, o'arcebispo_Dom Hélder Câmara, antes de ini-
ciar uma viagem à Europa, e aos Estados Unidos, onde faria
uma série de conferências, ,.,dist;ribuiu';um:comunicado cujas _
primeiras palavras revelam':com )clareza';como se comportava a .
censura'em relação à aç~o que:este, arcebispo desenvolvia ao~;,
lado daqueles outros que, constituiam uma espécie de "minoria
profética" de que falamos anteriormente. Dizia Dom Hélder no
comunicado que não chegou a aparecer nos grandes jornais:

"Escrevo-lhes porque, como todos sabem, não posso fa-
lar pela Imprensa nem pelo rádio, nem pela TV. Não tenho nem
sequer o direito de defesa, embora haja liberdade plena para
quem quiser atacar~me e, até mesmo, caluniar-me. Acontece
que ,uma das maiore~ distorções ,da 'minha imagem se liga às
viagens inte~na~ionais: com muita facilidade~ espalhou-se,
em todo o Brasil, que vivo no estrangeiro, que viajo para
falar mal do Brasil e que as passagens são pagas pela Russia
ou pela China ... Não 'é verdade que eu viva no estrangeiro •
Recebo, em média, 80 convites por ano, para palestras no ex-
teri6r~ Fa'ç'o,no máximo, 5 viagens internacionais por ano e,

---------------------------------------",- ,...--•••••••
•••••••••••••••••••••••••••••••••.'•• .:
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••••••••••••••••••••••••••'.•'.•
'.
•••••••••••••••.'••••

- 122 -
- Atodas juntas, nao passam de um mes. O resto do tempo trabalho

,
em Olinda e Recife com meu povo: so que a Imprensa nada pode
noticiar a meu respeito." (1)

O mesmo Dom Hélder Câmara, perguntado sobre as con-
sequências de declarações feitas em Paris, diz entre outras
coisas:

,
".•. Houve ataques na imprensa, e verdade. Ataques

curiosos, bobos. Mas não me ocupo com eles porque raramente
leio os jornais, para evitar amarguras. De resto, intimidar-
me é inútil, no meu coração não existem dúvidas, e o que es-
tá no meu coração vai diretamente aos lábios: aos meus fiéis,
nas minhas visitas pastorais, nos meus sermões, eu digo as
mesmas coisas que digo a você: não posso calar-me já que no
exercicio.do meu oficio não reconheço outra autoridade senão
a do Papa. Naturalmente me é proibido falar na rádio, na te-
levisão ••. " (2)

O ostracismo a que foi submetido Dom Hélder Câmara
pela censura, se estendeu depois a outros membros da Igreja.
Da proibição de noticias sobre pessoas da hierarquia ecle _
siástica, passou-se à proibição de noticias sobre pronuncia-
mentos de grupos de bispos das diferentes regiões episcopais,
estendendo-se, em seguida aos pronunciamentos da Conferência
Nacional dos Bispos do Brasil. As agressões de todo tipo con-
tra pessoas e instituições religiosas e até mesmo as ações
de caráter litúrgico-pastoral constituíram também assunto
proibido na grande imprensa .

Como foi constatado, na medida em que a Igreja evo-
lui no modo .de refletir se~ papel e miss~o no contexto socio-
político-econ;~ico'bra~ileiro,. cresceu t~m~é~ a tensão entre
c~munidade p61ítica e comunidade religi6sa, 'e a intolerância
do regime foi aumentando qualitativa e qu?~titativamente .

O elenco de proibições de notícias referentes à Igre-
ja que chegavam às redações dos jornais e que damos a seguir,
r~correndo, mais.uma vez, à obra de Paolo Marconi, não é. ou-
t~a coi$a senão o reflexo da intoler~ncia ~o governo que via
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na Igreja um perigo para a Segurança Nacional .
Obedeceremos, como fizemos anteriormente, ao mostrar

o tipo de censura à imprensa atr~vés de recados e bilhetes,
a mesma ordem dada por Marconi. O dia, mes e ano de cada proi
bição permite acompanhar o crescimento da tensão Igreja-Esta-
do, bem como o crescimento da intolerância em relação à Igrej
ja. O número que precede.a cada recado indica a posição dele
no meio de tantos outros com o mes~o teor proibi tivo. que- o -
Departamento de Policia Federal com sede em Brasilia, distri-
buia às suas superintêndências em todo o País •

1969
14. Não publicar informações, manifestos, entrevistas

relativas à atividade de religiosos e terceiros que possam
criar tensõis ou.choques de natureza religiosa .

1970
7. De ordem superi'or.está proibida divulgação impren-

sa, rádio e televisão, manifesto assinado arcebispos e bispos
- _.: ~ '" . - :::' - ,

Nordeste, relativo fatos.pertinentes prisao padre~ Jose.-Anto-
nio Magalhães. Monteiro e Xavier Giles Maupeau D'Ableiges. 29/t

8. De ordem do Sr. Ministro da Justiça ficam proibi-
das em todos os órg~os de imprensa, rádio e televisão, publi-
cações e divulgação de entrevistas, artigos e reportagens de
D. Hélder Câmara. 1/9 (4)

.9. De ordem superior fica terminantemente proibida a
divulgação refe~ente à absolvição hoje dos padres Magalhães
Monteiro e Xavier Maupeau, pela 10ª Circunsc~ição .Judiciária
Mili.tar; e qualquer c.omentá:,rioou ~oticiário que. explore te-
ma de torturas, implicando ~tuação do DPF (d~~artamento de
polícia Federal). É apenas permitido noticiar, sem comentáv
a decisão do Conselho de Justiça. 9/10

10. De ordem .do Sr. Ministro. da Justiça; ficam proibi-
das quais quer manifestações, imprensa falada, escrita e te-
levisada; contra ou a favo~ de. Dom Héld~r Câmara. Tal proibi-

.....



- ,çao e
,

dos a

li, I

extensiva inclusive nos horários de televisão reserva-
propaganda politica. 9/10

12. Por determinação superior está proibida a divul-
gação pela Imprensa, rádio e televisão, do .espacho telegrá-
fico aludindo pronunciamento de S. Santidade o Papa, referen-

(' - ,te a torturas em um grande pals catolico. A divulgaçao so se-
rá permitida após conhecimento do inteiro teor.do pronuncia-
mento de sua santidade e a apreciação do mesmo. 2/10

16. De ordem do Exmo. Sr. Ministro da Justiça, fica
proibida a divulgação de entrevista do Padre Mac Coley. 21/11

18. Por determinação superior, fica proibida divulga-
ção pelos jornais, rádios e televisões, da entrevista de D.
Hélder em respostas às acusações do Governador Abreu Sodré.
27/11 (5)
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21. Por ordem superior, fica terminantemente proibi-
d~ a divulgação por qualquer meio de comunicação, jornais,
rádio e televisão, da seguinte noticia: "polic.ia Federal in-

o" ,..... :. • •

vadiu 'a~Curia Metropolitana, prendendo padres.e apreendendo
.~ iO • :..~ :-:':~~ .•• •• "- '. , ..: - .

vasta ~ocumentaçao. Dom Helder protesta veementemente e etc,
etc ... " 8/7

29. Por ordem superior continua em vigor a proibição
de publicação de qualquer notícia sobre Dom Hélder Câmara,
pela imprensa, rádio e televisão. 15/9

35. Por ordem superior, fica proibido qualquer comen-
tário sobre a exoneração do Comandante da Escola Superior de
Guerra, hoje determinada, bem como sobre a conferência naque-
la Escola pelo Bispo D. Avelar, da Bahia ..24/9

49~ Mi~ist~o da justiça det~~mina proibição publica-- ,. ".

çao qualquer meio noticiario e texto manifesto Arcebispo
Goiânia, Dom Fernando, Presidente do Regional Cent~o-Oeste
da Conferência Nacional dos Bispos, protestando prisão ele-
mentos implic~dos crimes segur~~ça. nacional. Edições devem
ser examipadas e caso desatend~mento impedir divulgação. 5/12
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1972
2. O bispo Dom Ivo Lorscheider, após conferência com

o Ministro da Justiça, ontem, concedeu er.tre7ista na qual,
em trecho, afirma ter o Sr. Ministro "prowet:.do instaurar
inquérito a,fim de apurar irregularidades que Dom Ivo havia
denunciado". Esse trecho, por ser inverídico, fica proibida
sua publicação, divulgação, e não deve constar no texto da
entrevista. 20/1

8. De ordem superior fica proibida divulgação qual-
quer meio comunicação qualquer notícia referente incidente
entre Policia Militar Mato Grosso e posseiros do Município
Santa Terezinha em que estariam envolvidos padre francês e
um bispo •.5/3

11. De ordem superior fica terminantemente proibida
qualquer,publicação ou divulgação. referente padre Joseph
Comblain.,24/3

_ 13.' Por ordem do Ministro da Justiça fica reiterada
ordem não publicação qualqu~~'tema referente padre Joseph
Comblain, recentemente imped~do de~desembarcar no País. ,o
Conselho Presbiteral deiSão~Paulo~~retende difundir violento- , .protesto contra Governo' na-Imprensa. O mesmo nao sera perml-
tido. 7/4,""" '-.'1i-";:'a

21. De ordem superior fica proibida a publicação ou
veiculação de qualquer notícia relativa a empresa CODEARA,
padre Jentel, bispo Dom Pedro Casaldáliga e quaiquer outras

,.. ." - . (.referenclas a expulsa0 do padre Jentel. Incluslve crltlcas
ao governo por esse motivo. 3/5

32. Está proibida a publicação da en~revista de D •
.Hélder Câmara à revista 'lIpolitika". 6/7

33. Bispos e clero de Goiás fizerao ~istribuir impren- .
sa longa e violenta declaração. Ministro ~a :ustiça não dese-
ja proibir tal publicação, entretanto so::.:::a que órgãos de
imprensa local não enfatizem declaração e suprimam trechos
violentos e os que incitam luta de classe e insatisfação no
m~ib ru~al. Recomendo máximo. empenho obte~ :al colaboração
órgãos 'imprensa. 7/7

,;
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67. Nenhuma referência contra ou a favor cardeal(sic)

Hélder Câmara. 8/11

11. Nenhum manifesto enviado à CNBB pode ser publica-, ~ ,
do. Expedido pela CNBB tambem nao. So como nota oficial. 14/2

27. De ordem superior fica proibida noticias celebra-
ção missa no Estado de são Paulo, concernente morte estudante
Alexandre Vanucchi. 30/3

39. Está proibida a divulgação sobre manifestos de
alguns bispos do Nordeste, liderados por D. Hélder Câmara,
alusivos às infraç~es dos direitos humanos 3/5 (recebido pela
Folha de são Paulo) (6)

40. Há notícias d'e que entre . 6 e 10 do corrente se~ ...
rá difundido manifesto de alguns bispos do Nordeste liderados,...... . '" . .por Dom Helder Camara, com referenclas tendenclosas e com alu-
sões a infrações a direitos humanos. A seguir outros manifes-
tos seriam distribuidos na área são' Paulo-Goiás por grupos
ligados a bispos .do Nordeste. Em consequência, determino, de
o;d~~ sJpe~ior~.que os jornais sejam proibidos de' divulgar
~ .-. • I

tais manifestos. 4/5 (ordem assinada pelo general Caneppa,
diretor geral da Polícia Federal)
.' ) ~.

41. De ordem superior fica terminantemente proibida
divulgação por imprensa falada, escrita ou televisada, do
manifesto dos Bispos Nodestinos ou de referência ao mesmo,
intitulado: !lEu ouvi os clamores do meu povo!l, impresso em
Salvador/Bahia, pela editora Beneditina. 8/5

51. De ordem superior fica proibida divulgação notí-
.cia através imprensa esçrita, falad~ e .televisada, sobre dis~

. , ~ A .

curso pronunciado por ,Dom Helder Camara, hoje, Camara Depu-
tados Pernambuco. Bem como transcrição do próprio discurso ..
31/5

5~. De ordem super~or fica proibid~ divulgação im-
prensa escrita, falada e televisada, diário, semanário e re-
vistas~'documentos e declarações dos b~spos CNBB que, reuni-
dos .em'São Paulo e.Mato .Grosso, bem como em Reregrinação Ama-
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~ . , -zonla, prosseguem campanha fim atingir governo e orgaos de
segurança sob objetivo aparente defesa direitos humanos. 5/6

58. De ordem superior fica terminantemente proibido
publicar, transcrever, comentar ou fazer qualquer tipo de
referência através dos órgãos de imprensa, falada ou televi-
sada, ao Manifesto dos Bispos do Centro Oeste, considerado
obra violenta de contestação política. 13/6 (7)

62. De ordem superior fica proibida'divulgação'de
qualquer notícia concernente a entrevista do Secretário Ge-
ral da CNBB, 15/6

66. De ordem superior fica proibida a divulgação de
notícias, comentários ou referência sobre a invasão da Cúria
Metropolitana~de-Recife e:apreensão de documentos da CNBB,
por ser absolutamente falsa e sem fundamento. 19/6

77. (Policia federal) reitera proibição de divulga-
~ão'de quaisque~:notícias ou.comentários em torno supostas
torturas de presos políticos denunciadas por sacerdotes. ou.
pela CNBB. Igual~.ente está proibida a divulgação de :,notíci:á-
'pu( comentário em';torno do cerco pela PM do Matogrosso_.à Pre-
lazia.de~são Féli~ido~Ar~guaia e às residências de0r~ligio-

~. l' 78. De/ordem superior fica proibida divulgação notí-
cia, comentário ou referência ao problema da Polícia ~ilitar
de Mato Grosso com a Prelazia de são Félix, inclusive bispo

'Pedro Casaldáliga, a fim de evitar distorção ou exploração
do caso. 10/7

80. É proibido divulgar as denúncias do Senador
Edward Kennedy sobre torturas no Brasil e a do jornal Washing-
ton Post, de.30.6, tamb~m sobre torturas, denunciadas princi-
ial~ente"peio clero 'brasileiro. 12/7 .

88. De ordem superior £ica terminantemente proibida
divulgação notícia, comentário, referência ou transcrição re-
lativa ao padre Jentel, em qualquer meio de comunicação so -
cial. 24/7

9£. De ordem superior reitero proibição divulgação
..qua~que.r.notícia, informação. ou referência .é?- Dom Héld'er''Câma-

••••••••••••••••••••••• 'L.',•.'
•.'.'••••••••••••••••••". o •••
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ra. Esta proibição fica mantida até segunda ordem. 23/8
97. De ordem superior, fica terminantemente proibida

a publicação por qualquer meio de comunicação, de boletins,
manifestos ou entrevistas de bispos solidarizando-se com Dom
Pedro Casaldáliga ou atacando o Governo. Fica proibida tam-
, . - . (bem publlcaçao orlunda de Nove York sob o tltulo "Caso do

Sargento", contendo acusações a autoridades de segurança,
responsabilizando_as pela morte do Sargento Manoel Raimundo
Soares. 24/8

110. De ordem superior e tendo em vista manter tran-
quilidade na área, ficam proibidas explorações em torno fato
cancelamento condecoração arcebispo Dom. Avelar Brandão, bem
como quaisquer manifestações através imprensa escrita, falada
e televisionada ao referido prelado. 8/9 (8)

114. De ordem superior reitero determinação de manter .
proibição total a qualquer notícia, comentário, editorial ou .
referência ao padre Jentel, .bem como ~o resultado do seu re-
cente julgamento pela Justiça Militar. 14/9

119. De ordem superior está proibida qualquer publica-
ção em torno da transferência.de ..data.para.a concessão da,G .
cidadania ~e Salvador ao Exmo. Sr. Arcebispo D. Avelar Bran-
dão Vilela. 21/9

121. De ordem superior reitero proibição de qualquer
notícia ou referência imprensa escrita, falada e televisio-
nada, sobre padre Jentel e ocorrências registradas são Félix
envolvendo religiosos. 29/9

124. De ordem superior, fica terminantemente proibida
• - ( , • Aa dlvulgaçao de qualquer notlcia, comentarlos ou referencia

relati va aos padres. Franciscanos sl;lbversiyos..postos.'em liber-."
dade'em são Pa~io, que.estavam presos por crime contra a Se- .
gurança Nacional .

.9. Está proibida a divulgação', através de qualquer
.veículo','de comentários, 'editoriais ou qualquer outra for'ma .
de notícia, sobre o comunicado ~'.imprensa. Está igualmente
., - ... : '. '. ' .
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-, ( ,proibida a divulgaçao atraves de qualquer velculo, comenta-

rios, editoriais ou qualquer forma de notícia sobre o encon-
tro da CNBB, Departamento do Nordeste, realizado em são Luiz
do Maranhão. 18/1

26. De ordem superior fica terminantemente proibida
divulgação de notícias, transcrição, comentário, informação,
referência a notiviário estrangeiro, vinculações diretas ou
indiretas e outras matérias, através dos meios de comunica-
ção social, escritos, falados e televisados, relativos a Dom
Hélder Câmara. Obs.: Recomendo aos Srs. superintendentes che-
fes e encarregados para que se empenhem pessoalmente e com
todo o rigor para que esta determinação seja. cumprida. Acusar
recebimento e comunicar providências tomadas. (Ass. General
Antonio B~ndeira) 5/2

28. De ordem superior, reitero total proibição, por tE
po--indetermi-nadó:, qualquer matéria, através meios de comuni-
cação $ocial, escrito, falado e televisado, sobre D. Hélder

.Câmara. 8/2
31. De.ordem superior reitero determinação sentido

manter proibição total noticiário, comentário, transcrição e
outras matérias, através meios de comunicação social escrito,
falado e televisado, sobre padre Jentel ou assunto a ele.vin-

'culado direta ou indiretamente. 13/2 T'
77. De,ordem superior, reitero determinação sentido

manter proibição divulgação, através meios comunicação so-
cial, comentários, referências, transcrição, entrevista e ou-
tras matérias, qualquer procedência, relativa ao padre F~an-
cisco Jentel. 23/5

78. De ordem superior, reitero proibição de qualquer
noticiário'sqbre pa4re JanteI, "bem como D~ Antonio Barbosa •
24/5

80. De ordem superior fica liberada notícias relati-
vas a viagem do padre François Jentel. 27/5

'9.' Fiin ev'itar deturpações e interpretações tendencio-

'O ••••••• ,
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sas, reitero determinação superior no sentido de manter to-
tal proibição da divulgação através meios de. comunicação so-
cial, de ~atéria relativa a D. Hélder Câmara. 18/7

16. De ordem superior, fica proibida a divulgação
através de emissoras de rádio e TV, entrevistas, comentários,
reportagens, vinculadas ao culto religioso em memória do jor-
nalista Vladimir Herzog. 31/10

17. Fica proibida qualquer notícia sobre prisões rea-
lizadas em são Paulo e artigo originário da Assembléia Regio-
nal dos Bispos de são Paulo, intitulado "Não temas, somos ir-
mãos", publicado no jornal "0 Estado de são Paulo". 1/11

5. De ordem 'sup"erior',fica prolbidà a emissoras de
,rádio e Tv divulgação da notícia, informação ou comentário
sobre sequestro do bispo de Nova Iguaçu e explosão de bomba
na residência do Dr. Roberto Marinho. 23/9

Através das proibições acima, dirigidas à ,imprensa
.,' , '" I

em geral, o ,Regime Militar brasileiro procurou 'impedir que a
ação e os pronunciamentos da Igreja chegassem ao conhecimento
da opinião pública. Procurou-se também ocultar as agressões
a que eram submetidas pessoas da hierarquia eclesiástica e
pessoas de algum modo comprometidas com a ação da Igreja •
Nem mesmo o Papa Paulo VI escapou das proibições ditadas pe-
las autoridades governamentais .

A Igreja Católica, porém, tinha seus próprios meios
de comunicação. Também para eles, enquanto participantes da
rede de comunicações do País, valeram tais proibições. Ser-
vindo, todavia, a uma força de oposição e critica particular-
mente incômoda e exigente, a censura à imprensa religiosa se-
rá em quantidade e intensidade muito mais severa a ponto de
ser impedida de divulgar informações amplamente veiculadas
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nos outros meios de comunicação fora da influência eclesiás~
tica. Desta segunda modalidade de vigil~ncia censbrica sobre
a Igreja trataremos a seguir .

Notas bibliográficas
1. D. Hélder retorna da Norue a - Boletim CIEC nQ 257 -

11 73 - Dom Helder continua explicando os motivos de
suas viagens e de onde vem o financiamento de suas passa-
gens .

2. Fallaci, Oriana - Intervista con la storia - Rizzoli Edi-
tore - Milano 1974 p. 342

3. Marconi, Paolo - obra citada p.p. 226-303
4. Observe-se, a partir desta proibição, a insistência com

q~e a censura buscará neutralizar a ação de Dom Hélder
Camara. Em t9dos os anos em que vigorou a censura desse
tipo que esta ~endo mostrado, as proibições no sentido de
reduzir ao silencio o Arcebispo de Olinda/Recife foram se
sucedendo monotonamente .

5. Acusado pelo Governador de são Paulo, Abreu Sodré, de ser
financiado, em suas viagens, por Moscou e China, Dom Hél-
der responde às acusações. Mas o "direito à resposta" as-
segurado pela "~,-"L~i--de im]?rensa lh~:-_é..negado. A imprensa,
que deu grande destaque as acusaçoes do governador Sodre
não pode,"por determinação êuperior" publicar a resposta
de Dom Helder a tais acusaçoes •

6. Trata-se do documento !lEu ouvi os clamores do meu povo",
cujos temas principais Toram expostos neste trabalho. Nas
proibições seguintes nota-se a preocupação dos militares
pela possível divulgação do documento. A crise Igreja/Es-
tado começava a assumir maiores proporções •

7. Também o documento "Marginaliza9ão de um povo", exposto
resumidamente neste trabalho f01 impedido de ser divulga-
do. A expressão "obra violenta de contestação política"
revela a pouca disposição do regime para admitir críticas .

8. Sobre este fato transcrevemos agui a notícia dada pelo bo-
letim CIEC sob o título "Agressao IJIoraldo Cardeal primaz
transforma-se em caso naclonaI":
"Na semana flnda, o cancelamento de concessão de comenda e
entrega do título de "Cidadão da cidade de Salvador", pÇ?r
parte do Governador de Pernambuco e da ~residencia da Ca-
mara da Capital bahiana, sensibilizou, intensamente, a
opinião pública brasileira, tr~nsformando-se em vyrdadeiro
caso nacional. Isso se deveu nao ao fato em si, ja que D .
Avelar Brand~o Vilela jamais insinuara desejo de receber a
medalha do Merito Pernambucano ou o diploma de Cidadão de
Salvador, mas p~las implicações e sentido de ofensa a todo
o Episc.opado e a propria. Igreja no Brasil. ~.11 A notícia

..continua os desdobramentos do caso. CIEC nQ 261 2/10/73
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CAPITULO OITAVO

CENSURA AOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO DA IGREJA

Antes de falarmos da censura aos meios de comunicação
da Igreja, convém fazermos um breve aceno à situação desses
meios, sua quantidade e importância dentro da realidade bra-
sileiraL Infelizmente a distân~ia nos impede o contato com
fontes mais precisas .e detalhadap, principalmente no que se
refere à ,estrutura administrativa, preparação dos quadros
profissionais, conteúdo das mensagens veiculadas, tiragem de
jornais, audiência, nivel de aceitação, "feed.back" e tantos
outros dados necessários para uma clara visão desses meios .

Conscientes dessa falha, expomos abaixo o que nos foi
(posslvel obter.,

.0'0 ,", •
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, ,
Tais numeros que, a primeira v~sta, podem parecer

elevados, considerados dentro da realidade brasileira repre-
sentam muito pouco. A Igreja deve exercer sua missão pastoral
em um país de dimensões continentais, coo uma população de
quase 120 milhões de p~ssoas, não regularmente distribuída,
de tal modo que a grandes concentrações urbanas se opõem pe-
quenos núcleos separad~s uns dos outros por enormes distin-
cias. Ocle~o. ~ generoso, inc~nsável, mas reduzido ..Por ~sta~:

A Igreja Católica no Brasil, em modo lento e progres-
sivo, conseguiu ter à sua disposição uma relativa quantidade
de meios de comunicação, os quais, no ano de 1970, atingiam
os seguintes números: 3 canais de televisão, 115 emissoras
de rádio, 139 periódicos, 20 editoras.(l) Em 1973, os dados
divulgados no Boletim semanal da Conferência Nacional dos

~Bispos do Brasil apresentavam-se como se ve no seguinte qua-
dro, que distribui as emissoras, os jornais e as revistas
pelos regionais:

.'
.,' • o', ','.' . "'. '", ','

Regionais Emissoras Jornais e revistas

Norte I 6 2
Norte 11 4 2
Nordeste I 6 4
Nordeste 11 12 7
Nordeste 111 6 3
Centro

; 1

Centro Oeste 5 2
Extremo Oeste 2 2 f t . .1. C"o ,

Leste I 3 27
Leste 11 14 .28 ,r
Sul I 11 51 I•. r" _

Sul 11 19 7
Sul 111 23 16
Sul IV 8 1
Total 119 152 (2)

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••. ~ " ..••



,e tantas outras razoes postas, seja pela necessidade do anun-
cio do Evangelho, seja pela capacidade dos modernos meios de
comunicação, vê-se logo que a Igreja não pode prescindir de-
les, e disso vem vindo lentamente tomando consciência. Sob
o impulso do documento conciliar "Inter mirifica" e, mais
tarde, da instrução pastoral "Communio et progressio", o fe-
nômeno. "meios de comunicação social" passou a fazer parte
definitivamente das preocupações da Igreja. É assim que, já
em 1968, a Conferência Episcopal Latino Americana, reunida
em Medellin, chamou a atenção dos bispos, padres, ministros
da Palavra, agentes de pastoral, para a urgência do conheci-
mento e da formação para a comunicação social, para a leitu-
ra e uso desses meios e para os valores e anti-valores por
eles produzidos na sociedade. (3) Dez anos depois, por oca-
sião do VIII encontro de Pastoral das comunicações sociais,
no Brasil, um documento resultado deste encontro, ao falar
da importância dos meios de comunicação social, retomava o
assunto, embora tivesse que lamentar as limitações com que
a Igreja ainda se chocava'neste campo. Tais limitações se
referiam, em sintese, num -ainda existente desinteresse pela
Pastoral desses meios e na falta de conscientização de sua
importância; no desconhecimento da atividade, função e mis-
são dos comunicadores cristãos e na falta de apoio aos veí-
culos ,de_.comunicaçaoadministrados pela Igrej a; na .falta de
uma linha definida e orgâni~a 'de.Spastoral para eles; na fal-
ta de :critérios na esc'oihã'.das 'pessoas que os utilizam, mui-
tas vezes'desprovidas dê ~arismã e preparação e, até mesmo~'
nas justas condições de trabalho para as pessoas que prestam
serviço de comunicação social na Igreja. Não há dúvidas que
neste campo a Igreja tem ainda muito caminho a percorrer. (4)

Com todas as limitações acima apontadas, uma outra,
de origem externa, veio pesar sobre a atividade pastoral que
~ Igreja,exe~cia d~ntro desta área: a,censqra governamental.
Esta censura, não' satisfeita de tolh'er'a ação e presença da
Igreja nos veículos de informação em geral, passou a tolhê-
las também naqueles de propriedade eclesiástica .

/
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" A censura prévia e, em alguns casos, permanente, es-
tá num crescendo que, no momento parece atingir seu climax •
A própria imprensa da Igreja, pela primeira vez, se encontra
cerceada e impedida de informar a seus leitores, até mesmo
sobre graves fatos, que dizem respeito à comunidade católi-
ca. O direito de resposta tem faltado ao próprio episcopado,
atingido por injustos ataques e malévolas insinuações. Nem- ,mesmo se teve para com a opiniao publica brasileira a consi-
deração de permitir-lhe interpelar e ouvir do Sr. Ministro
da justiça, as razões de uma censura tida por imensas parce-
las da população, como desnecessária, injusta e, certamente,
anti-constitucional. "(5)

Com estas palavras, o Boletim CIEC, em 1973, encerra-
va o seu editorial onde mostrava a distância enorme entre o
reconhecimento ,e garantia à liberdade de imprensa, estabele-
cidos por todas as Constitúições que o Brasil teve e a prá-
tica dessa liberdade, tornada quase impossivel devido ao sis-
tema de censura em vigor após 1964. Desta censura, como mos-
tra o editorial, não escapava nem mesmo a imprensa da Igre-
ja. E nem poderia ser diferente, pelos motivos já amplamente, ,expostos ate aqui. Foi uma censura implacavel, atingindo um
rigor muito maior do que aquele aplicado na censura aos ou-
tros órgãos de imprensa fora da Igreja. É verdade que a cen-
sura à Igreja foi apenas IIparte de uma censura vastall, como
afirma o documento "Repressões na Igreja no Brasil", ao re-
gistrar os atos censóricos contra a imprensa católica. (6)
Se levarmos,emJconta, porém, a perman~ncia desta censura em
órgãos de inform~ção ligados à Igreja mesmo quando ela já
inexistia para a imprensa lai6a; se levarmos em,conta tam~'

. .. . ., " . . . ,"

bem que a Igreja catolica chegou a perder duas emissoras de
, .. . . , (.-

radio e tantas outras foram suspensas, e imposslvel nao ver
nesses fatos os sinais do descontentamento oficial contra a
Igreja e a nítidaintensão de silenciá-la .

Em caráter praticamente permanente, esteve sob cen-
suraprévia o semanário 110 SÃO,PAULOII, órgão de imprensa da

,',



1974 .
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Arquidiocese de são Paulo. À censura aplicada a este semaná-
rio, dedicaremos toda a teréeira parte deste trabalho, ilus-
trando assim, os métodos de que se serviu o Regime Militar
para controlar a informação, bem como o conteúdo das matérias
jornalísticas consideradas "tabu" e, por isso mesmo, impedi-
das de chegar ao público .

Sob censura esteve também a revista "Cadernos do CEAS"
tendo sofrido, inclusive, a apreensão do número 27, outubro
de 1973, porque havia publicado os documentos "Marginalização
de um povo" e "Eu ouvi os clamores de meu povo". (7)

Também as emissoras de rádio católicas passaram pelo
mesmo drama. É sabido que tanto a rádio quanto a televisão le-
vam uma vantagem em relação ao jornal pelo fato que o jornal
não pode comp~tir com a rádio e a televisão quanto ~ tempes-
tividade e novidade no ipformar, quanto ~ extensão dos recep-
tores e quanto ao poder persuasório da imagem e do som. (8)
Razão porque a investida das autoridades governamentais con-
tra as emissoras católicas tenha sido rigorosa. Sofreram cen-
sura as seguintes emissoras:

Rádio Educadora do Maranhão, suspensa por 8 dias em
1968 .

. , .
-RadlO 13 de maio de-Mato-Grosso, declarada perempta

em 1964 .
-Rádio 9 de Julho de -são'Paulo, declarada perempta em

Rádio Assunção de Jales (SP), controlada pela pqlí-
cia, havendo proibições a vários programas, em 1977. (9)

Particular análise merece o caso da "Radio 9 de ju-
Iho'l, emissora da Arquidiocese de são Paulo que foi fechada
pelo-Governo em 1974. _

Esta emisiora f6ra ~riada em 1954 para difundir as
comemorações do quarto centenário da cidade de são Paulo. Ter-
minadas estas comemorações, as ondas dessa rádio foram ofere-
cidas ~ Arquidiocese, quando então- era presidente--da-República
João Café Filho. À frente da Arquidiocese estava o Cardeal D .

11
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Carlos Carmelo Vasconcelos Mota. O decreto Lº 37.744 de 12
de agosto de 1955, assinado pelo presidente 0~scelino
Kubtschek, ortogou à Fundação Metropolitana :aulista, ligada-
à Cúria Metropolitana de são Paulo, a concessão das ondas da
"Nove de Julho". Até 1969, a emissora católica foi dirigida
por representantes do clero secular, passando, então, sua
administração e direção à Congregação dos ?ad~es Paulinos,
por iniciativa do Cardeal D.Agnello Rossi .

Substituindo a D. Agnelo Rossi, D. Paulo Evaristo
Arns, atual Cardeal Arcebispo, através da ~adio 9 de Julho,
semanalmente, aos sábados, dirigia sua palavra aos fiéis no
programa "Encontro com o Pastor". O programa imediatamente
alcançou alto nível de audiência e aceitação, ao lado de ou-
tros programas dirigidos à juventude ("Tempo e contratempo"),
à população em geral ("A Igreja é notícia), e ainda, a missa
dominical e a recitação diária do rosário •

Através de suas ondas médias e curtas, a rádio cobria
toda a região de são Paulo, a grande maioria dos Estados do
Brasil, e vários p~íses latino-americanos, veiculando a men-
sagem evangélica e a promoção humana com duas horas diárias
de programação religiosa. Transmitia também, em rede com to-
das as emissoras do país, os programas governamentais "A Ho-
ra do Brasil", "Projeto Minerva",: "Alocuções Presidencia~s"~
As.-'.' grandes celebraçees religiosas do ano litúrgico.=eram tam-
bém transmitidas pela rádio a todo o Brasil .

- í~_Em 1973, dois decretos do Presidente Medici cancela-
ram a concessão das ondas médias (decreto 73.028 - 30/9/73) e
das ondas curtas (decreto 73.038) e, através de comunicado do
Ministério das Telecomunicações, foram lacrados os transmis-
sores da Rádio Nove de Julho •

. Em vã~ foram. as manifestações de protesto por parte
da Cúria Metropoli tana de são Paulo, dos próprios ouvintes da.

emissora,'do Episcop'ado N~c'io~al, e mesmo àe deputados e .sena-
. . . .'

dores no Congrésso Nacional. Uma infinidade de telegramas fo-
ram dirigidos ao Presidente da República, ~a::~:es~ando estra-
nhesa diante das injustas medidas punitivas. Tudo em vão .
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Jamais foram dadas à opinião pública, oficialmente,
razões que justificassem a decisão presidencial. No entanto
se soube que, se razões existissem, elas não se referiam a
possíveis problemas técnicos, fiscais ou administrativos,
mas, sim, a questões de interesse nacional e políticas.ClO)

Desta maneira, o Governo revolucionário dava uma
dura resposta à Igreja que ousava relativizar os princípios
básicos da Doutrina da Segurança Nacional. Atingia-a na
pessoa'de D. Paulo Evaristo Arns, incansável defensor dos
direitos humanos.
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Ao tomar conhecimento das intensões do Governo de-cassar a concessao das ondas para a Radio Nove de Julho,
Dom Paulo Evaristo Arns revelou toda a sua tristeza pela in-
compreensão das autoridades militares em relação ao trabalho
da Igreja, em uma homilia pronunciada na Catedral de são Pau-
lo, no dia 1 de novembro de 1973, data do 3º aniversário de
seu ministério episcopal em são Paulo:

"A Igreja de são Paulo conserva um sentimento e uma
grande mágoà por ver que alguns não cômpreendem seu trabalho
e sua ação~em favor dos pobres e dos humildes. Hoje mesmo,
aniversário de nossa posse, soubemos da desagradável notícia
de que, provavelmente, o Governo teria cassado a concessão
das ondas médias para a nossa Rádio Nove de Julho". Cll)

Bem depressa aquilo que ainda estava no campo do pro-
vável se tornou realidade e, a la de novembro, o semanário
arquidiocesano "O SÃO PAULO" trazia,à página 5, o seguinte
comunicado da Cúria'Metropolitana:

"A' Arquidioc'ese de'São'Paulo la'm'entainformar que
, , 'por dois-decretos governamentais, publicados no "Diário Ofi-

-cial" de 30 de outubro, foi declarada perempta e nao renova-
da a concessão de ondas cu~tas e médias da Rádio Nove de Ju-
lho~ Na ta~d~ de"5 de novembr6'foram lacrad9s seus transmis_
sores. Émbora'alimente esperanças de que a medida não seja
definitiva', a Arquidiocese se excuSa perante os ouvintes

••••••••••••••••
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desta Emissora pela involuntária cessa~são aos serviços que
vinha prestando. Em nome destes mesmos ouvintes, agradece a
todos os Administradores da Rádio, a seus técnicos e funcio-
nários. Exprime, enfim, a confiança de que o 3enhor dará à
sua Igreja senpre novos meios para não faltar à missão e
tarefa de anunciar o Evangelho a todos. 11 (12)

Em uma entrevista, já citada neste trabalho, Dom
Paulo Evatisto Arns teceu algumas considerações ao episódio
da cassassão da Rádio Nove de Julho. Aqui deixamos estas pa-
lavras, encerrando estas anotações sobre a censura aos meios
de comunicação da Igreja. A pergunta que foi dirigida ao
Cardeal Arns era a seguinte:

IINessa história recente, Dom Paulo, na qual o Senhor
participou intensamente, qual o perfodo que o senhor acha que
foi mais grave, que mais teve solicitação? O episódio da Rá-
dio Nove de Julho foi marcante?" "
('- 'Em resposta, assim se eXpressou Dom Paulo: ~.

. ,,'''É, ,foi traiçoeiro, não, é,f.,-Porque sem indicar, até ho-
je o motivo, não é? (I}) Outros ganham de volta, mesmo se fa-
zem publicação puramente comercial, pornográfica até. E nó~,
que' fôi que" fiz-emô's-afiriálT'Levávanfoso povo a ser frater~o •

• . r. ," 1- .:.,. .",.~. _,Olha, tinha ouvintes em-todos os-lugares, nao e? Era no Rio
Grande do Sul, no Paraguai'e;até nos pafses nórdicos da Euro-
pa, de tudo quanto é lugar chegavam queixas e pedidos para
recomeçar, porque só ouviam a rádio por motivos religiosos •
Então, suprimir a rádio .•. Deve ter outro motivo. Se não sa-
bem indicar, ou administrativo, ou erro juríãico, ou uma sub-
versão. Na rádio nós cuidávamos muito de não êizer mais do
que a gente podia dizer, e, se havia alguma coisa, tudo foi
gravado por precauçãó, estava' tudó 'ali para ser examinado,
tudo, tudo. E nós ~ferecemos a gravação a ç~e= ~uisesse exa-
minar. Depois a gente soube como foi feito. " ,=..-)

Alvo de agressões descabidas, sujei~a s iupla vigi-
lância,da censura, em sua ação pastoral e eE seus meios de
,~~municação, a ,Igreja Católica no Brasil, pago',,: alto
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preço a coragem de por-se ao lado da justiça e de empenhar-
se na defesa dos direitos humanos, que uma visão distorcida
do mundo, do Estado, da nação, das instituições e do próprio
indivíduo descuidava em nome da segurança nacional. Este tra-
balho poderia terminar aqui. Quisemos, contudo, dar um ulte-
rior passo, exemplificando tudo o que foi dito com um jornal
que, mais do que outros, esteve sob censura. Trata-se do se-
manário "O são Pauloll

, órgão informativo da Arquidiocese de
são Paulo. Por dez anos ele deveu suportar a praxe dos tele-
fonemas e recados proibitivos, da humilhante apresentação
prévia das matérias às autoridades, da presença de censores

, - . -.. ..-de lapis na mao em sua redaçao, dlzendo o que podla e nao po-
dia ser publicado, das repetidas edições com grandes IIbrancos"
onde o convite 1I1eia e divulgue"O são Paulo" indicava que ali
havia algo que o leitor não podia saber. Evocar, pois, ainda
que em parte, o drama vivido por este semanário, é evocar o
drama da liberdade de opinião e manifestação do pensamento e,
daí, o drama da liberdade de negada~à fmprênsà em geral e à
Imprensa religiosa, no Brasil dos anos de 1968 a 1978.
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te~do se dado a cassas são da Rádio Nove de Julho em 1973,
ate aguela data (agosto de 1975) em que se deu a entr~vis-
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de motivos.

14. Confere Capitulo 5 nota nº 7

rais", aquela de buscar uma" maior prese'nça junto à população
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A CENSURA AO SEMANÁRIO ARQUIDIOCESANO "O SÃO PAULO"
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CAPITULO NONO

••.l' .

.,0 QUE É O "O, SÃO - PAULO" ...~.-

(

Acompanhamos, na primeira parte'deste trabalho, o
processo pelo qual se instaurou no Brasil, a partir de 1964,
um clima de intolerância e de desrespeito à liberdade de opi-
nião e manifestação do pensamento. A censura política feita
aos: meios de comunicação escritos; .falados e .televisivos'
constitui a prova mais transparente desta intoierância. De-
la não escapou nem mesmo aqueles meios de cOQ~nicação per _
tencentes à Igreja Católica que, pelos motivos expostos e
pelos. fatos apresentados na. segunda parte do trabalho, so-
f.reram mais rigorosa e intransigente vigilância censórica •

. Tomemos agora, como exemplo, um órgão de informação
da Igreja~ Vejamos' como se comportavam os censores em rela-'

...... ., ... '

..
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ção a ele. Teremos, assim, completada a apresentação de um
momento difícil na história da liberdade de imprensa no Bra-
sil, momento em que a Igreja se bateu por esta liberdade e
por todas as outras que eram sistematicamente desrespeitadas,

. ( . -termlnando ela mesma por ser vltlma da repressao que comba-
tia •

Teremos aqui, como alvo de nossa atenção, o semanário
católico 110 SÃO PAULOII, órgão oficioso da Arquidiocese de são
Paulo. Após alguns apontamentos que permitam compreender o
que vem a ser este semanário, seus objetivos e sua linha de
conduta ao abordar os variados problemas da vida nacional,
veremos como ele passou a ser submetido à censura, como esta
era feita, quais os assuntos lIincômodosllcontra os quais ela
se voltava, e como os responsáveis pelo semanário reagiram
'~',elà. :-z..

Não é possível falar de um jornal sem uma referência
aos motivos iniciais que deram origem ao s~u lançamento~ Sem-

., '._ l _ 1.' • _••"=. ~, .pre que um novo orgao de in!ormaçao e oferecido a coletivida-
de, este gesto da parte de quem 'tomou a'~niciativa é carrega-

I . . • ,.- .• ,.

do de sentido. Ha um proposito por parte de quem deseja diri-
gir-se ao público por meio daquele novo instrumento de comu-
nicação e informação. Assim é para todos. Assim foi para o
semanário arquidiocesano 110 SÃO PAULOII•

A Arquidiocese de são Paulo tem sua sede na maior
cidade brasiieira, maior na população, maior também no que se
refere aos problemas sociais fruto do crescimento desordena-
do, .que,pbr sua vez, é fruto .da industri~lizaçãb que plan-
tando s~a~.raízes na. cidade, atraiu para ela milhões de pes-
soas de todo o país e do estrngeiro. De fato, para são Paulo
se dirigem os constantes fluxos de migração interna, trazen-

-.do consigo sempre novos e maiores problemas. A Igreja nao
podia nem pode permanecer insensível aos problemas desta po-
pulação imensa. As~im, entre as inúmeras iniciativas pasto-
rais', aquela de buscar uma" maior prese'nça junto à população
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através de meios mais adequados se impôs em modo premente,
principalmente a partir dos anos 50. Foi então que a sensibi-
lidade de alguns religiosos e o apoio do Cardeal D. Carlos
Carmelo Vasconcelo Mota tornaram possível a instituição de
uma fundação que proporcionasse à missão pastoral da Igreja
paulista o inestimável concurso dos meios de comunicação so-
cialo Foi criada, por conseguinte, a Fundação Metropolitana
Paulista que se propunha "propugnar pela formação cívica,
moral, cultural e religiosa do povo brasileiro, através da
divulgação escrita, f~lada e televisiva, dentro do espírito
democrático e cristão da nacionalidade brasileira, mantendo
para tanto, .~xcluindo qualquer intuito lucrativo, jornais,
, _. : - .

radio emis$oras, serviço de televisao, agencia noticiosa e
similares". (1)

Tendo .como.presidente n~to~o Arcebispo Metropolitano- '." " ~
'. -.. A _ "da Igreja Catollca,a Fundaçao ~medlatamente pos maos a ob~a

na concretização dos $eus objetivos e em 1954 já mantinha a, .~ '. . "

"Radio Nove de Julho". (2) Dois anos depois, no dia 25 de
janeiro de 1956, D. Carlos Carmelo Vasconcelos Mota apresen-
tava o primeiro número de um semanário católico, destinado a

::. j3 C Y' L :.~ : _ ... \"1 • ';: '; :.: (J t".J ~ ' u t.'" ':. . . \. f:.

ser.o órgã~ of~cioso da Arquid{~ces~. Trazia o título de ,_
-- ':,...;.. :.. ..'~_~-,., ~'-- \. ( ~ l 1 J (.j-

"9 <s~.o ~.AUJt~~"e.este. tltulo, s,egundo o Cardeal, subentendi~ ..r. . . J. " J (....... ""'. I • ' • .J • • • L l..•.-
todo "um program~ de apostolado nos arraiais da imprensa pau:-,
lista". (3)

Em,setembro de 1969, mais um serviço seria oferecido
pela Fundação Metropolitana Paulista à Igreja de são Paulo e
do Brasil, com a criação do Centro "ECCLESIA". Este centro
passou a desenvolver as seguintes atividades:

-Atendimento aos comunicadores.sociais da cidade, do. . .. . ..." . . .
Brasil e do 'exterior; sobre os mais diversos pro-. . .
blemas relacionados com a vida da Igreja e a inter-
pretação cristã dos acontecimentos ~~2:onais e in-
ternacionais .
Relacionamento com as direções e redações de jor-
nais, rádios, televisões e outros veículos de comu-

.nicação social •.
• 'I .~. ','
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- Assessoramento dado ao Sr. Cardeal Arcebispo e ou-,tras autoridades eclesiasticas da Arquidiocese em
questões relativas aos meios de comunicação social
e pastoral das comunicações .
Edição, duas vezes por semana, de um boletim infor-
mativo com editorial e noticiário sobre a vida da
Igreja na Arquidiocese, no Brasil e no mundo. (4)

- Colaboração na organização das Semanas de Comunica-
ção Social que se realizam por ocasião do Dia Mun-
dial das Comunicações •

- Colaboração dada à Capelania dos Comunicadores e
Artistas em várias atividades •

- Redação do semanário arquidiocesano "O SÃO PAULO" •
- Publicação e distribuição semanal da "Voz do Pas-

tor" ,- mensagem do Cardeal'.
Colóquio com a Imprensa em sala da Fundação Metro-
politana Paulista. (5)

("'..[dv- (J~ c-., .
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É,' portanto, dentro daquele '~splrito que animou os
idealizadores da Fundação Metropolitana'Paulist~ que deve-
mos entender a criação do semanário "O SÃO PAULO": um instru-
mento de comunicação dedicado a refletir os acontecimentos à
luz da doutrina da Igreja e das linhas de pastoral da CNBB e,

, -particularmente da Igreja que esta em Sao Paulo.
Desde os seus ~rimeiros números é possível notar que

o periódico, não obstante uma ,série de limitações técnicas e
financeiras, não seria apenas mais um ,representante d~ tradi-
cional "imprensa religiosa" 'motivada_muito mais por preocupa-
ções apologética~ e devocionais do ~ue com uma informação sé-
ria. De fato, "O SÃO PAULO" tem procurado sempre levar levar
os leitores à reflexão critica sobre os acontecime~tos mais
importantes da Igreja no Brasil. E quando a Igreja num cres-
cend~ co~t{nuo foi ass~mindo corajosamente a sua missão pro-
fética',,o seu papel' de c~nsciênciacri tics. diante 'do Regime

'militar instaurado em"1964 e de defensora dos direi tos huma~,
• • • •.••• 4.. • .

••••••••••••••••••••••••••••••••
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nos, o "0 SÃO PAULO" estampava em suas páginas os apelos ao
bom senso, os gritos de protesto contra as arbitrariedades,
os anseios,de justiça dos oprimidos, a defesa dos pobres e

, - . ( .dos,fracos. E o faz ate hoje. Nao faltaram crltlcas ao jor-
nal. Nem por isso, porém, os seus responsáveis recuaram, ba-
seados no direito à critica construtiva e à defesa, conscien-
tes que o semanário "tem que refletir o pensamento e a orien-
tação da Igreja, semana por semana, caso contrário trairia
sua própria e especifica missão". Esta missão para o "O SÃO
PAULO" é também um direito que,: segundo o editorialista do
Boletim CIEC, se reveste de 2 aspectos:

"a) Transmitir o pensamento do Papa para toda a Igre-
ja, as normas gerais da Pastoral emanadas da Conferência Na-
cional dos Bispos do Brasil para todo o pais e a formar prá-
tica de sua execução em são Paulo, segundo a orientação de
se Arcebispo Metrop01itano."

Nesta linha,"nada do que está destinado à formação
da consciência cristã do Povo de Deus lhe pode ser alheio •
"O SÃO PAULO" tem o dever de ser ,porta-voz da Igreja "em to-
das as suas dimensões, universal, particular, local, a fi~
de cumprir sua missão própria e inalienável~"

"b) Analisar as ocorrências comuns à luz dos princi
pios ,da fé e da moral cristãs, mesmo aquelas que decorrem de
certas posições assumidas por Autoridades legitimamente cons-
tituidas. Se o sentido critico é direito do povo, muito mais
da Igreja que é, sem discussão, a mais importante e represen-
tativa instituição dentro do Brasil". (6)

Das palavras acima se pode já deduzir o que é "O Sãq
.. , .

PAULO". Um pequeno sem~nario, com uma tiratura que em 1977
tião'er~'~upe~io~ a 150000 '6ópias,por ed{~io, con~~ndo ~~ra ~
sua confecçãó com "uma equip'e de poucos profiss'ionais interes-
sados em criar algo novo e pioneiro em nosso jornalismo".(7)
Sua distribuição é feita, nas 361 paróquias e nos demais cen-
tros comunitários ,di Ar~uidiocese. Fora da Arquidiocese,
atualmente, um serviço de assinaturas distribui 5.000 exem-
plares semanalmente, o que levou os redatores a introduzir

.' ..
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da
sua

os fiéis que participam
,o seu exemplar junto a

. ., - .IIE eu tambem' acho que ~ao deve ter disciplina demais •
Deixa escrever. Escrevem uma coisa que não aprecio e a gente
fica incomodado. Toda vez que eu abro 110 SÃO ::':-~~,--TOIIencontro
co~sas que não aprecio~ H& semp~e ~ontradiç~es .•. A vida é
assim, as aitudes são assim, contanto que haja o espirito cri-
t. - '?" (8)l?O,naO e ..

11•.• idi "pedido .que'à -j.~r'nà.l'tivesse um caráter pasto-
ral. Não sei se vo'cês concordarri"'coma palavra, mas pastoral é
uma palavra ligada a pastor;.quer'dizer, o jornal tem que ter- ,um pouquinho a cara da gente, nao e? da gente ou dos demais
que colaboram com a gente. E a gente tentou, está tentando,
embora sem muita disciplina."

Sobre a disciplina o Cardeal Arns tem uma opinião to-
da própria baseada não tanto na imposição de cima para baixo
ma$ na.liberdade e no espirito critico:
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"Não tenho a mesma visão, nem posso ter. A visão do
leitor. A gente fica condicionado, porque tem que levar o
pessoal numa certa disciplina. Se a.gente não a tiverinte-
riormente não pode levar aos outros, então .•. eu sei que es-
tou condicionado, por.isso gostaria que outros d~rigissem •
Seria mais interessante que a gente contribuisse.1I

:.Dom Paulo prossegue ,falando sobre a linha de conduta
do jornal e sobre a motivação de sua presença nas reuniões de
pauta:

no corpo do jornal um IIsuplemento nacionalll
• Entra em circula-

ção às sextas-feiras, de modo que
missa aos domingos podem adquirir

, .paroqula •
Às quintas-feiras a equipe de redação realiza a reu. -

nião de pauta, com a participação dos colaboradores externos;
dos membros da Comissão de Pastoral, e até mesmo do Cardeal
D. Paulo Evaristo Arns. Este, na entrevista ao jornal !'.Extra"
já citada outras vezes aqui, participa da reunião "por interes
resse", mas não dirige a reunião porque:

:." .

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••. .....••
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Uma palavra sobre a distribuição dos assuntos trata-
dos nas páginas de "O SÃO PAULO". Ela não foi uniforme nes-

, .ses anos todos em que o semanarlO vem sido publicado. Assim,
por exemplo, em 1972 o jornal se apresentava como se segue:

. .....

, ..- paglna 2 -
, .- paglna 3 -

- página 4 -
- páginas 5
páginas 7

As atitudes corajosas assumidas pelo 110 SÃO PAULO"
atraíram sobre ele a fúria da censura governamental, mas tam-
bém uma sempre maior aceitação por parte dos leitores e um
lugar de destaque no quadro geral da imprensa brasileira lai-
ca e religiosa. Tanto é verdade que a sua tiratura a partir
de 1978 subiu de 15.000 para 50.000 exemplares em alguns mo-
mentos •

No final de 1976, "O SÃO PAULO" aparecia com um ou-
tro esquema:
- página 2: Comunicação e cultura com roteiro e crítica de

filmes, teatro, livros.
- página 3: Editoriais e cartas dos leitores
- páginas 4 e 5: Atualidades brasileiras
- página 6: Noticiário internacional e palavra do Papa
~ página 7:'Mensagem s~manal do' Cardeal de Sãa'Paulo
- página 8: Agenda e,informaç~es gerais sobre a ~ida dioce-

sana .

.' ' ..

(Slntese dos 7 dias
Editoriais
Roteiro cultural e artístico
e 6 - Arquidiocese
e 8 Artigos ~ trabalhos especiais - subsídios~'

para a Homilia.
página 9 - Encontro com o Pastor ( mensagem do Cardeal)

,~.,\':páginà-'lO.::.A''Igreja no Brasil

, .- paglna 9: Artigos e trabalhos especiais
- última página: Grandes reportagens e entrevistas

Atualmente, o esquema geral é outr~ e, em linhas ge-
rais se mostra assim:

••••••••••••••••••••••••••••••••••.'•••••••••••
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ja. ,

Pa~a uma.maior compreensão das:~iu~~raçõe~,_ fizemos
o quadroa~aixo qu~ m~stra a data dos e~emplares reproduzi-

, ,(dos, o t~tulo principal de cada' exemplar e um breve resumo
do argornento tratado sob o titulo da primeira página •

•• •• 0
.. ;

, .- paglna 2: Cartas dos leitores. Esta rubrica do jornal tem
constituido uma verdadeira "tribuna livre" onde,
ao mesmo tempo em que se dá a palavra ao leitor,

, .se constata que o semanarlO possui un "feed back"
, .- paglna 3: Editoriais

- páginas 4,5,6: Atualidade brasileira e orientações ao lei-
tor .

- página 7: Encontro com o Pastor. Palavra do Cardeal de são
Paulo ou de um dos bispos regionais .

- página 8: Agenda e informações gerais sobre a vida da Ar-
quidiocese .

- página 9: Noticias internacionais, artigos e trabalhos es-
peciais sobre as linhas de pastoral .. ,

~ pagina la: Grandes reportagens e entrevistas .

Damos, a seguir, algumas,~iluBtrações da primeira pá-
gina de alguns exemplares de "O SÃO PAULO". A partir de 1973,
tomamos ao"':acasoum exemplar por ano até 1978. Os titulos'. , .

principais, das primeiras páginas já falam por si mesmos da
tensão exiktente entre a Igreja e o Est~do bem como a cons-
tante coerência do semanário com a linha pastoral da Igre-

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••,.,
••



1973 31/3 a 6/4 Arena nega,voto
de louvor a CNBB

1974 26/10 a..l/ll Direi tos Humanos
e reconciliação

1975 23 a 29/8 Paz mais autênti-
ca em defesa das
razões da justi-
ça .

Argumento

D~putado apresenta na
Camara Federal um vo-
to de louvor à CNBB
pelo lançamento de um
documento relativo a
Direitos Humanos e o
paEtido do Governo se
opoe .

..', .

Mensagem pa~al e dos
bispos do slnodo: A
Igreja determinada em
promover os Direitos
Humanos e a reconci _
liação por toda parte
em seu seio e no mun-
do contemporâneo •
Na Conferência de Hel
sinque a Santa sé pe=
lo seu represent-ªn-çe
afirmou: Uma ~az"- sem
justiça não .e capaz
de garantir a seguraQ
ça. . "
Comentando o seques -
tro de D. Adriano Hi-
pólito, em artigo' de
fundo o 'semanário ,diz
entre outras coisàs ':
Os fatos ocorridos em
Nova Iguaçu aumentam
a coragem da Igreja e,
ela não se intimidará
Sobre o dia mundial
da paz. A paz não se
constrói preparando a
guerra, mas sim tor -
nando a guerra inviá-
vel em todos os senti-dos. ,"

.. ,

Exposição aos operá -
rios, em linguagem di
reta e simples, das
razões de seu salário
baixo .

- 151 -

Titulo nrincipai

Quem ameaça a
Igreja?

CNBB afirma: Não
confundimos a
paz verdadeira
com o silêncio
imposto pelo me-
do.

Semana

. .,~ '... ;' ~., -"

'. ..
15 a 21/7' Por que o nosso

,salário é baixo?
I

Ano

.: ...

1976 2 a 8/10

1977 8 a 14/1

1978

2

3

4

5

6

11.

1

", .,. I

••••••••••••••••••••••••••••••••••.'•.'•••••.'
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DOM ALOíSIO NO CONSELHO
PfRMANENTE DO SíNOD9
Alt'r.' do PrWÔl'nLt. Ji. .nlft eleito, foum rlc~.lhkSol oe outros

11 meml." •••. "4Ui1Junnam o CUUMluo ~IIU11'~l~ do dmu,.o. wj.a bMa
e. MlUIll~;

Rot •.r Etr.lvpnr. da Fnl)r,a; ••...uol W"'Jt,'a, da PoIonla; .lu--
'lus Otoe",l;.cr, da Aa:uu.nha OcJ<knL&l; AJoI.aJo Lon.cneHkt. do Bnaü;
t.Aluar1o J'oronlo. da A.1'(I nUna. Jnn Zoa. do Caovrun. "IKJ"Dlhe
ThJandoum. do 8ullIwal, Dtnla Hurlr" da Alr1ea d•.•Sul: .Iof. ph O:w.
d.,,'O. <lo PaqIObUo; s«pt>cn "I •.•• da Cor6la do 1Iu1; ••• ptk~ 0'_
da Ind.... r' • __

Dn!'1 Aloido J,.orv""'kScr .• l't"f'bi"{Y' cS- f'ol'Ull,u. 'eM li qUI ""'-.
nUIlk\r ni::nt"ro di' watoI- 141. A rofaciD Inc1l':'8. ou,. hru"; uma DOr ••

1"'1lC"1. pllor rnodforacbr.. C'nCDOLamhtm um IUJn-nto da •••• nça •••
pai,," em ~ ••ohimmlG na &drn.lnlltn.çlo d. Irr~J.. .

um. p~parA('o p"';1I1 ••
ma. o (rupu ~'PU"Wl .
..,1 pc'" prtpanlç'U dN'

Ic cncontro cm 'mbil'J
e.Ladu.1 aub • prnldfll'

d. do tio«N'Lj.rio do Ih"

clonal Sull. MOlls

Mauro Munlll. nu"
"unido na ta",,, d. dUl
1'7 40 ("'Orrrnu- (MIr. b •.
Lar dc •.Iabor.r n M.

culnk' aoqu~ma. I) -
"ido IOCktlól~ d. C."
mlJl.: Z) _ cspoalçao

-.ob • "",ult.ado d. JI"'
Cluju Ide... t'nl~ _ ta.

•• I~ doa •• ,~.. Alo •.;,

nlcnw. pro-'.mU"r; e

JJ ~ ••• c.aral ."Dlu
••. :faadJ". r akrt.nr .•
ti. 'amill. P"'" • ,ru'
btemu 4. mundo.

BISPOS E
LEIGOS

REUNIDOS
EM ITAICI

Via TeJu - d~ aOfNI "'pKlaJ ••••• 0 '''0
PAULO" - o Romano PomJtiC't'. '_14 C'ODI ot Ria •.
pcK. por ocaá60dolin. lobre •• 1:,"a.or1i&açâu
ikdanllll _ -.uiAie:

Depou 40 5i.Dod. de 1111. ocorreram doll ant .•
"nano. ••. tspeda. lmpon..inda ,. •.•• lIA" •.
,..n o D'lundo: • dklmo .tJn•.•.•tio da EDc:.J"dju
r.um lo TurU (1K3) 4b rapll JoAodUI •. do
UA a.oh,trino da DKI.n.çAo VDlwnaJd. DIrei-
101 HumanOl (1141).

o. r.tloru (OilApo.)
da üLado ~ &lo r.ulo
•• Lio teunidUII ,m Jt..•.l.
d com uma Imput1.allle

dt'lf'I •••ão daa 'anúU ••"
Ca'd. IfUro "'prtKnl".

r. un~ d., 18 dloeutt

qtH furmam o R,.(lOll'll
Sul I. Nut.a a..allftl.l •._

An"n1bh~r. f'<lr,1aJ Oflo

("&Mil N' lunLario COIll

_ Pül4WU .DU "nu.

D&6ft 4, (1'\IPO • nIM

plea.rio. o. afadu\
, "nt'.'. clt\•.rao lur.

lir rtonnu priUc:aa p.'
,.. • ellllboraçio 1't: Ulm'
••••.• r.J r.mm.:.r.uc:
abraaJ- tod •••..••• ple.
.••• pn*I •.cn..Ulu ÂlÍ I•.

.,iH. d, "i".
Com • 'In.Udack d,

Amboe; " document. oonurl'un ,.r. IIUD k •
ma C'ftIlr.t: " 4t,nJdadc ilum.na • .-J,•.•. ddeNI •.
• p"'moç.lo doe. .I,.dto bwnanUII .

E.lc.am~ ftualdos em "am Sínodo cuto uma ê
•• EYan,tUuçio. ••procl ••• ç.io dAMa.nova &IIUa..

CÚida por Jeau.a. Ao IDt'ns.apm da 41p.1dadt' 40 ho •
••• I' .s. MU. 41rdWt r.ndamnl1.&la e aC"rUlnJ
- &ocIos, ••.••• j DO E •.• ~o 'lU( eoconlnrnot _
•• - mat. plt'na upr~ .••'o _ 05 mab po*"'- mo--
1I¥06 pe;na compromekr.ac. u •• praoenaç&o ~
prol1KloÇAo. Ao rdaçlo t'nln _te -.ra.ameaLo c •

~ MJubUrio 'EdHlaI Gnu'" unle &toodo, UIlUIlI•
••• pcJ.. C'OIu'crrfDdA••.• utOll&tea 4c DeUU n •

. :e':~~~:~~:c.':~hIa=~
C"C8l ••dioda e •.••• ptnça.e.,ao. ~ « MlWárf,a=..::.~~ft;aw~ . ..,.1Io __ ~~rdte..,-

~ P•••••••H IN Outubro • 1.'" -...,. 1.74 _ N.a 174

,'.

.PADRE PARAOUIDISTA NA

"

. . ".
O Arr.cbtipO de 510 Pauto convtnl. 'Com b"(an1cal sutnêm no S,nado

""""

DIREITOS HUMANOS E RECON(IUAÇAO
.:~ ..-.elll~ ••• Nde4a~e., •• ,.lrel ••••••• pe_ It.~••• e.1jt_ que ~M po•••••• a;a;u•• 1r efelh"'eIIle ..,•• próprl•• lIee~

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• . ~.ÕNÇENTRAÇÃOEM ~AMPO LIMPO
I. N.'a cllch' vemo. o Padra JUlllno l<Jeinwachler. da Paróquia'I. .:.d, S4~ Joet Oper.rlo da campo ~lmpo e coordenador Gele.
I Ilhllcó da KOlB - Obr. KoIpingdo Br.sil, que dia 26 vai .a

• . ,tArOl', amo•• Il~ de par.quedas, ~ concentr.çlo naqu~la
I ... ' Iocalldecla. IIotIcla na 1i6ll1naI .

I • "L~.--~~-
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Sectarismo da TFP
impede qualquer diálogo

t.'n W'U "l'",,~ lJ.,lp •. 1". 11I.1••• :••.• I ("'111 , •••
tu, .• qu' '0' (':"''' 11•••. ,. ( "." 1•• 1- .,,, •.• I<HI pe.
I. '1'.1. rum(l •••1" tI"-I-" •••••. ,,_ .'1';'" {fIO",
.(~ n:. ,"I' •••• ". H~ '" I 11 •••••• '•.••• , 1. lo 'I ••,

.pv.I.J'Pt 1":'10 ,\" ••• ,••.h • ;0''''1''' r, .. O. XIII I
" •••• mblC'! .• C. r •• ' -'I.•. H,,' .•..•..••.•8"',' .", q•••.•• pr-.
,." ..•.•••" o 'p.,.~ 'C" r .•,. ''1111 I •••w 'U,'."" .m
.••• 1.4" ti. 4•.••."1" d. np - 1".4.\'" ,.",,11••
"'l"pr"d~d~ - '.Ua-' qUf' If :•.'" "'.I"'" .•.•"0 "'.n.
til ." "'tl'"o t. ,r, tI~\.I' ", li.' .1•••••- ')r,'nr ,O"'o
ronl'.1 •• ~ ~UJ1 I", ••. ' P" If'r',f' ••.•• ". 'J ••r" ••
"'o~ IC•••lll d ••pu•.- d" 1,'I",J" ••••I'~ p.: •• ,. 4In&ltl.
4Ift',nlf'"" .0 1'\1"'" n-" T,,'" rlf' ,.,,10".',1,0 do,,_
!fUI' ri•. "11"lh.llh .t/ortl •.••• d•• pu"m c. "'0 '0 10'"
h. dor A'lIp1o Con",,,.~i.o wu" r ••l(W'u •• '\oPa C'...m •
,11'''" -1'1' ."'pUIl.... O ,' ••P'" IJII' ••..". ~-U6 li q•••n•
do t ('Of\,•.•l.do. C••mo •• «1I••••'.'m... O l .••'•••••nlC'a_
do;, • 1"'''''11'' ." IIn\ 4. \ •• ,","' ••• o. C'IlUU "._
U.O. '''' S "''''(0 Ir,,, •• ' •••to''',•••.,.. lI'.~nd" ,••
••• "wn .",,10 • lOd.•• Ia au.I'lI,.':ôt. t.''''he ••. ,.-
IIllft •.•, t ti"'" M M'IU '1•• dt' 4". "' .•••4••l;••."" U Otltn ••
UCo..-~ .trll. do rput'lIf>.do '" u,I ••,.' """.-.. do bo-
"Um kCh.nal ~lt\lHlu'" to h' ....,.I'I •.• f'Ola L'tlnll.
p".lk.),m"aw. 00100•• 11'" """I, rll'" '0 OtUobI'm. \V."
Clll'S~ por r ••••.••.•' do bh~ d•. (;""'J>O' ,"U:rlun.".
I' dl~ ••."'hCta poli. IT" '''nU.. o' Cu •• 'It\." dI CtI,.
un"'iIH all""Vl; .•1') 0.'''10' 11'. lp ~:"'P.do ""&0 t'OftI
•.• CII',,"~ [m po••(.o ."'.,U:' "nC't'>ounm •••••
•••. po •• ItIf'IaUIM ., ••••• Trr

ESTE
GAROTO

CAMINHA
FIRME

Desenvolvimento Social
Póe. 3

"Sexo nO CODfessionário"

Violaçao dos Direitos Humanos

o ,.fGI,' '.1 11'"" , ., .
vrrau~" ••• 'UI fUDU &>to,.
prt~ ••".60 .•. I, , •••fI••.••
lIV' •• uh.lI ••••••• \1', ••••

•nlr.du •••.•• h' •.u'.I •••••

•• 11'\ 1.1.'" "m '.t ..-.
" .• 11 ••.•••' ••• , •• 1'1•• """' •• '" "
••••••••ctl.U •• r•••rola,p"",
.....11 •• I•• "'f: .~u,..
.d ••••• 4•. "•• "•••••.••• _.
dlco •••••" o li.' illlp"'-
10' 'If" 1•..•11. IDdu ••
• CJ.,I •• hhol... ,.,. _

11II'''.''''''1'''''''.' •. ltiltl,.l
h ••• oHPf"IIIf' 't' M' ••h
rd ••' •••Ii.'•.•.,•••.,••.

'.

.um~..mom.egt.Q\ bi~tórko
. O ,.,.. '".10 VI , ••••••• m •••••ii!fi•..•Df"' ~""I ••ri.,. A.~.CarHil .

.rtcblapti 4. Sio ",,10 • lU' comitiy~1"',,nNt u" .•.c:••••~"' ,riMI,i ••••• ,..r. \
••. A•• i,cv"ttJ.cl~ 4CIKOnteci",."~ "', Nf.t I. ",.-J. ', ••"cri'" •••••.•.
1ft'.I". ,.10 O UO'PAULO ''''fU''", o ".,..., ••••••. ..,.ir".'" ,,;., •••••• n' ",,I. ,4,. " ••

~Dt sua part«, o Pró-
Vilarlo dr Roma. Dom
Uso PolrlU. (om1dou
N Ileu. relleUrem.
durante • Quuuma.
lobre ". a(TuJiô con.
Ira a 'al'DiU.- r • luta
::ontra as iniri.ll"u ~J .
lU rm lavor do aborto.

5"0 PAULO. 31 DE MAllÇP ".6 DE ABRIL DE 1913

-
s

.nl.alf d. -eposl('io". r li, nillc:a •• fornu d,

."hfIlLaçitl •• MDB ., ••.• o ff:'1 (t01II n.... pqfl:i
'UtoI Ma, e mab coadrn.Yfl •. ftCU •• d. ARU'"
,u«. Melr cuo. IIntria n1&r por ('Im•• t' l~\

,f.cdo.i,~'U'l p«'hIKO. f'oj ~l •.• liâ~. I Iou •.i.,rl a'I.'
tudt dum di W'U•. drpu,.dOlo .~. llIIiu"na.,nd. d~ t

nlfe.' \Ol••u a I,.,•.• ti. ""I(i •• prr•••.nllut. pr.
la knc.d11 .poIoll ••.•. ro, DUU1I"do tu" "l4 .al
• 11•.•••• Impon.I.Dd. d •• ocumrnlo ••• ,u"'.oJ
• •• CS88 ClUf • «millu CnmM ,ur • De'fal~
•• h A.R£Ir\A .m DN •• ~ludlC'OU • PrTt1tt-lf. 'It'.

nOMo EPIJ«tpado 'Uf ., laff~..comn Ir ••••••

,knlf.aJwtit.r ~.d. ,na elnA\lo rm I~ ••~)
.rdrn. 1;tn'hrnl ". :••• :..•. '. ' ..

.•.....

SEMANARIO

ARENA NEGA
VOTO DE LOUVOR

À fNBB

ANO XVII
~

PUSSlVEL UMA ENCICLlCA DO PAPA
'i: ..::" '::'." ':"<êoitntA::Ô~:UORTO: ~.1•. ~ ..•• , •

.~ Um mh.pOssu.ic:rta. ~'l...e1J"''':'8t'iJ \ice--' &.ory~'O'UóIOiOhoI.n~'" ~nte' da mala t"Ut. para umpinnundamftl-
" Cio peJo PIPI Paulo VI. PraJ<!e-ate' t .ambtm d•.• Jan Vb.Nr. O S«re- dOC"umcnuçio Ja.a:wl to publiC'o C£ncic!.u:a ou
..0 "Comni pua ••.• mi .. um ea.oadcn. Tr'a\a-IN "'no "do Oflanlsmo é ("()l\Kf\LIda. envt.d. JM' cana Apo.lóhnl. ou
,u." (aIOCOu"ba alto .'Dom I;dou.rd o•.•.. um auJço. 8r 'Wichd lu ConfrrénC'la.s !:~ 'w o Coautt ucmprep.
: df wa orckm-do-clla & DOI1, Btlpo df S Paulo Douuc. ,~ ,.' pall. IoJMl('t.(Õf~ l&ml' ri pan uma .(10 con-

! t~~~t:lr:=~ó: ;; =mb~':::~e= Ummaa::~a cbcri. ~':s"::o:t;:C:'Snca.~~:~r~pi~I~O~~~~~~
:d.nte. o. fttuc:o. nJmf:- LI "C\lram qUIlTo1ran. açlo do Comlll. o P.. milla. do mundo lDL.ri-
• caram Unrc1Jalam.nt.. ~s. um eaoadente. pa dJr1Cmdo-1-e • um ro. Stus membros tona .

Crudo • H.de }andro UJIla senhora da CaIu. ConCTtuo de Jun'1u. r.m roola('lo com peri
ultimo. o Comltt f' pre. do U:adira. E.uaew ••.. lembrou uma "fI mai!> tA». teó1ocos. mor.ba.
aCUdo pelo C.,deal hk1nthJe. o bn.lro as. razões qUf' Iru,"'m Las. u.bios r dlriJesLM
U:aur1c:. Ror lIualmcn. Dom Lueu Moreira tir. ~~~a~~i~iOq~:I!~.~~~: ~~~c~~~:~:::R;r::
&.eprnldenlr ela Comb,. ¥a. Bispo A1JluJlar dr cflmo lnfanti(kllo t um cnndu~s s.rrl.n IPft.
alo PonUticLI .J~. aio Paulo. um.~. 6rUIO abomlninl" O ~rntadu ao Papa qUf
• Pu. e do -Conwlho DhoI'.8ra Cume a VLc. Coml~ dl'~ .lual. decld.ui Iof a!l ullllun

.. rei .,....,.t.a. , ~mara "Nem •• ftt..

~ • ,-""", • XI" &aw ••wn. ••••• ria •• ~"BII
,d. ~bI""ci.•• ".-aw •.•la,'" ••• btnl.
lee HUIII.IMot .• ~ ~" •.•.••••• "pt'rtu,,", ••• 111I'
,~n •• df t••40 • r••.$••• ''',oRAMia f.1 «nf.tI.
•• d••••. &0 •••• .., lia .pot~ ••• ,.nido '."IDa.
IMnLa' 'Uf nklfhC'Wtl a C'O.ul'IWnria d. C4m •.
n C'OftCdff •• , ••.••• ~ c ~"Of •• C~.8,
",",o "...,..l.t' ,_ , düd •• .,.r1•• t.elIa ~" •
_l'Ita '101' 'nu • ""hlr • ,ioIlt(I. doi""1!l.

, .. hlAIiam•• lad ~. ,...,oe •••.•••• An ••• l •• #J'E.
..,.""t•••NUlJ'L •••••. aD41••••• Mo • f ••.•• ria
CNa" •• li ••••.•• -.pc ••••• lrij1u , •••.

- •• J"CI'''I•••.••• """:,,lbInl\a.t ••• _un'" IMh' ."rr..

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••
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ko. ondt ~mPn ••~
,,'omp.J.nh&da 4a araol
Cla~~!~~. ~o~~~.~~

Cum o Erubalxl\dor
:.!kbtl lIfendle ,'la

~~_~~~~'~~~4 ~~

An.'XIJ(

A"lUTA "'DOS'~';""
ALC()óLATR.AS
ANóNIMOS

('I (~ t ~mprt l.(uI.l: bebe-ae IOCtaJmrnLfo. O que cU bem •
lI"sLare alivio. O C:Slacto rtnaJ f o df'lirium kemeoDa. Ou a moru. £mo
bOra r'I"1"úflIl«tndo que nem todo aq""ele que bt~ socl&JmeaLc • um
.lIIlc06lsra em polf'OCI•. o (TlIPOdos AJeoólalraa An6nIm06. InatltuJçf.o
que ruuelonll 1)0 Brull I\l .13 anot em c1lvCDU cldad"" Um no alco-
ohwno a lua p1ncJpa.1 pftll,lcl.lpaçlo •• na r"upcr.~ao do viciado o
maior ubJellvo

Sua luLa f' NO dram.a aLio na pirto. 10

Alnu 110Sul d~ 1~2 I
I~15 Em maio dt:'!olt>

'HltI a..uumJu a EhlNI.

~ad. dll. F'ta'lta no Bra.
;.0'1 .c a primeira ~u
,;Uf' vem a Slo Paulo
onde .1~1Tl df' ,1,,1t&J o

C.rd •• l An~ YW:ou
tambtm OItnenJ Id.
n:Ardo O' AV\1a W.lIü
Comando\ntc do 11
11 Eurc:llo. O rr-Jdffl.
t e da AJ.Umbl~'" Lt .
_lsl.Uva deputado ~
nel Jull0, OPrddLo Ola.
yq 8etüba.l. O I'O"ma •

.~':rd~:,=e ~~.
o'ltor1d&dq. DLa 21 a--
'_.:~~ em SantClii com o
:.,.~fello Antonio Wa.
lIue1 de CarvaJoo « C'Om

Violência,
arquétipo

e lei.
P4,;na •

.~t.ev~ na Curla. ~m
II..'IU dr L.orte.iht ao
C.•.••deaJ Dom PauJo
EvulsLo Arm.. o novo
[~bail&dor da f'raoça
:'lO Braall. Michel Le.
UMre O UU$lre v1.&l.

lIln'f' que IW flUla acom.
(W,.har do conauJ da
rl'.:.'.ça em 8 PalJlo .••..
Michel de' eomareL ••
nt;uta. 1St deat.&que' nlo
aoe.llU na dJploma.clam.. Lambtm noI melOll
ln\..decl.ua1a do MU palI .
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EMBAIXADOR DA FRANÇA COM O CARDEAL ARNS
NOMEAÇAO DE

BISPO

A AM. LATINA
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E PORTUGAL

I .EMAH(lPAUO
i IJMINJU E .
! Ó1ISTlANISMO
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No úlUmo domin,o cüa 11 d~ &(OIto .• cldade de lJIo
"oqu~ &m&nhet.eu em ,.~: OC>miIm::N"ava ..•• o Oia d.e 8lo
Roque. quando rcaUaa .• naquda cidade paulUla uma du
rn&1a tnd.Jdooah 1.1.&1 reUciO&U do lnLer'hx'. Puto de •••
_la lIllI ••••••• puUdparam doa ~ do DIa
de u.o Roque eeu. &nO, Neua muJlJd1.;)baria de tudo: a1&n~
çu. JC)\,'t'Rae aduJ~. homena e lQulhel-.. DoI camel6l com
aeua pcqóa ao Mel maLa devot.o. tc.dc. Unham aJ(uma co14
•• a dtItr: da pnlClMio. do ando< do llaulo. doa ......-..
eondo<wnprldu

~ dtpoltnentos. I. o relato completo das' r•• Uv1dadea
prnI.1J4u por Dom Paulo Evarloto Amo. Canieal'AJublopo
ck 8£0 Paulo. enconlnm-ee .•.plctna I .
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-RAZOES DA JUSTICA

A

PAZ MAIS AUTENTICA
EM DEFESA DAS

UM CENTRO DE ACOLHIMENTOI
~ PORTUGUESESEM S.PAULO

o CardeaJ.~b1Jpo de 8lo Paulo. Dom Paulo £\"uuto Ama .
.I c:nou. na QJUma "mana. o Cenvo de AcoUúmento CrlsLio, dc:s.tlnado
•• - e Ul4Ur •• eidl&dae portucue- redm-<:h<pdoo • CalJIL&I

. O Cmtro t.rab&1b&ri «11 coIaboraç1o tom orpn1amo& &t1lU ,. nn tun-
.~ckJn&,meDto•• at&tt eob hlpon&&bUldade de um •. Comw.io preakllda

pilo PLAU.- _ CNnAcho, eapel10 ela Comunldad. 1.us<>-8ra•
1IleIra.

.0 inicie "'te- mf:. de "OIto tnouTOU"ac tom HdllnqUt •. CCNllerin•
• tobn •. Kl"rança e •. coopuaç.lo da Eurvp&. d. ~u•.• pIortlclp.ll'
ram 1.\ ,.lIn .• Santa 54 'Awleu • leU trprntnl&nlt Doru Ar_LI .
.bo CuaI9lJ ,ue atlnDou alí etlar prtaeO'~•. Sant.. ~ mab 40 .Ut
am £.&ad. WOUtc'llM c quaw almb61b, C'Clmo•. CId.de do V.lkano.
•••.• 'r. uma ptaalça de c:a""«r oIdllueak-õ 0'0 poIitko c .~. DÃo
....01 .,.ptLa.., poctla ..,. _OI MUI trabalho. M.GI "pro de eaplt1lua.
IlUde ••••• alJ&a alo •• _lnIQbo -.ot .bleth' •••• IDnma Coalcrin-
da .••.• ftaaJ ••••• IakneaçAo rrlaoa krn ,uaI • ptnu.IlMaLe 4•~f.U • ,rop6IJ ••• __ "' •.da .JeU ••• da rrunilo ., Hebln4pc

••••••Ydo • cuo, • lanc.a •• - prec.,. .~nnça C'ORIIIUD • a mUllIa COOIMnç&.o.~lJl.-wt'- - .U'tude do "''f'baJmo lnLeuue ~'IDO .,nlldo • como IlnallG&4. 11I1111.0 •••r'=''::t:4~~~':':.=II.~r:.~~:I~~~:w~::~~.=~~~
.,. .ua •.•.•• knntAlr a ~n •. "O, - men&or .-n I.Omar nla pa.I ••. la .ullnue.
••• llOU. IUIIlIa, 0lU ela••• - .-n klU4 1I.a1lcompwla • 11I••• nUul
••••.•.adnr\lr qu. \Im. "pU." ••m J'Ull(. "la UIU•• Llo ,unde e la. trlç.d.
"'. ca.-, de 'IU"UUt litqlMI•. "'\I,.n. dt' dlllCuldlllcMt qu, ~f.c. ultnpa ••.• ' ••
, •••. 4m maUna •• pu. Ú(nlrk.,. lU.... ,,'(lpr •• poulbllld ••d" dot honMnsck 1.1.•
....; •••••••• por COCl.M1IllnI4 - &!nela Llo"o >:U'lIII'1D esu.I\bart.. POLI. M. undo
•••• \6IIlra taar uc1I.u.Inmen\e •• :11=:.=~~~~:'::,,~.::.~~::'X~~:a:;;;"filA 11. 1lfA& &n;dldo •• " ,,-. mart:ou

~~k-<~ ~: •••co:::..••~ ~o~n:..s:::u~~.::=:~
•• taMnemeo&a • dLnl\Ot Ih &.odM.. .,rOl'glol d. LOdO& OI bOIDftll de 1:101Iftn.
1f'I!I.~' kJ4qa.- UlocUn4wM na &uropa. "":..121&1 reuoldo&,' aobre •• ~u

:.:.~ ~s:n~ ~~~I1~~ .~ ••• ::.ci.~:-Ik~CooUlYn&l, • alll1u.
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com tOUJÇ&t1u monta-
d.... a. ttLtlonemu
co", Inlhnlcloçllea. CUja •
IUI.OI1& con.tl&mo&. i" •••

r' poool\'&l,• qu.m de
dI.>!"" paqulMr, •
dc.ac:obrtr. COfU urrtn.
Cla, ndulndo IeQ\pn
mttodos eotllrb. •
c1J(f\ldadl da _
hUITUlOl.,

Em W'(Undo lua ••.•
dC".-cJUDOI que os bo-
Dlc'ns de boa YOQLade
('(Impncndam que DC:Ie-
•• IOllclLudc I IÇ•••••
por Num e"I~lJca.a.
e:ulo compromeUdaa
com I peasoa humana
~ lua dJrnldack. c:oru
o, dcy.ru e d1nl~
dai dC'COrnnla. I nda.
da populaçlooma.1a De>-

C~UIL&da. com Cb opri-
mJdoa que n1.o Um
qUf'm por .I!I fale. AI.
cuna por lrnorlnc~
outras por m' fl P""~
curar&.o ",r Anta açio
rQmprOm~UnM'nLo com
IdtoJúg1as que nWtC&
aC'ellAmoe nf'm dtrt:ne
der.lol, poli noua rin-
('ul&,to • IOmenu com
o [vanrelbo d~ J"Ua
Crbto. que • amor •
Jl.ull ••a,

Conflame... pais. qu.
N0110 Senhor. tuperan •
do nouu Um!la(0a.
.eU Mua força para
conllnu.armo. a eum.
prir a ml••.•.o que d.e
CI1.I\o reoebemo. pera
o bem I 1 &aJvaçlo de
nouo, I~, A Deu&.
imlco Juh que p-nftra
a conscLtnc1a, ~nl.l"eca.
mos &que_ que. '-n-
undu doll.rulr o d1n:S-
1.0 i lIb1rdadt. uaam
d. YIo16ncllI ~ .
Que .1-.. convt:r1Jdoa.
IIlUI,,:m r.conhear •
dC\ord~m de IU&& atl •
11'(', • N dUpunbam
a ('I.lllborar peR •
,-o: lrucio de' loUDlI.

'''' r~'r1 .• um MVi •
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Slo op.u". 2 •• de oulubr. do 197'
SEMANARIO •••••• Inalur. úi 150.00

lo
A SAÚDE

AMEAÇADA

_polO •• UIDUl" C - pot'
~uc DA.! _ t.amtMm Il:n •
lac••. O lomal ,. ••• rá
• t«, • paRir ••.• ecUçào
." boJ~. u.a-. DO\'" ~
lrtbulçio ••• pá.ctaaa.
N. pil,tu 2 • kUor "O-
coalrar' Comunlca(lo ~
Cuhura. ~m roteiro "
c:rlt.ka de ru.m •• , •.•• tN.
Un'" ck; • pÁ(tDA J •
'01 .d1~rtdI •. eanaa
dOIleito,.; as ",-..
• c I.... W.ca4N.
atuaUdad... .rastklru;
ni. • mtrw. a .otlclirio
latun.doo.al c •. pala.
\n 60 PApa: •. ,a,loA '7
é d. cardeal Ama; •.••
ca.tn •. -roda. comla.
f.rmaç6n ,c:rab 1MbR

•.ri" d~; • ".
(U.' 'de ~c ira-
••••••••••••••••• ; • 6hl .
IDA ••••.•••••••.• KDlP"

4041_ • ......- •••
porta, •••• e cnnd. _ .
ltC"\i.t~. ,o. ,.~!"'i"":I

..GIM .At!~J2~L:.1J!@!4!X~_;::..=.£: to &lWIo ;.,.~~.=dom"'uIo EvarU"'....... d.d.nç600 do.~ & pelo pnddentc Odwt DO ',_,
do V.Ucano. ClIl'dellJ. ,di Bocot'. que wLo ,ao ,ue an'I'kKI o aeewnLe dom Adr1&no e repUdJo aenlldo 4e. ~. -oa .
loan VUlot,' 10 DlUlClQ lIraolI •• pac!a1monle pa. leJeCrama, 10 "'1'0 d. .0. UnorUlDO • Arqul. eUa""'-, Cú>...... rinel. ="~"';;
1pOI~ do RIo cio I.. •• ••.•••r lua _ Non Icuaçu, .Arqul. cllocae do RIo d. lanoJ. r<=rdoa quo OI •••••••
neiro., ~ CatO" d&dc••• em nomeck,. ctiooee S.Paulount .• ro;opruJde:o\.ecruacr. dos da 'AAB"tontra.' S1oPau)o.aonwu.ao
llllDoRocco, .doo OI bbpoa da Amút. pooo No-.. l(U1ÇUIOU- ciclo. CNBD, d_ , O". OAB,. A.-~ BIa. onIInlrla no cIla 2lI cio

• ruyel. IO...-narnan- ca L&Una". . d&r1edade tot&J .eu Pu. ralda Ftmandea; o DUI\. I1lel.ra de 11lI~ r. a la a.e.tmbto di ."11. te--
•• ~ hou•• W1l& _no Qu&llllcaJ>do o."" \or. pnlmo<ondo 0Bç6N elo .poaloUco do 1IIulI. IABll. o CcnIro BruI- lIotIram _ OI aconodaçlo • .,.uet •• do pnol. tadocomo "loonlaU•• cio 'avor •• reI_In'o pu dom C&rmID<Rocco;. loiro cioAnill ••• PIa.... ladmenloo llUrorlal••
donla ~'" Gelai... conturbar o procoaao 1'0- sod&I", A ComisMo cio o acoob1lpo d. - Lu!> jamonLo lC<bnpl •• quo nos wumo. dl.o.
órllol de MJUhIlÇa pa. UUco bruUelro". dom JusUçl. c, Pa1 da JnC.1,. do 1iIar'anbio, dom Joio acora., conin. JcnJa .Unairarn. anUe ou-
fa •. p-onta locallaç:Io. A d r I a no I6rnuti.cou ma ArquldJoca.t lam. Mola. O aecnt'-rto da •..•."m corno ob)eU.-o.U~ t.ru peISO&I • e.nUda.
punJ.çjo doi tulpadoe. O "uma lntençlo clua de bi-m cnvWu tua mm,u.. CNDB. momenhor U:a. IV lruUluJç6n dnar. .a. o Sr. BlIpo 4e N••.
IIl1n1Itro da JuaUç •• Ar. arDldront&r, de: lnUm1. ce-m: "£iLarrec:1da "'O- ma, .1.eV~ no Wlr..ü.te-. mad&s t: empenhada. :la "' lCUaçu Dom Adlta.
mando hk:&.o dJtou, dar e ali meamo de "u- A4!nc:ia aofôda ilw.U'e rio da. JustIÇa, no dia K'- lOIuçlo dos problemas lO- DO HIp6Jlt.o e a CH80
aJnd.a, AOI)oma1IÂU., m1lhar um bbpo da lçe. Blspo. sem d.l"lda *cor.. cuJnte &Odo at.cnladO. e d.ls do BruU". I Ju1ruam COO¥eNtn.
urna nota ofk:ta1.. altre .ja e. pr6prta lmJ... ft'n~ lntimorata aUtu- aoUdtou _ pI'Ol'k1lncJas. O prnidentt 40 InaU. te uma pala"ra ollc1a1
m.ndo que ""oPtrn'J aLrl.,,6a da aplodo de de dtnuncia pUOlka iu. rtctbtr.do (U"Ultlu de luto dOI Adf'O('l'das do U IUU 'anJ&.a.
repudia os crtme.s praUe meu e&rTO em- rrt:nt.t" JUSliça.s JOCI.&U t. b..1I' que tudo teria relto para Sndl tlA8). £d •• rdo Em pr1mdro lucar •
cadoe. e acompanha u Mde da CNBB no Rio" uaim. aliV1dade •• fu. apurar o cuo. Em São Scabra )'apode$" te- DIo M dcye ulranha.r
dU1&:endu ~fI. duc~ (Altat d e a a a bomba. La Esqua.drõu da MJrt<, P3uJo, U autondades cardando que aU al?r~ qu.eOIcl1lLloll ft~rn
brtr teUS lutores e punlt Uma oulra foi lanç.ad.' cua. ComUsáo CI1rma eeltsii.lUcu supõc'm que n.io houn quaJquer pro- a IOfrer lnJÚll&.J. por •
OI eventual.l reaponsi. IObrt a caaa de Roberto \.~ úcdencll &.od4 a próXJm& vttima do peno nu lnftSUpçMs x(Utç6.sa e a~ o mar.
,eLa.'. O comando do J Marinho. propôct.4rio de SlUt solidlned&de ultl. t.tITOI"lSmO poe.sa lU o real1zad... para c$nc:o.. L1rlo por eaUM da lt
£drcilo I&mbtm "con. ""O Globo", ruindo um mo e::tu.ód.lo Vlo1tn(;l~ blSpo d~ Volta Redond, brtr os .utores doi pn. e da lUA edalo ao Se--
dena f combau qu~lq\Xr dOI atUl empr-e:pdol), ronl.l'a wa Jl"tSSO' q~~ e BaITa do P1rat. dom melros at..rnt.adt:4. .Or. n.hor Jt&UI. A hlnôna
.Uvidade n1rern1.&t.&••o "'Mu - .creacent.oa. - ab ~ILec~ na lu~ ClON' VlldIr Calhrlr06. ji qu~ mau que"o COftmo rUo anUca ~ feC"rnl.c rw\-Io
Ulqu~nl.o o do U hêrd. nia vejo qualq~r rela- Llnw ~rn vroI dilU1da. OI r.equt'Strldorn mto. f' p)Ut dOIInstrumenlOl rnoIlra e o Enolelho
t.od1ue que Im 'UI lre~ çio entre o ~Ut'ltTO t o dto peuoa tlumana-, donaram IotU nOffil' a lepl.l f Ucntro. e pncl. noI prnlne' "Srm,
~Ina ""a mab ablolula trabalho pastoral q:Jt' Entre no~ f can.u dom Adr1ano. como con,. u kienlUlcar O' culpa.. •••.•.ntur.dot a I r f I I
uanquUldadt'''. duenYOl.o na Balxad", mau lonlu. portro., du- lan~ de uma bata 4.: dOi" fim de dnoll"CT a quando YQll lnJultarem

'"'ERSO&s "umln~nse. f "ta vio- laca.se a de: dom rf'r. peoUO&S a arrem .puni. tranqutlldade l naçjo t, m:-nUndo. cla~ft'm
, ="los dias su~qu.n. lfnda nio IntimidarA. nando Gomes, ArtttJlS' das" pel. Allança AnU. 'i tio ronturw.da. em Lodo o rtnero de ulu.
Lei •.o alentado, u P'rt- nem Inar' Int.errtrfn ~ de Qotinla e ~Ia. comuJlLsLa Brul1eJra funçio de probltmu ~ nLas qUltndo VOI tnlul.
nu do. JOrnaiJ bruUel. ela em minh •. atlo na lI0'Meral do Rt'(1un,11 O cardtal Avelar Bran. ordtm pOUtlCl. eeon~ tatTm e perwlwrelO r.
fOI enchf:ram.w de raloS. DtocC"U". Ctntro-Oc:r1U d. CJrH::U d';o Vilel •• arc~blspO de mJca e de ronJuntun.. m.ml.1nd'l. dwtrem Lo.
manUeataçt>e. de upú- Neue dia. quando dom '[m sua nou. dom f"t!- Salvador e prtmal do A A.BI. por IUIl ftz" con. do o c'nern de caiu.
dlo e Ytf1Õe3 do aunl.- Adriano t.lou •. Imprrn. 1I.n<!O rt\'Yh1.. .lfullS nre ...!I!. leve uma b<'ll ~Idtrou "dntorn&Uco qua IU&1 CXJotra .,tIa por
do. Enquanto &oi mant- .••. o pre.stdenll' :Ia dados do r.oLi~IIIHlO t;ll lembrança ~m lua not.. os .I"c. desu. unha M. mU\ha cau.aa.. (Nl.
rut.aç~I d~ rrpúd10 HI CNDR. dom AJol.lllo.di), \(Iroo dor. rf"\'entu ak' .•• oficial. H(\Indo elc. ""f... J.m" Imlltulç6n q••e ,).11),
mull.1pllcam .lA boJ!. Ie haver uma undln. Lados, como ° taLo ia tos como ~ .o a.cOll. ~ de~Ul('&m f:nLlt La Acrfl,l«nw-H a bLO
enyoh.ndo desde IUWr1. el•. "de C'frtos lewrn f'rn Ahança Anucomumu.. ucenm anlcriormen~ qut melhor tradu&trD o o talo de ruJ 8ruU "'.:'
dadu eduluUcu 11.. lntrrprel.ar o que os bl,. Drulhelu, •.tlda (101r." com dom rrdlo Fernan. esPUll.O drmocrtUCoJ f' o utuem rt'pel.1ndo c di.
ptrsonalk1adu poUtJelll& pos (uem puton.lmrn. ~•.lIdlld~ fantalma": ler d~1 Sardinha" pr1mrl. anwkJ de deunvoJv1. \ulcando, por quas.c~e~~~~.,::r~~d~~cc::::.: .~=~:.~~~~al~:'~=~~~:=:o~::I,~ :~~tDB ~a~~I~~.~:~~~u:-.;
ratoa apr~nt.ada pelo quando. na te:rdade. ~ntrt a "ioIfnd. (::I$I~. CacLês". O Slndlt'al.oda. Joma. (ldent.. _ na lmpn:n •
própr10 dom Adrtano. cumpre.te uma Unha dom Adriano e lua )It. R.lFCDIO GERAL listu P1'oflwonab no •.•.• em UYnliI rofHra &

enl um 101'110e pormeno- evanC*1Sca adow,d.a pelO& l"dc lk denuflt'lar. ....•• Ir. <>rdem dO$ AdwOCa. E,Lado dt elo Paulo. liAJa. tootn o b&nto
rl4'ado relat.óno, c1JY'Ula:a.. bhJlOl nunk1c. tn. &a. crune. do "'&mJld\.,,10 doto do Br""'ll (OAB), a rl'lJera("io Nacional Padn!. OI BtaflO' o

trt.~}*soa de uma pa- do por de na wUma ter- 3tmbllla ceral. com M' E3.quadrio da Worte,\>u- Lambim 't111ma de uma ÓO' Jorna&las t.ambirn Clero e l.1cunI 11tu.
-F~(I.ltebilpo ou bb- ça-fel..ra. quando tono te no Concilio, Vaticano lta entidade rantu ", a\~nt •.do da rJlf'.sma or- d.Jstnbulram nau.. A Ilt&qUU tlta lmpunt,
~ ca,Uc.~ "u In- cedeu uma eolnyUt.a JJ". f'\nalrnent.e, ckpo de pnu.aç~ ocorrido ~ raptlLo( alelll do pt6- men •.•• acolhJdCll M'O\
.•••. .11lI.la.coru.lat.ent.. coIeU... l lmpnr.na.a no. BISros OQNDI:SA.M .pruentar ''''A lOIadl f'. quast clob mese:s e aJn. pr10 dlntor de ""O Ob- q\le. poua an\.tnótr
;&'6e1conu .• ,o corpo .. C~u1ro de Formacf.o ..Jt: .• 'F.Qnm In~meru' u d,Aâe a.dom. . da.nlonaoiYldo_pe:la.po', tIO••, . Robert.o'.Mar1.nbo. '«ICDÕ"U"tra.m' -aulta:

tQQlra • 1l'btrc1.adeou Udfru da Oloc•• e 6e no1"'" oUelais, urt.Js f doXn feroando k-m '" IIda .• o! uma du muJta.s l.I~e dLStr1bulu wa hO\& (110DOI rndc:. Ck co-
.1 dllnJd~"; • 1 Non 1(ua~, •. qual et- telerramas d. apolo 3. que "a •••.nha dos ptnf" entidades • condc'nu otlcul •. Imprtnu. _ munleaçlo IOCtal. No,,_

d-. b'n lo lIYI vrntnu a cüpul.l dom Adrtano a ft'pUditl 11IIdoreaconua a ""~'.l mab uLa~1o da MS Kuardou.., mdhor •• in- IA Unh. ~t' prO( ch.
~ I ç d.& l,r.J. da A&sMrb ••• aLtnudot PUUI\d', du PUlur vetll re\'fl .•. 1k¥".lfldo 18L1pres~n"'. tomlll';bt's par. a••u jor" mtnto Inrllldor rtlnt'a
~tIio \'1. Q~ ,: ::l~ utln&., ~t'p"Mn~ p.- de blapQI. ~lXbl.JpoI,. a~~. cotidiana !Ir "- pio Wlrlo da Silva Pt. n.1 e teU eanaJ de Lei.. A IlnIa I QUI Ile ~~

Automóvel
com • Iógk •• lU.' de

~ I, por conaaqu6ncI.,
~ umll c.,,. l6gkl eco-
~ ,~"r por •• c••••lru-
..-....... no"" Ilpo de •.• 181;60•
". ~~ ,. de , •• aumlr, predutlr
•• ~ .' ",1.ç60. Inl.m.e •••..
••••.•.ll • que mo.I, •• 1NI"rl.
~"I •••• plblk."- na ultima
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QUEM OS. EXPULSOU ?

É'e q-J~-pergunta a prelazia de Acre - Purús em neta
eficial. O texto. da no~a;na íntegra, na página 4

I i-

QUEM E O HOMEM DA RUA 1,
. . , .' .... .: '. . .... .unÍ'ilItli'o .••. ou' ~oslÍ'a .'qt.e'U. mil'hões "de peuo'ás niirgiializal.l.. .... - '. ";

. em São Paulo. - (v~ia última página). ;

N.' MIt
N"me", •••• 1•• 1:11Ut

An. XXSI. P.ulo, •• 14 ••• l.n.l", ••• ""
SEMANARIO - A•• ln.Iv •• 1:11150,10

UM PEREGRINO.A NOSSA PORTA
É Paulo VI anunciando a paz em sUa mensagem de ano novo. A paz não é um

sonho, não é uma utopia nem é uma ilusão, diz ele. Veja' na página 6

JOfÃO'PAUlOI
"O Dia d. Pu. que etJl lodo o mundo ••• <:debrar' a 1.' de ja_

neiro, &em uma orlebraçlo ri. te el. nlo K t'J:pri.mJ.ue .traria deC~TBB 4FIHMA uma decls40 lincer. por ~wr a pu. A paz:Dia acontece como1 • um fenõrDeno natural. como • cbu,'. ou • primavera. Ela te OCD-

.L . • ~:.:~u~:~o~ =:::.:e~=~~s~~.q"". para Me

- A prirnrlra ~ a ""Meu do que a pu ~ poul.el. t eala • ,,&n-l\JAO CONF U~7J'1ll:tOSde- certeza reronlort&nLr que o SaDto P.dn- procura tranamiUr em
sua mensagtm a todo o mundo. Nou. P'tr~ Lem concUçõel privOe-

. ai.das pera confinnar «UI crrWu ~ para demonllrÚ ao uamdo
que ~ poul,el .":oder po<.i!ic••••• oU: •• «11.nciaa de um dooeavol-

A PAZ JiERDADEIRA ~~fq~~~~E€~~~E~~~F~
, -' ~s resen'u não sejam \nes.c*veiJ.

COl it "" O SILEÂ1\TC1TO~::~=1~£~;=.:.~~:~:=~~~::. '1, ~ 11 ús antigos. em outras curonsLinc la•. 1>0,. a pu 1\10 "" conalr61 pre-
~ parando a guerr •. A p;u lO COGitrói I.omando a guerra Iovü",l. e •

. guerra. em todas as su•• dimeno6eo. oó "" Ionl. invü •• 1qu&Ddo •••.l]f~OS~OP~LO ll!E1JOdos DOSdespoja""" ln":riormenle do llOUOS6dIos. do - f1IDCO-. 1 leso do nossos p~too o pmyenç6e0. Tomoo «r1ea&deque apu

. . . . , ... ~~d~~~ ::.,ro~~~ll:::.:"'::~~:-~ =
maiores do que as reali.t"l,-6ea. t t.lo ~ para todos llÓOum moü ••• de
.sperança. },Ias cremoa ~ I&lIIbém temoo o direll.o •• pedlr _
~credit.<m nu nossas 1nlenç6ea t que se exclua der...w" •••••••••
Ienaz e absurda pre~ da laxar como IUbYerdo ClOID.IDislatodo
clamor em deI ••• dos que ••• 1&0 voz a ~ ,..1.0 de ~
em lavor dos oprIrnidQs. .'.. . •

E ~ •• 1&a terceiro o ~ c:oodição do PU. que. como _
inculca o Papa. ~ 010 oó pooalyel mOI abri.atória. A pu DIo , __nu uaia-Po •• ibilidade. 0\11 um do •• r. do qual ":mos do DOadoKm-
penhar Dlo IOfTlmle com pa!.on ••. II\&Scom obru. ~ coro obno que
pro<:W'awos dfrDOPAlr,,"~ ~ •• PDM!' p!prpq, I 4 pu _
bIIc:a..-_ ••• oc-. •••• ~ ..••..•••• ~
moo Da prornoçio dos bum!ldes.,~ vulo Brull ~
C;U4DdoDOalOlidariz.amOo'•••• w.. DÓmar~ s-ta _
alo du lronl6iru lnloomu.:_ <jUaDOIo ••• ~ ele __
'•• llIbalo proré~ ••••• ~.-. ~., pooW•.••••• ~
("ordialrnt'nlt' pnoC'ur~. "Pbrqul' nln podr h.ver pu lIf!m Ju.aç.:

••••••••••••••••••••••.1
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.•••• P •.•_o-l'.ho
","~.No""
Lado. dot ••• Jt ••••
••••••••••• 4/ ••• _
pn.cipalt """"'" da <'-
doM. o 11....-.
Gp.tl4r d4.I .,.~

dad •• , •••• '. •••••.•
1><.0<10 ••• __
no. boirTM, ....-do •••.
pr~ cL.cvddo COM •

pomn~ da lodoa.
drmOC'T'ficG"""'. , •""'0 qw H m••
Nfttra '. au ••tia. V.,.
"4 plÍgtM~.

t O 'povo, reunido,
'oontnl 8 carestia :

"iJuu. atUa qu.e f10Ci Ni .pr~,
,'('o," • Crupo
, [('Oftoa1a e PO(lO é qw não lHuc.
., IOtHr por QUoe

nouoe tolciriD, tão IH(,I"~"O'.t
. P'ftÜo eombérn
ckKOb,., OI /urma, tÚ H

cor""r
I'Iacu duif1'aldod~•. ~nõo,
coú~••• n.o
fH.t.o N," lG[Jo da. rxp1iC'O,64.
olidoit. Como
flq~ que' oU'UnI 'lCU OI
.aLi,... aio
bola ••• por CGuaeJ cIn POUC'tJ

p'odAd/.iJadc
do I,.6olJwdqr brcuikiro.
O•• eDIÓo \/'"

VOú ......tHkMnfto/ ••6do MO um
r~poT.
. dUcrl",", . ....lho, o ••• lDriot.
)f", •• ,....
. ; U,;oa, por \/". "" "';0 ...". •

- . "' •••.• pGrG OI polr4u1

\

"Nãu lJ(l,mu. ,nlr'pc;r o bcw.
flr vai ficar t'omlgo",

6

~ ACM gr4Çd. Sfria ItU ('OPU II D,pou d~ 1.11'114ho,.. cU''P''''' ,
de ~r'íldr 11m bebi I policia? Itmbalo, ,,,,boto ~ .,pItTG, ouri".w •

.irmo d4 polí(14. A d~m.D'f'8 cri q"'"
101 boa, o '~mpo ''''/I.C1~r.h parG'
unhorQ 'lur f'mbawt:Q o b.fbf d,n-
di,

"O iatnior ela
P.naIb<o. ••
agrindIDr ••
odoc41'Gft\ • lm.ha
da~.
p"• .u/nwlnftn
H'W di,.ltilDl.
Eau. dDi.I
O"" nto. larom I
TNn,ido, ,,,.ma Ú.niCCl • I
pógt",,, • 5. !

Yooõ •••• uplkor por 1/'" _
..uno. ri. . • -
...,/o';' doo I:Ta!JolJuJ<Wru

"'/IÃldIw
elo 16o~' Pro"""elmaok
....,; já oa "'"
MMlIAI jwti/lcoll •••• ""'" luÕ.
Do dpo: OI

,........, •• oiio p<>br.. porl/"" IIÍO

~.OII'

• rnobalAodor '", ••lUir. •
bo,..tor a

I ••.••co",,,, Japonuu • oUlMu.
Nii>~ .
AdMI w~. Há inlforUMI .~. t~.
polílkoI,or
••.••.w.u.••.•raoóudo. n...- ':."
••••• toLírioI . 'C., •

eio Hm di/~rftnU'.tlOJ IU'm .".,.

Iuo oiio
_pUc.do.. O Cr"po E~.
P- oóu<Lzré
MOi _ eo••pr~.lIder, ftG "q. I, •...
PONl"~ ,..AAanoo' 160 MOI.

Jft10 IUJQj.i£4.do, ° po4T1t olra.
~ • agr,;a. ltvando com muito
naido.do o p1COlr. Todo o mundo
OlNuu:lO t.JIIUtr&do. MU@4 \.Ido GtrÁ.l
d,r.,,,,,I'I'".c.~.

(ou pequena lliatória para ser lidá por uma cq1a mãe tri~le)

o Pacote que o povo aceitou

- VOU"'trf'pdt pata 11•.•má, de
lodo," :da pG'~\IW, Q irrrwi lttl'l4.

rt. )4 -inn....... .0 cria1lÇOt, Mo
O ~ C"Ot'ft, pediado fOC'Ot'- rei alranÀaT •••••••••••.• - pn •.

•• ao •••• : _ •.•• "'" aII<I • pol •.• Dario.

"Padre. UC'Wt' dqre ••• !rem uma H~ proC.aato" ele Qt'ft'C q\i.C

co'.- 'Jq\liÂ&4 te WW'.tndo nn c1m4 d'UjoL" a]\t.dar:

'cio &Ikr". . 1"0 ..,,,hot- P'f"'U4 qlU' uso t u.-
I - £ &dfwi n, WT o que podill I li",. fécil' t p1tri1o pritnriro dar
1-. t.ooIoid<> .u •• <obcrlw raIi- pm.. poIiaa".
," . ~. . . ". .'. ..' .' .•..

- Voeb Mo imagiU1I\ •• ccn.1 MO, dtun du Caacu Ptrn4mbuCG-
. leU qlU MI'I'\ S'igário um ~ nlrm. ••.•• 14 ,Sfd'!d ••.'" bebê mi...dinho,
kr! d~ pow'O' dw. cJwrQndo baJCQllt~.

A.co1tl«'h """,,, ",nU calmA,
M igT~ dA Con.o1dÇ'Cio, ali M pro-
~ Iloo..nHlt Ham UI'h4I pO'UC'CLJ

. puaoa., ruoR40, o fiGoC'rid4o \lIaT'T'ia..• c,.... f:l. chtpG porto do a1t4, .u
N..... SnJwn. .u Lourelo.. no"
••• __ .,... alg..4m drirou. Vai
H'I' ° q1U ~ ••. C.wn! o nnbndho
plI'f'c« ~ H MU'I'!
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(Para encerrarmos este capltulo em que buscamos apre-
sentar alguns elementos que permitissem entender ainda que- . (nao profundamente - porque um conheclmento,a nlvel mais pro-
fundo, de um órgão de imprensa se consegue no contato e na
lei tura atenta e assídua - o que representa o semanário II O
SÃO PAULO", podemos reassumir o ~ue foi dito dizendo: O se-
manário 110SÃO PAULOII é um órgão oficioso de imprensa da Ar-
quidiocese de são Paulo. Nascido em 1956, administrado pela
Fundação Metropolitana Paulista, tem como linha editorial
levar aos IIcatólicos, cristãos, homens que buscam a Deus e
que seguem a consciência na procura da Verdade e do Bemll(9),
a mensagem da Igreja e ler os acontecimentos à luz desta

- mensagem. É, portanto, um jornal de opinião, enquanto procu-
ra, ser um terreno privilegiado de encontro e reflexão crí-
tica à luz do magistério da Igreja sobre fatos que propõem
problemas particulares que tocam vivamente o sentimento cris-
tão (10-).

Este semanário católico, a partir de 1973, foi subme-
tido à censura prévia. Desta censura trataremos nos próximos

(capltulos •

Notas bibliográficas
1. Estatutos da Fundação Metropolitana Paulista, art. 2Q
2. Ver capítulo 8 .
3. 110são Pauloll 25/1/1956 . Citado in A maioridade censurada

IIJornal do Brasilll
, 8/10/1977

4. Quando, nos dias mais duros da censura ao 110SÃO PAULOII,

os leitores eram impedidos de saber o ponto de v~sta da ,
Igreja sobre os acontecimentos que agitavam o pais, e ate
mesmo de ler a mensagem semanal do Arcebispo, o B91etim
CIEC, editado pelo Centro ECCLESIA, constituiu o unico
meio de comun~cação. O CIEC levava aos leito~es as notí-
cias e comentarios proibid09 pela çensua, alem da palavra
de D. Paulo Evaristo Arns. E atraves do Boletim CI~C que
evocaremos os anos em que o 110SÃO FAUL011 esteve sob cen-
sura .

5. Editorial: Quatro anos de informação - Boletim CIEC nQ 281
11/12/1973

.6. Editorial: Direito à crítica.construtiva e à defesa -.Bo-
letim CIEC nQ 259 ~ 25/9/1973
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70 Dias, José Carlos - Contra a Censura Prévia - Dias e Ma-
lheiros Advogados - Sao Paulo, 1977. Trata-se de um tex-
to contendo o mandato de segurança no Supremo Tribunal
Federal, impetrad9 pela Fundação Metropolitana Paulist~ e
pelo Senador Andre Franco Montoro, contra a Censura Pre-
via ao "O SÃO PAULO" •

8. "Periódico "Extra" - setembro de 1973
90 A maioridade censurada - Jornal do Brasil, 8/10/1977

la. Cfr. Communio et Progressio", nº 138-141
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CAPITULO DECIMO

"O SÃO PAULO" SOB CENSURA

, Como já dissemos, através da Fundação Metropolitana
Paulista, a Arquidiocese de são Paulo mantém um Centro de In-
formação denominado "ECCLESIA" (1), responsável por muitas
iniciativas no campo da Pastoral dos Meios de Comunicação So-
cial. Duas dessas iniciativas consistem na edição de um Bole-
tim informativo denominado "Boletim CIEC" e na redação do Se-
manário "O SÃO PAULO" (2). Pretendendo expor, neste capítulo,
alguns particulares sobre os anos de censura a que esteve su-
jeito esse semanário, optamos por fazê-lo através da leitura
do Boletim CIEC, por julgarmos que nenhuma outra fonte de in-
formações sobre o assunto de que nos ocupamos, seria mais au-
torizada. Razões não faltaram para a nossa escolha:

- O Boletim CIEC é de responsabilidade do mesmo cen-

1
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tro que edita o semanário I!OSÃO PAULOI!.
- Tratando-se de um boletim de informação oferecido

à imprensa em geral, o CIEC não esteve sob censu-
ra, uma vez que esta era feita às publicações di-
rigidas ao público.
Registrou em suas páginas e em seus editoriais to ~
das as investidas da censura contra o semanário.
Sendo editado contemporaneamente com o jornal, não
poucas vezes publicou as matérias vetadas naquele
periódico.

'. (Constituiu, por assim dizer, o unlCO velculo de
informação, denúncia e protesto contra a censura,
uma vez que "O SÃO PAULO" era. impedido até mesmo
de informar que era censurado.

Se~do assim, fizemos do Boletim CIEC o nosso ponto
de referimento nesta exposição sobre a censura prévia ao se-, . . .manarlO da Arquldlocese.

O Boletim CIEC começou a abordar o assunto I!censura
ao "O SÃO PAULO", em modo definitivo, somente a partir de

. -.. .
junho de 1973. Em maio de 1972, timidamente, o CIEC publicou
uma maté~ia proibida'n"O SÃO PAULO", introduzindo-a com a
s~guinte" e~licaç~o: .

I!Aseguinte matéria deveria estar circulando na edi-
ção dia SÃO PAULO desta semana, em sua pri~eira p~_
gina. Por motivos de força maior, alheios a Redaçao
do semanario arquidiocesano, t~ve de ser cancela--
da.1! (3) (segue o texto da materia que se referia a
problemas relacionados com D. Pedro Casaldáliga.)

Mas a primeira notIcia sobre a censura ao semanário
arquidiocesano nós a encontra~os no CIEC nº '239 de 13 de ju-
lho de 1973, quando a censura já vigorava desde 1971. Ainda
timidamente a notícia iniciava-se assim:

I!AtItulo de informação e sem qualquer outra inten-
são, sentimo-nos no dever d~ levar ao conheçimento
de nossos leitores que 110 SAO PAULO", semanario da
Arquidiocese de são Paulo, está sob censura da Po-

, \'
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licia Federal. Essa censura se exerce de várias ma-
neiras: telefonemas da Superintendência da Policia
Federal, proibindo a Redação de noticiar ou comen-
tar acontecimentos da vida do Pa~s e da Igreja, ten-
tativa de instituir a censura previa na própria re-
dação d9 semanário, censura efetiva na tipografia
em que e impresso o jornal, corte de,notícias já
c9mpostas e paginadas, em primeira, ultima página epaginas internas. 11

A seguir, o articulista expõe a crescente pressão
sob o semanário que teve seus inicios em março de 1971. Veja-
mos em modo resumido corno se deram os fatos, sempre a partir
da exposição feita no artigo em foco. (4)

Em março de 1971, iniciam os telefonemas proibitó-
rios. Em maio, o Superintendente da Polícia Federal em são
Paulo faz uma visita de cortesia ao diretor responsável pelo
jornal. Este,durante 1 hora, esclarece as várias posições do
jornal e da própria Igreja.

De junho a dezembro do mesmo ano, multiplicam-se os
telefonemas, em execução de ordens vindas de Brasilia. Eram
ordens verbais. IIJamais se conseguiu alguma comunicação por
escrito, mesmo quando as proibições eram de maior importân-
cia" •

No ano de 1972 teve inicio a censura na tipografia
onde é impresso "O SAO PAULO" e no mês de maio o jorpal de-

, ,

veu circular com espaços em branco por ter " .sido cortada
uma matéria sobre acontecimentos envolvendo Dom Pedro Casal-
, -daliga e Padre Jentel da Diocese de Conceiçao do Araguaia. O

vigário Geral da Arquidiocese enviou, então, uma carta de
protesto ao Ministro da Justiça, estranhando a censura "es-
pecialmente por ser feita na semana do Dia Mundial das Comu-
nicações sociais. De junho a novembro continuaram os telefo-
nemas dizendo o que podia e não podia ser publicado.

No mes de dezembro, uma'pessoa credenciada apresen-
tou-se na Redação-Administração do semanário para inici~r a
censura permanente e prévia na própria redação e às quartas-
feiras.

110 diretor responsável informa que a meciida somente
efet~va~á se em ofício ao A~cebispo, Presidente da

•• • ,.0 '.
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Fundação Metropolitana Paulista, de que o jornal
constitui um Departamento, vier declinado quem assu-
me a responsabilidade da censura,_em Brasilia (de
onde se dizia vir a ordem) e em Sao Paulo. 11

Dias depois, um telefonema avisava que IIpor ora, a
a medida e~ta~à su~perisall•

A já então praxis de censurar por telefone continuou
por toda a primeira metade de 1973, ampliando sempre mais o
elenco dos assuntos proibidos. Assim, no dia 6 de junho da-
quele ano um telefonema proibia noticiar um processo contra
oficiais do exército e IIqualquer declaração dos Bispos ou
da CNBB sobre direitos humanosll• O diretor do jornal respon-
de1,1,então, que atendef,ia o primeiro, pedido. Para o segundo
exigia uma comunicação por escrito. Foi, então, convocado a
comparecer à Superintendência,da Policia Federal. Recebido
pelo próprio titular da mesma, este lhe mostra, o IItelexllcom
a proibição de matérias sob~e direito~ humanos. O diretor de

,I •

110. SÃO PAULOII com firmeza' protestou,' contra .oabsurdo da proi-
bição e às ameaças de medidas contra ~ jornal, ale~tou para
as negativas repercussões no exterior se elas se concretizas-
sem. Ainda durante a ,conversa, q d~retor de o são Paulo mos-

• • •• 1... ~ '.

trou ao Superintendente um comunicado da CNBB a ser publica-
do no 110 SÃO PAULOII daquela semana, é recebeu a afirmação de
que a Superintendência telefonaria:a Brasilia 'para saber que
medidas tomar. Naquela noite, o censor foi à t~pografia, ve-
tou outras matérias mas o comunicado ~episcopal foi publica-
do na integra. Mãis para'o fim do mês, as Cúrias Metropolita-
nas de Recife e Goiânia foram invadidas pela policia0 No dia
,30, o Censor foi à ti~ografia, vetou .a informação ,sob~e o
acontecimento, ,e no ,~$paço ~ ela rl?s~rvado ,peloj ornal saiu
~u~iicida~e., (55 Aq~i terminava o '~rimeiro a~tigo,d6 Boletim
CIEC tratando sobre a 'censura.' A partir deste a'rtigo, enquan-
to permaneceu a censura ao "O SÃO PAULO", o CIEC passou a pu-
blicar as matérias censuradas e constantes protestos contra
as arbitrariedade$ dâs' medi.das co'ntr~ o" jornal católico.' De
iato, em setembro u:m outro Boletim retorn6u é3..0 assuntc? da

,~.ensura, corriuma' noticia que trazia o, ti,tu.1o:"Novos co'rtes
. .' . '. . '. ..', \ . '. ~ '. " . ~ '. .' . . . . .

, de matéria da semanário. metropolitano. As primeiras linhas'
• • • • ',:"' ". ..,' • •• ',... • o" .' ~. • o' ,'.0 ,' .. ~ ... O".... ',.... ' '. .... . . _ . ',.... .' '. ".' : "
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desta noticia diziam:
"O SÃO PAULO", órgão da :fundação Metropolitana Pau,:
lista, cujo presidente e o Cardeal Arcebispo de Sao
Paulo, Dom Paulo Evaristo Arns, continua sob censu-
ra previa e permanente, feita todas as noites de
quarta-feira, na tip9g~afia ~m que o jornal é im -
presso e sobre a materla paglnada ou sobre os
"flãs". O são Paulo de 1/9, entre outras matérias
teve o editorial "liberdade de imprensa: teoria e
prática" mutilado no titulo e no texto". (6)

Dois números depois, novo informativo CIEC sobre a
censura. Dizia o titulo: "O SÃO PAULO'.'circula a cada dia
mais mutilado" e os termos da informação eram estes:

"Alguns de nossos leitores se admiraram de que a edi-
ção dia SÃO PAULO" de 8/9/1973, comemorativa do Dia
da Pátria, em 16 páginas? pudesse circular com o
editorial "Atos instituclonais, uma super constitui-
ção", com o arti,?o liApátria sobrepaira aos gover-
nos" e cóm a notlcia "Ecoa na Câmara Federal pala-
vra de Dom Lucas sobre a censura à imprensa". A ra-
~ão_é muito simplê~.~Os censores da Policia Federal
chegaram à tipografia na noite do dia 6 de setembro,
quinta-feira, quando em circunstâncias normais o se-
manário arquidiocesano está preparado para a impres-
são.'Acontece que 110 SÃO PAULOII havia sido impresso
no dia' 5 e já-circulava~ ampl~mente, no dia 6 •••
Chegou-se a pensar na apreensao dos exemplares colo-
cados em bancas de jornais e átrios de igrejas ••• A
edição do dia dai Pátria foi uma exceção, pois cada
dia a censura corta mais matérias, além das que a
Redação já evita compor para evitar maiores dissabo-
res." (Segue a lista das matérias censuradas.) (7)

Sempre em setembro de 1973, um boletim extraordinário
sob o titulo "Todos menos "O SÃO PAULO", dizia:

"Todos os grandes jornais do Brasil, incluido "O Es-
tado de Sao Pa1,llo"e o "Jornal da Tarde", notoria-
mente, sob censura, puderam informar seus leitores
a respeito da carta enviada por Dom Avelar Brandão
Vilela, Cardeal Arcebispo Primaz do Brasil, ao G'o-
v~rnador de Pernambuco, estranhando o ato de cassa-
çao de Medalha gue lhe seria_conferidal solicitan-
do-lhe explicaçoes e a dilaçao, pela Camara de Sal-
vador, da entrega do titulo de "cidadão" da Capital
b~hiana. O s~manário arquidi9cesano, entretanto,
nao pode faze-lo, ~ois a,materia sobre os fatos, que
deveria ter saido a lª pagina da edição desta sema-
na, foi, compulsoriamente, substituida por outra, a



"' .
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saber, ~A Igreja no Brasil", com notícias de interes-
se ecumenico." (Segue o texto da matéria vetada)(8)

Em outubro de 1973, em dois exemplares, o CIEC torna
a aludir à censura ao "O SÃO PAULO", publicando matéria veta-
da que tratava da solidariedade de bispos à Igreja de são Fé-
lix do Araguaia (9) e sobre um relatório feito pelo Dro Júlio
Mesquita Neto, diretor do jornal "O Estado de são Paulo", à
Assembleia Geral da Associação Interamericana de Imprensa •
A censura ao semanário arquidiocesano começava a repercutir
no exterior. O relatório, referindo":"s~ à censura, citava "O
SÃO PAULO" entre os órgãos censu:rados. Não pode ser divulga-
do no Brasil "por razões óbvias". (la)

Em novembro a censura sofreu um abrandamento e um
Boletim CIEC deu a notícia: ;l• .Lei'
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,
'. ( ~~. . -, '.' . '"Depois de um perlodo de"censura previa felta sema..:."

nalmente nas oficinas em que é impresso o semaná-
rio Arquidiocesano "O SÃO PAULO", parece que or-
dens superiores determinaram um abrandamento' 'que,':
aliás, .atingé, f tàmbém 1 af'dois diários paulistas,' ..
nos quais era frequerite'encontrar poesias e recei-
tas de doces e.salgados,~em-secções reservadas~ao
noticiá~io na6ional~eSint~~riiaional e com~~tári~~-t _ ('o 1 - '\ ••poll ticos •.'"O SAO PAULO" esteye, semanalmente, sob
censura, durante .me~e~, ~ .~~ y~rias oportunidades' f'

seu diretor responsavel '-fez sentir aos censores · '-
que aceitava o fato consumado, mas sob protesto e
comÇ) anticonstitucional."(ll)

Mas este abrandamento não impediu que em dezembro
fossem vetadas pela censura matérias' sobre a Frente Nâcional
do Trabalho.(12)

O .abrandamento da censura anunciado no fim de 1973,
bem depressa se revelaria ilusóf:'io.'A primeira edição, do "O
SÃO PAULO" em 197~teve já o seu editorial mutilado. O hábi-
to instituído pelo diretor-responsável de deixar em branco
o espaço das matérias vetadas foi abandonado. ~ ele explica-
va os motivos no CIEC de 8 de janeiro:

"Tratando-s'e de publicação' periódica, cuj o espaço é
importante, fiçoudecidido não ~ublicar poesias e

,receitàs culinariàs, mas noticiario da Igreja no
BraSil ou n6 mund6~:compost6 na prev{éão ~a censu-

:..ra." '(13). ,'. ' . . .

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••.~ .'••
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Em fevereiro, em uma só edição do CIEC, nada menos
de 5 títulos tratavam sobre o problema da censura ao "O SÃO
PAULO". O editorial defendia a Igreja contra as acusações de
infiltração comunista e advogava para ela o direito de escla-
recer as razões de sua luta e de defender-se das acusações,- . ~ 'o que, entao, era lmposslvel devido a censura permanente ao
periódico católico. A Igreja se encontrava diante de um para-
doxo:

lIaIgreja pode ser atacada, violenta e injustamente,
a consciência dos fiéis pode ser livremente defor-
mada, mas à I~reja não assiste o direito de usar de
seus meios proprios de comunicação para se defen-
der." (14)

,
Ainda sobre o mesmo argumento, um comen~ario sobre a

mutilação de um editorial intitulado "A Igreja caminha para
a esquerda?lI, do qual a censura prévia cortou 40 linhas, di-
zia:

110 mínimo que este Boletim do Centro de Informações
'Ecclesia' pode fazer, é divulgar o que foi impie-
dosamente censurado no' semanário arquidiocesano, ; ~..
que recebeu na referida edição (9/2/74) as mais
graves mutilações de sua história." (Seguem os tó-
picos cancelados :do "flã" já preparado) (15) . ';

• ~ .1_

Continuando a mostrar outros cortes, o Boletim reve-
" ri '1

la que um artigo da revistà italiana "11 Regno - Attualità
7411, nQ 279 de 15/1/74, intitulado "Abolito anche L'incontro
con il Pastore", foi proibido de ser transcrito em "O SÃO
PAULO". A revista italiana comentava o reagravamento das re-
lações entre Igreja e Estado, exemplificando com fatos con-
cretos a intolerância do governo brasileiro. Entre os fatos
citava o fechamento da "Radio Nove de Julho" cujo programa
. . . ". ,. .,
maü3 importante' era o "Encontro com o Pastoril,.isto e, a men-
sagem que havia 3 anos o Cardeal Paulo Eva~isto Arns dirigia
todos ls sábados à tarde aos católicos e aos homens de boa
vontade. (16)

Finalmente o Bbletim reportava ~a:3 uma matéria cen-
surada referente a prisões de homens e mulheres a serviço da
Igreja de Deus em são Pa~lo~ (17)
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Obedecendo sempre a ordens vindas de 3rasília, os
censores vetavam artigos inteiros, ou então cortavam frases
e até mesmo parágrafos inteiros, não respeitando nem as
mensagens do próprio Cardeal D. Paulo e mUl~O menos permi-

, A (tindo sequer um aceno sobre Dom Helder Camara. Notlcias que
trouxessem à luz as violências policiais ta~bém não passa-
vam. (18)

Eram tão dificil a situação do liaSÃO PAULO", per-
manentemente obstaculado na sua tarefa de informar, que em
junho daquele ano (1974) o CIEC introduziu a relação das
matérias censuradas no semanário com o seguinte comentário:

liAs esperanças de supressão da censura prévia, a gue
está submetido desde o mês de agosto de 1973, vao
se diluindo a cada edição" (19)
Especial referência merece o Boletim 344 de agosto •

Sob o título "O SÃO PAULO COlvIEMORACURIOSO AHIVERSÁRIO",
aludia-se ao fato de o semanário estar completando 1 ano sob
censura prévia. A certo ponto, com urna certa ironia a noticia
dizia:

"Religiosamente, lá pelas la horas d<}noite chega o
censor, solicita as provas das 12 paginas d'9 SÃO
PAULO, liberando ou vetando determinadas materias,
segundo a orientação da Superintendência da Polícia
Federal de são Paulo ou do pró~rio Ministério da
Justiça de Brasilia. Apenas 3 orgãos de imprensa
escrita da capital bandeirante encontram-se sob cen-
sura prévia: "O Estado de são Paulo", o "Jornal da
Tarde" e liaSÃO PAULO'I• Os demais exercem a . "auto-
censura", deixando de divulgar informações so'9re 21
ítens proibidos em relação que é de domínio publi -
co". (20)

Ano de 1975. Em fevereiro a censura direta ao jornal
"O Estado de são Paulo" foi retirada. Para"O SÃO PAULO", to-
davia, ela continuou nos mesmos moldes, coco se deduz das pa-
lavras de Dom Ivo Lorscheiter, comentando o acontecimento:

"na esteira dessa boa noticia que .:C:.. retirada a cen-
sura a liaEstaJo de são Paulo!!, c "c';erl,ODoderia
aproveitar para acabar tam'9ém co~ a censur~ a nosso
jornal liaSAO PAULO", da Curia da cidade. II (21)
Como já acontecera antes, nem mesmo matérias amplamen-
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te difundidas por outros peribdicos do pais, podiam compare-
cer no jornal catblico. Naquele mesmo fevereiro foi-lhe ve-
tada a reprodução de "Novas e velhas", artigo de Roland Cor-
bisher sobre a censura, publicado na revista "Politika" de
fevereiro de 1973. No artigo o autor punha em confronto a
censura e a critica. A censura inclui a critica mas não se
se confunde com ela pois

liacensura é a critica of~cial e institucionalizada,
exercida em nome das razoes de estado, e da ideolo-
gia implicita ou confessada, que racionaliza e pro-
cura universalizar os interesses das classes domi -
nantes e se traduz em e~ressões perifrásticas tais
como as tradições do Pais, a ordem interna, a segu-
rança nacional, a tranquilidade das familias, a mo-
ral e os bons constumes, etc •." (22)

Em novembro do mesmo ano, "O SÃO PAULO" levou aos
leitores, semanalmente, partes do Relatbrio que a cada 15
anos o bispo deve enviar à Santa sé. O trecho do capitulo 11
onde Dom Paulo Evaristo relatava o fechamento da Radio Nove
de julho foi cancelado pelos censores.(23) No fim do ano ar-
tigos abordando o tema Ilanistia", expulsão do Padre Jentel
(24), eeum culto ecumênico em membria do jornalista Wladmir
Herzog tiveram a mesma sorte. (25)

Em 1976, a situação permaneceu inalterada. Houve mo-
mentos em que eram tantas as matérias censuradas integralmen-
te e/ou liberadas com corte, que o Boletim CIEC, por falta de
espaço, passou a publicar apenas os titulos, ou, quando mui-
to, um breve resumo do argumento tratado. Julgamos desneces-
sário relacionar aqui os números dos jornais censurados ou
as matérias proibidas uma vez que seria uma repetição inútil
de tudo quanto se disse nas páginas anteriores. Convém re-
gistrar, todavia, que o sistema de censura diretamente na
redação ou na tipo;rafia sofreu, a partir de :~l~o UDa ~odi-
í'icaç,3.o.O l;ex~o ,':0 cornunicado receoido pelo ,:.:..recor1.e"0
SÃO PAUIJO" explicava como seria feita a censura:

"são Paulo, 26 d~ julho de 1976. Senhor Diretor_
_ A censura previa, institulda por,deterDin~çao do
Banhor l"ünistro da Justiça, no semanario "0 SAO b'\ULO",
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será realizada a partir desta data, na sede da Supe-
rintendência Regional do D.P.F. em são Paulo, à rua
Xavier de Toledo, nº ?80, 3º andar .

Assim, V.Sa. devera providenciar a remessa da ma-
téria relativa a cada edição, inclusive anúncios, fo-
tografias, vinhetas, capa, contra-capa, etc., à sede
do D.P.F. até, no maximo, às 17 hs de cada quinta-feira.

Cumpre esclarecer que não será permitida a substi-
tuição da matéria vetada, sendo obrigatório o preen-
chimento de espaços relativos aos vetos que ocorrerem
com material norm?lmente aprovad9, e, se não houver,
o editor diminuira o numero de paginas da edição .

Após a impressão do semanário, três exemplares de-
verão ser encaminhados a esta SR/DPF/SP, em horário
previamente determinado, para conferência e liberação,se for o caso •

Em caso de dúvida, V.Sa. deverá solicit~r esclare-
cimentos, pessoalmente, a esta superintendencia .
(A carta trazia a assinatura do Superintendente Regio-
nal Benedito Félix de Souza. Ver ilustração nº 7)

Um editorial db último Boletim CIEC de 1976 fez um
balanço das atividades da Igreja-naquele ano. 'Segundo o edito-
rialista as atividades

"...não obstante a contestação, às vezes violente e
difamatória, dos menos avisados - consagram a Igre-
ja, como se diz amiude, como "a voz dos que já não
tem voz ..."

Em continuação, o editorial mostrou que a"Igreja fa-
lou" com a morte do Pe. Rudolf Lunkenbein, do Padre João Bos-
co Penido Burnier, com o sequestro do bispo de Nova Iguaçu,
com a prisão do Pe. Maboni, com os trabalhos da Comissão Jus-
tiça e paz, com os serviços da Comissão da Pastoral da Terra,
do Conselho Missionário Indigenista, com os Comunicados Pas-
torais. (26) A Igreja foi a voz dos que não tem voz. Falou
com estas atividades, embora não pudesse falar sobre elas,
nem divulgá-las através dlO SÃO PAULO .

Do ano de 19';7, em relação à censura, cuercmos desta-
car él.i)elJé1.-,(iois aCOil Lecimen Cus, ambos il:Jpo::::ad;:;es,tanco pe-
la sua repercussão em ~mbito nacional, quanto pelas imolica-
ç~es que tiveram. O primeiro tratou-se da in7as~0 da ~ontifi-
cia Universidade Católica pela Policia, no dia 22 de seteQbro,
com o triste resultado de estudantes feridos e depredaç~es das
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objetos e .instalações. O semanário "O SÃO PAULO" preparou
uma vasta matéria sobre os fatos. Colheu depoimentos de pro-
fessores. Noticiou a visita do Cardeal à Universidade. Trans-
creveu o ofício de protesto enviado ao Ministro da Educação
por professores e outras entidades. Os censores foram impla-
cáveis e aquela edição de "O SÃO PAULO'" sem a matéria acima,
sem tantas outras notícias que também foram vetadas, foi
uma das mais censuradas. O fato foi tão marcante que mereceu
dois artigos no "Jornal do Brasil'.'comentando. amplamente o
drama do semanário arquidiocesano, um dO$ três últimos jor-
nais que ainda eram censurados no Brasil. Os artigos do. ; .
"Jornal do Brasil" não puderam ser transcritos" nfO SÃO PAU=

• • r. 'l • '"

LO", como se vê na ilustração nº 8 que reproduz parte da pá-- .,... ...-,_.........
gina do "jornal do Brasil" cOIll.-osartigos timbrados "vetado"

!!t'

pelos censores. ,"', .•,.,,.'..~.':;"::'.'
O segundo acontecimento ~mportante de 1977 no que diz

•. " ,I t '.-(f,i;. r T .T','r '.

respei to à censura ao....!.'OSÃO, PAULO.",::foi'que a Fundação Metro-
_ -, .•.~...••. ~.\.~'\'~' '} 'f,'1::. :~:-'.. _:. ,

poli tana Paulista, ~pg~ t9-ntQ.s-anqs Q çle',censurae apos, tantos
.' . .j, . ""e lnutels protestos de tO,da;esP.~.cle',:..re~orreu a ~us~iça, la-

, ..' .deada pelo Senador Andre ,Franco .Montoro~.que tev~ ~dois dis-
d,~ ~.l''r_.,:,t'.'.,,: ..;'J". G !tt>YU lUi ;)l'I>C"u,.,'""1t1 rf'm ••\; ( ••-I'. l' .JIr.' , a"': ..v

cursos seus pronunciado's"'no,:;:Congressb'7' ê"l>'publicados'no Diário
i)" ..• '1"'.,,' 1.tiI... .• t '"l:' (': ,or.f' • í' J ,7"f-!l't.~. :"

Oficial, vetados peJ;.oR~~~eJn~R:I:eslao..~~:~rew"ti:B:.ns~ri;~,osno "O
lI\ ..•• /t. \,'V • 4.'~ fll~ ti. ir', ,•• r"' •. --•• ~ .,.. •• ,'l:_ •• '" ,.. •.• ,. __SÃO PAULO". Os dois ,impetrantes :recorriam ao''Supremo Tribu-
n' '/'t "."" • -: .' •

• ,.. ,'J ••• r. 1-\ ). '.'1' _,", t ','" ,nal Federal contra o's.ato~ 'd9'Presidente da Republica, do Mi-
nistro da Justiça e 'do Di~etor Geral do 'Departamento da Polí-

J"'1 ,1," .,c ..••. .o.lo rcia Federal •
Com o mandato de segurança, a Fundação Metropolitana

Paulista postulava junto ao Supremo Tribunal
"a declaração da ilegalidade de censura prévia impos-
ta ao jornal 1'0 são Paulo", de sua propriedade, ex-
pedindo o mandamus para que cessem em definitivo os
atos contra os quais se insurge. A pretensão não ex-
clui seja garantido seu direito de publicar, a qual-
quer tempo, os discursos do Senador Franco Montoro,
que foram abusivamente censurados. 11 (27)

Por sua vez, o Senador Franco Montoro pedia ao mesmo
Tribunal

"o reconhecimento da ilegalidad.e da censura prévia



..•. -•.

de fi a r gina li~'"~~~?
~ v . J

A 'd' \.rqUI locese so .uívasão ,!U:
PUC e só ,noticiou pelà met~~~
"Caso de Polida: Entra- Dalmo die Abreu Oallul, ••"nJa ao comunicado on.o

ram na puc um vt.&Ubu. ,preslden,t.e da'Comlulo I elaI da ~I"'rla que, alntt&
lar-. A manchete domina a JusUça e Pu. Enviadas I aulm, po<ler1a"r •.•Urado
ultima edição do 'emanUI<> censura, U 84 Unha. dOI da t<llçlo, uma n' que a
cat.óUco O Sá<>"aul. e 101 de p o Imenlo.s rclomaram Cnuura ainda nlo havta
le~ta.ao. meio-dIa da ultima com o clbalco cartmbo.-Ve. mUlU•• l&do. 'ua dcclalo.
qulota..felra, quando mala Lad<r, I A 61Umaedlçlo dt O H'
de 50'" du notlclu rele- A noticia da vlalla 'de O Pule ,... uma dai mala
rentes llnva.i<l d. Unlver. Paulo Ev•••.lal<l I PUC,.ap60 aUnr1du pela Cllnaura, _
.Idade I' havIam "do veta. a Invulo, aerulda ele 11m 61Umoc•••••••. P'oram 001'0
das pela ""n,ura, aguardan. comeot4rlo ("'Nl<>~ de hole Iadoa" IDclualve, eart.u de
do-.." ainda, a te a po s ~a que as unl~rald"". do lellOrta que manll •• ~ans"
qualY\.o , p..'I&lbllldade de apanta.du como '000. de •• lkI&rledad. .0 emnl&ta
publlear o comunicado ofl- ..,bve"l<>'oo pala.. ,"1 ~m- LDuren(lOOI.I~r1. lum ~
elal d. Tlelwrl. li dlvulp.- Wm •••• foi Ilberad. peb colaborador•• do )om.1I OU
do po<wdoo o. lomala. c........... permaneceodo na _ comentavam • lll!nauI&

A reunl'o de p.uta. par. me•• do tdWor .peou par. . do atmanirlo. P'ol Ytta~
a elaborllÇl<> da 61 LIm. Ieltut'a foternâ. Ntm lI)l!"mO .àb>da, •••••••eln:ular ti. Co-
edição de O São •••••1. - ••• telteT.mu r...,bldoo pc. mllalo kumtnJea da 8Ilm-
que começau •• circular n. . Ia l'UC c oortelo con.do ao p 1CI!8K),Y1ndaeleilalfl&-
"",,~-leli. - hula e1do Mlnlstro .. d. )'Aueaçlo por dor••••• proptmba .• .dt.-,
realizada 00 dia ~,algo- prof •••• rea unl"eralUr101 •....••••••• do documeolo'~
mae' hoc•••• n.tt.a da ton.lo oulcu' enUdadea - pubUca- do pdo Mo~DIo I1UUçl
da' PUC, .c o, tema prlnelpll.l ,doa por ~ DI lom.llI - , Ltbe~. .
.e Nf<!rla aos problema, de pUQcram ~r dl'fuJc.doa pc. Oam o jornal fechaGODa '
•• ude no Brun. 'com ,um. lo O São P.al.. .. tarQc.s. qulnt4-felra,'" e4l-
~pa'rtarem &Obreo l1Jtiode ,'Na tarde.,;le qulot.-fel..... ••••quardava, a1oda:'''''''
Slo'MI~ PaulllIta'lni;pe- . quando. edlçlol' •• ~u ...-ta da ce••.•uraquan\o •
rUerla de 8lo P.uIo)" D. FUlca. para aer Imprea- _a DOIade 11IInh•• 1IDbr\

.:..,. .;, ...•. '. '.•.• ;.re&tal:aln ao lomal10 U. ."CII4IaS'Oeo~ O BeiI&4ót.
DEPOIMENTOS '. .nhu .de. ,ooUcllr1o 1Obre. PetcOnlo1'IlrteU. « ó iecre-

, -.' • PUC".Incluindo," decla. Lú1c>-ctr1llda CNBU:'llIa:'
Ji n. manltl ,"gulol<!, o . raç6e6'de. O Ev.rlalo e OI .~ p&r. .: PrWlelrl

.•..••unI., ,PUC havia Wffiado:,. \tJea:r.mu ,en.lacloo p el. pqto.L'EsM '. nm: 1'8CU••••
.eonta do lorn'" que come- RellorI. ao. MlnLotorof!el .de mtlna uWlzado peló'lor~' .
çou por aol1cHar depal_D- Bra« ••• OOovemadoc P'G-" naI: quando a Conaurá nlo
Wa •. quatro prol •••••••• da'. lo 1l:lPd1o'.c.~ BecrftlJ10 de at _cata .~ qu.MlI>Id- .- _
uoh'erW<Ie.d. IWaILn oeoe •. , ~"AA1.'rt 1fnhu.... •••• -*tJiaI , ~'. 7"'~'. ,"fi.'; Jorye t..1Aio0e1ld6nlo. ',_. cllaeram_ para • pt.Ika, I*lmdo'IIi'~'. : .:-.'
l••~ .•lI'IIriD )tIer." primiItr. ptctn&. M. p4Wa eleda ~ da aô<>rcIIi._.' , ' •.- .
'reb1> ao pYo'te •• or .lnl.erill.;'o .noUc.'Ilr!II••. r9- a<1odllo"~ ,i rAr..;l!f.;J;!.'': ..., . 'I t:.. 'i • ~., ,'. .' .J'.' • • • • • ~'. '. ..t_

. .. :.', . A maioridade .censUrada ,
.....

.. ',"0' titulo' um pl"O'Jram.' que legue"; .•. conaClfneta.
'.:',' "d~" .J,ó&toladO'que ci oovo '''na; prOcura da 1't~uIc'e GO

'. perlódlco.em ....uzai:.;noa bem~: E'.,e_ o p6b\lcn qIIe.
• rralÜS da,. ~ ••••..I*U-. > querem •••• tlnctr. . .. ,
Us\ana" ()ome ••• rrue, O ' ..u••tado d o Jornal o

. Cantei.!'. DCai10e 'puinelo .M' dotÁ'~.., -:- d. <i(l , ' ,'f>araa N.çlo, po~ ~ .
'.;;-., de'VUco.néioloa-'Uotta fula, 'ter,:tri.b&lhado'._ q -:M ~Jl"QIlOI,cJll\d.'l!a , _;

.;,25'''';landró de lVse,. ,todoe .01 rra:>des J""' """ l'f.- nf>"le' ~ ". _ ..r:',~ ~ :.,....~ "',
.•.prêÕenl.a#o;.dopr1mctro chegando I preoldfncla o I:lo l!m 1lID&eobe~ 1'0-,'- J:'~ _: :" :-:- ,.

"n'úmcro do,aemanino'.oat.6- Sindicato doa Jom.IIatao, ,Untlra da .~nu, b!lt,~ . _. k' '

lIcOO 840 r••1Ilo que. M at- Ewaldo 101.chamado por n. lUa pr6pna •• truIIUrL:~I.' • ~ .
',te, .tinI, .1itI;m1lÍt«e. C:omo Paulo .E •.••.\alo Aroa,.so Qa •••••••••. jonlIL ••••.••
.um dóS alvoa êon.staoteil da. flnal de f"","elro deS!<:arM.', .1Im dae co\a~~"fO:-.: ~'-,j,
unauna. pua rdonnular.O 860 Pu- tanUr1aa, O 1140'''.10. .

ManUdo pelA tund.çlo lo, dCJldc """ Ml'tC1<>cri. clnct1?OlYO!ldoopto, 10
MetmPolltana ,"aull&la, cu- lle<>a\l/!'ot1IeonteMo edito- tdllorlal a cuia edIçIo, '1IU& - •
lo p",.ldcntt ~ o Cardeal O tlal. ro;:;a • ~~~~'lla&
Paulo Evarlsl<l Amo,.o B40 ta ::r"" ,.:=
""1110vem' IlO1'ldo'aubir><!U- :cIo ~ . •. .
do, cleede~ço 61t.1mo.~ .pa-' -D.", : ..
. WD. relomnU.çlo n~ pro- ..lambtm, tIOIIlID~ .

. .d '.,.-. . .•• lI'ftrIbroa d. Oclndealo
\tnde, denl.ro e •• lOmaaa. A~_de'P •••~1
elev" a .ua Uraeun de U ~ O 11b e r to Ool"JUUlo•
poZ1l 50 mil aaoplarte, r.dre ~ Ootn.do 1tmA
ocupando •••pap ••Inda .••• 111I--. a. ~ e
nlo,cobertos peI. gnlC<Ie" ~ Dado ~
IrDpreDll&..Seu ponto ele _ ..., 4l~ ,li-
.Md. "'" u 281 paróqulaa. ~ ••D •••••••, O QontIeal
da arquldlOCCllC,onde o )or.. ~ a roUM do J o r D.I
nal chr.Ka lo oc:rtaa-felraa, un. ••• de urD4 001""10".
aprcsenl4n<lo, repeU<!IlmM- manLtado •. ID 4 lo revtllõ<a
1oC, em todos os trechos ror. Wl1onnu.. maa conotantea.
tadOll 1",la unaura, .tu I' oom a dn>QI.opat1llLl1&UKr
LDrlldonal .lovan: "leia • o ~ du ..,,-_
.dIYUliueOS40Paulo~~ n..o ., •••• , ~""

No ",,"""lo da Curla Mo- Ao mlela••.•.• fonnu~lo
lropoUl.ana - onele • n- do 1Omal,P;.aJCIoli eOOOI>-
daçlo do lornal. ocupa .pe- troo O 840 P411Io."bmetIdo
na" du••..•&aI••• - O editor, ao alottma de, OMtIOCapr6.-
Br Ewnldo Pantal F'erTdra VIa, IDLcIadono Iln&ldo ano .
expU•••• no •• 1- ,do .,. . ~, depole .se um.:1"'""
m.nlrlo: O 540 Paulo •••••• "A Ilnba lldllor\al do 1:lI"- rlodo cSt&daUIOSd<!Cft\Sl)-
mlu. e.te aoo, • dlmena60 nal ~ e1aramente dtllnld&: n direta. 'c!ta na cr1nca.
de um projeto, \lUJooblet!- crU em todos o, docum.n. Atu.lmente, lodo o m.terlal
vo, mau do que '1..l>:T o lor- . "'" ela Igreja. Mu, dentro t rnvlado I censura, I me-
nal, ~ pensa. um lornal' d..... paramelm.:' Unho:. dld. em que '01 arUI" e Tf
d<l comunlclade .c. t 611 e •. mOI'de en.oontr.r ,aoa lor_ ~tm .1 O eonol~
que, partindo dt$!a comonl- ~..-mi de .•.luaçlo, polo n~ &m4o dCYdl~l<I'" .

. .... dllCle,posa' eAéu 00' nOi~c" i\ôae-ritos eoneolÍ'ef' ..coor ,. ~ nlp(Mü': . .:
mtl1O", :,:" ... ., . . ,. p;r.nd. InIPtt>rIU; C. num~ d<l, ettilclo e I, .. . •

Mas •.•.•••lomal ol\o ~ fe- &lá.11aeela J'l'aralc ItrclreA. <Orla. O m .. . I
ch.do .o. ca!Ólleoa.O. I'all.' •• ,. !l'Udro'05 pe"",ber' quo, rue I rnlloa ... ~ ~
lo EYl.JI'1.sto abre todos AtllS r.:J (lrocp.~so dt dt5ta...n.r;\8" ff'lra ~ tm todo ~. 11

a

".r,

NQ 8
Jornal do Brasil

••••••••••••••••••••••••••••••••'.••••••••••••-.•
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imposta a seus discursos proferidos da tribuna do
Senado Federal e liberado~ para publicação pela me-
sa respectiva. Em conseguencia, esperam ver libera-
para publicação em "O SAO PAULO" os dois pronuncia-
mentos aqui mencionados e que lhe fique assegurado,
sem restrição alguma, o direito de publicar livre-
mente os seus discursos em qualquer periódico do
País, inclusive aqueles que ainda venha a proferir,
desde que liberados pela' Mesa do Senado ]'ederal."
(28)

. ...

Numa atitude que a nós e a muitos surpreendeu, o
Supremo Tribunal Federal, por unanimidade de votos,
resolveu "não conhecer" o mandato de segurança re-
querido pela Fundaçã? Metrgpolitana Paulista 'contraa cellSura ao semanarlO O SAO PAULO •

"

•••• t ••• , ".

Os dois impetrantes, finalmente, requeriam ao Presi-
dente do Supremo Tribunal

"a determinação do proc~ssamento <leste pedido, requi-
sitando-se as informaçoes necessarias ao Exmo. Sr .
Presidente da República, ao Exmo. Sr. Ministro da
Justiça e ao lImo. Diretor Geral do Departamento de
polícia Federal e ouvindo-se a Douta Procuradoria
Geral da República, tudo nos prazos estabelecidos em
lei, a fim de que o Supremo Tribunal Federal, por
seu Egrégio Plenário, venha a-conceder a ordem aqui
pleiteada pelo"s fundamentos constantes da petição" •

, ,(29) > •• ~"t... ..('_"~•• ,' "I ,bJ.~ .• ','...... c... \'" ( , l.: ••Ft, I Ij •••'1,>•• n. I ••• ' • r ...• , ~ I •

I ,',"- ""~'~.;, As ':justificativas 'do ~Ministerio da Justiça, assinadas
• ••••• ~ •• -•• II>.~ • • '" •.• ,t" •• ,. Ir , '..

~•'.-pelo I Presidente da República:'.''ErnestoGeisel, para' in'struir o
~ ~'..• ti .r;;.• -..;1••.•. -. \- '. _.. no.... "o.' .::1 ..•.••..:.,....• I. ~ 'Iv' Ir ''''.. T'\;,.' •

.~"jüIgarnento' domándatô':~'dé-..s1egurança baseavam-se rio fato que o
,;~,-r'~~im:~:::-d~:-~c'en~~r~'''p;-é~{,~u'~~:''~'j'ornal"O ,SÃO PAULO" resultavam

, i .~" 9-a"_8:pi.~c8:çãq,-9-0: :4J:o~'~~!~~iu~~~o~al nQ;.;5".e,,po::'~ss,..0',_~~s~sce-
.) ~".,::.tfy~í-:'~de~apreciáçãO j)~~{:12~'~F'!JUdiciá~iÓJr~Qua:rtt1J'(ao''ped'ido

: ::'~""'(io,"::wS~:ri~~'d~rFra~~o''''Mqn.tiÕ.I;ó'';,;:~<~~,~.~ao documento, que a censura
"""'~ r••o(] ••.,:, A ,_ I \_ ~ ~ l1'1 <.!I

I I : ',:'-.a-êi~ng:raov'jornãl~::eri'ão~~;o;d:Cséurso do senador. (30)
IJ~.:'I. f.:"' ;. I~ ~'••• '.J; ...•.. o. ~~~ .. ;~'.)oo, •. -&O ~ •.•.1. I '1' I' í.'.''''

•• I ••• 1'1

. ' .':-..' Em maiô>de 1978 "deu~se o julgamento do mandato de se-
gurança., O supremo ~ribunal" Federal, por unanimidade ~e votos,
decl'arou-:-o..improce'dente;' icei tàndo as justificativas dos im-
petrados. A"censura.ao 110 SÃO PAULO" deveria continuar. Dom
Paulo Evaristo Arns, ao"conhecer o resultado, escreveu um
comentário para ser publicado n'O SÃO PAULO. O texto deste

'com~ntário foi coin~letamente mutil~do~' como se v~ ~a ilustra-
çao nº 9 . Integralmente dizia Dom Paulo Evaristo:

••••••••••
•••••••••••••••••.,
••••••.'••••••••" ..•
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ÍOnna de democi acla l1lO-
""''- que nIo eo"*lI8
popoocklfwn .:Oada,M-<.1
tném. ~~da de N •

"O

.~.

" ~

a
Julgamento da censura

SÃO PAULO"

,LeIa • divulgue
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nhecer" o mandado de ae.
gurança roquerido pela
fundaçAo Melropolllana
PauU'I' contra a cen.ur.
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Como SUflfkio. , [u('.ris .
111 mosiu ~ue• mw.ao d.• I,r.
J' n, tld.d, f'(trlSlWt em «tA""
dar .• lodol I pcnur prunt'lro
nOl oulros; 'Cr npu dt d~r I
"d. pelos IrRllos. Somcl'ltt •.•.
sinl, , Cidade lt loro. rneOOl
'"!Oltnh, D'It"RO.I oprt..afl 41'
pC':aou t\u1lueO'l pode M unhr
• mlf,e-m. n. IOhdlo t n,o .b,n.
dono Pois I Crul de CrUlo f O
sin.1 de que- • ,'Id. i6 podt DU
Cff qu.ndo nI ~io) 'orrm u .
puts dt doar •• ,da pelo U'lD!o

M da como aJune-nlD ~ostu as •
11m pafi , Ilrtj. qUt I ('Ornu
nblo d) ud.Je ali DUfer' 'luan
do •• peno •• fOfem Up"C. dt I
reu( 010MW rrUtrWlil eio~lu e
ID~reüelr06. t cok!<" em leU
IU'lI 05 prlnclplOl d, pruen(.
cenerou, di doaçlo de ,i.• do
leniço plu O bem d. lod~

------_._-------------------_. -. -- .._-------

A C.m",nh •• mmtr. que I
\trd.dtill cidad, Dia I .queLa
C'OrutfUlda pel.a IkDil'l. ptl.a eco-
nom&l e p«lo 1"'("0. IlI.J f • ri.
d.dt da tralemJd.lde, lU quod o
\"Ilor t o bem du peISOts pnum
em primeiro lu"r. E. ('id.de
lotDI.ft o lu,.r do encontro. OD.

.' de o .mor tnte-rDQ t um 'alO
qu. ~OtlU .mlodas 1!o-'es1N- .
luru.' f' em lod, C'01l"ttincia .

"O
A' ••I, ro'UI' ••••••.•'11. ~••••••• ".-.1'. J
,""lIoti.1 J." .•.• I•••• fI •••••••• O IJ,(J PA.(' •

L.O A C.II~,.,I •••• t-.I •••••. lo ,.r.p••••.
•• Otld.l: ".n. 'Ih LU••,,, •• ,.. ., ..

fr ••• ,.,,,. '",,, ••••• "'''. "11.1..11. 01"""11I
•••••••••• I •••• : J"'I. "'111I"'": fllI •
'.'11",.; A"", d. J •• 'l •••••• 11.,. .

Oh':tr.o.~=~.~..::.:~I~-=...~ ~~""~'~~~ •
o. u,..... o. -OS-"; 1". ",,'U: NU"., • r.I•••

.,1, ••)1. •• ,.. •••• 14•••. , .. ,. ,.
b."I" to•• rUi", A J',I •• ,. •• Pa,., C••••

•• 'u •.•irlt" •• !'orou"•. O .1.•.•.•1•••
•.•••••.• 101 •• 1 • . " •

~c.'.•••h ••••••• tlllIll 11.,.6 ••. ('''oul"". lO.

I"''''' 4. 1,,,,. . ..... , .
'oU, 11.•• 1 ('''',-'"h o. '1'" ••• r•••••• IUIO.

.: ,.••••••,••• Do.,•.U•.••-'4:"11. ,u, • r, •.
, ~l •• o 111. 1\' "I~ D '''1. I:UrI.,.. L"
6 .r:.I.~~?~:t~:.;CMi••• 'nn.lt" . ' .• l:' ".
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UfT\,i yold.d, ",''or, qUII lej ••

Arquid~ ('Orno UIn lodo.
qUI rorno 111.H 'prn,rll, como
o uera:'Utnt~~. "1"Clo pari •
cld.de inltlr •.

N. 'Ui. de Corpus Chmll.
'e,ll d. EuU",II'. u(umenlo
d. C'Om'Jnb!o t uNd.de, a lere-
j. de Slo P.ulo quer ~ltbUf,
ao dltimo tempo, • nqueu de
lU' diversid.de, c I Urda de
.l1.IIullid.de, A ulebf.t(lo euu.

~~I~CI~ml!Jr ~:Jl.~~U(~os:::;
pua. ('idade lod. qut •• rntu10
e 'ido. d. '.rej' conslltem em
rtaJi •• r tonCUI.mtnlt • p.It"u
do NU Mtstrt: "Qut t~ "11m
um. tomo lu t cu IOEnOI um",

£ • Eut'ltUll.I tnllDa pu ••
l,reJ. que. lard. RI too,tru.
cio de lU' própria unkSldt, c •
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A Presidência da República aparentemente saiu vi-
toriosa do episódio. No entanto, quer parecer-nos
que a atitude do Supremo Tribunal acaba de conside-
rar o mandatário supremo da Nação como imune a qual-
quer julgamento.,Isso significa o reconhecimento do
poder discricionario, ou seja, da ditadura. Nem mes-
mo a Carta Magna das Nações Unidas - Declaração Uni-
versal dos Direitos do Homem - precisaria ser res -
peitada pelo Presidente de uma Nação que assinou es-
ta mesma carta. Diz efetivamente o Artigo 19: "Todo
homem tem direito à liberdade de opinião e expres-
são. Esse direito inclui a liberdade de, sem inter-
ferências, ter opiniões e de,procurar, receber e
transmitir, informações e ideias por quaisquer meios,
independentemente de fronteiras."

'Diante das demais Nações do mundo, qual será então,
~aqu~ para a frente, a imagem de nosso Presidente,
apresentada pelo Supremo Tribunal, quando este confes-

v: .' sa "qu'e ele pode"'censurar ,.-:-sem limites, informações e
ideias?

"'--- _... ~TambélÍl'-'énossa opinião que, deste episódio, o Su-
pr~mo nãó saiu engran..9..e.pj.çlo.•,Não só porque', em tempos
,:p~~s.ados"ele 'se-'-ju!gava-có~pe.ten~e .e~_tais casos,

• ET -masv~ambem porqüenao respelta a 0plnlao de todo o
,: •• VGI' ,. P.oY9'brasileiro,. Çlue.ne.le .deveria poder confiar, em

:t'odasas circ:unstancias. _'._.
~~ E~1.~t~I:~E:1l-:tgreja-çle:_S~o~'r-ªy.~o-m?ve~? processo unicamente»'

• ; ~J Po~.~~ve~ ~econsclencla hlstor~ca. No futuro, todos
_ nos considerariam omissos, se nao o tivessemos feito.

:;. 'l'rata'£i'ã:::e'spêra~qiú~~Yài'S:;p'rôc~es~so"s-'3já.não sejam n'ece'ssá-"';f.-!
6. t:rins'p'arà:l~àt,rtüró~ne"Jque'lvolte, "quanto antes, a li-

{-'•. I.EJ :ber9-~de.l,a.qu.e/tem~s,direito e que devemos cultivar,
~.~ "('I t(~mp~em por, amor. ao.,Evangelho."

• ~-: ~:',.J n. Qü'àn'dôrio'processo se deu enfase ao fato da censu-
....:....:ra.:,.n?-.~greja~ cElrtamente não se respe~ tou o princípio

que Estado nao e Igreja e nem Igreja e Estado. Quando
'a Igreja nega o imprimatur a algu~a obra, não possui
ela poder coercitivo. Portanto, nao pode impedir que
a op~a se publique. Mas o Estado pode e o faz, como o
fez conosco. Também a Igreja quer unicamente indicar
aos fiéis que a obra a que se negou o imprimatur não
traz sua doutrina ou sua orientação pastoral. Duvida-
mo~ que o.~stado_tenha,tal junção, qqando é mandatá-
rio da Naçao'e nao interprete da doutrina de Cristo~

Quem saiu,prejudicado mesmo foi o Povo, pois, "tor-
na-se n~cessario criar formas de democracia modernas,
que não somente proporcione a cada homem a possibili-
dade de se formar e de se exprimir, mas que o leve
também a comprometer-se numa responsabilidade comum"
(Paulo 'VI~ "Octogesima Adveniens", 1971)

O povo, desamparado pelo Poder Judiciário, sente-se
insegvro e órfão.t por isso que, esreramos, sej~ es-
.ta a ultima vez que o Supremo tome semelhante atltu-
de. são Paulo, 18 de maio de 1978. Paulo Evaristo, 'Car
deal Arns.(31) -..... , .' . ',' . _. ')
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Este texto do Arcebispo de são Paulo, foi publicado
no Boletim CIEC nº 534 de 25/5/78. No Boletim seguinte saiu
o seguinte comunicado:

"Por mandélto assinado pelos srs. Bispos Auxiliares e
pelo Vigario Geral da Arquidiocese, com data de 25/
5/1978, os srs. Párocos, Vigários e Reitores devem
ler e afixar em suas igrejas a íntegra do texto do
sr. Cardeal Arcebispo intitulado 'O julgamento da
censura a O SÃO PAULO' .
Ironicamente~ esse texto de S. Emª foi também censu-
rado na ediçao nº 1158 do jornal '0 SÃO PAULO'. (32)

E a censura continuou como nos anos anteriores (ver
,17 11 ,2.- e. I~ilustrações n~ lo, ll, 12 e 13) por toda,a metade do ,ano, de

1978 (ilustração nº 14). Em junho, porém, ela terminaria. Do
fim da censura ao "O SÃO PAULO" trataremos a seguir •
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daqulJoque •• dOol'••I""uU~~ltnrt.u •.•.~I.~ ••O c1~ . InJclahl1ent~ recor.".ndo a •..•.•cu '17••..10":.

p6..c1n1 •••.• lO us..----~... (.0 M:rv'0 loútll que ior lanuLa • ruH•.•'r a IIW. 1.~'"

'" o WAqba..drl. Aa )Iorle. )' nu .pYTUtat lan' ••• m (lIid.. acrescentar de iniciativa. N •
~e _cunda,'dJl. COfJ\bnlhanu prt:11r-h dI erl~~lj pe.s.s.nal"). I C-omlaalode Ju.••.lç. f:

do Jon,.lI.st. RU114e.quU •• dlntor do JO'l'u.1 J"u de t;lb Paulo. o' .oruentaçlo do IIm._
••• 'rud,. t de' O £alado de &I. Paulo. O Ia"r.) Ju.5u1ica 4lu.e ."0 petlndn.r a publlUçJo d,
foi paLtoclnaClo peJa PoD!lrk:la Cambaio d~ preunle trebalbu. não lf've em mtre 100Ivar ~
luaUç. C' P.I de Slo PluJo • qUf'm o auto:" .tueçi.o dt' urfl dU\ 5t'U' mal. Ilu,tf"t.l, me"l'
ltnrtcll os qalC'tloa iJ.JLe•.• il.,.. .. :.. . brot mAS d~n•.•nclar um •• sltu.~l(, dt' pnm ••.

Va.m<b .0 Jrl~tre. par'pf:.fo do pl.tlado nenu unHu a KJ(ur.n(a pt'lbUC'. perpt'uad.:
dt Ruy Me.squIU •. onde (l JornaU!LM S,lnlt'll7..' por 'unt"lollán~ pr~('I?I'.~nle In('umbldla
tom preclt.A.o o resultado de. lJepolmtlllo dr de pre"~f\I'.llI.w. .'
Blcudu: O U'ofO t ruul\.C'u d.s InvC'.ttra~ t1~

Brli(. BiI:udo. l'OlflO Pr()l'"undor " membrt' d.,'
Mloatérlo PUbHl'o dUJl{Tl.do par!' _pur"r "
1IIt~t:1o do EWlua,hlo d", Mort", J'rul"' f1t po .
Iktal" dC'nullrilldos .tomo ('onuplClf'. ent'"h' •.
d\Ü fU, prutt'l.;i.f' &0 ('rim •..t no tX"lt,rr.!t110 rt~
IlIum"H.'~ man:in.l~ fir\lru ('orno o dele,.:.rt I.
SétKl~ Paranh;;l6 fleur\'. o el ..•.O\tmldo,

. AbTf'u Snclre. b u.mln~lro Alfredo ftuuld. f!a
JUSIIÇ. h n. •••..C'uu.rie. dto Sc',-uranç.. Publka.
cort.ntl Danllo DlI.rrv. t!'lHt outrl'lS s.'o llpor..
t8dll' como rno(.h'id.,. dl!'l'lli (,u Indlreunlrr..
Ir 'm, ré.ú,'lina de. "'CfU~~rJo .

FREI IR. ALBINO ARESI
ANUNCIA O CURSO INTENSI\/O DE

PARAPSICOLOGIA E RELAÇOES

HUMANAS ..

0._ •• ".pUr~" '_I ••.•.•~d&'!' •.••.
o. be ••• r••.••_ ••• - •••• "ttw ••• ~ .
~""' •••. _ •.•• "l't •••• _ •.••••.••• ..;..

ll.J(:ll .•••u•••••"•••••• "I.f'" l ••••.••)4••u•.•,
" ••• ' ••.•lIftl .•'''''; 11. r."•• "u
h" .•••l-\ ••••••.. " "'.,I'IÁ'

•••• 1'. "",.f~SI

1i1A4.I. I .•• 111 Pf Jili(.Vl'''''ICO pr'lla, a. P ••.•.

I••• , 1••••.,;. ,. ",fl"" ••••.••t••• ~_ ",IU.f

til. De'"I''' ("ihl'" ~i i.~et. '.r.;••••.
A, C'n. R04II,,,"" .-\h •.•••••• \ ../'.,RJ.'- •...~ • SP
I'OWL .•••.. nu 'MlIN a"•."••..•,.

•••••••••••••••••••••••••••••.'
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o UO. ~LO

('O.du Ufoh •• ,rtauot dr ucolu. JiNLa_. lU"-
e-bdn ck .uaJlot. 4aI b.lirr ••• a.tae c" -.ia • ,
0\ dlmall. DO •• nUd ••• N 'arer Ma .Jn~:::J=~"CO.&I'I. dt cad. ta.altft. ttüp ..,

"';0 UlIcio do llo.pG"o c» p,uUIU 'pnMAU'
. rio MUI prGblclftU e nl\lndlC'~ que. ••••••••• ,
.I.AI.1iudOi Mnirto de 1oloI~.plll."'" ~,~.
podçio ali eoo)W1lo, p6b a 'o'CI.!NICe da .-u.
e 1(1o,000anJu~. ~.W9. kJlll,nIll" •• p;au.a'
~ do ••hDP&JlO. ';lIinlo D\Jk)r 'or_ i ,.rtio;a/'
p.. !NU tiabrt ttrernw dt "~f••'UIM•. , ..•••.•..
• dI' en~romr ~,I~I•••.••.10.•!~~U:-O.~ par:--

, ,.~~\

:.:" '.

,. .

,'4,',

. .~ r

. '

'.'

.',

4iOC'UIDtDla14porqUI Sua !ut1'Dda • ~ •
.uJleI .ma1t pnuMote do qut dom Pt4ro. •• •:a-::~.u..DO.t:':'=:m.J:t: ~ ~ ~
tamWJn, qUI um d0t14 •• IObr ••••.••• "'" tw\aI
4edanç6et .nllttulel uUUudal hO •• no. Q.M'-
eot tomIDkaDOl. um IOlutno .u'aeto. u~ ••
••• r'pld1 ftSe,..w 10 .pJI6dIo ~lA

O pnlo 'OI1c • do," Pdro ea.J4J.l1I •• at)u
pai • ., •• ardaz:Ile. adqul,eln,'am tertOl ~
UatIU'U JD&1ihdKA" •••.• UI'I4,a 40 ClMU •.•• _

:-~~r:,m~ron=:a;;~U=~a~~~.~
In&aJtr .m dv.Wa •• &fIrma, •••• CuaJcI.&Iip.
lnGltrtta lO "lat6no ~.aud. d. q••••• lIldItiala
• d. que • IIOdaUamo pode Nr C1Wüo ••••••••~~~:J:':~":~lItoo~70°:O••v~
C'Ud •.nou \Odu a. kUII' a'iod.rD&l ~
• prOP'~ donl PH,o du'" um .uat&lu, •.•••.••~7:-."rime w. hem malaiO al.da •• ala palUde

Nl0 Nr' pouluJ rlltonlnr na tual6t\a 4a Jcr.-
j.I rem.n. DO Bnl.1 dutunltnlO d. lanU, ..a " •
d. oh,tI 110 b&lIl:o do q~t Itrl. d••••. nr d. -..
.utoridJld. r.U'lo •.•. O p.dr. F'r.ndIc. J.ntd" ••~c;r.~i,:~:.;:,:,~~ç~~.J::~.~~~o=.
.a dU'O bruiJtltO". f~ .btolvldo por ~
• pelo SUJ*1or Ttibuoal MüHAr du KW.aç*"
Itat lJoham ",Belo lnJUIU ~ndu.açlo a da .-.

N. parto 11•• 1 d. Inbalh., doa a...w. $I.
,aud, Itn.nllu IUU arvu(6 •• " prôpr1.I 0Ia8 •
• MU ucrellrio-I"al. pttru.mt'nl •• m ••• tpeQ
UI que•• pcsar 4. ,u•••dwuSbd •.••••••••.
FIm actntua4amn1. ", uu('6t's •• tn eo...... •
JI"", Multok leln ""do. no BruU. de ••••••••
•• •.is, o-m ••bt N '.um GaUldo ••.•. , lU" .•
....1 TnUtrtlo di 'olhl d.'Uo "' •••..•.. n .,".= •...*"; ••••

'.~

I'

" .

o RELATÓRIO SIGAUD. '

~ t- ',' ';.....~

I/£WTOII 'OD'ICDU

•• : :bf:Dq~.tbo":J::1 ':1:u:oem~ -:~t~::~
dOU) GeraJdo ProtDça Sltaud, '"" IUU rdluadu
denOAcü. aobre lnlUtnçio comllflÃl DO Epuco-
pado bl'UUelro. Sem d6.'4 •• &Mpll. cobtrlan d.

• q~ fonm " •• ,U4u •• cora • anW- trtD&W4ec ,11.&
l.i.aútad. lanUln~or&l •• UiI Mlltnl. nduld.~~~::~O:PÓ.:~~~:6~::a.:~
oco. br •• HeJro3 , I,UAO-&meric'Got.

.4,.nll leu pendor C'Oa•• ,.•••ftl1ltl alo .Uafll
(Omo nplir.çAo" fi ••• ttltOl outrol bupos. JJqul DO
BraslJ e pelo, mundo. fora, tom lulo ou ma. ru-
fO do que dom CicrtJdo. tall'tlulu, DfIi1bum dei ••
'em (om.do .io nlremac:b .Ulud. bCID mamo ou-
(rol doLs 'ide, b".dJdonaJmeau.lonnlm U IM'-~:r:d::I~~,ml:=uU:u~j.,e~r:e,:.:eq::
MIO ror .lua, •• Uo tom dibt. AO lD4kacSor. O
ruM pro,hel, pur1ul0. ê qUI Idade, r&.DCDfU, COD-
trut.dadu c lncomprND.lio Uhhlm ~dD •
'&ur de dom Gfraldo, 10 'Slrol1mll'" • d.u. em
"lu' ler' de aI.stu.Sot de Ali lhort •• Uml'\l.IU1UO
de InIin~u qu~. embo,. .inda "o perldl •••eat~
d,UDUd •• I' em NDlido ,tul but&nll DltJdo

De \ltI qwe o UtllG10 tol" comtUdo ao ,tul,.,

~:;~~t;:bu~.:.d:~f~~ ~ :: ~
lór1cH2.nllnda. Abb, •• OI Wru' 110 c:aotmito,
do poderl. tnw.porOl l1mU".ü l,r •.••, Se de
II.IW'lnça; ulnpotam a .1Çlda pontlDul.

dom Y:::.::~~~1;~~~r;1:i.~=.~
br. LI a1eC.do comuDismo de 601ft flMt. Cauldib.
C', dt dolU -Tomls BaJdulDo e 'ela Ordem dos 1)0.
mlDiulIus •• ,(ortl'. para IObiean •• ., o prtEnci.
re .cuSldo, tobr. o qU11 •• uttDdcm IIUIK 'Ilalto
qayloldo tulo ..Soblt' dom ,Tom" Baldu •• £be.
I'" ~r q~ .:l d~~ •.~ 41t1d1 .preaeblu proor••

;,.:.,'d', .. ,':'~•..••...• f" ~ :,:'~ " •

ESTUDANTES REALIZAM SIMPósio
EM DEFESADO ENSINO PÚBLICO
E GRATUITO PARA TODOS

OI probft:m •• que hOJt: .nInou • ..sucac.o
- h:lta de urbu, blLa de uro~. DOI bain'ol mau

~~~~OSDI~:~t~~.V~~I;C:f~.t~:~~~K:
lar. pac.mt:nll.l& dt: Lu •• t louida4u: t:Olr •. Ql,Ilrol
_ krH dcbJlJdus d.iü H c U a p.iirtlr d.•• 14 bo-
raJ. 11•••1\1" - -rUlhl d.•CRl\lcuidade C.lóhu -
Ioieu.do " Rua NWllc Ale(ft. aM. nu r«rd1lcl; duo
uale Q, "Suop6 ••io pc" colWJw..sLa 40 UJ.ou pu.
blJ,co• ',ra~wlo ptn lodos..... . .
• A k1IQ1I.lu d. OrK&DlDçia. ~ Qm~. parte

dO! nl!&dlhwl d. Uninrsidadc s.o Pa.&o;' f'c"oltl~
di Uo(",l"114I4,. Cat6ha t .t •• UC'OTu bobd.s .e
5io Paul". _vis.looo a par1.i('ipa~.o de todos os It-. . "'fe' ,,: •••i>ub~"lI' •••• 4014""I.lIoI ..,.411bl-
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IhPI~

presença tcnJdmtc, u1Uca e tn.nItormador. de
wna _clt que••••lO I) •••" •• dlcnu ..p"
n.çw do homem em IU& "erdade.1r1. 'condJçlo
de lU toelaJ.

MWI' ••• Trabalho

A. promoçlo da peuoI, humana DOpropno
tr&bllbo e • propaIta data Putoul •• Ln.u da
eemadeDUaçio. do trabl1bidor' da llOCessldade
do blllDlDf&lçio do 1lohoID<\' A Pulaaf d.llun .

. do 'do 'IDbIIIlo filo A. b'IIufllt1nlÇiode, uma
. ~ Il~ •• 'Iucro, pItO uma IOdo- •
.dIdf Ir&•••••••• .....-pànâ •• l. liuMd& Da I•••.,
lICâ' • DO _. J_...pdo _'<1 11I1-

, rIal, •••• IlrUl.. pd& ID<madtnda. do llP"lII\Ido ,I

'~~~ •.~~~"f:~~ ~.
"_!rido. pell.•••.•)& •••.•• l\IIr "';Ie ~. "='.~io qUI. _ ",,",.<ul.:'

'c: •.'~~L;~7 '>,. '::.\'.'-:'( .~ç:
. "~~~ da~t:i~io. ~ .m' lUa ~~
'. \ota.IJ4&.dfo -.~çu.!OY'aU c WdhoI"':' dne-: .,:
dar o de tanaar e educar M:UI ekmt.ntol pua ~.w.. rlá. retida porcrtUrkll er~lIc •• de ,lU>- .'

.'Up. OOUdal1edod<; r.lpd14' promoÇ1D da, ~ '
.••• Il_~A~.daI._.

LEIA E DIYDLGUE
"O dO ;l'lJLO"

(C~O N ,... ,..,)

011 ••••• 1- '0 ••••.

IGREJA .ESTA OUVINDO O POVO. ,.... .. '

I ND I C E

. A propofia ele 1nunUvar a e.rt1c1n de cC)-
muuldade em 1.Odoo bUdo ¥tia est&1'ltlccer um
ft1adOlUlD.nloO lutemo entrt u~. dentro
de um pupo ondr.t posal"tl Uru O lndh'lduo dO
JaoIamtnto e da alusUlcaC10 para a aulodelto-
berta de IeW nJores próprios, Or, •.nJgda tm
'pI~ " •••• eu-; I eEB pnl<.de •••.U10l

C ••..••ma. mü,iGa. le<llro • 1.llrv,lOO .• , ..
. Hora do dfl~f1ar; A uniwcrsidodc « o POI

nos ClM'ftilé.6oI; hluUaolfl 'lrol.lom
.• ~Io;,rt.Io"\'Io.~ ••••",, .

'cwO do UI'.- 'l' c.omllÇ;o Q 'u mof"l.lnlor •
Pobrn. dot-nt" • d"Cmpl...,ados \'ÓO à
procu,a di; ow.llio no C.tr.m .

13. 1rioIo: ~or ou 1.'''111 .. : ..
A pÓlam. do :".;p.;; C•.•niihiilO$ 'Ionl;om

-.rnoriUnto ~'ro o di'l'6rtte! ., ••••

lnconlro.com o POSIOf; A bplr'o~o n60 d••
ccpdono , •.•mo paIO s.mono de 0'0-

. A C~t:::o~l::::~~~j(I~;':'::':: .
' ••••• idcIodo. _ do dlo.....-l ••• do,. <0-
I ~'O (ido oerodor da mo":,,:osl~~~~~~.s:'-::a/:;~'~'. .~t~" ,.__ . 600 mil ._

"~~'~~.", ..... ,.,.,..

e.•••••••e•••••••••••••
••••••••01.'••••••••••••••~.; ..••



.' ...~- -::"
pofO ~ • pOro', QI.M ;, ..:..
o~ro ••

Mo, ••010..... po-e.,.;i"'-
fhtf\le.Jc ft'<o'Glolil~6c.do""" •
.age"' U.' f.1h(, do V.,~ ••••••.
Apo,uo(J,J A .~~ ~ , ••••• _
polWl o ccwa.;60, t!o MiM ~'
'Ootn. el,. " • .angeltw. N •.••

to, {l,).u, • ,0 \"tt~60 ••••
Po.;, I" ~ •• u f.lh.! O"
";0....:1 • PO", utn '10"',,- •
CClo't••.,.1Ón PO'O li) .orOngt~ •.•

PU'o o I )mfl'orn,.1oG dor C-.,)f

Q"; .~ "'\1' f O proc".. ••
•••.t ••• c"...odo o lnOdt"" q""oa •
V.,O' •.•., """,,,'I dto...... no W'v

~.jf,(.,; e.pi'IIO "" pobt •••.
dt ubtd"r'l(.oO GOl ¥Q1oo-., •

k.,.>t) .". 0."", que o •.••• , '•••
•.• '" onw•.••.'0' t '"lla""OI I\G •••••
IGo"g fk ••• ",," ••.nl

EDITORIAL

Apareciâ~! ,;
po"""""'OO •• deiog'oc,o •.• co-
n\t'Ço. Q •••••••• m lodo. 0\ Q(QI\'

It<~nll". 0\ (o)n",q~nctO. do.
Q..oete 01(' dlt.o,lfo.,o C"'I...cIo,
o .-.p<Io(O(c..' Pilo .,mpl.( l(iocM
ne." , •.••.•" ,•••,,'.cor •.•.~ POOl

nó.J~fNlo\""OI'Itll uma "'I.ÓO

~o • '~;,I,.lo do mY'\do.
•. """''0 ••••1'10I. "" I,po dr f"
Ioc~o I'ÕO cobe f'\O mo'
f'lClOO • tonto .•••"....,." ",",do. O,

Orua , ~ 5onto' A Vi,ucm
M6t Apo.tCodO, MóI' ci. 0..." •
I'ok)uo. f"O(\,) • U'?' dtm,u/go vln.
QOI•• .J (L.. # o Sc,.,hu/U do, G.o,
(O, , lo) fof(J(.I'O o bem do\ "' •.•_
f.~ Mtoc:001~,ro de lodo, o,
P'0I00, ""1O.j '~IOmo, O bem
Out lObo. no- tolo Q\H' fou.
.-t"Q>1'

. ._-- _._---_ ... .'

Virgem Mãe

Oeidt que to,. •• u. mondo
'Qm toca, trombelo á horo de
do. -..moJçt. Q ~ida ¥tm Hnl~

HAt,:;:O'~O~U::::.::
pUblico Um 10"""" Ira.loveQd.J
••• o (0 ••••'0) do Queb,o do ""f'IC

todo .mo;.m eM No1oIO \c-nho
'0 Apo"( ,do A Il'nOptm "tUf.
bfado (orno •.•", o fNIi" Inlo"'O do;)

olma do PCli~ Qut •.••.••• ,0 ~
Mó' •• Iht ded,tO lodo o co'"
nho ',Ioal . '

Tãl fOI" ,n~lllo ~...; ~
p ••menOtntnl, o ~'e' 1OrnI',., .
to' o Que "tO ,,. ' •.•••r.todu cOm
umo hequfnc.n Quf p:>d. el.gO...."

: I.,a' um r,po d, ••."O(' •••• tdt Que
f~W'W'nlo (j ,.~"'.'lJf"nl(f, o "

! vollo. Q tou,,"IID Mo, n6.:o "".o
, o oportun.dodt poro ",mo ,,11t

• Q;" 6e11, "t,~'c.

1
r:--...----.--....-....._-....-._...------.-

II.HOJEI HOJE!

! i A mulher cortada ao meio
I i (005 CAITAlE.S /I( a.co)

. I OS-.o~':otc:~~::~~. ;;;::=::;:::.~YQdo7f~~MtN~~n~::::•.•• ()Af
(61 Cl 'J~t4c.ulo pelo •.•••t.o(OO to\ "- mochugodo poro O .neon, c.to trobalhondo Aa44f ••••••
n"mo doi. 0"'0\, pelo lornpotwC Iro O .-n(onl,O q.,. ning~m VC"". ~".. w..-.. __ .•
do, atitude •. pelo tmp01toç~ do que', Q-c todot ev,lom. o 'n&,.0f'\' " •. ,Ctu Como oto ..-.~ •••

W'OI <om inll.-6tr1 dlI: ''''f»nu HO CI"" OUUitO" 0"'0 probl.ma. c'cscr'QI'n com Q cklodll l••••.
( o. uio,...,o\ nJu Ii(oyom WI dt cOntoCoIoc-o que t melhor r'lÓO oC",""u'"ndo ~o'p. ••••••. I
~ qw O mOgOCQ nóo ••onha f,(CK6c. 'G,,'QI, ~ _
doi ma, "0 ...ma ptql.Hno po" . A Orgon.~õo d •. Au.i1ou q...od'o dt -ol...,,'ó' •••.. c~
'e ~odo no cncon'Ol'Nnlo FrOfeofl')l) lK.obou '.al"ando ""'" d.>, •.•. Qo.&a.I.o, ••• """'-' --.
!>t/ol doto .apeI6c",1o pouo clt 'molf6n com •• 1•. po. ~qo.lCn..l (l'c •••1u eM COiW'•••••••

['Qnim, quando o mog-<o 14 ...o do n.bh,~ [na.tOOU o ho. f,na"" •."", pala ~ •••.•••
~'OVO p:HO o '"d.u;nguldo p.:.. tntIn do , •.••• aquel. Qt.H' ""' o 101 r ou."' ." ••• ~ CJIIlIIlO I
bli(o' •• """"' 01.10 10'00 de UN' habofOl. o c:bnoc:ilio. o r••• d'n' lonho de fr~l. do ~ao ••••.•
laia .m punho • o m.lurQ ,.t." CIO no,~ Vw que ,I ••• 16 ba. mono nu (~

I no6O. o (11'(0 ¥'inho oboill.O COl" 1100 pelo 'fornt. p.1o f,1o • ptlo Nu •• tT1CJI'NoIO. ~ •

• 1) fl.lldo ~ oplouWK • o 0"'0 dhp,,() VII.• 'omWmqw.1. OAf ocDbo d, WwoI •.•••••••••

'

I dO odrni,~60 O '1I"I1ÓCulo """ denlro de •• ~ dignido. f.nol"l['.,o • 'ot bottt' ,... ••••••.
OClrodovo PCli'Q!A no (lrquonho di iNocodo ( ,.10 .õ li pode ",ro. de louO 1oOtw'••• ....tnclO •••.

I Ingtnuo. o Gnu...e'o "0 o po'i, •••.•. chegondo bem pt"o eM. lo, o ~'"'tpoo da dIIac.-<.a... do
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CAPITULO DÉCIMO PRIMEIRO

FIM DA CENSURA AO SEMANARIO "O SÃO PAULO"

Surpreendentemente, no dia 8 de junho de 1978, quan-
do a edição de "O SÃO PAULO", correspondente à semana com-
prendida entre os dias 10 e 16 do mesmo mês, já estava fe-
chada, devidamente censurada, como de costume, um telefonema
aos diretores do semanário comunicou que, a partir daquela
data, não haveria mais a censura. Às pressas, então, tratou-
se de reabrir a edição para incluir a notícia que foi redigi-
da nestes termos:

Tí tulo: A.::;ADOU A C2HSU:{A NO JORF ••:Ü "C ,).\.0 PAUIJO"

"0 ~>ullcioi1ál'ioda l"olicia _".'e,:,.::::.'o.::- ..• ,~ :je ic 0ntifi-
co. corno Dr. :hcllarcldi spensou o ~or:~s.i(~S;O j /\.ULOde
subr.~et::;:::,dar":i i8.T.':J a frente os S'7", C'::'-;''''j r.ais à cen-
sura pr~via. A ~omunicação nos fo~ ~ei~a no fim da
tarde de quinta-feira por telefone.

,Foi assim: O funcionário do jo:::,~alque nos trouxe
a ultima remessa de originais foi pcrtador de uma 80-



,a censura. Quem nos
momento, o sr. vai fa-

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••
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licitação: devíamos telefonar
atendeu informou: "Aguarde um
lar com Dr. Richard".

A eÀ~licação foi suscinta: daqui para a frente
não precisamos mais enviar nossos originais à censu-
ra.

Dr. Richard se recusou a dar outras explicações e
recusou terminantemente a documentar a comunicação .
Afirmou categoricamente que havia recebido Ilinstru-
çoes superiores" para proceder assimo

O aviso do fim da censura nos chegou quando esta
edição já estava fechadao Reabriu-se apenas para in-
cluir esta notícia. Esta edicão ainda está censura-
da. II(1) ( ver ilustração nQ 15)
A censura, portanto, acabou como havia começado: pe-

lo telefone, sem que houvesse um documento escrito decretan-
do o seu términ?, como não tinha havido, sete anos antes, de-
cretando o seu início .

Refeitos da surpreza, os responsáveis pelo jornal, na
semana seguinte, puderam refletir melhor sobre o acontecido e
"O SÃO PAULO"de 17 a 23 de junho chamava a atenção para os
dois editoriais e para o artigo dos advogados José Carlos
Dias e Arnaldo Malheiros, comentando o acontecimento. (Ver
ilustração nQ 16)

O primeiro editorial intitulava-se "A censura aca-
bou. E agora?" Partindo da notícia, dizia:

"Foi levantada a cen~3Ura prévia ao jornal "O SÃO PAU-
LO". Sobre o fato ha pouca coisa a dizer. Mas que
deve ser dita~

Um funcionario subalterno da Políc~a Federal, fa-
lando por telefone para a nossa Eedaçao, fez aquilo
que o Supremo Tribunal Federaf nao foi capaz de fa-
zer: liberou-nos de submeter a força os nossos ori-
ginais. Assim, os detentores eventuais da força de-
cidiram permitir que este jornal passe a usar o di-
reito líquido e certo de liberdade de expressão .

Esta "liberdade de expressão", levou o editorialista
a incluir, logo a seguir, por associação de idéias, uma noti-
cia que, dias antes inevitavelmente teria sido cortada ~elos
censores:

( . - ~"Ao receber da Pollcia Federal a llberaçao da vjolen-
cia pouco antes contestada pelos juizes do 0upremo,
não pudemos evitar a associação de idéia: tudo indi-
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Ecologia'i- contra a
poluit:ão da miséria
A C.:nJl.nh.a d. "r.lrlloldlW1t df' I",g J' ul,j

prtpand... o lc-rr.••. O~ a1oeuoS. urlUe •. mÓAI.
("li I' todo o rn••Lfolllll lI('('t~no p,ar•• c.m.
penha Jã 10r&n! .pIO\a.do.a. du.rlln1.t' • Itwu.l.O
rnliud ••tnlrt 2~, 3u OI' 101110.rm Bruilla, on.
Ôf' IllS1h'tram prut'ntu 1f'~.IIUtnU,J\Ln de' lOdo.
010 Rti1on.l. clIi Contut'hl. Nlclçn.1 4IA 811.
pos"o BrUoII

o ltm. e~:oUudo r '.rol um mundo •••.••
bu •••• no. pr~rH o 'lUt f' d( Lod""

[ por que & CND8 OptO\. por um ltlT ••• reo-
toC.co't Porq •..r. romlo dlUr o pt.4rf ""mando
~Loa dr AvU•. n. pai •.",. ru1aa,d. tm Br •.
II~. ti mundo t'ntrou nu", pl"OCt'Mn a.oder.do dt'
dtfWllanJLI('Io qUt lOr"n •• c.a.da -o ma1I. clIl'Ldl a
m1Mio crbtl Ót nar.nCrUur. qu,.'. própr1a
lQI"o p•.••.oral da l(TtJa r ut.a d.um&n.tIa.
ç40 do mundo na lU •• 4Unt.n&AD maLn1a.l, Mn.

~I: -:Olf~~;~.~'~~e~=~,~
&aalbtrD em WQ óaalio pulor&l

O 60Ml.'>I DUt1lOl
O homem. 41J o pe.d.l' ""\1&. um hoje o po.::~:.: t:o~~:uJa:r ~~

q,olI.an. O.."". Ioldado quando • .....,..
••••••• _ lar ••••• nu- ••_ I"" "'"
~ul :.atlt1o da forçu 't'hu que OIDaAU,=-~u~~ ...aa:=
~~~....-. - ~ Cc
~ ac&n-cL&ndo uwAo. per.- annpkl _ .•••
"'" ao claooquWbrlo lolAJ qor ~ __
••••••• UI. C&lkl.a. amea.çando • 1Obn'na.c:M
.•••;.óp••• ap'do bllUl&na

0Jda Y'fI cao malOI h"-rotnCia ••..• Dot1.

-~~~ld~~-::
r" df. lIort.ta. ~JU, a ltuu:ld •.•
ç,6u vl .dl4Jlrla.! '.,)01l.l1ndo o li tIIIIpe"'

I'"a á,,,,,.,,aNIo a quallá&O< •••
. • ~ b&bttãiU.ea. awnmLo dt MUf'NIt. dt'

rc•.•h14adc- no n1&o.or •• rntnt.o cnlrt •• "..
. "um •.Mo da CTtnun.ltdadr. ptrtl,n.. UI'be.
tl1J con4lç6a ~anLt.t dr c:arincJl ,. pro-
ulcIodo
CuJU.ar um Ick.l :Ir lObrtrd.adr r "f nobt'l'

:~~ ~I~' °nf:~tfoA':I~~t~~~e::
• hu.ma.na a t-.l..Ja (''"tOll aooJO(teo& • a IIlt.

fti t.&zu dt OOIUUmo t contribuir par •. a
obuta * uma ahtmalln P&tll • IOd.t.d&dt

eOlUumo. a 'praud,. a .r m •••• tDfSDlO &cn.
• D1tnOra

Aprutnta.rnos &amlJtlT. nalt nurr.tro umA
~:n\ ISlI. tOITl JoM LUlltnbc'rltf. tnetnhtlru
_!'Ón.:tntc. ptl:Qdtn!t d. Aür ••:I&(h O.ucha dt
forotl'..io .0 Amblrnlt toalural _ ',.u.o t unI
doa.m.llor~, dt'tnlOfU t llf,~.dorr'l dI' urr.a no\ 11
kln.,:ltnCIi. .• COnw.I;IiCI. tcol,"'lc.

LU LULUnbt"rc"', qUt li. t('OJO(lIl t rr.UlIO

~u qur un •• slmo't' \u,"v Cltnl:flC::'. "[(-olt').

~ r \Odo um pcIilclor.&r.ltnl(, ;uco' 6t,••ndu
•.It. o homtm til" IOI••lmtr,lc dr~nrau..do I'

aJlt'r •• dCl da oalurn •• I' C"m<I tl~EQl-'I(o. cll •. o
'ato dI' milhares dt cru•.nça, quI' nunca 'I'\l&rn
uma vaca ,1.1 um POIH' unia lallnha

[Ir C'oMdrr ••.qt,;r (.I ""J'f'C'\.(, tuna.mtnu! da
t'C'OIC,I;I.il to qiJ.t.tlonalT.f'flIU d'4 luru1amtn~o) h.
1oW1.r~ do n~~ .lu.1 11fta&n1fnlo tCOnórTMo
(UI' paft.t df p~ttnlsaa~ ••b~un1.lI fKi~ it tnccn~, ••.
nrn tm OpolIÇ'C. r.dlral .U ltl~ <Ja Yldll

O "E.JUGO [)() A TOMU
1 uma d.I..\ l,,'I.,i t:1. fl •.•t til' maa uu..S:t I'm

~I': r na qur CUlldrl,,,, •• tntr~I ••.nuelr&t, '.;.:.u-.a.
ali •• tn. qUt our.c' dtun4lnlQ,,\ mntl porquf,
m. nornt dt nouu .tu ••s \oimu utuoLlmoe lorn .
proOltLtnd" • "Id", qUI l ••.hr: lllnd.ll tl.U:. hO
VI"'ltl. d.qw a hlllh('I's Of .l1l('"

Lu~nbt'rl:tI dll ~L.I tJ «(plUgo 1l,Ul~.u \t

rco, I' "'ClaMlJc 11t' UI.I, I':n),. IJj'.Úc, com. prr
w.n"'çio .~"'nudtu •• !,.Iu lJ.4'H'I ••.plA.I1111lh•• :ll.
mal OOJ no. tOI dtUUl,tll: •• ,h, 1\010(01. 1t4:us.ad:as

larnt-tm dr nÂoI ut ••.r,.~ ~'It''''.II~ .••,.1')i em" .I rh,
ma.1. lJOlUlc;•••• d. ftll6l'll' u.pru.ál, uw.d. pth.s
tn:nocrala.$ Wt.J, t:Jtll polwçl.l\ da ruLt4'r11o qUf'n,
tN C'.ausaJ,do f' n mOO(ll f"('OnÓml('R dr-Itj O
MUlo ck ,~. qut' h'II' n.u.lt nos f.atadOl Uni.
4nt., na E'uropll com:, (l {I~" tll)lt hOJt '.0 fi: •.
.J juntd U ~. dornm •.:.le.a. ~ t p" ••••.ntl un
cJ.m. c1.a ttLLau1. lU c.,.~ndu DIUlU

Pa.n d •.• loricnQlotl~ mod,rna Mrn d( ~n•..
lrumrnw ck domln.çà" proDlo'"cl\4ounI. cada
•••• m.lor DOQcf'Jltr-..;à>l de. llOdtr lk ck<:u&e, t dI'
upllal Uma. prova dtaw. M(Wldo tLt, t a 11'1'(.
fvtD.ca de UUlJ:aa.çá.o di' rrandt .• tentn. •• nll"'f'
pllcas - üM.r1.r .•• l &lU( IUJ U _ &O llu;a do
aLa1'enUI •. PQl1lUt o calauntu ~ ,uma t.ecnolosta
~Ua. uma L«nl'\loa:ll qUt d1.uot'Jn.ina n
~ILAl. que MO d' forçl..ll ~.,.. OI rnIldea lt'c .-..ow .

. . Vo« Cl)(lOntra &Cole'I'. na ~nl t .• pr~
l1ma C&mP&JUu da 'ruf'm.Id..tl(. • '.OnçAo
anOf1ca' ..•. "1n"IU'&o d. enaCAo". f' uma cn-
&rtn.s.- com dou artut.l.l. U,a4oa -.o mO\llr.rnto
.~ t Ptnaanlf'nlO r.rolil,1rO' N. j")ti'101 .••
antrtvl.lU com Jow llOl1c"nlhtl~tr
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com D. Paulo
810 Jo« doi C&lDVU. 10 de a:wo dt 1f"i8

Dom JOIoot Antcnlo do Co~.
Padrt Jota Lopo!s

.:t'n':~~
p•.dr't t'lanclkC' 01<)011,;0 Tf'u:

M.):-.i Lul.t A Ca v.iht.'"
PeGt •. JOIÍ .l1mdda &ntOl
,,-. J_ VJÜ"
J!tIdrt' An~o CUlro t &l ••
~. Ll.o.JJ: 8«a.oloUI
Padn FAu.udo NW'l1lf &rn.dc1
f'adrt Antonio H«.mkt.l'Dot.1tr
h.dn ~_. Tacduni
Cón~rto Joio •• OU1rrol.l"ia
Pa.drt' Joaf: E. hdoa.n

. hdrt JOlI6 R. ftcr .•.•.lt
Frei 'I'1.&Io Cotoliru

t. i1\.\ d- hn. da l'r::\Un "o. Ch(lt •. qlo.4Ll ••

do' !~il rdll;,;, •••.'" eJliti\;" trl'h.a. FU.br.~.~ 'po'.

ru' PJoli 1:,(,,:,:,: rs' _ 1l~1;(La E'h CIl1I~~ II.:J.':_
o: •• rra.':I: •••••

Um cobertor já basta?

"C'~~:~.U:tl;';"','" A:III"~""';'i.'I~.i.:-.::,q:'H I~.

\'UI '"l~ld. '.~.:lll:: .•, .•:"'i'III':r~ pu. Fr .•,t,

-'" ••• ...,.a1Uit• pop~ ~.
wu c:aJ,u- •••• ~ kIII h1...•• ~. ~
"ak •• WoI o ~ .0 ---... &. ,.",
tpe. o.•.•.aAdu.. na p.qtna 1, -.a~
• ~ ••••.•• ub .• ,.nu •••••••••.~~:=,.~~.:::=:. t:n:..o.::~
••.•k •• ~ •••• v.-.a ~ •••••• *'-
• f.twk-.r ••••••••... ~ -'-'mi.- ,.".,..
poGikr a H1.A qu,..~o Ill("""tm 4" •• oNu .
Lor ."48, ma nAO; lu1k-"ronk

Um ('.entro em defesa
dos Direitos HWllanos

A C"r:'llu.:.ú d:;...<. [Jln..,t~ Murr,.r.oa d.a R,".
IÜ~ ~~. MJcut! t~:~rOf".\1dar.<:,,, o PC!'c ;>anl lo

I.nll\'or':'io~lio do Ctn.r~ dl [)eJt:Ml dU1 0,1t1l01

11l.:.r.:.il.nos no pn:llar::ú c1J1I11. ~ ~O hor~. na
lert)_ Watrl1 dI' S~ •., W;g.Jtl Pllui.bla

A abtnur. Je:'1 leill ptlo bl£PO da Rto(liLcl,

. do:T. An~tUto Slrld.aJo Bernardino, W'rll ru1:.lÓll.
oro tlmbtm um p6inl'l ~Ic Ir. '\(UlIÇi.O do) [lI
tl::", Human06 n. nr1ào sal~NJrUtl. Jot£Wc1"
Iw:':' drpountnL.04 dr :1n-rr •.••.s ptJKoU noJ.diIJ. rm
~t lO!,dlrt'ltos. Anus (in tnCI'l'amtnt.o quI' St'r.ll.
't-ltO ptlo c~rdeal .TC"rbupo dI' São P"••.ulo, don,
f'iul" tyllrl't.o Ama. ba"u; IJJld. a irlt.H. dr
luto,. eunt03 t tnCtnaçÓts kbrf' o IlUW1(t.

~Ct obJf'lI~'~ de. CU.lh . .lt Odcw. dC6. UI.
ro:() •. Hum •.u()"i dt Si.~ YJf-_ti ':d.nul.c antal'
mlh:Ót.s • fTfj)e'ilO dll. JJti.Jlç •••, do~ dlfrlt~s h .•
n-•• r':.. ~ I~. reCliu. dtor, ••n,I ••' "Ol.,~s a(.03 OI.
rt.tI ••~ H\:mano!l. Ollto.nll:l: ••n, tLrqul\(' cano lU'
lICI". th lorn:IIS,","L\Lo~ (••.•,r:.I~ Itls"l~nlOu'J:
('(ln, l.. P;(.~If'U1•• Jl.:Ill.ilJ.~:l:, ,.;,m. Com.~"
""'ll'IC"r •• :. prumo"tr CU~) (I( forrn.ç.iar. pál.
~ •••'. qur UlI.Lan tt:: ,.uI.I.tu com c, Ctl,lru
'az (Ir.t'r.l-.çio • a&lultr ••..UI JurwlC. I"IA C~;,.,

t£rot>hll'''' ('Olnl\">'s' 1t"II'ht:.J-.1:. t t~tlm~llllr

•. mor'l~ em Wn." d. Oelru ,,)0.1 di
d •• [/OVO.

Am: AlIC.uoo du Gi•.•t a t1n&1Jdadr do Ctn.

idf"DtJf'~ ; ll1uluplJ •..u u ~utnu .ilÓt5

\&'l lrta.e.ndQ a lu:.iI do p>.'ToJ 6t:fUl\ej(. ri(.

tnLt: n no d.1I,.a.da quI'. dr uma roem. cr.
I,' Ill{tllut. llum&no. &10 pl.u.dOl •.~ ~u.

iI""""," a ••••• q ••• amo lJ>capo<loiaoc ., ..
(i, ~...:j. ~.Wú prn..mdrm~ ."judar o
i ~r ni,dcJru d, ~ 41re.lt.ell porqut

o .~ro • ~ doi 0Ir«1m Hum •.nOl t.nII •':f fI< *'" ""'0 lD\láo • orpnlu<lo. lu.
<;. r tbJfthoe. datai ( PClUh~u. ~\k .

~ I,; .t..•• 1. lW.•..•.••.ura:. ; muful"mwa"

.lr: ~ pá.(1r1A ~. rnauna 1Gb" a ,Uno
d" d m p:.olrO Cn)lnl d~ Dt:1••. dOi OlrelLoA
th~Ir.~. () .t O~ü('(.I

No ela 18 dI' J<.lr.t.o 'aa. UUII:ne-rllr 1{
am" qUt o upar "itualo ),h,ru" ura.cou nc:
p<.lte, dI' &an:O! trlUfr.do cu. r-nmt.llo~ 1lh1 Ul'U.
(l'anLt' japor.nu Ir.o lotai ntrarn 2:lOnul I'
1621

NeLI( di •. I' :-.(,~outrm prOI.IITlOlo. ha\tri
rnndr .• comtmoraçÓin quI' contam, mlrl pu.
U"II ~. com •. prexrlç. do pt&nd~ bfr.
d~ro do lrorw laponta

'1J üo Paulo.' des\at'OlJ o ~ponu RhitJ
d" ~tm par. tutr • tnaLtoa aobrt o l1C
nlt\c&do 4tala oom(oonçÂo. qU( eau. n. p'.
Ilna 5 ~cndmLal dt Ja~dt.lo. ~ con.
ta quI' .u am ttlta'"' aH", OI pt'tmeJ.ra,i JmJ.
Cra.nLM e- t&rabtm qUI 1M 'onOl ~.
dai pua •.•. wmtU',oraçi.o. qUt c,"tari ccrt&

. de- S ai!lhOea 4t CTU.ldrOl

~I' 'Um ~ ltUI mtttfll1.&dQll. acha que: llUn, ;'1-. deIIf.a COIMmOn.çtlD. dntrt&m wr dJJcuUdc..
. OI problfrau que • c:oIOAl. e-alft"nta hoje tm
. Jna. ptrtu.n1o&N10 - nwna peródla 10 cUpu.
".)1140 ~ Pudn: - ••••• quo _'-'?" .

70 anos atrás, c hegavam os primeiros japoneses

Acabou a censura no jornal "O São Paulo"
o Iu.nCIOl\i.r1o d. PoliCJ.a Frof'ra.J ~Uf lot ~I:. dt ur.,. lOil('naç'c. <';f'\I&ll,lI! trlrt,;u,., I ("rmou-

une. como dI. JUcba:d dU:pcr~u I) )orn.J o n Q.,;rm flll! •.~:,dfU lnlonT.,J~ "A~w.'Ct Uni
00 P4ULO ck 1Ubt':I«'trrdaquI para a frrnLt O) aQrnrnLo, (,o &t. ¥aó ha.lkJ ron. dI. Rlchard".
Nua 0I"\I1J'l.&II • UnIU" ~Y\a A tQI1lUlLletJ,1v .•• apI.1.ca.çio lol .lLoC1l.t4l a..qUI paI •••. trtOlr
aGI foi #titio no t1tD da laJ'dt & qWDU'JW& )-.or 'G1a pl"lC:8amO$ m&4 er."w n~ onil~ •
'-OM UnlUI,

N ualm. O 'uncioninc, dV Jornal qUI nQi Dl fUC'h.ará ~ ltt'1,01o:)1.I • dar outra.1 aplica'
tnJun & \Ütima rtmeua dI' OII(lnalJ fui port.atbr ÇÕf$ t reculO •• LeruiliuJH.tn,rou a documtnl;.1
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11.'''1. '.0 ~n P.O\,(.o I. n~o
•. ~ihn ••• d•.••• opnu.i,~ Tn,...
fO."m •..•.• '1'11 1t',I'm\ll\ha d, tAn-

,•••• I.' ••••• "~ '''h,ncill'''i.(': •.
dC"r •• ltI(,_

I, a ItI d.-J" Pu.. PC"n1,rt. de
,,_ n••.lTU..,ol,cu ••..',.dar .••'"
••. W1, pu'" A, tOQl.lNdo.d. da
1_ qu' b'o)l.on. pel. ul\i*u d ••
•.".11("1 •••• "<.o vou, qu, .nwlAm

P"" •.•. 1'/'1", rru •.••d •• A n,.r(' •.••.
I.,.:~.,' 'u•..••1 , pvlih •• d. 1!D ••n-
•.• ,...1 .•••I.•\,,~ (.olA'r.". - •.••• q"""
nt~. ~,J •.• lul'~" a 1lTI1J'U'ltJ.s •
cu d, •..••1 .d.,l •••.•._ •.l\I"Vnlr.ul

". lI'"'' • "'It.maç'" d•.••."
'V.rbo 110.<0 oundu

li I"ndu. C'OOl "' •••.•. nh•.n.
luu cL,r..m"ol" o ••lh""I'J. d•..VI
.colfl;Nt.rNr • ~: •• dUo" p"""
~U •. I ••.• ,.,. ••• tdf ,onr..J

[), .,•••••••• rtt '~""'"'''I.UI
W~ p.~u.•\ d, .\1. '" ••,••••(\1 t'

pt"r I"'" d.m..I\ lambim um ••
POU'l""'.. '.rd .•dt'lId ck"lIo-
La.) ~(, ••• , OC' nlwu.d(.s Llbco-

41"I~ d •. um prtlCfttc.o prcn:hdo.
~ •• li ~I eL."I. dI. 1.1••

l.-n •.• d•.. fIW' ""da 'nlo: ' •.•.•r

Qu •. contlnuen.u. ~r.
..O ~ f'l!.l.IIo" • Ma. Qr... lIalD-

PN. pe~ ",""li. Sodo» • ...u-
1I\oM100f0."r.lÜY\IlJ.r.~
_.

t qu, fWI In.lpu'amot .m F.r.
Il.tlndti ~ •• qlM.ndu. por •• u
btl,:'6w>ra •• Ah'.r" eM c.mpua,
no. po.o • nn.ur "Podo. Nr qIH

pU. 0"'1,. MUado ." ••••••••....r 11 q •• ~ _ podrrr.t
."'" lI'Y.r p. •• lJVtro li" ••.•..••

q •••••• -.quC"('1 •• .-b.,'''.

J.,r Çuiu. I>i&a • Af'uldo
.lrú1belrc. '\Lho) '~'Ub QlI ali ••.•..

,.dOi d. -o Sã.oPluZo'. 4••.•..
~, rn..co Wonurro. DO lUA-

dad(o dot~.~ •
tonll'i o ,....,dtDU d. JtiI.pOb".
ta ob,'lhudo o fura da ""'''ti
p"h .••

(0,1 •.• JlIC'~oMI lu pr•••nl. q••••.,
r",llI m.",-. J'aI'l1rd. 18)0'._
m<l, lDitl,k.ot o~r""~. ("nOI ranl
SllUU •.• rC"'(wl uo ••.rano u,.b..
d"", .(1 ohC:laL..mg 04.1 • lulf'la d.
p.n.dal 0\1 Ud,,~u po:lu.e: ••
1ln.w mudo. c. UlIc,...... d.a
daMt oporrar" Itrul.hm .ftJlp'"
• nboq ••, d •. um )OCo d •. podei
q\l". DUI" •.••••.•••••• p'. Iit •.••••

\'01.1 C"Jn lornu doa U1t••rt'aktI do.
I"upos , cJoltU<rt dornUlAllln L,i.
bf'rlH " 1Q000'lal.0Io operáno
dea~. urn. •• d. forç. '.prn •.n'

I. UIZIJoi'UfI .dJ.nlc. u.ilu .p"I\&J
pu. OI u.bt.Ih.dollU mJ,.J, p.r.
'odVl qu"nlOll dC'W'£Jn \1111 I'ro-
t"ftto. lol.lilll:oJ " •.rd.d"lurot'nl.
Ik"'<oo. f.l.' .•.•'11\ 1\(.0).6" palt Não I

:u'C:'-;:';:I;:: ~::;:~ ~~~: ...;;'\: i
Ind •. ptl .•1"l.,C", dto', ••• (>p<.>r • I.,.. I
~:;OI:INJN~:II;:la~"':r;:I:~:~':I
;~~:J:;'u:;:w;:::::n ~;: I

11
I:
~ i
li
. I
':
I

I'''ror••çtw-, ,nu. ",,,,r.rh'~ •
poli"," 1'•.10 C'Vnlrtrll'. " .~".
du:a'fl.u .I"LI •• du •.•pu..,- ••••••
do. duu O\"'.n •••••.••. n•..•._

.-.riamrr.I,. prlo nJ"1 po.lilJc'O
mlLa IloJh.t1 ••.•. \ n1acIUfUt.',,,
n.&(o , N .Iultor I •• no .••.• li .
d"r1nÇ&I ~ •• bem di-
6lIlLotm lambem '{\O4l • 'GlI'miI eM
c.ot.I" _, r.Jac'OO&lntnlo. _
"oh ••.• " '.,.,.~v.arno". conIU"'il
t-1jf • 4"'1\41,1 IwwI.m •..nl ••1 ••• ,
~hl<Li p.1 •• DO"lu ~lI1U

oprr~lIo Canl'lu1olJo)" boII~.

poJdormt •• W"". d. UftI ~o .• ,,'.'
~ ••• d~ 1fttMlboad_ ••
li. OUU-h. 11I.lti l~ ,do ..u-

."""""li' d. um. _ • .-. .••n.
C"1.UG'I ••••••.• o~""_un ••
hoJ'Y, 114" .••••:;. N> IDeIO opn'.
n(o "quC'll'le- C'ODIuJ'

a política

~u sonho

e

lU O 11'f11•• -.n1) C'Ul1I ••• M

~tr.r.:lle'ICf'9lilLiorllPl""~.'

iora ,.• ,..roa do Dtr.,10. • \'I'
tH-aç ••.• qu.. ...o. adu, •• da. lITI.

~ ••• 0 toCllAOH.hJoDoo, ••••

"'u. Ct~ não p&U.foum •• '.0
• n\.oHl qll't "uo • ,cOQw•.r
t lato poC"qur n•..m r.OA"1I dw.o-
It"f, lW'tn r.o. .••. ...., Jl'....:.u".;k'r •.',
IQ If'tlUlllQt. t..t,d~

Ahru.l , Hl.IlórL, h.t"et\f, d,
C"o:lotnbwu p.&(. n-ptw-" DWD

m.Jaru S. c.otD'IO dto C"CGIWUIt':.

c.1) .r, ,olado PO' GuLnobf', •
'OI UI)~.ud(.o .• I.ttj •••• ""n.
di' 'OC'(Ofllur .cn .u'-! onc-B1 •
rr.&IM'rI cU u •• r C"QInI o P~n
Dom hulo I"" •.•••• p.Lt,.u fi'
uda nas port.u dOi t,mplllll t•.
Io6.1KQI.. WOIlloro • rf'p,od"'Lh' doi
trilM&n. do &.o.ado I

Str,. n.w o ",huno uphulc. dto
- J'TUlj •. IUl.~Crt'IO lIUIt ••.•

'" ~.o d•.-war d. pc.tu
do rtlll"A:.t" doi lIbotrd.4a Iit u.
pnuio tolD DO&W Trna. •• Iob.

p.ntk. dfo C'mIUI' 'QII lr6t }Or.

•••.•••• nda ...o "lo' Jl.Ilu

Nio DOI ..-qlM'oÇUifll •• qUi

o.I1.IVI ••••••• d. a-~o
~ em r-Jl.aM' -.. Ctn.
p.... W. o pnOCI~t • Mo 1'.'
CI\*'t'" • •• und.l Rio ••• ~.
r-.a 4 a.tUlrtlnc. podc.r~ •• n-
''''C .•••• MJ' qu. • u.r

~

'UOWWil lu
t. CllImo Oh"

~ lOtn&lánmto" como
."YlC1"&IO

qUf'IU ur .• UIIlpc..slbJici.::S •.. d•.
r-.o,h., anliudLm.DIa ai 4,.
".f"J'4I1r.:aa~ueaa. o iltC'h.om,.n.
lo tk. pr~ poWlJt'O •• bwc.
'r""!r&ll" d•. nl7VU 16nn.lJ •• de
LWlltllC'onW.oçio do re(un •.
NlI1(\oft1I 6••.••.• -.p&AU' (':()Dl

".... • rp"'n •• a.:.nd.. CWII " Ir.cllS.
•• d.t cJ.o up.roldr.l •••••• r1"' ••••
r.:-.o U lom,w ••• UptoCIO' 101-

ma... da " ••• i&n polJ~ •..••.•
cl •.•.• o ~ qu. •• LI. IW 'Ia

onran ..• :a.&l'p.o.a.lluç'o d.t
I"tuad •. ID.UU doa tnba1h ••dC'l'tos

c1•• campo.. , ~ C"Jd.J. cIv. ht.Iwo.
I~jQl do ("1'aClIIl'::II:I I'COAIlQ'll'

tu , do pn..cl'WO poLUQ) do poIil.

Leia e divulgue

Os trabalhadores

.(>Ir .••••• q.... • ht~ JYdI.
cUria fOI ptoc'e.u~n", ptnL .

É \.rlll, J't'Canht<' •., q\l, •...
~Td..d •.• m~ •••.ULo.,.,

R\4U tUl"Lid. qo,i.l.l'do d •.:",
,1L.lr.l'~ pn,'.dOl MoU • l:Il•••I;Q

JnI"" 1"loJ .• lobt'rdad, q...and<.o •.
",,-.',,',Il.oi •• , M'. nClf;t .nU'.
••••. com" twr'r •••. 0\1 C'to•••.••••.• "

A ~u.sJ.'C':n..âo dfo omau.r.l •• 0
~ P• ..Jo" .(, -MO'YlmI:flH'" ••

~bUl •.• cU 1mpr.QI.,I" loOfJU co-
1ri0 .1H.in dto d..W'ompruWo •
_"'lu p.r.a cLa(DOJllnr LIIW

".1bofll do b.nupliflt"O rl"lUJl'.

~t> It o Wumo .c.D.UH C'<ko
~:elllbro d. h.i. mu.ito ~nZ.

-----._-- ------------. -

A lIl:;t.:;~~o.~~~U;:::::.
PJlCI'f1Wlld.ad •••.• ,.. 11m t-

J;,r\ç'l urre. d••• tu.aç.,;, d. c1.I'
Iof tnt..tbaJ",. ,m nQV() JMoil

1t11, ~ lJD~ran~ "'r;mIft.\::I

d" _. ~dr rO"Ç'llbad •• w:r••
Uln~i.o Ju&LI p"lo _f~o
q"t' di ao bem-ataT cornl,lD),'

Cut&ltl'OW l"Ocué'm OUMna na.

,.undtr Ú'\nnall"UD"llLt'.. -U.

I::d.. •• çio,) Todas 00 .ludOll •
JnUlamrnlQl -.u~cw d,.
t=1on1"a.m qu", nata t.., dn ck-
"I'I\"uh IlJMT.h •• d" pau. oi C.\.oIII.It
qlOtr.ru tu. Ir.b&1A.ado m." ,
rrof'loido hif'roOl O paU U IDCooI._

InLl.u.. (""""010 o 11.0 Produto
an.llu dfl mundo!; • c:1usC" ,;n. £'1•. ~nçJ lã •••poet. pu-

.I,r •• r.;a.] luro ••• , (".dl ".1 mus ~ "Ir .. WIIIW-W i anUu.r p~ ••
,.u to Jl"ÓC"rc.u., OI IlTUpot d.. dc.a.lr S. " f..r.ftu •• I•••• mo, .
,Iuu rnêd.l. qu~ ocup.un ~.. Inndo .pt'~ wn upl'ClO dto
'Õofa .• dDúnJ.:aluu •.••• ,to tb::nicu •••••Ld..c!•. ,) H'u !.leU. "":O\'O •.
rI ••.••• Qnom •• mdUllfl.u. n-ctobn-.l prt"Ol"lOp&l'll' H. wn. I.Ol.:lU f •.
../.ant's '1 •.••• J'" M.u. c1.», f'•..••C'O.l&oJ"Al. ..o "'d" drn.
tr.balhadu, •. qUo' ('(Juribw I.... P""IlUO •• loda. I ciMst OI"'"
I•• ~n •.••.•. q ••••drc. d.t pnll •.••.r.. rtlll ~&1.:)l; ~ IRIldot n'n-
;,d •., '''''' COOWf'H rnanl"..,. ço n •.•••• I.lh.:a~.' t.OUL Pu, m•••
q ••u II U"U •.•lIno ".1 r...... jAt"ad.~ q ••••. P'I~', __ " .• n-
L;O" ; ludoJ A.ku, ri. .:I""'r.o,.. ~o to. pr'C\lI(I.fod ••• o.. c.to mO'

,au d~ ....J..t.n •. OI lnhal..L.td". do. poliu pn)pnu rntnçl>t' In,'
n", ~rdC'l.'U. DUloI d«:.ad.. uno potluI. t1uJ" u.b..1h.ado(.. 0'\0
poTtanlC"1 punuu a "l.Ibwd.. r.•.•tTLrI.(U drutic"mtQI.. • •• d•..
cl•. 110 ,m.~HTi". " dU~H•• d•. 11'". .Illd" .•••i , .0 .1urunar a D,lill.CI'U'

••. '41,1.' d, tJ" ~tnw tM:UIJ ~f.' LJ.ç!o poliUCI d.I cl.... up"irlol,
bC ••Ulto',lt' r.U.ll.maJ.oI: "lIbtrd.. o ~ li. 1"" pnru condi'
••. l,iIId.aU.J l.u~i.d.I bOI'. C'6- p&u o .arruncnIO •• 11\.11I•

o.onw •.• ln.alu" quI' MO •.••• lbJI. l'Utl ~ dlr'lafumo • loIIIl ,.u •." •
•..•• na] d,'_ de:. tnb.aJh.l.d(.. 1.çon ~a.. do) .mbr.h rito
~J <Àon,Ln ~ ~ Uuu q •••.r Ym ~VurMMw OIpCrino &ul.4-nO.
• deaordno Li ntnCllda D.1u':4'- 00. ~C"I tUi ~ ~Ot. ti'

•..• "p"'rl.u aQI upnirb, UloAIH~ •• aw.~lO ~"M CllXI•••••

COif'P(l 1lOCUI.I.n •••••• "", .•luuet, • 4al ,..- •• dt ~ •.u..•ud~-
Qo.waa o.Lo •• ht qur • pu. " n. doto ,......,~ ••• tapa ck pt'U'"

lIIb.lidad.. • ~d.cdc d_ por. ftIIl Mul'1l lOullo bn .••..
o<Ja.di,.. C'OIVIIUM.lIl.. lnau. d••. ..ra.a •• u.úp( .• ' • ..wnUe&monl.
••••UÇI! Pu, la(l'.-no W ""4' 0Jl'0''trL'. P"'" • )1.111 doe U".ba.
•.••• d.a Ulj~. q •.••.aotn • C"u... lb-dor.. Pau .".L..r C'Or,.~
• ope"n .••. n14 ai p&n q"IUD •• nu I lIII~ d_, •.••••.

i---- _._--.---
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EDITORIAL
--------------------------_.- ---------

Desde enlAo, ninguém que
8e u:lspeile 8 que deseje o
respeno de S8US66melhao-
tes pode .olher I liberda-
de de imprensa. A monos
que ignore algumas das
conquislss fundamenlalS
do homom e. de algum jei-
to, consiga unir 8 ignor.\n.
ela à força.

~ A urdadto filo''' •• proc:W'~
•. ••.•. rp.T1a.t' tGm Lbcrdadto •.•
u.r.;a upou ck CDn.tn&u •• ck
•••.DalOW'Ir • n&Jlura. AMu=.. o
Dl:MO JOrn&.1 ••O Sio Pawo". po.
••• •.• ruli.JA, • ~ t.n-'. nan-
,..b:udor •.. dt .cardo t'UD .qu. •..•
Ir llapcr.b'io i.Ild.ac.do por "'l-

10 VI: ".~r pd. força do
&-""I.lho C" por .1.1 I!)UdJloCar

Ul tUI •.' ••.• do. .CU'. Ot Inl.,.....

- 06 "ÜOrr:s qu •. ("onUrn. &I
lu.h •.• d. ('>r:nM.mftIkI. oa aaod,.
li •• dto nd." (Di.. 191. ~ttl. Da

"",1010 dC"C"'OItiun.lUç'l' .cri... po-
d•..riu der • lU. cOfllnbu'çia, nu.

m. u.••.lf"lÜd •••• tu.&1aw-nl" ('Untu'

s.. " VD buset dto WI14 ••••rd •.
d,.r. lirmocn.c .• ~ auwL. .qw
...1., "'Pt'LÍr • p.unn do mumo.l
P.ollu VI. "Pu. ClM,luL.ili.rI("~
WlW liI'Ul~r.a.. cr~(':'ilr, Lo,.
n.~ f1f'oC"....unocn.r 'onu~ d,
dq:".ClCr.cu moo:krnu. qu •. nia

"";1":'11. •• propon:ion ••m a (".•d. b •.
r.,r:'J1 r. pu~.bl.hd.adr dr M! INor •

I":" •••• r ., d, M e.r.:'nuu.r, md .um .
btm 4 ••••. o lC"~•.• CDmJ.ol'"ornr:,: •
Sof' num. fTtt'Ol't.Ubl,hd.df' C'O•

m,,:n Cd Or:IOfCsu- AI"",
nin, •. 18;11

(, .ri,,": :-nUTTl!'t Q,L.,~r.It.

t~::;,~"~~l~::.I~br~:
IIDUI qy •. ('I ai' aui pt'aUll.. ,

'lu, t 11'1 da 1V8vid.ad. n.M'
*,W'nompul. I. lncoOlpaU\C"1 "
eaulU' d•. u.m ator tOQJ.Clton' •. C"UD

• pr ••.•\ão d. qullqurr cU. fo',
D'\ól! dol lIbtrd.dr. obn,aIOtl.'
"':"ir.. ,JC"om~d&l dns dUI ••

'kJI qu, ih" d.ir.o rU.LnOü. •
-.mp". qu, ao~ tO' 11.1'.
"-"tot do pnwo

i,
lIberdade de imprensa. I I

:~~~t~~O!)U~:~:da.~EI~~~ I
.ubSlsle enquanlo lUis por- '1 I
que 8 faUs de respeito 80S
semelhantes. 11 ignorAncis I
• I lorça linda 05160 bos- I
'ant. a'palhadas oobra e I
1&fra.

A teS8. portanto. "lo nOI

~eun:8618te;:ti°ra,.:i:::~ i
ponivel o de.trUiév.1 alé I
para c.mpanhu elelto- I
rais). Como engajados na I
marcha do povo de Deue. 1
mais do quo eIelç6ea. nos
InlereU8 a hi,tóríe. Aa.sim.
o qUI no. r01l, é I lula.

V.mos proC&U8r lazer _ ;.\
nosu ~r1e. .
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ca que o corone+ Erasmo, de famosa le~enda, mandou
abrir mais inqueritos para apurar denuncias de tor-
turas e violações de direitos humanos nas prisões
paulistas do que qualquer juiz corregedor de são
Paulo." (3)

Após este desabafo, o editorialista retoma o assunto
inicial para afirmar que o posicionamento do jornal continua-
ria o mesmo e que a única modificação seria a de aparecer nas
páginas do jornal a íntegra dos artigos, reportagens, notí-
cias, o que, por 7 anos dificilmente acontecera:

"Agora temos a g.iz)lro seguinte: o plano editorial
deste jornal nao e afetado pelo fato novo. Nosso
trabalho não sofrerá alterações. Continuamos tendo
sempre a mesma resposta a qU)lm nos perguntar qual é
a nossa linha porque ela esta definida em documentos
oficiais da I~reja. A única modificação, ~caso per-
ceptível, sera o aparecimento em nossas paginas da ,
íntegra dos artigos, rep~rtagens, notícias, etc .
que, com grandes limitaçoes e muitos esforços esta-, .mos procurando fazer,e que_ate agora vlnham sendo
mutilados. Neste temario nao se inclui o assunto
censura. "(4)

Por que não inclui a censura no temário de "O SÃO
PAULO"? O editorialista trata de explicar logo em seguida .
A censura já é assunto resolvido há tempo. A liberdade de Im-
prensa como tese já é universalmente aceita e o tema só sub-
siste enquanto luta, porque resta ainda muitos obstáculos a

,superar para que se realize a passagem do reconhecimento a
prática. Eis as palavras do editorial:

"Este assuI)to já foi discutido. E universalmente re-
solvido ha mais de duzentos anos por homens que
marcaram a história da dignidade humana. Desde en-
tão, ninguém que se respeite e que deseje o respeito
de seus semelhantes pode tolhera liberdade de im-
prensa. A menos que ignore algumas das conquistas
fu~damentaisAdo ho~eme, de algum jeito"consiga,
unir a ignorancia a força. Liberdade de imprensa,
enquanto tese, é uma questão superada. Ela só sub-
siste enquanto luta Rorque a falta de respeit2 aos
se~el~antes, a ignorancia e a fo~~a ~inda e~t~2
bastante espalhadas sobre a terra. 11 (5)

Constatando que embora a liberdade de imprensa ~ste-
ja fora de discussões, continuará sendo assunto para campa-

( "nhas pollticas. O jornal, porem, esta comprocetido com a mar-
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cha do povo de Deus, com a história, e nisto consistirá a
sua luta:

11A tese, portanto, não. nos tenta (er:1bora9aibamo9
que ela esta sempre dlsponlvel e desrrutavel ate
para campanhas eleitorais). Como engajados na mar-
cha do povo de Deus, mais do que eleições, nos in-
teressa a história. Assim, o que nos resta ~ a lu-
ta. Vamos procurar fazer a nossa parte. (6)

o segundo editorial trazido pelo "O SÃO PAULO" quan-
do da sua liberação da censura, constitui uma s~ria reflex~o
sobre o artigo 19 da Declaração dos Direitos Eumanoso Leia-

,
mos este editorial, tambem trecho por trecho. Ele enrique-
ce este trabalho pela forma em que enfoca o assunto. Tem
como titulo "A verdade vos libertará" e começa por citar a
Declaração dos Direitos Humanos:

"A Declaração Universal dos Direitos Humanos~ no seu
artigo 19, afirma: "Todo homem tem direito a liber-
dade de opinião e expressão; este direito inclui a
liberdadé de, sem interferências, ter oEiniões e de
procurar, receber e transmitir informaçoes e id~ias
por quaisquer meios e independentemente de frontei-
ras". (7)

Fala em seguida da alegria dos responsáveis pelo jor-- .'"nal, por nao encontrarem malS obstaculos a sua tarefa de in-
formar, dentro das normas do bom jornalismo:

"A suspensão da censura dos últimos,jornais que ain-
da sofriam da arbitrariedade contraria a esta decla-- '.. '. '.raçao, da qual o Brasll e slgnatarlo, trou~e-nos uma
certa alegria. Podemos agora,_sem interferencias,
exercer a tarefa da comunicaçao, com responsabilida-
de e tendo compromisso somente com a verdade. (8)

Rel~mbra o quanto ~ nociva a censura. É uma violência
contra o ser humano e não serve em nada para a construção da

. 'socledade. Antes, e um impecilho:

"Não ~ preciso repisar o quanto a prá-:ica da censura
vai frontalr.:ente contra a dignidac',e:.....:i!<:l:1Q, e 80r.:O
empobrece e avilta a construção de u=~ sociedade .
Pois, a censura.~ a arma dos medroaos e ~os.prepo-
tentes. Temerosos da verdade e da li';)8rdade:de opi-
nião. (9)

..'~.
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Mas em meio à alegria de não ser mais censurado, uma
preocupação persiste: A permanência de leis de exceção amea-
çando constantemente a liberdade:

"Contudo, a alegria da suspensão da censura em nosso
jornal, leya-nos a pensar e a dizer que este re~osi-
jo ainda nao pode ser total. Pois, a ameaça da cen-
sura e das medidas coercitivas do arbítrio ainda
continuam. Até o momento em que não foi abolido o
decreto quy institui~ esta prática no país, desde
1970, e ate a extinçao do ato institucional que sus-
tenta todo o arbítrio, as liberdades mais fundamen-
tais da pessoa humana e da sociedade ainda se vêem
ameaçadas. E ainda espera-se que a suspensão do ar-
bítrio censor se realize sem demora sobre os demais
meios de com~nicação, tais como, para citar alguns
exemplos.: radio, TV, peç~s de teatro, discos e mú-
caso Neste campo, a obediencia ao artigo nº 19 da
Declaração Universal dos Direitos Humanos ainda es-
tá em compasso de espera em nosso país."(lO)
O Editorial termina apontando como deve ser a comuni-

cação, para que contribua para a construção de uma sociedade
democrática. No ideal que aponta o editorial, é vista a tare-
fa de "O SÃO PAULO":

"Somente a comunicação que tem compromisso com a ver-
dade é que pOderá contribuir com sua responsabilida~
de para a construção de uma sociedade democrática •
~ ve~dade que se procura e se exprime com liberdade
e a unica capaz de construir e de promover a cultu-
rao Assim, o nosso jornal "O SÃO PAULO", pOderá rea-
lizar a sua tarefa evangelizadora, de acordo com
aquele imperativo indicado por Paulo VI: "atingir
p~la força do Evangelho e por ela modificar os cri-
terios de agir, os interesses, os valores que con-
tam, as linhas de pensamento, os modelos de vida"
(Evangelium Nuntiandi,_19). Assim, os meios d~ co-
municação social poderao dar a sua contribuiçao,
numa sociedade, atualmente confusa e em busca de uma
verdadeira democracia. E ainda aqui vale repetir a .
palavra'do mesmo Paulo VI: "Para contrabalançar uma
tecnocracia crescente, torna-se necessário criar
formas de democracia modernas, que não somente pro-
porcionem a cada homem a possibilidade de se infor-
mar e de se exprimir, mas também que o leve a com-
prometer-se numa responsabilidade comum (Cfr.: Oc-
togesima Adveniens, 1971). 11 (11) .
Resta-nos ainda lembrar o artigo dos advogados José

Carlos Dias e Arnaldo ~alheiros Filho ..Forar.lestes. dois ad-
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vogados os autores do mandato de segurança impetrado pelo "O
SÃO PAULO" e pelo senador Franco Montoro contra a censura
prévia o No artigo "Leia e divulgue seu sonho" eles partem da
constatação que "a liberdade é mais sentida quando dela esta-
mos privados" e é mais feliz "quando é conquistada e nao nos
é entregue como benesse ou concessão. "Para eles o ideal é
que, como o ar está presente sem que demos conta dele, tam-
bem acontecesse isso com a liberdade. Relembrando o seu tra-
balho ao representar a Fundação Metropolitana Paulista e o
Senador Franco Montoro no mandato de segurança contra a cen-
ra _explicam que ele não foi fruto de um capricho, "mas teve
sentido de fé na necessidade de ter a Igreja um veículo de
informação que ,representasse os anseios do povo e que cum-
prisse sua função evangelizadora." Fé também na Justiça Hu-
mana" a quem se pleiteou fosse posto um paradeiro ao arbí-
trio que cerceava a liberdade de expressão." A aparente der-
rota no tribunal não os abateu, mesmo porque a Igreja teve o
seu meio de comunicação censurado mas assim mesmo conseguiu
estar com o povo: "Dom Paulo teve sua palavra fixada nas por-
tas dos templos católicos, Montoro a reproduziu da tribuna do
Senado." Não se iludem imaginando terminado o romance da li-
berdade de' expressão no Brasil. "Pode ser que a qualquer mo-
mento as tesouras voltem, tão sorrateiramente como agora se
vão, tão sorrateiramente como um dia vieram." O semanário
da Arquidiocese liberado da censura obteve uma vitória e os
seus espaços em branco "devem ser preenchidos pela reinvindi-
cação de novos direitos." O jornal deve ser a testemunha das
aspirações, reinvindicações e denúncias do povo da periferia
de são Pa~l~, das comuni~ades de base. da ,população operária
marginalizada so'cial e politicamente. "A grandeza com que en-
frentou dignamente o silêncio, deve acompanhar a história
desse pequeno grande jornal. Não se sentem derrotados poroue
perderam o processo. Sentiriam, sim, se tivessem sido omissos
julgando que 6~~a resta fazer. Citando o 'p~eta Fernando Pes-
soa -"Pode ser que para outro mundo eu possa levar o que so-
nhei, mas poderei eu levar para outro mundo o que me esqueci

, . '

de sonhar? "- encerram o artigo exortando:, Que, continuemos a
• '." • • ,"o • •• • •• .: •• : -. '., • ~
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,
sonhar, "O SÃO PAULO" e nos. Que sempre, pelo bem de todos,
continuemos a ler e divulgar o nosso sonho. 11(12)

Neste capitulo, procuramos retratar a cr;nica dos 7
anos de censura politica ao semanário católico 110 SÃO PAULOII.

-. ". (. '.Ela nao serla completa, porem, se omltlsslmos um ultlmo acon-
tecimento, não menos importante pelo seu significado. Onze
dias após o telefonema da Polícia Federal comunicando o fim
da censura prévia, a Sociedade Interamericana de Imprensa,
no dia 19 de junho, conferiu ao "O SÃO PAULOII o prêmio Sip-
Mergenthaler. A carta enviada por aquela Sociedade ao dire-
tor do jornal comunicava a ortorga do prêmio e declinava o

(motivo. Eis a lntegra da carta:

Sr. diretor
O são Paulo
são Paulo, SP, Brasil
Estimado senhor diretor,
É com muita satisfação que a comissão de prêmios de-

cidiu ortorgar a placa Sip-Mergenthaler ao jornal de sua dig-
na direção por "sua esforçada resistência à censura prévia" .

A comissão considerou que ao publicar espaços em
branco, "de maneira passiva, conscientizava seus leitores da
existência da injusta medida e deixava constar para a histó-
ria essa atitude dos inimigos da liberdade de imprensa" .

A cerim;nia de entrega dos prêmios ocorrerá durante
a assembléia geral a celebrar-se de 9 a 13 de outubro em Mia-
mi. Esperamos que um representante de O são Paulo venha rece-

A •ber o 'premlo .
James Canel

,Um 1io. depois, 20 d.e junho, urna no:s. 2.. iír:prcns<J.éU3!:;i-
nada por Dom Paulo Evaristo Arns levava ao cODnecimento do
público a boa notícia da honraria conferida ao semanário Ar~
quidiocesano:

;'Em18 de maio último, o Gerente Geral da SIP-Socie-
dad Interamericana.de ~rensa, James B. Canel~ ep~
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viou carta ao Diretor de "0 SÃO PAULO", anunciando
que a Comissão de Prêmios havia decidido outorgar
uma Pl~ca SIP-Illjergent:Q,alera "0 SÃO PAULO 11 , por sua
resistencia corajosa a censura •

A Comissão ressaltou que, ao publicar espaços em
branco, lidemaneira"passiva conscientiva seus lei-
tores sobre a e~isten9ia da injusta medida e regis-
tra para a historia tao malfadada iniciativa dosinimigos da imprensafl•

Ao recebermos esta distinção tão cobiçada, gosta-
ríamos de agradecer aos nossos leitores sua fideli-
dade e apoio em horas tão difíceis.

Sabiam e~es que os redatores, com toda a sua ha-
bilidade, nao conseguiam transmitir a imagem fiel
dos acontecimentos. Acostumaram~se por isso a ler
entre as linhas e a decifrar ate o sentido dos espa-ços em branco •

Compartilharam as~im a nossa convicção íntima de
que a verdade acabara sempre por vencer.

Mas era necessário que nos convencêssemos todos,
nestas horas tão difíceis, que a liberdade da im-
prensa tem como missão salvaguardar todas as demais
liberdades, em favor do Bem Comum. ,

O que mais desejamos~ neste momento, e que tal_
liberdade de imprensa nao seja apenas uma concessao .
Que se transforme, quanto antes, em lei, para garan-
tir sua estabilidade contra qualquer veleidade. É
pela consciência, em primeiro lugar, depois pela
lei, que o h2mem livre pode e deve ser julgado emsuas expressoes •

A Igreja de são Paulo também perdeu a Rádio Nove
de Julho, indispensável à sua comunicação com o po-
vo. Espera agora, que os mesmos poderes que a de-
clararam perempta - sem jamais justificar o ato _
lhe devolvam esse poderoso meio de comunica9ão, queS9 tem feito bem ao povo, e que se destinara, tam-
bem para o futuro, à missão de trazer paz e confor-
to para a família paulistana e brasileira. 11 (14-)

Encerramos aqtii, esta terceira e ~ltima párte do
nosso trabalho. Quisemos nela exe'mpllficar mais detalhada-

. .;
mente aquilo que desde as primeiras paginas tinhamos como
escopo verificar: Que a Igreja Católica frente' ao regime po-
lítico-militar que se instaurou no Brasil após 1964, foi uma
força de oposição ,e exerceu um papel de consciência c~ítica .
Que, quando o Regime Militar, seguindo o exemplo de tantos
outros regimes autoritários de esquerda e de direita, de on-

.,' .tem e de hoje, quis i~por s~~ ideOlogia como unlca norma re-
. '... ,', .
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guladora da vida social, politica e econômica do Pais, e pa-
ra isso usou e abusou de todo tipo de arbitrariedades entre
as quais a censura à imprensa, para que a sua voz fosse a
única a ser ouvida, a Igreja Católica estava entre as vitim-
mas, tendo sido fechada para ela a porta da grande imprensa,
e tendo sido silenciados também os seus próprios meios de

. -comunlcaçao .
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CONCLUSÃO

À guisa de conclusão, recapitulemos brevemente o ca-
minho percorrido neste trabalho onde se procurou entender
porque e como a Igreja no Brasil veio a ser vítima da censu-
ra prévia após a revolução de 1964 .

Houve um golpe militar, aclamado pelas forças vivas
da Nação como a salvação da ditadura comunista. A imprensa
reportou as vozes de aprovação vindas dos mais diferenciados
setores da sociidade brasileira, entre os quais a Igreja Ca-
tólica. Em nome da democra~ia fQi'dado'o golpe, mas' o ideal
democrático foi 'sendo soterrado pela força, pelos expurgos in-,
discriminados, pela interminável sucessão de generais no co-
mando do país. Urna doutrina específica proc~rava fundamentar
tudo. O ~undo dividido ~m dois blocos antag6nicos vive numa
guerra total. De um lado o bioco ocidental cristãoo Do outro,
o bloco comunista, ateu. O Brasil pertence ao ocidente cris-
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t~o e, sob a liderança do pais lider, deve empregar todos os
esforços nesta guerra total ao inimigo maior da segurança na-
cional, o comunismo ateu. A impaciência do povo respondia a
propaganda oficial acenando com o grande futuro para o qual
marchava o pais. Quem pensava o contrário era inimigo da na-
ç~o. Ter uma opini~o diferente daquela. oficial era pecado
gravissimo, era subvers~o comunista. A imprensa infiltrada
era uma ameaça terrivel. Portanto •...censura .

O único valor que conta é a segurança nacional. Es-
ta, porém, está constantemente ameaçada pelo comunismo. Para
combatê-lo o Estado precisa contar com todas as forças dispo-
niveis do pais. Precisa contar com a Igreja. Mas esta também,
como a imprensa, está infiltrada pelo inimigo. A Igreja, po-
rém n~o pensa assim. Insiste no valor da pessoa humana. Exi-
ge justiça. Exige participação de todos na construç~o da na-
ç~o. Sai da sacristia para escutar os clamores dos campone-
ses, dos operários, dos indios, dos presos politicoso Apre-
senta uma. doutrina contrária à oficial. Passou para o lado
contrário. Seus bispos s~o "vermelhos", "comunistas", suas
comunidades s~o focos de subversão. É preciso silenciar a
Igreja, i~pedir-lhe o.acesso à imprensa, calar seus meios

. -de comunlcaçao ... censura .
Eis ai a fria lógica do regime militar, apresentada

(neste trabalho. Cremos ter atingido o escopo que nos havla-
mos pre-estabelecido ao iniciá-lo. Mostramos os caminhos
que conduziram à censura à Igreja em sua ação e pronuncia-
mentos e em seus meios de comunicação •

Paolo Marconi, com um certo desencanto, constatava
na intr6dução ao .se~ livro, que a maioria dos órgãos de in-
formação no Brasil aceitou:passivamente a censura, e quando .
ela deixou de ser exercitada pelo poder militar, passou a
ser feita pelos próprios proprietários daqueles órgãos .
Pois, bem, este nosso trabalho quis mostrar uma honrosa ex-
ce~ão ..A Ig~eja Católica refletiu com muita setiedade sobre
a sua missão evangelizadora.C"Ide, anunciai ...) e proféti-
ca (" N~o te é licito .•..11) , - dentto do contexto brasileiro .

......
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Assumiu corajosamente esta missão não se omitindo quando se
fez necessária a crítica ao regime vingente. Foi-lhe vetado
o acesso à imprensa. Seus próprios meios de comunicação fo-
ram silenciados. Sua voz não pode ser ampliada através des-
ses meios. Ela, porém, não se calou, falando dos púlpitos,
falando com o testemunho, falando até mesmo com o silêncio .
A distensão política acontecida em 1978 não determinou uma
mudança nos propósitos da Igreja de por-se ao lado daqueles
que sofrem sob todos os tipos de opressão. Este propósito
foi reafirmado solenemente em Puebla, onde o Episcopado Bra-
leiro, em comunhão com todo o Episcopado Latino Americano,
~m:19?9, "proclamou que a solicitude pastoral da Igreja se
dirigiria preferencialmente aos pobres, vítimas da injusti-
ça institucionalizada em muitos regimes de opressão que las-
tram no continente, inspirados seja no liberalismo capita-
lista, seja no coletivismo marxista, seja na Doutrina da Se-
gurança Nacional •

Resta-nos ainda um último esclarecimento a fazer •
Nós procuramos neste trabalho que aqui se conclui, delimitar
o máximo possível o campo da nossa pesquisa. Assim, dentro
da vastidão do problema IIcensura política na imprensa brasi-
leirall

, nos ativemos a apenas um aspecto. Consideramos a cen-
sura política à imprensa enquanto teve sob mira a Igreja que
pela sua presença no mundo, faz notícia, e~ pela sua missão
evangelizadora, transmite notícia. Não é demais, porém, in-
sistir que a censura à Igreja é" apenas um aspecto daquela
censura geral que existiu no Brasil durante o decênio 1998/
1978 .

Ao abordarmos o tema IIcensura"à imprensa 11 fomos movi-
dos por uma convicção que nos foi "transmitida pelos~ensinamen-
tos da Igr~jà Universal e pelos ensinamentos da mesma Igreja
que está no Brasil. Esta convicção foi fortalecida ainda
mais por professores que, ao mesmo tempo em ~ue nos entrea-
briam as po~ta~ do maraviihosdmurido das Comunicaç~es So -
ciais, nos transmitiram um profundo respeito pela profissão

"do jo~nalista. E a convicção é esta: Toda censura à imprensa
' .. ' .. ,' .
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~ uma viol~ncia, sejam quais forem as formas e~ que ela se
apresente, seja ela dirigida à imprensa em geral, seja à lm-
prensa religiosa, seja ela governamental o~ ratronal, seja
em nome de uma doutrina politica, seja em noce de uma f~ re-
ligiosa. Será sempre a negação de um direito inalienável da
pessoa humana, o direito de liberdade de opi~ião e manifes-

,
tação do pensamento ou ainda o direito a liberdade de infor-
mar e de ser informado •

Algu~m, ao ler estas páginas, poderá observar, com
razão e até mesmo com uma certa ironia, o fato deste trabalho
mostrar uma instituiçãü que por séculos exerceu a censura
aos seus membros vir a ser ela mesma vitima de suas práticas
copiadas e exercidas pelo poder politico. De fato, não há
como negar que a Igreja traz do passado uma herança não mui-
to honrosa no que se refere à liberdade de opinião e mani-
festação do pensamento. Em nome da sã doutrina muita censu-
ra foi feita. É também verdade, contudo, que, embora não to-
talmente livre desta tentação de obstacular a livre manifes-
tação do pensamento, ela está descobrindo que um diálogo
aberto concorre muito mais para a pureza e solidez de sua
doutrina do que a intransig~ncia censórica. Basta que se ve-
ja, por exemplo, a sua disposição ao diálogo com o mundo, a
sua solicitude na defesa dos direitos humanos (e o direito
à liberdade de opinião e manifestação do pensamento é um des-
ses direitos . ,

A liberdade de imprensa e, portanto, fruto daquele
direito maior que toda pessoa humana tem de opinar e tornar
pública esta opinião, de informar e de ser informado. Se se
quiser falar de limites à liberdade de imprensa, esses exis-
tem somente enquanto visam ~o respeito à privacidade das pes-
soas, à consci~ncia moral áa coletividade, e o respeito à
verdade. Fora desses principios éticos, a c",::suraà imprensa
será sempre UI:: ins trumento odioso e injt:.:.:;-::_':::J....cl (]l'.c cri.

nada contribui para o estabelecim~nto de urna sociedade mais
justa e humana baseada na comunicação e par~icipação de to-
dos •
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